
 

Divulgação: Segunda-Feira 

15 de fevereiro de 2016 

Nº 1297 – 41 páginas 

 
 

Praça Nossa Senhora Salette S/N - Centro Cívico – 80530-910 – Curitiba – Paraná – Geral: (41) 3350-1616 – Ouvidoria: 0800-645-0645 – Corregedoria Geral: (41) 3350-1611 
Responsabilidade Técnica e Diagramação: Frederico Scholl Bettega (Técnico de Controle) e Juliana Araujo Mayer Corrêa (Técnico de Controle) – Imagens: Wagner Araújo (DCS) 

SUMÁRIO 
 

Tribunal Pleno....................................................................................... 1 
Pautas ....................................................................................................................... 1 
Atas............................................................................................................................ 1 
Acórdãos ................................................................................................................... 1 

Primeira Câmara ................................................................................... 1 
Pautas ....................................................................................................................... 1 
Atas............................................................................................................................ 1 
Acórdãos ................................................................................................................... 1 

Segunda Câmara ................................................................................ 12 
Pautas ..................................................................................................................... 12 
Atas.......................................................................................................................... 12 
Acórdãos ................................................................................................................. 12 

Atos de Relatoria ................................................................................ 12 
Conselheiro NESTOR BAPTISTA........................................................................... 12 
Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO.......................................................... 13 
Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES ................................. 13 
Conselheiro IVAN LELIS BONILHA ........................................................................ 15 
Conselheiro JOSÉ DURVAL MATTOS DO AMARAL ............................................ 15 
Conselheiro FABIO DE SOUZA CAMARGO .......................................................... 20 
Conselheiro IVENS ZSCHOERPER LINHARES .................................................... 20 
Auditor SERGIO RICARDO VALADARES FONSECA ........................................... 23 
Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO ............................................................... 23 
Auditor CLAUDIO AUGUSTO CANHA ................................................................... 24 

Corregedoria Geral............................................................................. 26 
Ouvidoria de Contas .......................................................................... 26 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas ............................. 26 
Extratos de Distribuição .................................................................... 26 
Editais .................................................................................................. 26 
Despachos .......................................................................................... 26 
Atos Normativos ................................................................................. 39 
Gabinete da Presidência ................................................................... 39 

Despachos ............................................................................................................... 39 
Portarias .................................................................................................................. 39 

Informativos de Licitações ................................................................ 39 
Composição Biênio 2015/2016 ......................................................... 41 

Tribunal Pleno ......................................................................................................... 41 
Primeira Câmara ..................................................................................................... 41 
Segunda Câmara .................................................................................................... 41 
Corregedoria-Geral ................................................................................................. 41 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas ...................................................... 41 
Administrativo .......................................................................................................... 41 

 
 

TRIBUNAL PLENO 
 

Pautas 
 

Sem publicações 

 

Atas 
 

Sem publicações 

 

Acórdãos 
 

Sem publicações 

 

PRIMEIRA CÂMARA 
 

Pautas 
 

Sem publicações 

 

Atas 
 

Sem publicações 
 

Acórdãos 
 
PROCESSO Nº: 21382/13 
ASSUNTO: TOMADA DE CONTAS EXTRAORDINÁRIA 
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE CURITIBA 
INTERESSADO: ALESSANDRA PAOLA LUCIO FERREIRA PINTO, CLAUDIA 
QUEIROZ GUEDES, JOAO CARLOS MILANI SANTOS, JOÃO CLAUDIO 
DEROSSO, JOSÉ ROBERTO DOS SANTOS, NELSON GONCALVES DOS 
SANTOS, OFICINA DA NOTICIA LTDA - ME, RELINDO SCHLEGEL, RICARDO 
LUIZ RIBEIRO 
ADVOGADO / PROCURADOR: ANA LETICIA LOCH GUSMAN, ANTONIO 
AUGUSTO FIGUEIREDO BASTO, CARLOS HENRIQUE DE SOUSA 
RODRIGUES, DANIELA RESENDE DE SOUZA, IVO ARY MEIER JUNIOR, 
KISCIA BASTIAN, LUIS GUSTAVO RODRIGUES FLORES, MARCELO JOSE 
CISCATO, MARCOS PAULO DE CASTRO PEREIRA, ODEMYR SORAIA DILL 
POZO, RODOLFO HEROLD MARTINS, SONIA MARA INGLAT ACIOLLI 
RELATOR: CONSELHEIRO IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
ACÓRDÃO Nº 73/16 - PRIMEIRA CÂMARA 
Tomada de Contas Extraordinária. Relatório de Auditoria na Câmara Municipal de 
Curitiba. Desmembramento. Achados nº 8 e 9. Preliminares rejeitadas: validade do 
desmembramento do processo originário e inocorrência de coisa julgada. No mérito, 
procedência da tomada de contas extraordinária e contas irregulares em virtude da 
desnecessidade, do desvio de finalidade e da ausência de comprovação da 
prestação dos serviços contratados, e da ausência de liquidação das despesas. 
Condenação ao pagamento individual de multas administrativas e à restituição 
solidária de recursos. Aplicação da multa proporcional ao dano, inclusão de nomes 
no rol de agentes públicos com contas julgadas irregulares. Emissão de declaração 
de inidoneidade para o fim de inabilitação para o exercício de cargo em comissão e 
de contratação com o poder público. Encaminhamento de cópias ao Ministério 
Público Estadual. 
I. RELATÓRIO 
Trata-se de Tomada de Contas Extraordinária instaurada com a finalidade de 
apurar a regularidade de gastos em publicidade e propaganda feitos pela Câmara 
Municipal de Curitiba, entre os exercícios de 2006 e 2011, com origem na 
Concorrência nº 002/2006. 
Após a apresentação do Relatório Preliminar nº 29/12, nos autos de Tomada de 
Contas Extraordinária nº 431373/11, pelo Despacho nº 1/13, juntado na peça nº 2 
daqueles autos, foi determinado o desmembramento desse processo, tendo-se em 
conta o grande número de irregularidades apontadas, a complexidade dos fatos e o 
número de servidores e empresas envolvidas. 
Em atendimento à referida decisão, a Diretoria de Protocolo procedeu à autuação 
dos presentes, cujo objeto cinge-se à análise dos achados nº 8 e 9, referentes à 
subcontratação das empresas Rádio e Televisão OM Ltda., JRB Eventos e 
Promoções e Marketing Ltda. e Central Nacional de Produções Ltda., no valor total 
de R$ 224.000,00, e; R.R. Ribeiro Publicidade Ltda., no valor total de R$ 22.050,00, 
pagos pela agência OFICINA DA NOTÍCIA LTDA., totalizando R$ 246.050,00 
(duzentos e quarenta e seis mil e cinquenta reais). 
Remetidos os autos a este Gabinete, para emissão de despacho saneador, foi 
determinada[1] a inclusão na autuação, na condição de responsáveis, e a posterior 
citação das seguintes pessoas físicas e jurídicas: 

 JOÃO CLAUDIO DEROSSO, ex-Presidente da Câmara, em virtude dos 
achados nº 8 e 9; 

 RELINDO SCHLEGEL, Diretor do Departamento de Administração e Finanças, 
de janeiro/2005 a abril/2010, em virtude dos achados nº 8 e 9; 

 JOÃO CARLOS MILANI SANTOS, Diretor do Departamento de Administração 
e Finanças, de maio/2010 a dezembro/2011, em virtude dos achados nº 8 e 9; 

 OFICINA DA NOTICIA LTDA – ME e seus sócios CLAUDIA QUEIROZ 
GUEDES e NELSON GONCALVES DOS SANTOS, em virtude dos achados nº 8 e 
9; 

 Vereador JOSÉ ROBERTO ACIOLLI DOS SANTOS, em virtude dos achados 
nº 8 e 9; 

 ALESSANDRA PAOLA LUCIO FERREIRA PINTO, em virtude do achado nº 8; 

e 

 RICARDO LUIZ RIBEIRO, em virtude do achado nº 9. 

Após a expedição dos respectivos ofícios citatórios, o Sr. João Carlos Milani Santos 

apresentou defesa, juntada na peça nº 37. 

Ato contínuo, o Sr. João Claudio Derosso (peça nº 47) e o Sr. Relindo Schlegel 
(peça nº 51) requereram prorrogação de prazo para apresentação de defesa, sendo 
a análise postergada ao momento de juntada aos autos do último aviso de 

recebimento, nos termos do disposto no artigo 241, inciso III, do Código de 
Processo Civil. 

Por meio do Despacho nº 1654/13 foi autorizada a citação por edital do Sr. Ricardo 
Luiz Ribeiro. 

Na sequência, foram apresentadas defesas pelo Sr. Relindo Schlegel (peça nº 57) e 
Sr. Ricardo Luiz Ribeiro (peça nº 60). 

Conclusos os autos, por meio do Despacho nº 2274/13, foi deferida ao ex-
Presidente da Câmara Municipal de Curitiba, a dilação do prazo por mais 60 

(sessenta) dias. 
Após, o Sr. José Roberto Aciolli dos Santos (peça nº 63) e a Sra. Alessandra Paola 

Lúcio Ferreira Pinto (peça nº 65) apresentaram suas manifestações. 
Por meio da petição de peça nº 73, os interessados Cláudia Queiroz Guedes, 
Nelson Gonçalves dos Santos e Oficina da Notícia Ltda. requereram reabertura do 
prazo para defesa. Da mesma forma, na peça nº 75, o Sr. João Claudio Derosso 
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formulou segundo pedido de prorrogação de prazo. 
Pelo Despacho nº 3571/13, foi-lhes deferida prorrogação de prazo, por mais 15 
(quinze) dias. 
No interregno desse prazo, foram apresentadas defesas pela Sra. Cláudia Queiroz 
Guedes, Sr. Nelson Gonçalves dos Santos e Oficina da Notícia Ltda., de forma 
conjunta, na peça nº 265, acompanhada de documentos; e pelo Sr. João Claudio 
Derosso (peça nº 319). 
Decorridos os prazos concedidos e tendo todas as partes apresentado defesa, 
seguiram os autos à Diretoria de Contas Municipais para manifestação conclusiva. 
Por meio da Instrução nº 1291/14, a Unidade Técnica posicionou-se pelo 
julgamento das contas como irregulares, e a adoção das seguintes medidas em 
face de cada interessado abaixo listado: 
1. Sr. JOÃO CLÁUDIO DEROSSO: Responsabilização solidária pela restituição 
dos valores apontados pelo Achado nº 4.8 e 4.9, nos moldes dos art. 85, IV, e 98, 
da Lei Complementar nº 113/05; multa proporcional ao dano causado, nos moldes 
do art. 89, caput e § 1º, II, da Lei Complementar nº 113/05; declaração de 
inabilitação para o exercício de cargo em comissão e proibição de contratação com 
o Poder Público municipal e estadual, nos moldes do art. 85, VI e VII, e dos arts. 96 
e 97, da Lei Complementar nº 113/05; 
2. Sr. RELINDO SCHLEGEL: Responsabilização solidária pela restituição dos 

valores apontados pelo Achado nº 4.8 e 4.9, no período em que exerceu o cargo de 
Diretor de Administração e Finanças, nos moldes dos art. 85, IV, e 98, da Lei 
Complementar nº 113/05; multa proporcional ao dano causado, nos moldes do art. 
89, caput e § 1º, II, da Lei Complementar nº 113/05; e declaração de inabilitação 
para o exercício de cargo em comissão e proibição de contratação com o Poder 
Público municipal e estadual, nos moldes do art. 85, VI e VII, e dos arts. 96 e 97, da 
Lei Complementar nº 113/05; 
3. Sr. JOÃO CARLOS MILANI SANTOS: Responsabilização solidária pela 
restituição dos valores apontados pelo Achado nº 4.8 e 4.9, no período em que 
exerceu o cargo de Diretor de Administração e Finanças, nos moldes dos art. 85, 
IV, e 98, da Lei Complementar nº 113/05; multa proporcional ao dano causado, nos 
moldes do art. 89, caput e § 1º, II, da Lei Complementar nº 113/05; e declaração de 
inabilitação para o exercício de cargo em comissão e proibição de contratação com 
o Poder Público municipal e estadual, nos moldes do art. 85, VI e VII, e dos arts. 96 
e 97, da Lei Complementar nº 113/05; 
4. OFICINA DA NOTÍCIA LTDA – ME: Restituição dos valores apontados pelos 
Achados nº 4.8 e 4.9 e proibição de contratação com o Poder Público municipal e 
estadual, nos moldes, respectivamente, do art. 85, IV e VII, e dos arts. 96 e 97, da 
Lei Complementar nº 113/05; 
5. Sra. CLÁUDIA QUEIROZ GUEDES: Responsabilização solidária pela 
restituição dos valores recebidos pela OFICINA DA NOTÍCIA LTDA – ME para 
veiculação de materiais publicitários, quantificados nos Achados nº 4.8 e 4.9, com 
base na teoria da desconsideração da personalidade jurídica, consagrada pelo art. 
50 do Código Civil, e no art. 85, IV, da Lei Complementar nº 113/05; multa 
proporcional ao dano causado, nos moldes do art. 89, caput e § 1º, I, da Lei 
Complementar nº 113/05; e declaração de inabilitação para o exercício de cargo em 
comissão e proibição de contratação com o Poder Público municipal e estadual, nos 
moldes do art. 85, VI e VII, e dos arts. 96 e 97, da Lei Complementar nº 113/05; 
6. Sr. NELSON GONÇALVES DOS SANTOS: Responsabilização solidária pela 
restituição dos valores recebidos pela OFICINA DA NOTÍCIA LTDA – ME para 
veiculação de materiais publicitários, quantificados nos Achados nº 4.8 e 4.9, com 
base na teoria da desconsideração da personalidade jurídica, consagrada pelo art. 
50 do Código Civil, e no art. 85, IV, da Lei Complementar nº 113/05; multa 
proporcional ao dano causado, nos moldes do art. 89, caput e § 1º, I, da Lei 
Complementar nº 113/05; e declaração de inabilitação para o exercício de cargo em 
comissão e proibição de contratação com o Poder Público municipal e estadual, nos 
moldes do art. 85, VI e VII, e dos arts. 96 e 97, da Lei Complementar nº 113/05. 
7. Sra. ALESSANDRA PAOLA LUCIO FERREIRA PINTO: Responsabilização 
pela restituição dos valores recebidos em nome da empresa JRB Eventos 
Promoções e Marketing Ltda., através da agência OFICINA DA NOTÍCIA LTDA., 
nos moldes do disposto no art. 85, IV, da Lei Complementar Estadual nº 113/05; 
multa proporcional ao dano causado, nos moldes do art. 89, caput e § 1º, II, da Lei 
Complementar nº 113/05; e declaração de inabilitação para o exercício de cargo em 
comissão e proibição de contratação com o Poder Público municipal e estadual, nos 
moldes do art. 85, VI e VII, e dos arts. 96 e 97, da Lei Complementar nº 113/05; 
8. Sr. RICARDO LUIZ RIBEIRO: Responsabilização pela restituição dos valores 
recebidos em nome da empresa R.R. Ribeiro Publicidade Ltda., através da agência 
OFICINA DA NOTÍCIA LTDA., nos moldes do disposto no art. 85, IV, da Lei 
Complementar Estadual nº 113/05; multa proporcional ao dano causado, nos 
moldes do art. 89, caput e § 1º, II, da Lei Complementar nº 113/05; e declaração de 
inabilitação para o exercício de cargo em comissão e proibição de contratação com 
o Poder Público municipal e estadual, nos moldes do art. 85, VI e VII, e dos arts. 96 
e 97, da Lei Complementar nº 113/05. 
O Ministério Público de Contas, no Parecer nº 7993/14, não se opôs ao julgamento 
dos autos nos termos propostos pela Diretoria de Contas Municipais. 
Preliminarmente ao julgamento do feito, tendo em conta a interligação entre 
questões tratadas nos presentes e na Tomada de Contas Extraordinária nº 
431373/11[2], pelo Despacho nº 1334/14 foi determinada a suspensão deste 
processo até decisão em primeira instância daqueles autos, o que se deu em 
16/06/2015, pelo Acórdão nº 2586/15 – Primeira Câmara. 
Posteriormente, o Sr. Relindo Schlegel apresentou petição por meio da qual 
requereu a reabertura de prazo para apresentação de defesa, sendo seu pedido 
indeferido, conforme Despacho nº 1672/15. 
É o relatório. 
II. FUNDAMENTAÇÃO 

II.a. Preliminares 
1. Do desmembramento do feito – Garantia dos princípios da celeridade e 
efetividade processual e do contraditório e ampla defesa – Ausência de nulidade 
Em suas razões de defesa, suscita o Sr. João Cláudio Derosso, invocando 
aplicação analógica do Código de Processo Penal, nulidade da decisão que 
determinou o desmembramento do feito em 58 outras Tomadas de Contas 
Extraordinárias. Segundo sua linha argumentativa, a medida traz prejuízos à defesa 
e dada a conexão entre os processos, estes deveriam ser unificados, com a 
realização de uma única instrução probatória, evitando-se, dessa forma, inclusive, 
eventuais decisões contraditórias. 
Tendo em conta que preliminar idêntica foi suscitada em sua defesa apresentada 
no Processo nº 431373/11, por brevidade, reporto-me à fundamentação que 
ensejou o seu afastamento no julgamento daquela tomada de contas extraordinária 
(fls. 9-14, Acórdão nº 2586/15-Secretaria da Primeira Câmara): 
Com efeito, a nulidade arguida não merece prosperar, motivo pelo qual a afasto, 
mantendo-se, pois, o desmembramento na forma determinada no Despacho nº 
1/13. 
Conforme consta da fundamentação da referida decisão, o desmembramento se 
justifica na medida em que se verificou, a partir de análise preliminar do relatório, 
que dele consta a indicação de 84 achados de auditoria, referentes a 5.297 

processos de pagamentos, materializados em mais de 30.000 documentos, 
envolvendo 302 empresas, além de diversos servidores e vereadores da Câmara 
Municipal de Curitiba. Portanto, trata-se de fatos de grande complexidade, 
envolvendo um extenso número de agentes públicos e privados, que exigirão 
diversas diligências no decorrer da instrução processual. 
Partindo-se desses fatos, diante da grande diversidade de agentes envolvidos e 
fatos apurados, a análise conjunta mostra-se inviável, dificultando, sobremaneira, 
além do exercício do contraditório e ampla defesa, a delimitação das 
responsabilidades legais. 
Nesse ponto, importa ponderar que, diferentemente do que alega o Sr. João 
Cláudio Derosso, o desmembramento não visou facilitar exclusivamente a atividade 
de órgão Julgador, porquanto, a delimitação de fatos e agentes envolvidos propiciou 
também o exercício de maneira mais efetiva do contraditório e ampla defesa. 
Relativamente ao pleito de aplicação analógica do Código de Processo Penal, 
primeiramente, destaca-se que carece de fundamento legal, posto que tanto a Lei 
Orgânica (Lei Complementar estadual nº 113/2005, artigo 52), quanto o Regimento 
Interno desta Corte (artigo 537) preveem expressamente a aplicação subsidiária do 
Código de Processo Civil, nos julgamentos no âmbito deste Tribunal. 
De outro giro, ainda que se admitisse a aplicação do regramento processual penal, 
o desmembramento deveria ser mantido, em consonância com o que prevê o artigo 
80, conforme bem destacado pela Diretoria de Contas Municipais, na Instrução nº 
1555/14 (f. 3, peça nº 898): 
Por fim, apenas registre-se que não há que se falar em violação do art. 76, do 
Código de Processo Penal, como querem fazer crer os interessados. Primeiramente 
por esse dispositivo não se aplica à situação em tela, uma vez que visa a resolução 
de conflitos de competência no âmbito do Processo Penal, entre juízes diferentes, o 
que não é o caso no âmbito desta Corte de Contas, já que todos os processos 
resultantes do desmembramento são relatados e julgados pelos mesmos 
julgadores. Em segundo lugar, note-se que, mesmo no âmbito do Processo Penal, é 
possível o desmembramento dos processos pelos mesmos motivos apontados no 
presente caso, com base no art. 80, do Código de Processo Penal. 
Código de Processo Penal (Decreto-Lei nº 3.689/41) 
Art. 80. Será facultativa a separação dos processos quando as infrações tiverem 
sido praticadas em circunstâncias de tempo ou de lugar diferentes, ou, quando pelo 
excessivo número de acusados e para não lhes prolongar a prisão provisória, ou 
por outro motivo relevante, o juiz reputar conveniente a separação. 
Como se vê, inobstante a inaplicabilidade, a priori, dessa normativa legal, ainda 
assim o caso em questão não se amoldaria ao dispositivo invocado pela parte, mas, 
sim, àquele apontado pela Unidade Técnica que, aliás, autoriza o desmembramento 
quando o juiz, por motivo relevante, reputar conveniente a separação. 
Superada essa questão, e, retomando a aplicação subsidiária do Código de 
Processo Civil aos feitos que tramitam neste Tribunal, o desmembramento operado 
encontra sustentáculo na melhor doutrina processualista. 
Com efeito, a obrigatoriedade de manutenção de todos os achados em um único 
processo somente se justificaria caso configurada a hipótese de litisconsórcio 
necessário. 
Luiz Guilherme MARINONI e Sérgio Cruz ARENHART assim conceituam o referido 
instituto jurídico[3]: 
É aquele que se forma não pela vontade das partes, mas por determinação de lei, 
ou pela própria natureza da pretensão à tutela do direito deduzida em juízo (art. 47 
do CPC). A não formação desse litisconsórcio importará na impossibilidade de se 
examinar o mérito da pretensão deduzida, devendo o juiz extinguir o processo sem 
julgamento de mérito (art. 47, parágrafo único, do CPC). 
Em contraposição, litisconsórcio facultativo é definido pelos renomados 
processualistas no seguinte sentido[4]: 
Esse litisconsórcio somente se forma por iniciativa e vontade das partes. Não há 
nada – seja a lei, seja a própria natureza da relação jurídica material objeto do 
processo – que obrigue sua formação, decorrendo ela da conveniência das partes. 
Obviamente, essa “conveniência” deve ser exercida dentro de certos limites, não 
sendo possível ao autor criar litisconsórcio entre diversos réus, para demandar de 
cada qual determinado direito sem que haja algum vínculo entre as pretensões. O 
litisconsórcio, nesse caso, forma-se em razão da oportunidade da parte, mas 
também fundado em critério de conveniência do Estado em resolver o conflito, em 
face de quem quer que seja, da maneira mais rápida e completa possível. Se, ao 
contrário, isso puder gerar mais tumulto do que benefício (em juízo formulado pela 
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lei, através dos critérios deduzidos no art. 46 do CPC), não se autoriza a 
cumulação.(grifamos) 
Fixadas essas premissas, amoldando-se a situação concreta aos conceitos 
jurídicos postos, constata-se que os agentes públicos e empresas privadas 
indicados no Relatório de Auditoria são litisconsortes facultativos. 
Isso porque, inobstante a conexão dos fatos aventados relativos à execução dos 
serviços de publicidade, mesmo porque derivam dos mesmos contratos, a análise 
em separado não obsta a elucidação da questão como um todo. Efetivamente, não 
se cuida de imposição legal, nem mesmo de relação jurídica cuja natureza obrigue 
o juiz decidir a lide de modo uniforme para todas as partes (artigo 47, CPC). 
Ao contrário, cada um dos achados possui particularidades que, por se referirem à 
matéria fática, merecem análise pormenorizada, que só se viabiliza com o 
desmembramento. Nesse aspecto, importa destacar que, conforme constou do 
Despacho nº 1/13, o relatório aponta 5.297 processos de pagamentos, 
materializados em mais de 30.000 documentos, envolvendo 302 empresas, além de 
diversos servidores e vereadores. 
Ainda, à guisa de argumentação, insta salientar que o desmembramento do feito foi 
adotado como solução, em caso análogo, com elevado número de agentes 
envolvidos, visando à celeridade processual, como se depreende do excerto abaixo, 
extraído do Despacho nº 1506/13, da lavra do ilustre Conselheiro Durval Amaral[5]: 

A fim de dar prosseguimento ao processado, cabe nesta oportunidade tecer 
algumas considerações acerca da particularidade do processo, haja vista o seu alto 
grau de complexidade em função do elevado número de achados e extenso número 
de agentes públicos e empresas privadas envolvidas. 
Há que se ponderar que a manutenção da apuração de todos os achados e 
responsáveis num único expediente inviabilizaria a sua instrução e colocaria em 
risco a efetiva apuração dos fatos. Sob essa ótica, pode-se antever que o 
desmembramento do feito proporcionaria maior celeridade processual para a 
definição de eventuais responsabilidades (grifo nosso). 
Essa orientação foi confirmada pelo Tribunal Pleno, por unanimidade de votos, na 
decisão contida no Acórdão nº 4742/13, cujo item II da parte dispositiva determinou 
a conversão do feito “em tantas tomadas de contas quanto necessárias, para 
apuração, em cada uma delas, de um único procedimento licitatório, dentre aqueles 
aventados no presente”, com a adoção das providências correlatas nos itens III e IV 
da mesma decisão[6]. 
2. Da possibilidade de abertura de Tomada de Contas Extraordinária – Escopo de 
análise da prestação de contas anual que não contemplava as licitações 
Argui o Sr. João Cláudio Derosso, que, com base no princípio da segurança 
jurídica, a presente tomada de contas não poderia ter sido instaurada, uma vez que 
as contas da Câmara Municipal de Curitiba foram aprovadas por este Tribunal. Sob 
esse aspecto, operada a coisa julgada administrativa, somente uma decisão do 
Poder Judiciário poderia desconstituí-la. 
Nos moldes do relatado no item anterior, as questões preliminares levantadas pela 
defesa do ex-Presidente de Câmara Municipal de Curitiba foram objeto de decisão 
no Processo nº 431373/11 e, de igual forma, esta ora em análise também fora 
rejeitada naquela oportunidade, pelos seguintes fundamentos (fls. 15-18, Acórdão 
nº 2586/15-Secretaria da Primeira Câmara): 
Contudo, a despeito da argumentação delineada pelo interessado, cumpre destacar 
que a análise das contas por esta Corte é norteada por escopo previamente 
definido por meio de Instrução Normativa, de sorte que os itens que não o 
compuseram não são alcançados pelo julgamento proferido, podendo vir a ser 
analisados em procedimentos próprios. 
Essa é justamente a situação em apreço. As contas da Câmara Municipal de 
Curitiba, referentes ao exercício financeiro de 2006, ano em que foi realizada a 
Concorrência nº 02/2006, que objetivou a contratação das agências de publicidade, 
foram analisadas no tocante aos aspectos a seguir indicados, conforme apontado 
na Instrução nº 1791/07, da Diretoria de Contas Municipais[7]: 
2 - ITENS DE ANÁLISE 
Com base no exame do conjunto processual, cujas informações encontram-se 
detalhadas nos anexos, que são partes integrantes da presente Instrução, foram 
analisados os seguintes aspectos: 
2.1 - ASPECTOS ORÇAMENTÁRIOS 
a - Legalidade das alterações Orçamentárias. 
b - Suplementações indicando inexistentes recursos de Superávit Financeiro do 
Exercício anterior por fonte. 
c - Transposição de dotações de Fundos vinculados para suportar despesas do 
orçamento do tesouro. 
d - Abertura de crédito especial mediante indicação da Lei Orçamentária como 
instrumento legal autorizatório. 
2.2 - ASPECTOS FINANCEIROS 
a - Movimentação de Recursos em Instituição Financeira Privada. 
b - Saldos em Caixa. 
c - Saldos em relação às posições apresentadas nos Extratos das Instituições 
Bancárias. 
d - Valores consignados em favor do INSS e RPPS e não repassados aos órgãos 
credores. 
e - Baixas do sistema financeiro via variações patrimoniais. 
f - Não comprovação da existência de depósitos, em contas bancárias ou no caixa, 
dos recursos contabilizados em disponibilidades. 
g - Contabilização das despesas processadas no exercício de 2006, declaradas 
pela gestão 2005/2008 na conta contábil 4.07.01.00.00.00 Responsáveis por 
Despesas não Empenhadas. 
h - Existência de saldos de recursos consignados em folha de pagamento - 
Diversos Credores. 
i - Ingressos de valores por interferência das entidades da administração indireta 

para a Prefeitura, Câmara e outras entidades não previdenciárias. 
j - Baixa da consignação do IRRF da Câmara sem registro na receita da Prefeitura. 
k - O Saldo Atual das Contas Contábeis de Consignação difere do Saldo Atual das 
Contas Bancárias dedicadas aos valores em que a Entidade é depositária. 
l - Não atendimento das orientações da Instrução Técnica nº 38/2005-TC, relativas 
ao Restos a Receber. 
m - O Saldo contábil dos Bancos Vinculados as Fontes de recursos não mantém 
correspondência com os respectivos Saldos das Fontes. 
2.3 - ASPECTOS DA LEI COMPLEMENTAR 101/00 
a - Despesa com Pessoal. 
b - Existência de ressalva nas conclusões da Análise da Gestão Fiscal. 
c - Existência de Irregularidade nas conclusões da Análise da Gestão Fiscal. 
d - Existência de Irregularidade com aplicação de multa nas conclusões da Análise 
da Gestão Fiscal, 
2.4 - OUTROS ASPECTOS 
a - Remuneração dos Agentes Políticos. 
b - Encargos do Regime Geral de Previdência. 
c - Encargos do Regime Próprio de Previdência. 
d - Realização de despesas acima do limite constitucional, por parte da Câmara 
Municipal. 

g - Realização de despesas indevidas pela Câmara Municipal - Combustíveis ou 
Alimentação 
e - Acréscimo ou redução da conta contábil "Responsáveis por Despesas não 
Empenhadas". 
f - Realização de despesas sem licitação ou sem indicação de processo de 
dispensa. 
g - Precatórios Judiciais - pagamentos, ordem cronológica e inscrição na dívida 
fundada. 
Dessume-se do transcrito que as licitações realizadas pelo Poder Legislativo 
Municipal não foram objeto de averiguação, de modo que o julgamento pela 
regularidade das contas não os alcança. Aliás, esta ressalva constou da mesma 
instrução da Unidade Técnica, nos seguintes termos: 
Destaca-se, contudo, que estas conclusões não elidem responsabilidades por atos 
não alcançados pelo conteúdo da prestação de contas, e por divergências nas 
informações de caráter declaratório, ressalvadas, ainda, as constatações de 
procedimentos fiscalizatórios diferenciados, tais como auditorias ou denúncias. 
Em complementação, e por força da aplicação analógica do Código de Processo 
Civil aos processos em trâmite neste Tribunal[8], cumpre assinar que o artigo 468 
do referido diploma processual dispõe expressamente que “a sentença, que julgar 
total ou parcialmente a lide, tem força de lei nos limites da lide e das questões 
decididas” (grifamos). 
Nesse contexto, e na subsunção da norma transcrita ao fato concreto, somente 
sobre os aspectos previstos no escopo e tratados na instrução da prestação de 
contas da Câmara Municipal operou-se a coisa julgada, de forma que, eventuais 
irregularidades que vierem a ser confirmadas com relação à licitação, por não terem 
sido objeto do feito, não estão abarcadas, de forma alguma, pela imutabilidade da 
decisão anterior. 
Dessa sorte, afasta-se a preliminar, posto que não configurada ofensa à coisa 
julgada suscitada pela parte. 
II.b. Mérito 
De início, releva pontuar que, conforme indicado alhures, por meio do Despacho nº 
1/13, proferido no Processo nº 431373/11, foi determinado o desmembramento 
daquela tomada de contas em 58 novas autuações, de modo que o objeto desta 
ficou delimitado, por conseguinte, aos achados de nº 8 e 9, indicados no Relatório 
Preliminar nº 29/12[9]. 
Fixada essa premissa, passo à apreciação dos achados, ressalvando, apenas, que, 
em razão da similitude do conteúdo das defesas pelos interessados nas diversas 
tomadas de contas, que abordam, inclusive, pontos que dizem respeito ao 
procedimento de licitação, que foi objeto apenas do Processo nº 431373/11, serão 
referidos, quando do relato das defesas apresentadas, apenas os argumentos que 
possam se referir aos achados ora tratados. 
Achado nº 4.8 – Condição: Pagamentos irregulares efetuados pela CMC por 
serviços cuja execução não foi devidamente comprovada. Subcontratação indevida 
e desnecessária da empresa JRB Eventos Promoções e Marketing Ltda. que tem 
por sócia a então servidora da CMC Sra. Alessandra Paola Lucio Ferreira Pinto. 
Veiculação de programa de televisão do apresentador e vereador José Roberto 
Aciolli dos Santos. Ausência de comprovação do caráter institucional dos serviços 
pagos . 
Achado nº 4.9 – Condição: Pagamentos irregulares efetuados pela CMC por 
serviços cuja execução não foi devidamente comprovada. Subcontratação indevida 
e desnecessária da empresa R.R. Ribeiro Publicidade Ltda. que tem por sócio a 
então servidora da CMC Sra. Elizete Regina Mascarello. Serviço de rádio não 
reconhecido pela emissora. 
A equipe de inspeção apontou como irregularidade, sob os achados nº 8 e 9, a 
apresentação pelas agências, como justificativa de despesas, de notas fiscais 
emitidas pelas empresas: Rádio e Televisão OM Ltda., JRB Eventos e Promoções e 
Marketing Ltda. e Central Nacional de Produções Ltda., no valor total de R$ 
224.000,00, pagos pela OFICINA DA NOTÍCIA LTDA., no período de fevereiro de 
2009 a maio de 2011, e; R.R. Ribeiro Publicidade Ltda., no valor total de R$ 
22.050,00, pagos pela agência OFICINA DA NOTÍCIA LTDA., no período de março 
de 2009 a junho de 2010, totalizando R$ 246.050,00 (duzentos e quarenta e seis 
mil e cinquenta reais). 
Indicou-se, inicialmente, a aparente institucionalização de pagamentos feitos pelas 
agências licitadas à empresa subcontratada, de forma sistemática e continuada, 
sem qualquer demonstração de proporcional contraprestação. 
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Outrossim, cláusulas contratuais deixaram de ser observadas pelas agências, na 
medida em que exigiam a prévia apresentação dos documentos de cobrança das 
agências contratadas e dos seus fornecedores, porém, na prestação de contas 
feitas pela Oficina da Notícia constaram somente cópias dos cheques emitidos. 
Também foi constatado que, além de a subcontratação não ter sido previamente 
aprovada pela CMC, conforme exigia o contrato, não foi apresentada qualquer 
justificativa para sua realização, ou mesmo um instrumento de contrato com a 
empresa subcontratada, do qual constasse o valor, o espaço publicitário contratado, 
o tempo e período de inserção, entre outros dados fundamentais que 
possibilitassem o acompanhamento e certificação dos serviços pagos. 
Ainda, a equipe indicou que não há documentos que comprovem a qualificação 
técnica da empresa subcontratada; a prévia apresentação de três pesquisas de 
preço e a aprovação prévia e formal, por parte da CMC, de qualquer dos materiais 
veiculados, nos termos das Cláusulas Décima e Décima segunda dos contratos em 
análise. 
Ademais, a comissão indicou a absoluta falta de comprovação da execução dos 
serviços, vez que, embora tenham sido apresentados Mapas de Inserção, estes não 
comprovam a efetiva veiculação de matéria, e menos ainda o necessário conteúdo 
institucional que as matérias supostamente veiculadas deveriam ter. 
Especificamente no que tange ao achado nº 8, constou do relatório que os 

pagamentos efetuados às empresas Rádio e Televisão OM Ltda., JRB Eventos 
Promoções e Marketing Ltda. e Central Nacional de Produções Ltda. destinaram-se 
à “inserção de matérias institucionais da CMC no ‘Programa 190”. 
Entretanto, não houve a efetiva comprovação da execução dos serviços, posto que, 
embora tenham sido apresentados os mapas de inserção, estes não comprovam a 
efetiva veiculação de matéria, tampouco o conteúdo institucional que as matérias 
deveriam ter. 
A presente situação é agravada pelo fato de que o programa em questão é do 
apresentador Sr. José Roberto Aciolli dos Santos, vereador do município de Curitiba 
na legislatura 01/01/2009 a 31/01/2011. Enquanto apresentador do programa em 
questão, e vereador do município, não poderia ter recebido pagamento feito com 
recursos públicos oriundos do legislativo municipal, ante a existência de expressa 
vedação legal e ante evidente conflito de interesses que desse fato decorre. 
Por fim, o presente achado remete ao fato de que a Sra. Alessandra Paola Lucio 
Ferreira Pinto, sócia da empresa subcontratada indicada neste achado, conforme 
consta do CNPJ/MF, foi servidora da CMC, no período de janeiro de 2009 a agosto 
de 2010, em que exerceu o cargo de assistente técnico às comissões, lotada na 
Diretoria de Apoio às Comissões. 
Já no que se refere ao Achado nº 9, as notas fiscais emitidas pela empresa 
subcontratada R.R. Ribeiro Publicidade Ltda. indicam que a despesa refere-se à 
contratação do veículo de comunicação Rádio Colombo do Paraná. 
Além da ausência de comprovação do serviço e da falta de qualquer indicação da 
necessidade de sua prestação, não restou sequer demonstrado que a empresa que 
recebeu os recursos seria responsável pela veiculação do referido programa, o que 
agrava o caráter antieconômico e a indicação de desvio de finalidade, em face 
dessa intermediação. 
No presente caso, a situação é ainda mais grave, haja vista a resposta ao Ofício nº 
504/12-DCM, apresentada pela Rádio Colombo do Paraná Ltda., na qual informa 
que não reconhece os mapas de inserção emitidos em seu nome pela empresa R. 
R. Ribeiro Publicidade Ltda., evidenciando a inocorrência da prestação de serviços 
pagos pela CMC. 
Outrossim, consta ainda do achado o fato de que a a Sra. Elizete Regina 
Mascarello, sócia da empresa subcontratada indicada neste achado, conforme 
consta do CNPJ/MF, foi servidora da CMC, no período de março/2011 a 
agosto/2011, em que exerceu o cargo de Estagiária – Superior 4Hs, lotada no 
Gabinete do Vereador Tico Kuzma; no período de setembro/2011 a dezembro/2011, 
em que exerceu o cargo de Estagiária – Superior 4Hs, lotada na Diretoria de Apoio 
as Comissões. 
Ainda, os Pedidos de Inserção assim como os recibos apresentados pela empresa 
tem a assinatura do Sr. Ricardo Luiz Ribeiro, o qual, embora não conte como sócio 
da empresa, foi servidor da CMC no período de julho/2009 a dezembro/2009 e 
março/2010 a setembro/2010, em que exerceu o cargo de Estagiário Superior 4 Hs, 
lotado no Gabinete do Vereador José Roberto Aciolli dos Santos, e no período de 
outubro/2010 a janeiro/2011, em que exerceu o cargo de Assessor Parlamentar, 
lotado no Gabinete da Liderança do PV. 
Em sua defesa, o Sr. João Carlos Milani Santos (peça nº 37) afirmou que a gestão, 
fiscalização e aceitação dos serviços contratados não estavam a cargo do 
Departamento de Administração e Finanças, pela própria natureza e finalidade 
institucional. Nessa esteira, sustentou sua ausência de responsabilidade pelas 
irregularidades apontadas no achado. 
No mesmo sentido trilhou a defesa do Sr. Relindo Schlegel, em petição acostada na 
peça nº 57, que, além de apresentar o organograma da estrutura da Câmara 
Municipal de Curitiba, repisou a argumentação no sentido de que não competia à 
Diretoria de Administração e Finanças a gestão, fiscalização e aceitação dos 
serviços contratados, conforme cláusulas Oitava e Décima Segunda dos contratos 
firmados com as empresas Visão Publicidade Ltda. e Oficina da Notícia Ltda., 
restrita sua atuação às formalidades documentais do trâmite financeiro. 
Especificamente em relação às irregularidades apontadas nos achados nº 8 e 9, 
asseverou o interessado que a prestação do serviços é comprovada pelos mapas 
de inserção e que, no seu âmbito de atuação, não era possível aferir de plano a 
existência de servidores comissionados entre os sócios das empresas 
subcontratadas, nem de parlamentar municipal relacionado com o veículo de 
comunicação contratado. 
O Sr. Ricardo Luiz Ribeiro, através da manifestação de peça nº 60, alegou, em 
síntese, que (i) a prestação dos serviços para os quais a empresa R. R. Ribeiro 

Ltda. foi subcontratada está comprovada com a juntada dos pedidos de inserção e 
mapas de veiculação já juntados aos autos; (ii) os veículos de comunicação têm 
obrigação de armazenar as mídias veiculadas por um período máximo de 30 dias, 
razão pelo qual estaria impossibilitado de juntá-las neste momento; (iii) no período 
de julho/2009 a setembro/2010, prestou serviços à CMC, lotado no gabinete do 
então Vereador José Roberto Aciolli dos Santos, através de contrato de estágio na 
área de jornalismo, mediante convênio firmado entre a CMC e o CIEE; (iv) entre 
outubro/2010 e janeiro/2011, exerceu o cargo de Assessor Parlamentar, lotado no 
mesmo gabinete, período em que já não eram mais feitas as veiculações 
publicitárias da CMC, e; (v) por não ser sócio administrador da empresa R.R. 
Ribeiro Ltda acreditou que a contratação entre a CMC e a empresa mencionada 
não gerasse problemas. Agiu assim, de boa-fé. 
Em sua defesa de peça nº 63, o Sr. José Roberto Aciolli dos Santos asseverou que 
(i) não há que se falar em falta de comprovação da execução dos serviços, uma vez 
que os comprovantes de exibição e pedidos de inserção juntados aos autos 
atestam a efetiva veiculação das matérias publicitárias e institucionais em favor da 
CMC; (ii) os veículos de comunicação têm obrigação de armazenar as mídias 
veiculadas por um período máximo de 30 dias, razão pelo qual estaria 
impossibilitado de juntá-las neste momento; (iii) não recebeu nenhum valor relativo 
às veiculações das matérias publicitárias e institucionais da CMC, pois toda a 

negociação, recebimento de valores, emissão de notas fiscais e mapas de 
veiculação eram de responsabilidade da empresa JRB, e; (iv) não houve promoção 
pessoal e todas as matérias veiculadas tinham cunho informativo. 
A Sra. Alessandra Paola Lúcio Ferreira Pinto, em defesa de peça nº 65, afirmou que 
ao contrário do que constou do relatório de inspeção, a subcontratada JRB – 
Eventos, Promoções, Propaganda e Marketing Ltda. não emitiu notas fiscais no 
valor de R$ 224.000,00, mas apenas R$ 18.400,00, sendo R$ 16.000,00 em notas 
para a CNT – Central Nacional de Telecomunicações, e R$ 2.400,00 em notas para 
as Rádios Cultura e Colombo. Ainda, que foi funcionária da Câmara Municipal de 
Curitiba no período de janeiro/2009 a agosto/2010 e prestava serviços junto às 
comissões do setor administrativo, não mantendo, portanto, vínculo com o gabinete 
do então vereador José Roberto Aciolli dos Santos. 
A Sra. Claudia Queiroz Guedes, o Sr. Nelson Gonçalves dos Santos e a Oficina da 
Noticia Ltda. – ME, em defesa conjunta (peça nº 265), ressaltaram que a natureza 
dos serviços exigidos e prestados pela empresa publicitária contestante se deu à 
luz da efetiva prestação dos serviços, conforme demonstram as notas fiscais de 
prestação de serviços, realizados ao longo dos 5 (cinco) anos (...); restando, 
portanto, demonstrada a absoluta ausência de responsabilidade dos requerentes, 
além da inexistência de ato de improbidade, já que não houve má-fé nem dano ao 
erário por eles causado. 
Em que pese não tenham tecido comentários específicos sobre as irregularidades 
descritas nos achados nº 8 e 9, informaram que a Oficina da Notícia emitia relatório 
mensal no qual confirmava que os serviços solicitados pela Câmara Municipal 
haviam sido realizados, devidamente acompanhado das notas fiscais emitidas pela 
agência de publicidade e pelos veículos de comunicação, e dos comprovantes do 
trabalho desenvolvido. Alegaram, ainda, que os pagamentos aos veículos somente 
eram efetuados após a apresentação de nota fiscal, comprovação dos serviços 
prestados e de certidões regulares. 
Por sua vez, o Sr. João Claudio Derosso, no que guarda relação com a presente 
tomada de contas, argumentou, em sua defesa de peça nº 319, que a possibilidade 
de subcontratação estava prevista no instrumento convocatório da licitação e no 
respectivo contrato administrativo, em conformidade com o que prevê a lei de 
licitações. Dessa forma, eventual irregularidade neste ponto seria de 
responsabilidade das contratadas (agências de publicidade) e não do Presidente da 
Câmara. 
Em relação ao conteúdo das reportagens publicadas, sustentou que todas as 
referências à sua pessoa foram feitas na qualidade de representante da Câmara 
Municipal de Curitiba e no desempenho de suas funções, de modo que não 
caracterizam promoção pessoal e não infringirem o disposto no art. 37, § 1º, da 
Constituição Federal. 
Aduziu, ainda, que a Lei nº 12.232/10 autoriza a contratação de agência de 
publicidade e que a estrutura da Câmara não seria suficiente e não teria capacidade 
para prestar o serviço. 
Quanto à prestação dos serviços, reiterou que restou devidamente comprovada 
com a juntada das notas fiscais e mapas de inserção, razão pela qual não haveria 
que se falar em dano e em restituição integral dos valores ao erário municipal. 
Por fim, asseverou que nenhuma das empresas subcontratadas possui sócio 
servidor da Câmara, não tendo sido carreada aos autos prova alguma que 
demonstre esta situação, sendo que a fiscalização do contrato deveria ser realizada 
pela Comissão de Licitação da Câmara. 
Com efeito, os argumentos trazidos pelos interessados em suas defesas não se 
revelaram aptos a afastar as irregularidades consignadas pela equipe de inspeção 
nos achados nº 8 e 9, do Relatório Preliminar nº 29/12. 
Inicialmente, cumpre destacar que a equipe de inspeção indicou no Relatório 
Preliminar nº 29/12[10] a desnecessidade da contratação do serviço para 
divulgação dos atos e fatos relativos ao parlamento municipal de Curitiba, face à 
estrutura existente na Câmara, suficiente para desempenhar tal tarefa. 
A Assessoria de Imprensa possuía ampla estrutura de equipamentos e de pessoal 
capaz de executar serviços de publicidade. Por ocasião dos trabalhos de 
fiscalização, verificou-se que tal departamento possuía “um bom número de 
terminais de computadores (nove), onde os textos são redigidos; com programas de 
computação – softwares livres – adequados ao exercício destas atribuições; e com 
equipamento fotográfico e telefônico suficientes” e entre 11[11] a 14[12] servidores 
lotados naquele setor (f. 21, peça nº 686, Processo nº 431373/11). 
Portanto, a produção de matérias da Câmara Municipal de Curitiba que 
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efetivamente atendessem ao interesse público e estivessem de acordo com os 
ditames constitucionais (artigo 37, §1º, da Constituição Federal) poderia ser 
suportada por sua Assessoria de Imprensa, dada sua suficiência cabalmente 
demonstrada. 
Os apontamentos da equipe de inspeção foram, juntamente com as alegações 
correlatas das partes, constantes de suas defesas, objeto de análise pela Diretoria 
de Contas Municipais, que acertadamente assim concluiu[13]: 
O art. 37, §1º, da Constituição Federal, disciplina a publicidade dos órgãos públicos. 
Diz o dispositivo: 
Constituição Federal 
Art. 37 (...) 
§1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos 
públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não 
podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal 
de autoridades ou servidores públicos. 
Portanto, qualquer espécie de publicidade dos Órgãos Públicos deve possuir 
caráter educativo, informativo ou de orientação social. Esse dispositivo buscou 
assegurar a impessoalidade na divulgação dos atos governamentais que devem 
voltar-se exclusivamente para o interesse social. 
O caso em tela trata de divulgação das atividades do Órgão Legislativo do 

Município de Curitiba, cujo objetivo principal é a produção de atos normativos, 
sendo extremamente rara, quando não inexistente, a realização de programas, 
obras, serviços e campanhas. Portanto, a atividade da Câmara Municipal 
merecedora de divulgação para os fins determinados constitucionalmente seria a 
publicação de leis, normas, decretos, resoluções, dentre outros atos de mesma 
espécie. 
Para divulgação de tais atividades, parece suficiente a utilização pela Câmara do 
Diário Oficial do Município e de sua página na internet. Aliás, ressalte-se que, de 
acordo com o apurado pela Comissão de Inspeção, a página de notícias da 
Câmara, produzida por sua Assessoria de Imprensa, é a mais acessada do 
Legislativo, tendo, no ano de 2011, quase dois milhões e meio de acessos. 
Assim, não pode prosperar a argumentação de que a contratação das Agências 
visava concretizar o princípio da publicidade consagrado pelo art. 37, caput, da 
Constituição Federal. Esse princípio tem como objetivo garantir que os atos da 
administração serão sempre transparentes e acessíveis à população. Não se pode 
confundir esse princípio constitucional com a atividade publicitária que visa a 
divulgação de ideias e a realização de propagandas. Esta última, regulada pelo art. 
1º, do mesmo dispositivo, somente é aplicada a campanhas publicitárias específicas 
e não para a publicidade dos atos e trabalhos diários dos Órgãos Públicos. 
Com base nisso, a Comissão de Inspeção concluiu que, para o desenvolvimento 
dessas atividades, era totalmente desnecessária a contratação de empresas de 
assessoria de imprensa e agências de publicidade e propaganda (Processo nº 
431373/11, peça nº 686, p. 27/28). 
Nenhum dos envolvidos nas contratações trouxe argumentação ou conjunto 
probatório que demonstrasse cabalmente a real insuficiência da estrutura da 
Assessoria de Imprensa da Câmara Municipal para prestar os serviços contratados 
ou que justificasse satisfatoriamente sua necessidade. 
Ressalte-se, nesse ponto, que a divulgação dada pela Câmara Municipal de 
Curitiba, pela veiculação de seus atos e atividades no próprio site da internet, por si 
só, já daria por satisfeito, de forma plena e eficaz, o princípio da publicidade dos 
atos administrativos, de modo que, somente em circunstâncias excepcionais, 
devidamente motivadas e explicitadas, poderia estar justificada a execução de 
despesa pública para reforçar essa publicidade. 
Diversamente, o que se verifica nos presentes achados é o dispêndio sistemático 
de significativos recursos públicos no patrocínio de programas de rádio e televisão, 
em relação aos quais não houve sequer a comprovação da prestação dos serviços, 
que permitisse uma análise do conteúdo veiculado, para efeito de análise de 
eventual situação de promoção pessoal, vedada pelo art. 37, §1º, da Constituição 
Federal. 
Mostra-se absolutamente inconcebível a destinação de recursos públicos para, em 
tese, o patrocínio de programas de rádio ou televisão por parte do Poder Legislativo 
Municipal, sem que absolutamente nenhuma justificativa concreta tenha sido 
prestada, por parte de nenhum dos sujeitos processuais chamados a este processo, 
quanto à relevância, à oportunidade e à necessidade específica de cada um desses 
dispêndios, que se prolongaram no tempo, mensalmente, por mais de cinco anos. 
Ainda no que diz respeito à ausência de necessidade e de motivação dos 
dispêndios em tela, detectou-se a carência de qualquer justificativa para o fato de 
parte dos pagamentos à TV CNT (na qual o vereador José Roberto Aciolli dos 
Santos mantinha programa, conforme demonstrado adiante) não ter sido efetuada 
diretamente pelas agências de publicidade, mas ter sido parcialmente intermediado 
pela empresa subcontratada JRB – Eventos, Promoções e Marketing Ltda., tendo 
na composição societária servidora comissionada da Câmara Municipal de Curitiba. 
De igual modo, revelar-se-ia, em princípio, injustificável e antieconômica a suposta 
divulgação de matérias na Rádio Colombo do Paraná por intermédio da empresa 
R.R. Ribeiro Ltda. (cujo sócio era estagiário do gabinete do vereador José Roberto 
Aciolli dos Santos), posto que esta sequer era responsável pelo veículo de 
comunicação. A presente situação é ainda agravada ante ao fato de a rádio não ter 
reconhecido os mapas de inserção juntado aos autos. 
Releva notar, como se verá a seguir, que além de injustificados, os serviços 
subcontratados pelas agências de publicidade sequer eram devidamente 
discriminados na documentação acostada, para efeito de liquidação da despesa, 
por ocasião do seu pagamento, de forma que sequer a comprovação de sua 
prestação foi obtida. 
Trata-se, em última análise, combinada com a violação aos princípios da 
transparência e da economicidade, de grave infração ao princípio da moralidade, na 

medida em que os pagamentos beneficiavam uma cadeia de interessados e 
intermediários, incluindo o Vereador que compõe o polo passivo desses autos, 
como adiante será melhor esmiuçado, sem qualquer benefício concreto à 
comunidade. 
Como agravante, releva notar que a esse Poder incumbe, como órgão de controle 
externo, a fiscalização dos dispêndios dessa mesma natureza, pelo Poder 
Executivo. A gravidade da situação verificada nos presentes achados, de absoluto 
descaso com o erário, extrapola qualquer critério de razoabilidade que permitisse 
sua utilização como parâmetro para a verificação das despesas públicas do outro 
Poder. 
Dessa forma, considerando a constatação da equipe de inspeção quanto à 
suficiência da estrutura da Assessoria de Imprensa da Câmara Municipal de 
Curitiba para divulgação dos atos do Poder Legislativo Municipal que atendem ao 
disposto no artigo 37, §1º, Constituição Federal, e que, conquanto o ex-Presidente 
tenha arguido a impossibilidade de fazê-lo, não apresentou qualquer prova que 
respaldasse sua alegação ou justificativas para cada pagamento efetuado, tem-se 
que o valor pago às empresas JRB – Eventos, Promoções e Marketing Ltda., 
Central Nacional de Produções Ltda., Rádio e Televisão O.M. Ltda. e R.R. Ribeiro 
Publicidade Ltda., pela agência Oficina da Notícia caracterizou despesa 
absolutamente desnecessária. 

A prática de despesa pública desnecessária implica, de forma inequívoca, na 
ocorrência de lesão ao erário, nos termos do § 1º, do art. 89, da Lei Complementar 
Estadual nº 113/2005: 
§1º Considera-se lesão ao erário: 
I – a prática de ato que importe em despesa desnecessária ou indevida, ou acima 
da devida, apurando-se esta mediante aferição do valor médio de mercado, de bens 
e serviços, ou de média de consumo, bem como no caso de dilapidação de receita 
ou patrimônio social, e ainda a perda de valor decorrente do mau uso e 
conservação de bens públicos; 
(...) 
O Tribunal Pleno desta Corte, em situação análoga, decidiu como segue: 
Recurso de Revista. Representação da Lei 8.666/93 julgada procedente. Alegação 
de nulidade por erro no relato da decisão recorrida. Irrelevância e ausência de 
prejuízo. Contratação de escritório de advocacia. Ausência de especialidade da 
matéria, assunto afeto à Procuradoria Municipal, com estrutura para essa 
atribuição. Multa proporcional ao dano. Legalidade e razoabilidade. Improcedência 
do Recurso. 
(...) 
Observe-se, inicialmente, que o fato de ser “absolutamente dispensável” o serviço 
contratado caracteriza, por si só, dano ao erário, haja vista que se encontra nessa 
assertiva a ideia de que a contratação não deveria ter sido efetuada, em razão da 
existência de estrutura própria da Procuradoria do Município, aliada à singeleza da 
matéria. 
Entretanto, o contrato foi efetivamente celebrado, obrigando a Prefeitura de Foz do 
Iguaçu ao seu cumprimento, motivo pelo qual, prestados os serviços, ainda que 
dispensáveis, não poderia a entidade eximir-se do adimplemento, sob pena de vir a 
ser condenada ao pagamento dos acréscimos moratórios. 
Nesse aspecto, releva notar que a condenação pessoal do gestor à devolução do 
valor pago, diversamente do que restou assentado na decisão recorrida, poderia, 
em tese, não representar enriquecimento indevido do ente público, em face, 
justamente, da dispensabilidade da contratação 
O princípio da reformatio in pejus, contudo, impede o reexame da matéria, que deve 
ficar adstrita ao pedido do recorrente, no que tange à efetiva constatação do dano e 
ao índice da multa proporcional a ser aplicado. 
(Acórdão nº 4903/13 – Tribunal Pleno – grifou-se) 
Ao se analisar especificamente o conteúdo dos documentos acostados às notas 
fiscais juntadas pelas agências, verifica-se que a irregularidade da despesa é 
agravada, conforme já mencionado, pela ausência de comprovação da prestação 
de serviços, tendo em conta que, dada a generalidade da discriminação dos 
serviços que teriam sido prestados pelas empresas subcontratadas não é possível 
nem mesmo aferir a natureza do conteúdo veiculado e, por consequência, a 
observância obrigatória do caráter institucional. 
Sobre a inaptidão das notas fornecidas pelas empresas JRB – Eventos, Promoções 
e Marketing Ltda., Central Nacional de Produções Ltda. e Rádio e Televisão O.M. 
Ltda. para comprovação da prestação dos serviços, vale transcrever as conclusões 
da Unidade Técnica: 
Verifica-se, no entanto, que as notas apresentadas pelas empresas Rádio e 
Televisão O.M. Ltda., JRB – Eventos, Promoções e Marketing Ltda., Central 
Nacional de Produções Ltda. não contêm dados suficientes para se aferir a que 
matérias veiculadas os valores apresentados correspondem. Apenas o que se 
encontra é o valor recebido pelas empresas e discriminação com os dizeres 
“inserção de matérias institucionais da CMC no ‘Programa 190”. Note-se que esses 
dados são demasiadamente genéricos e, portanto, inidôneos para uma prestação 
de contas de serviços de publicidade. A juntada de notas genéricas não é suficiente 
para a demonstração clara do destino do dinheiro aplicado nas veiculações. (f. 17, 
peça nº 331) 
Essas falhas se repetiram nas notas fornecidas pela empresa R.R. Ribeiro 
Publicidade Ltda., veja-se: 
Verifica-se, no entanto, que as notas apresentadas pela empresa R.R. Ribeiro Ltda. 
não contêm dados suficientes para se aferir a que matérias supostamente 
veiculadas os valores apresentados correspondem. Apenas o que se encontra é o 
valor recebido pelas empresas, o mês de veiculação e a discriminação com os 
dizeres “custos ref. a veiculação de matérias institucionais da CMC”. Note-se que 
esses dados são demasiadamente genéricos e, portanto, inidôneos para uma 
prestação de contas de serviços de publicidade. A juntada de notas genéricas não é 



Divulgação: Segunda-Feira 

15 de fevereiro de 2016 

Nº 1297 – 41 páginas 

 

 

 

Praça Nossa Senhora Salette S/N - Centro Cívico – 80530-910 – Curitiba – Paraná – Geral: (41) 3350-1616 – Ouvidoria: 0800-645-0645 – Corregedoria Geral: (41) 3350-1611 
Responsabilidade Técnica e Diagramação: Frederico Scholl Bettega (Técnico de Controle) e Juliana Araujo Mayer Corrêa (Técnico de Controle) – Imagens: Wagner Araújo (DCS) 

suficiente para a demonstração clara do destino do dinheiro aplicado nas 
veiculações. (f. 23-24, peça nº 331) 
Da mesma maneira, os pedidos e mapas de inserção apresentados não servem 
para comprovar a prestação dos serviços e os conteúdos supostamente veiculados. 
A esse respeito, assim esclarece a Diretoria de Contas Municipais: 
O mesmo pode ser dito quanto aos pedidos e mapas de inserção. Isso porque, 
mapa de inserção é apenas um documento que relaciona os programas e os 
espaços destinados à venda de anúncios comerciais, bem como seus horários e 
tempo de duração dentro da grade de programação de uma emissora de rádio ou 
televisão. É elaborado pelo departamento comercial das emissoras e apresentado, 
previamente, às agências de propaganda e potenciais anunciantes. Os pedidos de 
inserção, da mesma forma, apenas se prestam a solicitar aos veículos de 
comunicação que incluam em seus jornais ou programas de rádio ou TV o conteúdo 
enviado. Sendo assim, é fácil a conclusão de que nenhuma das duas espécies de 
documentos tem o condão de comprovar a efetiva prestação dos serviços ou de 
demonstrar o conteúdo dos materiais veiculados. (f. 17-18, peça nº 331) 
Nesse ponto, vale destacar que, em que pese tenha sido concedida aos 
interessados a possibilidade de juntada de documentos comprobatórios da 
prestação de tais serviços quando da apresentação de defesa, nenhum deles o fez, 
de modo que após a instrução processual permanece a irregularidade apontada 

pela equipe de inspeção. 
Sobre a inércia das partes, destacou a referida diretoria: 
Importante salientar que não cabe a argumentação trazida por alguns dos 
interessados de que os CD’s/DVD’s com os programas veiculados não foram 
apresentados pelo fato de os veículos de comunicação apenas terem a obrigação 
de preservá-los pelo prazo de 30 dias. Esse prazo pode ser válido para as 
empresas privadas quando tratam de assuntos privados, mas não se aplica quando 
o serviço é tocado pelo dinheiro público. Isso porque, é inerente à utilização de 
verba pública o dever de prestar contas, de modo que tal argumento não pode ser 
utilizado pelos ordenadores de despesas e pelas empresas contratadas como meio 
para se eximir da responsabilidade de comprovar a regular aplicação dos recursos. 
Desse modo, da análise dos autos, verifica-se que não restou comprovada a 
execução dos serviços de publicidade declarados e, por consequência, o 
necessário conteúdo institucional que as matérias supostamente veiculadas 
deveriam ter. (f. 63, peça nº 331) 
Portanto, face à ausência de comprovação, sequer, da prestação dos serviços 
pelas subcontratadas JRB – Eventos, Promoções e Marketing Ltda., Central 
Nacional de Produções Ltda., Rádio e Televisão O.M. Ltda. e R.R. Ribeiro 
Publicidade Ltda., agravada pela imprescindibilidade de justificativas concretas e 
específicas para cada um dos pagamentos, o valor pago a essas empresas pela 
agência Oficina da Notícia deve ser integralmente restituído aos cofres públicos 
municipais. 
Acrescente-se que a restituição dos valores deve compreender o acréscimo de 
10%, referente à comissão das agências, conforme indicado nos achados e 
detalhado nas peças nº 4 e 5 (respectivamente, fls. 6-7 e f. 5), resultando, assim, no 
valor total de R$ 270.655,00. 
Destarte, em que pese a concordância no que tange à desnecessidade e à 
ausência de comprovação da prestação dos serviços contratados, diverge-se 
parcialmente quanto à responsabilização dos agentes delineada pela Diretoria de 
Contas Municipais, na Instrução nº 1411/14. 
De início, revela-se inafastável a responsabilização do Presidente da Câmara 
Municipal de Curitiba, Sr. João Claudio Derosso, na medida em que, além de ser o 
ordenador das despesas, era o gestor dos contratos, de modo que cabia a ele 
decidir sobre o conteúdo das matérias veiculadas, certificar a efetiva prestação dos 
serviços e efetuar o pagamento às agências contratadas. 
À guisa de complementação, vale transcrever excerto do Acórdão nº 2586/15 – 1ª 
Câmara, proferido no Processo nº 431373/11, que reconheceu a responsabilidade 
do Presidente da Câmara, enquanto ordenador de despesas: 
Nesse ponto, vale trazer à colação o magistério do Conselheiro do Tribunal de 
Contas do Rio Grande do Sul, Dr, HELIO SAUL MILESKI, que, tomando por base o 
§1ºdo art. 80 do Decreto-Lei nº 200/67[14], preleciona que “ordenador de despesa é 
necessariamente uma autoridade administrativa, de cujos atos resultem emissão de 
empenho, autorização de pagamento, suprimento de dispêndio de recursos 
financeiros. Assim, a função de ordenador de despesa está intimamente ligada à 
atividade administrativa de execução orçamentária de despesa, envolvendo 
responsabilidade gerencial de recursos públicos”[15]. 
E prossegue: 
“Nessa circunstância, para identificação do ordenador de despesa é importante que 
esse só possa ser assim considerado quando investido de autoridade 
administrativa, via de consequência, não podendo ser reconhecido na pessoa do 
agente subordinado. Por isso, o simples assinador do empenho, o servidor que 
realiza a liquidação da despesa ou o seu pagamento, em princípio, não pode ser 
identificado como o ordenador da despesa. Ordenador de despesa é a autoridade 
administrativa, o responsável mor, com poderes e competência para determinar ou 
não a realização de despesa, de cujo ato gerencial surge a obrigação de justificar o 
bom e regular uso dos dinheiro públicos. 
Dessa forma Ordenador de Despesa é o agente público com autoridade 
administrativa para gerir os dinheiros e bens públicos, de cujos atos resulta o dever 
de prestar contas, submetendo-se, por isso, ao processo de tomada de contas, para 
fins de julgamento perante o Tribunal de Contas” (sem grifos no original). 
Mais adiante, acrescente que “Ostentam a condição de Ordenadores de Despesa 
originários os Presidentes dos Poderes Legislativo e Judiciário”[16] (sem grifos no 
original), dentre outros, e que essa condição foi ampliada na Constituição Federal 
de 1988, para abranger os Administradores Públicos[17], concluindo que 
“independentemente da condição ostentada – Ordenador de Despesa, 

Administrador ou Responsável – no âmbito de sua atribuição legal, exercer 
atividade de arrecadação de receita, realização de despesa ou administração de 
dinheiros, bens e valores públicos, estará sujeito ao processo de tomada de contas 
e julgamento perante o Tribunal de Contas”[18]. 
Diferentemente do que alega o ex-Presidente do Legislativo Municipal, a simples 
juntada de notas fiscais, pedidos e mapas de inserção não comprova a prestação 
dos serviços e o respectivo caráter institucional, uma vez que, conforme já 
explicitado, a generalidade dos dados constantes dos documentos apresentados 
sequer permite aferir a que matérias supostamente veiculadas correspondem os 
valores apresentados e a natureza dos respectivos conteúdos. 
Nesse ponto, é importante frisar que, mesmo nos casos em que tenha ficado 
comprovada a destinação dos pagamentos às empresas de comunicação, 
inexistem nos autos qualquer comprovação de que tenha havido a correlata 
prestação de serviços em benefício da Câmara de Vereadores de Curitiba, na 
divulgação de suas atividades, dentro da estrita observância à regra do art. 37, §1º, 
da Constituição Federal. 
Reforça a reprovabilidade da conduta do gestor o fato de ele ser o fiscal do 
contrato, conforme cláusula oitava[19], a quem incumbe, por força de lei, o dever de 
fiscalizar a execução dos serviços avençados. Nesse contexto, além de o 
Presidente da Câmara não ter cumprido seu mister de fiscal[20], atestou a 

execução de serviços cuja prestação não foi comprovada. 
Outra agravante de sua conduta, bem destacada pela Unidade Técnica, foi o fato 
de a deficiência na gestão do contrato também ter facilitado a subcontratação de 
empresas de funcionários da Câmara Municipal de Curitiba pelas Agências 
contratadas: 
Afinal, não se pode admitir que os responsáveis pelas contratações das Agências 
concordassem com as múltiplas e constantes subcontratações de diversas 
empresas sem qualquer motivação ou verificação de seus respectivos quadros 
societários. Dessa forma, também essa omissão deve ser levada em consideração 
como causadora de mais essa irregularidade. (f. 20, peça nº 331) 
De outro giro, diverge-se da condenação à restituição de valores imputada aos Sr. 
Relindo Schlegel e Sr. João Carlos Milani Santos, ocupantes do cargo Diretor do 
Departamento de Administração e Finanças da Câmara Municipal de Curitiba, nos 
períodos de janeiro de 2005 a abril de 2010, e de maio de 2010 a dezembro de 
2011, respectivamente. 
Para a adequada definição de suas responsabilidades, cumpre analisar as 
atribuições previstas na Resolução nº 03/2000, para esse mesmo cargo: 
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS – DAF 
Atribuições genéricas: 
- gestão de administração e de recursos humanos; 
- gestão contábil-orçamentária e financeira e de serviços de informática; 
- gestão patrimonial, de recursos materiais, transporte e serviços auxiliares; 
- acompanhamento e controle das licitações realizadas pela Câmara; 
- outras atividades correlatas (grifamos). 
Dentro desse contexto, em princípio, pode-se depreender que a atribuição do 
responsável pela gestão contábil-orçamentária e financeira, acima assinalada, é de 
natureza predominantemente procedimental, no sentido de verificar a conformidade 
formal da documentação apresentada e da adequação dos valores a serem pagos 
em relação aos limites do contrato e às dotações orçamentárias, sem que, a rigor, 
fosse-lhe exigível a aferição da efetiva prestação dos serviços ou da qualidade 
dessa prestação. 
Nessas circunstâncias, não parece razoável, em princípio, exigir do ocupante desse 
cargo que, diante de uma nota de empenho com certificação pelo gestor do 
contrato, que era o próprio Presidente da Câmara, (João Claudio Derosso) de que 
os serviços foram prestados, deixasse de efetuar o pagamento ou exigisse alguma 
outra comprovação, pondo à prova a declaração de seu superior hierárquico. 
Nesse ponto, aliás, para prevenir eventual arguição de conflito entre decisões, 
cumpre aqui diferenciar esta situação daquela que ensejou a responsabilização do 
Diretor Administrativo e Financeiro ao ressarcimento de valores referentes ao 
pagamento a maior às agências de publicidade, nos autos nº 431373/11, por meio 
do Acórdão nº 2586/15, da Primeira Câmara. 
Nesse último caso, os pagamentos feitos se deram de forma contrária ao que 
dispunha o próprio contrato e sua regulamentação normativa, em percentual 
superior àquele abstratamente devido, situação essa, portanto, que, dentro do 
exercício normal e rotineiro da competência na gestão contábil e financeira da 
Câmara, poderia e deveria ter sido constatada independente de qualquer análise 
específica mais aprofundada quanto aos aspectos materiais da documentação 
apresentada e à efetividade dos serviços prestados. 
No caso em tela, diversamente, pode-se verificar a correção formal, abstrata da 
documentação juntada e somente um exame mais apurado quanto à sua 
fidedignidade permitiria que o dano ao erário fosse evitado, situação que, em 
circunstâncias normais, refoge à sua ordinária atuação. 
Outrossim, a agência Oficina da Notícia Ltda., por ter se beneficiado dos valores 
pagos e atuado em conluio com os representantes do Poder Legislativo Municipal, 
deve ser responsabilizada, de forma solidária, à restituição dos valores, bem como 
os seus sócios. 
Cumpre assinalar que a responsabilização da agência de publicidade se sustenta 
no fato de ter agido como gestora de dinheiro público, na medida em que, por força 
contratual, tinha por dever repassar aos veículos de comunicação as matérias a 
serem difundidas, mediante recebimento de comissão, cujo pagamento estava 
condicionado à comprovada execução dos serviços. 
Ademais, foi constatada a existência de conluio entre a agência de publicidade e os 
gestores do contrato para que a prática danosa ao erário municipal fosse 
perpetrada. As subcontratações das empresas JRB – Eventos, Promoções e 
Marketing Ltda., Central Nacional de Produções Ltda., Rádio e Televisão O.M. Ltda. 
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e R.R. Ribeiro Publicidade Ltda., além de não possuírem respaldo em instrumento 
contratual contendo informações que possibilitassem acompanhar e certificar os 
serviços pagos (tais como as obrigações das partes, indicação do espaço 
publicitário contratado, o tempo e período de inserção, e valor de remuneração), 
foram efetuadas em descumprimento às cláusulas décima[21] e décima 
segunda[22] do contrato celebrado com o ente público (Contrato nº 08/2006 – autos 
nº 431373/11, peça nº 9, fls. 118 e seguintes), as quais exigiam a comprovação da 
qualificação técnica das empresas subcontratadas, a prévia apresentação de três 
pesquisas de preço e a aprovação prévia e formal, por parte do Legislativo 
Municipal, de qualquer dos materiais veiculados. Soma-se, ainda, a realização de 
pagamentos à agência de publicidade independentemente da prévia prestação de 
contas dos serviços prestados, conforme adiante detalhado. 
Cumpre reprisar, ainda sob o enfoque da responsabilidade da agência na condição 
de gestora de recursos públicos, a absoluta imprescindibilidade de demonstração 
da necessidade concreta e específica de cada uma das despesas contratadas, de 
forma a caracterizar como útil e necessário o gasto dos recursos públicos objeto 
destes achados, situação essa sequer minimamente esboçada nas defesas 
apesentadas. 
A possibilidade de responsabilização tanto da empresa privada, quanto de seus 
sócios, foi objeto de deliberação no julgamento do Processo nº 431373/11, cujos 

fundamentos adota-se, por brevidade, como razão de decidir: 
Sob esse aspecto, reprise-se o que já foi dito por ocasião da análise da preliminar 
nº 5 que tratou, justamente, da possibilidade de responsabilização de pessoas 
jurídicas privadas, no âmbito de atuação das Cortes de Contas, quando tiverem 
concorrido ou se beneficiado da prática de ato tido como irregular. 
A propósito, releva notar que a responsabilização dos sócios encontra guarida na 
teoria da desconsideração da personalidade jurídica, cuja aplicação no âmbito dos 
Tribunais de Contas, foi decidida de forma reiterada pelo Tribunal de Contas da 
União, conforme bem apontou a Diretoria de Contas Municipais (Acórdãos nº 
1.925/2012, 2.858/2008, 3.135/2006, 50/2002, 1.163/2001, 301/2001, 45/2001, 
189/2001 – todos do Plenário). 
A desconsideração da personalidade jurídica para o fim de atingir os sócios é 
largamente aceita tanto na legislação quanto na doutrina civilista e consumerista, e 
vem sendo, de forma reiterada, aplicada no âmbito dos Tribunais de Contas. 
A propósito, o texto expresso do artigo 50, do Código Civil: 
Art. 50. Em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de 
finalidade, ou pela confusão patrimonial, pode o juiz decidir, a requerimento da 
parte ou do Ministério Público, quando lhe couber intervir no processo, que os 
efeitos de certas e determinadas relações de obrigações sejam estendidos aos 
bens particulares dos administradores ou sócios da pessoa jurídica. 
A par dessa previsão expressa, os doutrinadores sustentam que, quando verificado 
abuso da personalidade jurídica, é possível afastá-la para atingir os sócios. Nesse 
sentido, a lição de SÍLVIO DE SALVO VENOSA[23]: 
Assim, quando a pessoa jurídica, ou melhor, a personalidade jurídica for utilizada 
para fugir as suas finalidades, para lesar terceiros, deve ser desconsiderada, isto é, 
não deve ser levada em conta a personalidade técnica, não deve ser tomada em 
consideração sua existência, decidindo o julgador como se o ato ou negócio 
houvesse sido praticado pela pessoa natural (ou outra pessoa jurídica). Na 
realidade, nessas hipóteses, a pessoa natural procura um escudo de legitimidade 
na realidade técnica da pessoa jurídica, mas o ato é fraudulento e ilegítimo. Imputa-
se responsabilidade aos sócios e membros integrantes da pessoa jurídica que 
procuram burlar a lei ou lesar terceiros. 
O Código de Defesa do Consumidor abarcou o instituto da desconsideração da 
personalidade jurídica em seu artigo 28: 
Art. 28. O juiz poderá desconsiderar a personalidade jurídica da sociedade quando, 
em detrimento do consumidor, houver abuso de direito, excesso de poder, infração 
da lei, fato ou ato ilícito ou violação dos estatutos ou contrato social. A 
desconsideração também será efetivada quando houver falência, estado de 
insolvência, encerramento ou inatividade da pessoa jurídica provocados por má 
administração. 
Acrescenta ainda o §5º do referido dispositivo: 
§ 5° Também poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua 
personalidade for, de alguma forma, obstáculo ao ressarcimento de prejuízos 
causados aos consumidores. 
Em que pese a teoria tenha se desenvolvido na esfera do direito privado, sua 
aplicação no âmbito dos Tribunais de Contas foi reconhecida pelo Tribunal de 
Contas da União, em diversos julgados, conforme bem apontou a Diretoria de 
Contas Municipais (Acórdãos nº 1.925/2012, 2.858/2008, 3.135/2006, 50/2002, 
1.163/2001, 301/2001, 45/2001, 189/2001 – todos do Plenário). 
Por oportuno, e a título exemplificativo, transcreve-se excerto do Acórdão nº 
1.925/2012, do Plenário: 
TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. RECURSOS CAPTADOS POR MEIO DAS 
LEIS ROUANET E DO AUDIOVISUAL. PROJETO "500 ANOS DE HISTÓRIA DO 
BRASIL". NÃO ENTREGA DO PRODUTO FINAL. IRREGULARIDADE DAS 
CONTAS. DÉBITO E MULTA. RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO. 
CONHECIMENTO. ALEGAÇÕES INSUFICIENTES PARA REFORMAR A 
DELIBERAÇÃO ANTERIOR. NEGAR PROVIMENTO. COMUNICAÇÕES. 
ARQUIVAR 
(...) 
7. O recorrente alega que a aplicação de multa à pessoa dos sócios é ilegal, pois 
extrapola a personalidade jurídica da empresa. Diz, ainda, que a teoria da 
desconsideração da pessoa jurídica necessita, para sua ocorrência, de 
determinação judicial ou provocação do Ministério Público, o que não teria ocorrido 
no presente processo (fl. 2). 
2.1.2.Análise 

8. A teoria da desconsideração da personalidade jurídica sustenta que o patrimônio 
dos sócios pode ser alcançado sempre que, por meio do uso indevido de uma 
sociedade, consistente em fraude à lei ou abuso de direito, houverem sido lesados 
direitos de terceiros ou de outros sócios. Essa teoria é de larga aplicação nesta 
Corte, na imputação de débito aos responsáveis (Acórdãos TCU 301/2001 - 
Plenário, 2077/2004 - Plenário, 2943/2004 - 1.ª Câmara, Decisão 947/2000 - 
Plenário). 
9. No presente caso, entendemos pertinente a aplicação desta teoria, uma vez que 
resta caracterizada a lesão aos cofres públicos, pois os recursos captados pelas 
Leis 8.685/1993 e 8.313/1991 são recursos públicos, decorrentes de renúncia fiscal, 
e não ocorreu a devida comprovação da aplicação destes recursos, o que constitui 
infração à norma legal. É dever de todo gestor comprovar a regular aplicação dos 
recursos públicos, conforme o art. 93 do Decreto-Lei 200/1967. (destacamos) 
Também no âmbito desta Corte de Contas, a doutrina da desconsideração da 
pessoa jurídica já foi amplamente recepcionada, conforme indicado no Acórdão nº 
5754/14, desta Primeira Câmara, valendo a transcrição do seguinte extrato: 
“Releva notar que esta Corte de Contas já pacificou entendimento acerca do tema, 
em decisão consubstanciada no Acórdão nº 1412/2006 – Pleno (Uniformização de 
Jurisprudência nº 03), de relatoria do Conselheiro Fernando Augusto Mello 
Guimarães. 

Na oportunidade, fixou-se entendimento de que, em regra, a responsabilidade, nos 
entes públicos, é do seu gestor, sendo a responsabilidade institucional de caráter 
excepcional. Por outro lado, quando tratar-se de entidades privadas, inverte-se o 
tratamento, sendo a regra geral a responsabilidade institucional, e a exceção a 
responsabilidade solidária de seu gestor ou dirigente, com a aplicação da teoria da 
desconsideração da pessoa jurídica. 
À guisa de argumentação, o Acórdão supracitado, ao tratar da responsabilização 
dos gestores das entidades privadas, utilizou-se de excerto de decisão do Tribunal 
de Contas da União, em que o Ministro Walton Alencar Rodrigues afirmou, 
peremptoriamente, que “O desvio de finalidade na aplicação dos recursos no objeto 
legalmente definido importa na sua integral devolução pela entidade, em 
solidariedade com as pessoas físicas responsáveis por sua gestão” (destacamos). 
Sobre a aplicação da disregard doctrine no Direito Administrativo, relevante 
destacar algumas passagens de elucidativo artigo de Luciano Chaves de Farias[24], 
que, mediante vasta pesquisa doutrinária e jurisprudencial, em comentário acerca 
de decisão do Superior Tribunal de Justiça, teceu as seguintes considerações: 
“Destarte, a colenda corte consolidou o entendimento de que a teoria da 
desconsideração da pessoa jurídica não é medida exclusiva do Poder Judiciário, 
mas aplica-se também nas atividades administrativas. Diverso não é o 
entendimento do Tribunal de Contas da União (TCU), que, de modo pacífico, vem 
se manifestando pela admissão da teoria na esfera administrativa. À guisa de 
exemplo, traz-se trecho de uma decisão daquela Corte de Contas: 
Concluindo, não é de justiça e conforme o direito contemporâneo esquecer fatos 
insertos nos autos para não aplicar ao verdadeiro culpado as penalidades cabíveis, 
principalmente porque, se não aplicada a regra da desconsideração da 
personalidade jurídica, poder-se-á estar inviabilizando a execução, não punindo o 
verdadeiro infrator, impossibilitando a aplicação de sanções outras que não o débito 
(multa por exemplo) àqueles que praticaram os ilícitos [...] 
Uma perfunctória pesquisa jurisprudencial pode demonstrar outros exemplos de 
admissão da possibilidade de aplicação da teoria pela própria Administração 
Pública, como a jurisprudência firmada pelo Tribunal de Justiça do Paraná. Veja-se 
ementa: 
Agravo de instrumento ação de reparação de danos por improbidade administrativa. 
Preliminar de ilegitimidade passiva sócio que participa diretamente de procedimento 
licitatório. Indício de fraude na licitação. Desvio de finalidade. Inteligência do artigo 
50, do Código Civil - desconsideração da pessoa jurídica. Possibilidade. 
Ilegitimidade passiva não configurada. Decisão mantida. 
Com base em Marianna Montebello (2006, p. 248), analisando a aplicação da teoria 
da desconsideração da personalidade jurídica à luz do princípio da supremacia do 
interesse público, "é fora de dúvida que o emprego administrativo de tal instituto 
encontra-se plenamente legitimado". Permitir que sociedades de fachada celebrem 
negócios jurídicos com o Estado ou fazer vistas grossas para a utilização abusiva 
ou ilegal de pessoas jurídicas significa compactuar com a fraude, com o abuso e 
com a atuação contrária ao Direito, causando o conseqüente e inaceitável 
desrespeito ao interesse público.” 
O mencionado autor aproveita, ainda, para tecer comentários no que tange à 
desconsideração da personalidade jurídica pelos Tribunais de Contas, defendendo 
que eventual omissão administrativa das Cortes de Contas ofende diretamente os 
princípios da superioridade e indisponibilidade dos interesses públicos: 
“As auditorias, inspeções e demais exames realizados pelas Cortes de Contas 
podem ensejar a verificação de irregularidades na gestão de recursos públicos ou a 
constatação da ocorrência de prejuízos ao erário, resultando em imputação de 
débitos, aplicação de multa e condenação do responsável a ressarcir o erário. 
Conforme Montebello (2006, p. 234): 
[...] essas são situações que podem perfeitamente vir a ensejar a aplicação da 
teoria da disregard por decisão dos Tribunais de Contas, caso se verifique que a 
sociedade com a qual a Administração Pública celebrou o ajuste estava sendo 
utilizada, em realidade para encobrir a atuação ilícita, fraudulenta ou abusiva de 
seus sócios ou acionistas. 
A aplicação da disregard doctrine no âmbito das decisões proferidas pelos Tribunais 
de Contas (como também pela Administração Pública em geral), apesar de não 
contar com expressa disposição legal, remonta à principiologia constitucional reitora 
da Administração Pública, especialmente aos princípios da moralidade 
administrativa, supremacia e indisponibilidade do interesse público, boa-fé objetiva 
e eficiência. 

http://www.tcu.gov.br/Consultas/Juris/Docs/judoc/SIDOC/geradoSIDOC_DC09474400P.pdf
http://www.tcu.gov.br/Consultas/Juris/Docs/judoc/SIDOC/geradoSIDOC_DC09474400P.pdf
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Caso o Tribunal de Contas (ou a autoridade administrativa), ciente da utilização 
irregular ou abusiva de uma sociedade por parte de seus membros, deixe de adotar 
a providência adequada (a aplicação da desconsideração da personalidade 
jurídica), estará se omitindo quando tinha o poder-dever de agir. Tal omissão 
administrativa traduz frontal ofensa ao princípio da superioridade e indisponibilidade 
do interesse público, bem como traduz indiferença para com os princípios da 
moralidade e da eficiência. Em suma, permanecer inerte diante da utilização 
abusiva ou fraudulenta de uma pessoa jurídica, sob o argumento de que inexiste 
expresso dispositivo legal autorizador da desconsideração, afronta os mencionados 
princípios da Administração Pública.” 
(...) 
Releva notar que este Tribunal já decidiu, em outras oportunidades, pela 
desconsideração da personalidade jurídica, e consequente responsabilidade 
solidária entre a entidade beneficiada e seus dirigentes para a restituição de 
recursos, destacando-se os Acórdãos nº 2461/12 – Segunda Câmara e nº 4184/14 
– Primeira Câmara, de minha relatoria, Acórdãos nº 2793/14, nº 2962/14, e nº 
2794/14, todos da Segunda Câmara, de relatoria do Conselheiro Nestor Baptista, e 
Acórdão nº 2723/14 – Primeira Câmara, de relatoria do Conselheiro Ivan Lelis 
Bonilha”. 
Em conclusão, devem ser condenados, de forma solidária, à restituição integral dos 

valores pagos às empresas JRB – Eventos, Promoções e Marketing Ltda., Central 
Nacional de Produções Ltda., Rádio e Televisão O.M. Ltda. e R.R. Ribeiro 
Publicidade Ltda., o Sr. João Claudio Derosso, a Oficina da Notícia Ltda., além de 
seus sócios, Sra. Cláudia Queiroz Guedes e Sr. Nelson Gonçalves dos Santos. 
De modo semelhante, em que pese o entendimento diverso da Unidade Técnica, o 
Ex-Vereador José Roberto Aciolli dos Santos deverá ser condenado solidariamente 
à restituição integral dos valores objeto do achado nº 8 e 9, pagos às empresas JRB 
– Eventos, Promoções e Marketing Ltda., Central Nacional de Produções Ltda. e 
Rádio e Televisão O.M. Ltda., com destinação ao programa por ele apresentado, os 
pagos à empresa R. R. Ribeiro Ltda., cujo sócio era estagiário lotado em seu 
gabinete. 
Em relação às empresas JRB – Eventos, Promoções e Marketing Ltda., Central 
Nacional de Produções Ltda. e Rádio e Televisão O.M. Ltda., o dispêndio de 
recursos da Câmara Municipal de Curitiba com o pagamento de publicidade 
destinada ao programa do Sr. José Roberto Aciolli dos Santos é evidenciado pela 
documentação acostada às notas fiscais emitidas pelas referidas empresas, 
constantes da peça nº 18. 
A indicação das notas fiscais, ainda que inidônea para a comprovação da efetiva 
prestação dos serviços em legítimo proveito da Câmara Municipal de Curitiba, 
demonstra que a justificativa apresentada para o pagamento da agência 
subcontratada seria, em todos os casos, uma ajuda financeira à viabilização do 
programa por ele apresentado. 
Informou o interessado, por outro lado, que “não recebeu nenhum valor relativo às 
veiculações das matérias publicitárias e institucionais da CMC, pois toda a 
negociação, recebimento de valores, emissão de notas fiscais e mapas de 
veiculação eram de responsabilidade da empresa JRB”. 
Sustentou, ainda, que a própria Rede CNT – Rádio e Televisão OM Ltda. teria 
esclarecido o fato quando questionada pela comissão de inspeção deste Tribunal, 
ao passo que transcreveu o seguinte trecho da resposta daquele veículo de 
comunicação ao ofício remetido por esta Corte: 
“O acordo de bonificação de volume (BV) que existia entre a CNT e a empresa JRB 
gerava cessão de espaço para veiculação de inserções comerciais, e não espaço 
na grade de programação (...) Nesse ponto, importante frisar que eram de 
responsabilidade exclusiva da JRB a negociação, recebimento de valores, emissão 
das competentes notas fiscais e mapas/comprovantes de exibição, referente às 
inserções comerciais oriundas da bonificação de volume”. 
Diante disso, reafirmou que não recebeu nenhum valor referente às matérias da 
CMC veiculadas no Programa 190, pelo que, pugnou pelo afastamento de sua 
responsabilização. 
Com efeito, ainda que se admita como verdadeira a argumentação, ela corresponde 
apenas a R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais), valor pago à 
subcontratada JRB – Eventos, Promoções e Marketing Ltda., conforme quadro de f. 
6, da peça nº 7, de um total de R$ 246.400,00 (duzentos e quarenta e seis mil e 
quatrocentos reais), destinados ao Programa 190[25]. 
Contudo, tanto em um caso quanto em outro[26], é inegável que os pagamentos às 
empresas JRB – Eventos, Promoções e Marketing Ltda., Rádio e Televisão OM 
Ltda. e Central Nacional de Produções Ltda. para a veiculação de material 
publicitário da Câmara Municipal de Curitiba no “Programa 190” lhe trouxeram 
benefício. 
Muito embora o interessado alegue não ter sido o destinatário direto dos recursos 
pagos, é certo que o nome do programa por ele apresentado foi utilizado como 
justificativa para diversos pagamentos feitos pela Câmara Municipal de Curitiba. 
Nessas condições, diferentemente do que entende a Unidade Técnica, não é crível 
que o apresentador não tivesse domínio do que era veiculado em seu programa, 
tendo em conta que a documentação juntada com fim de justificar as despesas 
menciona expressamente o “Programa 190”, e não de inserções feitas 
aleatoriamente na programação da CNT, ou durante intervalo comercial. 
Ressalte-se o fato de que a servidora Alessandra Lucio Ferreira Pinto, sócia da 
empresa JRB Eventos, e o estagiário Ricardo Luiz Ribeiro, que assinou diversos 
recibos de pagamento emitidos pela agência de publicidade, esteve lotado em seu 
gabinete, o que reforça a convicção de que o Vereador tinha efetiva ciência desses 
pagamentos. 
Assim, ainda que se admita a hipótese de que possa não ter sido diretamente 
beneficiado através do recebimento de valores, não paira qualquer dúvida de que 
teve ciência dessa transação e do patrocínio indevido que a Câmara de Vereadores 

de Curitiba destinava ao seu programa. 
Releva notar que, mesmo diante da ausência de juntada de cópias do material 
veiculado, o que permitiria uma análise mais aprofundada quanto ao conteúdo 
difundido atender aos ditames constitucionais referentes à vedação de promoção 
pessoal, conforme afirmado pelo próprio interessado, trata-se de “programa 
policial”, em relação ao qual não há como se vislumbrar a inserção de matérias de 
interesse da Câmara Municipal de Curitiba com o pertinente cunho de caráter 
educativo, informativo ou de orientação social[27]. 
Ademais, o fato de o interessado ter ocupado cargo político durante o período das 
contratações agrava o fato de que teria sido beneficiado pela manutenção da 
subsistência de seu programa, dadas as evidentes vantagens eleitorais resultantes 
dessa exposição, ao mesmo tempo em que evidencia sua contribuição para o 
desvio de finalidade das relações firmadas entre a Câmara Municipal e a agência 
Oficina da Notícia, haja vista que esta serviu para intermediar contratação realizada 
em afronta ao art. 9º, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/93, combinado com o § 3º 
do mesmo dispositivo,[28] que veda a participação, direta ou indireta, de agente da 
Administração Pública contratante na execução do serviço (no caso, um 
parlamentar mediante vínculo de natureza comercial). 
Nos termos do art. 248, § 3º, do Regimento Interno desta Corte de Contas,[29] nas 
hipóteses de dano ao erário, desfalque de dinheiros públicos e desvio de finalidade, 

é cabível a fixação de responsabilidade pessoal, tanto do agente público que 
praticou o ato irregular, quanto do terceiro que concorreu para o resultado danoso. 
No presente caso, o interessado se encaixa em ambos os papéis, tendo em vista 
que agiu tanto como o agente público que praticou o ato irregular (participar da 
suposta execução de serviço contratado pelo órgão que compõe), quanto como o 
terceiro que, como contratante ou parte interessada na prática do mesmo ato, de 
qualquer modo haja concorrido para o cometimento do dano apurado. 
Desta forma, tendo em vista que os recursos da Câmara Municipal de Curitiba que 
beneficiaram o interessado foram dispendidos desnecessária e indevidamente, 
diante da inexistência de qualquer prova de que os serviços foram efetivamente 
prestados, bem como por conta da ocorrência de desvio de finalidade, deverá o Sr. 
José Roberto Aciolli dos Santos ser responsabilizado solidariamente pela restituição 
integral dos valores objeto do achado nº 6. 
Em relação aos valores pagos à empresa JRB – Eventos, Promoções e Marketing 
Ltda. (R$ 17.600,00), também deve ser condenada de forma solidária sua sócia, 
Sra. Alessandra Paola Lúcio Ferreira dos Santos, servidora da Câmara Municipal 
de Curitiba à época dos pagamentos. 
A Sra. Alessandra Paola Lúcio Ferreira dos Santos foi servidora comissionada da 
Câmara Municipal de Curitiba entre janeiro de 2009 e agosto de 2010, no mesmo 
período em que prestou serviços ao Legislativo Municipal por meio da empresa JRB 
– Eventos, Promoções e Marketing Ltda., da qual era sócia. 
Na qualidade de agente público, concorreu para a prática de ato danoso ao erário 
consistente na realização de despesa desnecessária e não comprovada, ao 
estabelecer relação contratual com a Câmara Municipal de Curitiba, intermediada 
pela agência de publicidade, através de empresa da qual era sócia, em infringência 
às vedações contidas no art. 98 da Lei Orgânica do Município de Curitiba[30] e no 
art. 209 do Estatuto dos Funcionários Públicos Municipais de Curitiba.[31] 
Dessa forma, houve violação expressa ao disposto no inciso III, do referido art. 209 
da Lei Municipal nº 1.656/58, que veda a participação direta ou indireta de servidor 
do órgão contratante na execução do serviço. 
Ademais, o fato de a interessada ter ocupado cargo público comissionado durante o 
período da contratação também evidencia a sua contribuição para o desvio de 
finalidade nas relações firmadas entre a Câmara Municipal e a agência Oficina da 
Notícia, haja vista que esta serviu para intermediar contratação vedada pelo já 
citado art. 9º, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/93, em clara burla à lei de licitações. 
Nos termos do art. 248, § 3º, do Regimento Interno desta Corte de Contas, nas 
hipóteses de dano ao erário, desfalque de dinheiros públicos e desvio de finalidade, 
é cabível a fixação de responsabilidade pessoal, tanto do agente público que 
praticou o ato irregular, quanto do terceiro que concorreu para o resultado danoso. 
No presente caso, a interessada se encaixa em ambos os papéis, tendo em vista 
que agiu tanto como o agente público que praticou o ato irregular (contratar com a 
Administração Pública), quanto como o terceiro que, como contratante ou parte 
interessada na prática do mesmo ato, de qualquer modo haja concorrido para o 
cometimento do dano apurado. 
Necessária, portanto, a responsabilização solidária da Sra. Alessandra Paola Lúcio 
Ferreira dos Santos pelo ressarcimento integral dos valores indevidamente 
recebidos pela empresa JRB – Eeventos, Promoções e Marketing Ltda. 
De igual forma, o Sr. Ricardo Luiz Ribeiro deverá ser responsabilizado 
solidariamente pelo ressarcimento dos valores pagos à empresa R. R. Ribeiro Ltda., 
porém unicamente em relação aos meses em que simultaneamente exerceu a 
função de estagiário da Câmara Municipal de Curitiba (julho a dezembro/2009), 
acrescidos da remuneração da agência, totalizando R$ 8.910,00 (oito mil, 
novecentos e dez reais). 
Saliente-se que, ao contrário do alegado pela sua defesa, não o isenta de 
responsabilidade o fato de ter atuado junto ao Legislativo Municipal como 
estagiário. 
Isso porque o interessada foi beneficiado através de sua empresa por ato praticado 
em burla à Lei de Licitações, para cujos fins é adotado o conceito amplo de servidor 
público, conforme ensina Marçal Justen Filho, em comentário ao art. 84 da Lei 
Federal nº 8.666/93:[32] 
1) Correspondência com o art. 327 do Código Penal 
O dispositivo apresenta correspondência com o art. 327 do Código Penal. Possuem 
redação similar, mas a Lei nº 8.666 procurou eliminar algumas dúvidas que o 
Código Penal despertava. 
2) O conceito amplo de “servidor público” 
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Como é tradicional no Direito Penal, adotou-se conceito amplo para “servidor 
público”. Para fins penais, não vigora o conceito restrito do Direito Administrativo. 
Adota-se o conceito amplo de “agente estatal”, de modo a abranger toda a pessoa 
física que desempenhe a função de órgão estatal. Não se exige existência de 
vínculo formal (estatutário ou trabalhista) entre o sujeito e a Administração. O 
enfoque relevante verifica-se no exercício efetivo da “função pública”, entendida a 
expressão em sentido amplo. A titularidade, ainda que eventual ou temporária, do 
Poder Jurídico reservado aos agentes do Estado sujeita a pessoa à rigorosa 
observância dos deveres da impessoalidade, da moralidade e da legalidade (dentre 
outros). Aquele que exerce a potestade pública, independentemente do título pelo 
qual o faça, deverá subordinar-se ao princípio da indisponibilidade dos interesses 
fundamentais e colocar o bem público acima dos interesses próprios. Sequer é 
relevante a ausência de remuneração, configurando-se o “servidor público” – para 
fins penais – ainda que o sujeito atue gratuitamente. Por tudo, caracterizam-se 
como “servidores públicos”, para os fins da Lei, também os parlamentares e chefes 
do Poder Executivo.[33] 
Em situação semelhante citada pelo mesmo autor, o Tribunal de Contas da União 
firmou entendimento de que o exercício de múnus público impede a contratação 
com a Administração Pública, independentemente do exercício de cargo público ou 
função de confiança:[34] 

A violação ao princípio da moralidade configurou-se no fato de o Sr. Pedro Taddei 
ter sido designado pelo Ministro da Cultura para dirigir a Unidade Central de 
Gerenciamento do Programa de Reabilitação do Patrimônio Cultural Urbano, por 
meio da Portaria nº 65, de 16/04/97 (fl. 65), sendo ao mesmo tempo sócio-gerente 
do escritório ‘Arquiteto Pedro Taddei e Associados’, contratado sem licitação para 
prestar serviços ao MinC. Cabe mencionar a seguinte jurisprudência: “No sentido de 
que não pode participar de procedimento licitatório, a empresa que possuir, em seu 
quadro de pessoal, servidor ou dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
responsável pela licitação, ainda que o servidor esteja licenciado à época do 
certame, por caracterizar violação ao princípio da moralidade, ver Resp. nº 
254115/SP, DJU de 14-8-2000, 1ª T., STJ). (in Curso de Licitações e Contratos 
Administrativos, Lucas Rocha Furtado, Ed. Atlas, 1ª ed., São Paulo, 2001, pág. 41). 
Neste caso, houve dupla ofensa ao princípio da moralidade, pois este “vincula tanto 
a conduta do administrador quanto a dos particulares contratados” (in Op. Cit., pág. 
41). 
Acreditamos que o fato de o Sr. Pedro Taddei ter atuado como dirigente da UCG 
sem perceber remuneração o equipara a servidor público na qualidade de 
“particulares em colaboração com a Administração”, na espécie de “requisitados 
para prestação de atividade pública”, de acordo com a classificação do Profº Celso 
Antônio Bandeira de Mello (in Curso de Direito Administrativo, Celso Antônio 
Bandeira de Mello, Malheiros Editores, 13ª edição, São Paulo, 2001, pág. 232). Ou, 
na classificação do Profº Hely Lopes Meirelles, o equipara aos agentes públicos 
honoríficos, já que foi designado, transitoriamente, para prestar serviço ao Estado, 
em razão “de sua notória capacidade profissional, mas sem qualquer vínculo 
empregatício ou estatutário e”, sem remuneração (in Direito Administrativo 
Brasileiro, Ed. RT, São Paulo, 1991, págs; 70/1). 
Assim, apesar de o Sr. Pedro Taddei não ocupar cargo público ou função de 
confiança, ao representar o MinC como dirigente de um programa do Ministério, 
passou a exercer um múnus público que o obrigava a atuar de acordo com o 
interesse público e, conseqüentemente, o impedia de contratar com administração 
pública. 
A contratação do referido escritório demonstra flagrante ofensa ao princípio da 
impessoalidade, na medida em que beneficiou o Sr. Pedro Taddei, em detrimento 
de outras pessoas ou empresas que poderiam ter participado da licitação – que 
deveria ter sido feita, mas não foi – para a prestação do serviço. 
(Acórdão nº 601/2003, Plenário, rel. Min. Augusto Sherman Cavalcanti). 
Dos excertos supra, também se depreende a irrelevância da alegação do 
interessado de que o seu vínculo de estágio se deu mediante convênio firmado 
entre a CMC e o CIEE, haja vista que sua era remunerado pelo Legislativo 
Municipal, a quem incumbia o pagamento de bolsa auxílio de estagiário contratado. 
Também deve ser responsabilizado de forma solidária à restituição dos valores 
pagos à empresa R. R. Ribeiro Ltda, objeto do achado nº 9, o Sr. José Roberto 
Aciolli dos Santos, em cujo gabinete se encontrava lotado o estagiário Ricardo Luiz 
Ribeiro. 
Isso porque, por mais que o interessado não fosse o gestor do contrato em tela, era 
fato notório no Poder Legislativo Municipal que a agência Oficina da Notícia havia 
sido contratada pela Câmara e realizava subcontratações de serviços, conforme 
autorizavam os próprios contratos. 
De outro vértice, o desconhecimento de tais fatos jamais poderia ser alegado pelo 
interessado, pois, o nome do seu programa foi utilizado para o pagamento de 
valores da Câmara Municipal de Curitiba, conforme amplamente demonstrado. 
Diante desse contexto, o Sr. José Roberto Aciolli dos Santos deveria, sim, ter se 
atentado à possibilidade do estagiário que lhe era subordinado tomar parte das 
subcontratações, porém não demonstrou nos autos nenhuma atitude tendente a 
impedir que isto ocorresse ou a reverter estas flagrantes irregularidades. Aliás, em 
defesa de peça nº 63, o ex-vereador sequer apresentou justificativa para tanto. 
Tem-se, portanto, que o ex-vereador foi no mínimo omisso e negligente diante da 
possibilidade de envolvimento de estagiário que lhe era subordinado nos atos 
lesivos ao erário em tela. 
Sua culpa in vigilando restou configurada, eis que, na condição de superior 
hierárquico, não comprovou ter atuado de modo minimamente diligente no 
acompanhamento e na vigilância da conduta de seu subordinado, o que lhe 
proporcionou a manutenção de contrato irregular e lesivo ao erário. 
A culpa in eligendo, por sua vez, configura-se pelo excesso de confiança 
depositado nesse servidor. 

A possibilidade de responsabilização solidária do superior hierárquico pelo 
ressarcimento do dano causado ao erário, no âmbito desta Corte de Contas, se 
encontra prevista no já citado § 3º do art. 248 do Regimento Interno, que permite a 
sua fixação ao agente público que praticou o ato irregular, bem como aos 
responsáveis pelo controle interno, “por ação ou omissão.” 
No presente caso, o interessado, além de agente público, encontra-se dentre os 
responsáveis pelo controle interno, uma vez que, na qualidade de autoridade 
administrativa, é responsável por garantir a atuação de seus subordinados em 
conformidade com a lei. 
A respeito, vale transcrever a lição de Marçal Justen Filho:[35] 
O dever de regularidade dos atos administrativos produz o surgimento de um dever 
genérico de controle interno à própria Administração Pública. 
O dever-poder genérico de controle interno alcança toda e qualquer autoridade 
administrativa, relativamente a todo e qualquer ato administrativo praticado por ela 
própria ou por seus subordinados. Isso significa que qualquer agente administrativo, 
verificando a irregularidade de algum ato, deve adotar as providências necessárias 
a impedir que produza seus efeitos. 
Acerca dos atributos do poder hierárquico conferido à autoridade administrativa, 
discorre Diógenes Gasparini:[36] 
Com o exercício dessa atribuição objetiva-se ordenar, coordenar, controlar e corrigir 

as atividades administrativas. ordena-se, isto é, organiza-se repartindo e 
escalonando as funções dos agentes públicos, de modo que possam desempenhar 
eficientemente as respectivas possibilidades. Coordena-se na medida em que se 
dispõe sobre a realização das funções dos respectivos órgãos, evitando-se o desvio 
e a superposição de função. Controla-se quando se acompanha a conduta e o 
rendimento dos agentes públicos e se observa a aplicação da legislação. Corrigem-
se, pela ação revisora dos superiores, os atos dos agentes públicos de menor 
hierarquia que atendem contra o mérito ou legalidade. 
Do exercício desta atribuição decorrem as competências de dar ordens, de 
fiscalizar, de rever, de delegar e de avocar. Pela atribuição de dar ordens 
determina-se ao subordinado o ato a ser praticado ou a conduta a ser observada. 
Mediante a faculdade de fiscalizar mantêm-se sob vigilância os atos e o 
comportamento dos subalternos, visando enquadrá-los nos limites da legislação a 
ser obedecida. Por meio da atribuição de rever apreciam-se os atos e a conduta 
dos subordinados, para garanti-los, se conformes com a lei e o mérito, ou para 
desfazê-los, quando na ao tendam aos requisitos de conveniência e oportunidade e 
de legalidade (...). 
O Tribunal de Contas da União já teve a oportunidade de apreciar situação análoga 
à presente, em decisão assim ementada: 
Tomada de Contas Especial instaurada em razão de desvio da arrecadação dos 
recursos do INMETRO. Citação e Audiência. Apresentação de defesas e 
justificativas. Rejeição e fixação de novo e improrrogável prazo para recolhimento 
dos débitos. 
(Acórdão nº 72/1999 – Segunda Câmara – J. em 15/04/1999). 
Extrai-se do voto do Relator, Ministro Adhemar Paladini Ghisi, a seguinte e 
esclarecedora passagem (grifou-se): 
3.O conhecimento prévio, por parte dos responsáveis, de que havia irregularidades 
no órgão, só agrava a situação deles, já que reforça a omissão dos dirigentes 
principais da entidade no acompanhamento e controle da arrecadação. Ou seja, 
sabiam das dificuldades enfrentadas pela entidade nessa área quando assumiram 
os cargos, e nada efetivamente fizeram para tentar evitar que a ocorrência se 
repetisse. 
4.Assim, não socorre ao ex-Diretor Geral o fato do processo de arrecadação ser 
manual e envolver 20.000 documentos, já que essa autoridade não tomou qualquer 
providência como rotina administrativa para controle desses documentos, mormente 
sendo conhecedor dos problemas que envolveram a arrecadação no passado 
próximo à sua gestão. 
5.Quanto ao ex-Diretor de Administração e Finanças é irrelevante o fato da 
ocorrência ter se originado de sua diretoria ou não; o fato é que estava sob sua 
responsabilidade o controle financeiro do órgão. (...) Assumiu o cargo ciente das 
dificuldades que teria que enfrentar e também não demonstrou o que foi feito 
efetivamente em sua gestão para evitar o prejuízo de que ora dão conta estes 
autos. Assim, respondem ambos os ex-diretores pelo prejuízo causado ao 
INMETRO por omissão e negligência, nos termos do disposto no art. 159 do Código 
Civil. 
Ainda, vale citar trecho extraído do Acórdão nº 1026/2008 – Plenário do TCU, da 
lavra do Relator Ministro Benjamin Zymler (grifou-se): 
42. Em sua defesa, o Sr. [omissis] procurou imputar a seus subordinados parcela 
significativa da responsabilidade pelas irregularidades ora sob comento. Entretanto, 
observo que os pagamentos indevidamente efetuados, ainda que não tenham sido 
diretamente autorizados por ele, deveriam ser de seu conhecimento. A uma, porque 
a relevância do PEQ/DF induzia a um acompanhamento especial. A duas, porque, 
na condição de dirigente máximo do órgão, o citado tinha a obrigação de 
acompanhar, controlar e fiscalizar a execução dos atos de seus subordinados. 
Finalmente, ressalto que o titular de um órgão deve escolher seus auxiliares diretos 
com esmero, sob pena de responder por culpa in eligendo, consoante dispunha o 
art. 1.521, inciso III, do Código Civil então vigente. (...) 
45. (...) esta Corte tem entendido que compete ao administrador público controlar 
de forma efetiva as atividades de seus subordinados. Nesse sentido, cito os 
seguintes trechos da Decisão nº 158/2001 - Plenário (TC nº 275.079/1997-0), in 
verbis: “O administrador público deve sempre manter vivo o Princípio do Controle, 
previsto no artigo 13 do Decreto-lei nº 200/1967: O controle das atividades da 
administração federal deverá exercer-se em todos os níveis e em todos os órgãos.” 
“13. O controle deve pressupor, dentro da posição doutrinária de Hely Lopes 
Meirelles, supervisão, coordenação, orientação, fiscalização, aprovação, revisão e 
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avocação das atividades controladas, dentro de uma faixa de policiamento dos 
subordinados. 14. Descontrole não se coaduna com um perfeito funcionamento da 
administração pública.” 
46. Assim sendo, não merece acolhida a tentativa de transferir responsabilidade do 
então titular da Seter/DF para seus subordinados. 
Face ao exposto, e considerando, em síntese, que era notória na Câmara Municipal 
a ocorrência de subcontratação de servidores do órgão, que o próprio Ex-Vereador 
esteve vinculado a pagamentos irregulares (destinados ao seu programa), que o 
caso em tela contou com o envolvimento de estagiário vinculado ao seu gabinete, 
restou configurada a culpa in eligendo e in vigilando do agente político, motivo pelo 
qual deverá ser responsabilizado solidariamente também pelo ressarcimento ao 
erário do dano apurado pelo achado nº 9. 
Como visto, tendo em conta a desnecessidade, o desvio de finalidade, e a ausência 
de comprovação da execução dos serviços contratados, conclui-se, por dedução 
lógica, que os pagamentos às empresas subcontratadas foram indevidos, 
configurando-se, portanto, lesão ao erário, nos moldes do que preceitua o § 1º, 
inciso I, do art. 89, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005: 
Art. 89. Ficará sujeito à multa proporcional ao dano, sem prejuízo da reparação 
deste, o ordenador da despesa ou terceiro que com este concorrer, por ação ou 
omissão, dolosa ou culposa, que resultar em lesão ao erário. 

§ 1º Considera-se lesão ao erário: 
I – a prática de ato que importe em despesa desnecessária ou indevida, ou acima 
da devida, apurando-se esta mediante aferição do valor médio de mercado, de bens 
e serviços, ou de média de consumo, bem como no caso de dilapidação de receita 
ou patrimônio social, e ainda a perda de valor decorrente do mau uso e 
conservação de bens públicos. 
(...) 
§2º A multa será arbitrada em percentual variável de 10% (dez por cento) a 30% 
(trinta por cento) do dano, não excluindo a aplicação de multa administrativa 
prevista no artigo 87, desta lei, como também não exclui o dever de restituição ou 
reparação do dano. (grifamos) 
Ante a subsunção do caso concreto à hipótese descrita no citado dispositivo legal, é 
aplicável a multa proporcional ao dano, cujo percentual pode variar entre 10% e 
30%, nos termos do §2º do mesmo artigo. 
Para fixação do percentual, passa-se à análise dos responsáveis pela ocorrência do 
dano e o grau de reprovabilidade da conduta de cada um deles. 
Merece maior reprimenda o Sr. João Claudio Derosso, que, além de Presidente da 
Câmara Municipal de Curitiba e ordenador da despesa, foi expressamente 
designado fiscal do contrato. Sua conduta, ao menos negligente, contribuiu 
sobremaneira para a ocorrência do dano, na medida em que certificou a prestação 
dos serviços e autorizou o pagamento, mesmo diante da ausência da efetiva 
comprovação da veiculação do material publicitário. 
De mais a mais, não se pode olvidar que o procedimento licitatório para contratação 
das agências de publicidade foi deflagrado com a autorização do Presidente, sem 
que, conforme visto, houvesse sido demonstrada a efetiva necessidade dos 
serviços. 
Diante desse panorama fático, considerando a condição de Presidente da Câmara 
e ordenador da despesa, que deixou de se utilizar da estrutura da entidade para a 
realização, em tese, de tarefas absolutamente rotineiras do setor de assessoria de 
imprensa e que, na sequência, na qualidade de fiscal do contrato, atestou 
indevidamente que os serviços teriam sido prestados, ao Sr. João Claudio Derosso 
deve ser imputada multa proporcional ao dano, em seu grau máximo, 30% (trinta 
por cento). 
Também é de elevada gravidade a conduta do Sr. José Roberto Aciolli dos Santos 
e da Sra. Alessandra Paola Lúcio Ferreira Pinto, que, na qualidade de agente 
político e de servidora do Poder Legislativo, valeram-se de posição privilegiada e 
utilizaram-se de intermediários para desobedecer, em benefício próprio, as 
proibições à contratação e/ou execução de serviços junto ao Órgão a que estavam 
vinculados, em ofensa aos princípios da boa-fé, da impessoalidade e da moralidade 
administrativa. 
Não bastasse a proibição da participação na avença, as condutas são agravadas 
por tratar-se de serviço desnecessário cuja execução sequer foi comprovada nos 
autos, razão pela qual também lhes deve ser imputada a multa proporcional ao 
dano, em seu grau máximo, de 30% (trinta por cento). 
A conduta do Sr. Ricardo Luiz Ribeiro, embora reprovável, merece menor 
reprimenda, haja vista que, além de ter atuado junto à Câmara Municipal em função 
de menor responsabilidade (estagiário), a assumiu quando o contrato com a 
empresa da qual era sócio já se encontrava em andamento, de modo que se mostra 
adequada a aplicação da multa proporcional ao dano em seu grau mínimo, de 10% 
(dez por cento). 
Em prosseguimento, os sócios da Oficina da Notícia também praticaram ato que 
concorreu para a lesão ao erário, ao apresentarem como justificativa de despesa 
notas fiscais emitidas por empresa subcontratada para a execução de serviços de 
finalidade desviada e cuja prestação não fora comprovada. 
Ora, se as agências, especializadas em publicidade institucional, subcontrataram o 
serviço, tinham por dever garantir a sua realização em conformidade com a ordem 
constitucional, sob pena de concorrer em prática danosa aos cofres municipais. 
Trata-se, sem dúvida, de grave negligência por parte dos seus representantes, não 
apenas pelo descumprimento da obrigação contratual quanto à referida fiscalização 
da adequada prestação dos serviços pelas subcontratadas, mas, pela própria 
condição de responsáveis pelo gasto de recursos públicos, assumida, 
expressamente, na condição de intermediários nessas subcontratações, de cujos 
pagamentos, feitos por longo período e de forma sistemática, foram também 
beneficiados pelas comissões recebidas, sem que se possa indicar, ressalte-se, 
qualquer benefício à sociedade. 

Por esses motivos, considerando-se a absoluta falta de zelo das empresas 
contratadas em relação à fiscalização dos serviços pagos, deve ser imposta, a cada 
um dos sócios[37], multa proporcional ao dano de 15% (quinze por cento) do valor 
anteriormente indicado. 
Outrossim, diante do descumprimento das cláusulas décima e décima segunda do 
Contrato nº 08/2006, deverá ser imposta a multa administrativa prevista no artigo 
87, inciso IV, alínea “g”, da Lei Complementar estadual nº 113/2005, em razão da 
ofensa aos artigos 66 e 67, da Lei nº 8.666/93,[38] ao Sr. João Claudio Derosso, na 
qualidade de fiscal do contrato, bem como aos sócios da Oficina da Notícia Ltda., 
Sra. Claudia Queiroz Guedes, e Sr. Nelson Gonçalves dos Santos. 
Por fim, a equipe de inspeção recomendou a imputação de multa aos Srs. João 
Claudio Derosso, Relindo Schlegel e João Carlos Milani Santos, em razão da 
ausência de liquidação da despesa, em violação aos artigos 62 e 63[39], da Lei nº 
4.320/64. 
Compulsando os autos, verifica-se que, na prática, o pagamento às agências de 
publicidade era efetuado sem a prévia apresentação de documentos que 
comprovassem a prestação dos serviços, o que equivale dizer que não foram 
observadas as etapas para realização da despesa, uma vez que ocorreu o 
pagamento sem a prévia liquidação. 
A liquidação, na lição de REGIS FERNANDES DE OLIVEIRA[40] “consiste na 

verificação do direito do credor, tendo por base os títulos e documentos 
comprobatórios do crédito (art. 63 da Lei 4.320/64)”. 
Continua: “Examina-se a origem do crédito, a importância exata a pagar e a quem 
se deve pagar. A origem encontra-se no contrato ou na nota de empenho ou nota 
fiscal”. 
Dessa forma, considerando que os pagamentos às agências de publicidade 
ocorriam antes da prestação de contas, mediante a apresentação das notas fiscais 
referentes aos serviços que teriam sido prestados, restaram violados os artigos 62 e 
63, da Lei nº 4.320/64. 
A propósito, vale mencionar trecho da entrevista concedida pelo Sr. Relindo 
Schlegel à comissão de inspeção, transcrito pela Diretoria de Contas Municipais, na 
Instrução nº 1411/14, que comprova a conduta contrária à lei (fl. 32, peça nº 354): 
VFC: E na prática, então o que acontece? Esses pagamentos eram feitos 
independentemente das prestações de contas dos serviços contratados ser 
completa, é isso? 
Relindo Schlegel: É, exatamente. Tinha assim ... um intervalo de 60 dias até vim 
as... 
VFC: E o senhor não tinha preocupação de eventualmente esse documento não 
aparecer e depois dar algum problema pro senhor? 
RS: (Pensando) Apreensão sempre tem, né? Mas, é aquela coisa, venceu mês, ó, 
os grandes veículos, tem de pagar... 
VFC: E quem dizia que tinha de pagar independentemente da prestação de contas? 
RS: Não, quem assinava as autorizações, né? Então, é um fluxo, mas isso aí vem 
de anos, né? 
Por esse motivo, deve ser imposta, individualmente, contra os Srs. João Claudio 
Derosso, Relindo Schlegel e João Carlos Milani Santos a multa administrativa 
prevista no artigo 87, inciso IV, alínea “g”, da Lei Complementar estadual nº 
113/2005, em razão da ofensa aos artigos 62 e 63, da Lei nº 4.320/64. 
II.c. Outras determinações 
Em razão das diversas irregularidades apontadas, que configuraram violação à 
norma legal, bem como em virtude da ocorrência de dano ao erário, por força do 
que dispõe o artigo 97, da Lei Complementar estadual nº 113/2005[41], deverá esta 
Corte de Contas expedir: 
(i) Declaração de inidoneidade do Sr. João Claudio Derosso, Sr. Adalberto Jorge 
Gelbecke Junior, Sr. Luiz Eduardo Gluck Turkiewicz, Sra. Cláudia Queiroz Guedes, 
Sr. Nelson Gonçalves dos Santos, Sr. José Roberto Aciolli dos Santos, Sra. 
Alessandra Paola Lúcio Ferreira Pinto e Sr. Ricardo Luiz Ribeiro, para o fim de 
inabilitá-los para o exercício de cargo em comissão, pelo prazo de 5 (cinco) anos; 
(ii) inidoneidade da empresa Oficina da Notícia Ltda., e seus sócios Sra. Cláudia 
Queiroz Guedes e Sr. Nelson Gonçalves dos Santos, para o fim de impedi-la de 
contratar com a administração pública, pelo prazo de 5 (cinco) anos. 
III. Face ao exposto, VOTO no sentido de que: 
I - Sejam afastadas as preliminares suscitadas pelas defesas dos responsáveis; 
II – No mérito, seja julgada procedente a presente Tomada de Contas 
Extraordinária, instaurada com a finalidade de apurar a regularidade de gastos em 
publicidade e propaganda feitos pela Câmara Municipal de Curitiba, entre os 
exercícios de 2006 e 2011, referente aos achados nº 8 e 9 do Relatório de Auditoria 
nº 29/12, julgando-se irregulares as contas dos seguintes gestores, com a 
imposição das respectivas penalidades: 
a) Restituição integral dos valores pagos pela Oficina da Notícia às empresas 
Rádio e Televisão OM Ltda. (R$ 88.000,00) e Central Nacional de Produções Ltda. 
(R$ 120.000,00), acrescidos da remuneração da agência, totalizando R$ 
228.800,00 (duzentos e vinte e oito mil e oitocentos reais), solidariamente, pelo Sr. 
João Claudio Derosso, pelo Sr. José Roberto Aciolli dos Santos e pela Oficina da 
Notícia Ltda., bem como seus sócios, Sra. Cláudia Queiroz Guedes e Sr. Nelson 
Gonçalves dos Santos, a serem atualizados na forma do art. 420, §1º, do 
Regimento Interno; 
b) Restituição integral dos valores pagos pela Oficina da Notícia Ltda. à empresa 
JRB Eventos, Promoções e Marketing Ltda. (R$ 16.000,00), acrescidos da 
remuneração da agência, totalizando R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos 
reais), solidariamente, pelo Sr. João Claudio Derosso, pelo Sr. José Roberto Aciolli 
dos Santos, pela Sra. Alessandra Paola Lúcio Fereeira Pinto e pela Oficina da 
Notícia Ltda., e seus sócios, Sra. Cláudia Queiroz Guedes e Sr. Nelson Gonçalves 
dos Santos, a serem atualizados na forma do art. 420, §1º, do Regimento Interno; 
c) Restituição integral dos valores pagos pela Oficina da Notícia Ltda. à empresa 
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R. R. Ribeiro Ltda. (R$ 22.050,00), acrescidos da remuneração da agência, 
totalizando R$ 24.255,00 (vinte e quatro mil, duzentos e cinquenta e cinco reais), 
solidariamente, pelo Sr. João Claudio Derosso, pelo Sr. José Roberto Aciolli dos 
Santos, pelo Ricardo Luiz Ribeiro e pela Oficina da Notícia Ltda., bem como seus 
sócios, Sra. Cláudia Queiroz Guedes e Sr. Nelson Gonçalves dos Santos, a serem 
atualizados na forma do art. 420, §1º, do Regimento Interno, ficando a 
responsabilidade do Sr. Ricardo Luiz Ribeiro e do Sr. José Roberto Aciolli dos 
Santo limitada aos valores repassados no período em que aquele ocupou o cargo 
de estagiário; 
d) Seja imposta, contra o Sr. João Claudio Derosso a multa proporcional ao dano, 
prevista no art. 89, §1º, I, da Lei Orgânica deste Tribunal, fixada no valor de 30% do 
total das condenações a que se referem os itens “a” a “c”; 
e) Seja imposta, contra o Sr. José Roberto Aciolli dos Santos a multa proporcional 
ao dano, prevista no art. 89, §1º, I, da Lei Orgânica deste Tribunal, fixada no valor 
de 30% do total das condenações a que se referem os itens “a” a “c”; 
f) Seja imposta, contra a Sra. Alessandra Paola Lúcio Ferreira Pinto a multa 
proporcional ao dano, prevista no art. 89, §1º, I, da Lei Orgânica deste Tribunal, 
fixada no valor de 30% do total das condenações a que se referem o item “b”; 
g) Seja imposta, contra o Sr. Ricardo Luiz Ribeiro a multa proporcional ao dano, 
prevista no art. 89, §1º, I, da Lei Orgânica deste Tribunal, fixada no valor de 10% do 

total das condenações a que se refere o item “c”; 
h) Seja imposta, individualmente, contra a Sra. Cláudia Queiroz Guedes e o Sr. 
Nelson Gonçalves dos Santos, a multa proporcional ao dano, prevista no art. 89, 
§1º, I, da Lei Orgânica deste Tribunal, fixada no valor de 15% do total da 
condenação a que se referem os itens “a” a “c”; 
i) Seja imposta, individualmente, contra o Sr. João Claudio Derosso, Sra. Claudia 
Queiroz Guedes, e Sr. Nelson Gonçalves dos Santos a multa administrativa prevista 
no artigo 87, inciso IV, alínea “g”, da Lei Complementar estadual nº 113/2005, em 
razão da ofensa aos artigos 66 e 67, da Lei nº 8.666/93; 
j) Seja imposta, individualmente, contra os Srs. João Claudio Derosso, Relindo 
Schlegel e João Carlos Milani Santos, a multa administrativa prevista no artigo 87, 
inciso IV, alínea “g”, da Lei Complementar estadual nº 113/2005, em razão da 
ofensa aos artigos 62 e 63, da Lei nº 4.320/64; 
k) Seja encaminhada cópia desta decisão ao Ministério Público Estadual, para 
ciência e eventual encaminhamento nos inquéritos e processos judiciais em curso; 
l) Sejam incluídos no rol de agentes públicos com contas julgadas irregulares os 
nomes dos Srs. João Claudio Derosso, Relindo Schlegel, João Carlos Milani 
Santos, José Roberto Aciolli dos Santos, Alessandra Paola Lúcio Ferreira Pinto e 
Ricardo Luiz Ribeiro; 
m) Seja emitida declaração de inidoneidade do Sr. João Claudio Derosso, José 
Roberto Aciolli dos Santos, Alessandra Paola Lúcio Ferreira Pinto e Ricardo Luiz 
Ribeiro, Sra. Cláudia Queiroz Guedes e Sr. Nelson Gonçalves dos Santos, para o 
fim de inabilitá-los para o exercício de cargo em comissão, pelo prazo de 5 (cinco) 
anos; 
n) Seja emitida declaração de inidoneidade da empresa Oficina da Noticia Ltda., 
bem como de seus sócios Sra. Cláudia Queiroz Guedes e Sr. Nelson Gonçalves 
dos Santos, para o fim de impedi-los de contratar com a administração pública, pelo 
prazo de 5 (cinco) anos. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro IVENS ZSCHOERPER 
LINHARES, por unanimidade, em: 
I - Afastar as preliminares suscitadas pelas defesas dos responsáveis para, no 
mérito: 
II - Julgar procedente a presente Tomada de Contas Extraordinária, instaurada com 
a finalidade de apurar a regularidade de gastos em publicidade e propaganda feitos 
pela Câmara Municipal de Curitiba, entre os exercícios de 2006 e 2011, referente 
aos achados nº 8 e 9 do Relatório de Auditoria nº 29/12, julgando-se irregulares as 
contas dos seguintes gestores, com a imposição das respectivas penalidades: 
a) Restituição integral dos valores pagos pela Oficina da Notícia às empresas 
Rádio e Televisão OM Ltda. (R$ 88.000,00) e Central Nacional de Produções Ltda. 
(R$ 120.000,00), acrescidos da remuneração da agência, totalizando R$ 
228.800,00 (duzentos e vinte e oito mil e oitocentos reais), solidariamente, pelo Sr. 
João Claudio Derosso, pelo Sr. José Roberto Aciolli dos Santos e pela Oficina da 
Notícia Ltda., bem como seus sócios, Sra. Cláudia Queiroz Guedes e Sr. Nelson 
Gonçalves dos Santos, a serem atualizados na forma do art. 420, §1º, do 
Regimento Interno; 
b) Restituição integral dos valores pagos pela Oficina da Notícia Ltda. à empresa 
JRB Eventos, Promoções e Marketing Ltda. (R$ 16.000,00), acrescidos da 
remuneração da agência, totalizando R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos 
reais), solidariamente, pelo Sr. João Claudio Derosso, pelo Sr. José Roberto Aciolli 
dos Santos, pela Sra. Alessandra Paola Lúcio Fereeira Pinto e pela Oficina da 
Notícia Ltda., e seus sócios, Sra. Cláudia Queiroz Guedes e Sr. Nelson Gonçalves 
dos Santos, a serem atualizados na forma do art. 420, §1º, do Regimento Interno; 
c) Restituição integral dos valores pagos pela Oficina da Notícia Ltda. à empresa 
R. R. Ribeiro Ltda. (R$ 22.050,00), acrescidos da remuneração da agência, 
totalizando R$ 24.255,00 (vinte e quatro mil, duzentos e cinquenta e cinco reais), 
solidariamente, pelo Sr. João Claudio Derosso, pelo Sr. José Roberto Aciolli dos 
Santos, pelo Ricardo Luiz Ribeiro e pela Oficina da Notícia Ltda., bem como seus 
sócios, Sra. Cláudia Queiroz Guedes e Sr. Nelson Gonçalves dos Santos, a serem 
atualizados na forma do art. 420, §1º, do Regimento Interno, ficando a 
responsabilidade do Sr. Ricardo Luiz Ribeiro e do Sr. José Roberto Aciolli dos 
Santo limitada aos valores repassados no período em que aquele ocupou o cargo 
de estagiário; 

d) Imposição, contra o Sr. João Claudio Derosso da multa proporcional ao dano, 
prevista no art. 89, §1º, I, da Lei Orgânica deste Tribunal, fixada no valor de 30% do 
total das condenações a que se referem os itens “a” a “c”; 
e) Imposição, contra o Sr. José Roberto Aciolli dos Santos da multa proporcional 
ao dano, prevista no art. 89, §1º, I, da Lei Orgânica deste Tribunal, fixada no valor 
de 30% do total das condenações a que se referem os itens “a” a “c”; 
f) Imposição, contra a Sra. Alessandra Paola Lúcio Ferreira Pinto da multa 
proporcional ao dano, prevista no art. 89, §1º, I, da Lei Orgânica deste Tribunal, 
fixada no valor de 30% do total das condenações a que se referem o item “b”; 
g) Imposição, contra o Sr. Ricardo Luiz Ribeiro da multa proporcional ao dano, 
prevista no art. 89, §1º, I, da Lei Orgânica deste Tribunal, fixada no valor de 10% do 
total das condenações a que se refere o item “c”; 
h) Imposição, individualizada, contra a Sra. Cláudia Queiroz Guedes e o Sr. 
Nelson Gonçalves dos Santos, da multa proporcional ao dano, prevista no art. 89, 
§1º, I, da Lei Orgânica deste Tribunal, fixada no valor de 15% do total da 
condenação a que se referem os itens “a” a “c”; 
i) Imposição, individualizada, contra o Sr. João Claudio Derosso, Sra. Claudia 
Queiroz Guedes, e Sr. Nelson Gonçalves dos Santos da multa administrativa 
prevista no artigo 87, inciso IV, alínea “g”, da Lei Complementar estadual nº 
113/2005, em razão da ofensa aos artigos 66 e 67, da Lei nº 8.666/93; 

j) Imposição, individualizada, contra os Srs. João Claudio Derosso, Relindo 
Schlegel e João Carlos Milani Santos, da multa administrativa prevista no artigo 87, 
inciso IV, alínea “g”, da Lei Complementar estadual nº 113/2005, em razão da 
ofensa aos artigos 62 e 63, da Lei nº 4.320/64; 
k) Remessa de cópia desta decisão ao Ministério Público Estadual, para ciência e 
eventual encaminhamento nos inquéritos e processos judiciais em curso; 
l) Inclusão no rol de agentes públicos com contas julgadas irregulares dos nomes 
dos Srs. João Claudio Derosso, Relindo Schlegel, João Carlos Milani Santos, José 
Roberto Aciolli dos Santos, Alessandra Paola Lúcio Ferreira Pinto e Ricardo Luiz 
Ribeiro; 
m) Emissão de declaração de inidoneidade do Sr. João Claudio Derosso, José 

Roberto Aciolli dos Santos, Alessandra Paola Lúcio Ferreira Pinto e Ricardo Luiz 
Ribeiro, Sra. Cláudia Queiroz Guedes e Sr. Nelson Gonçalves dos Santos, para o 

fim de inabilitá-los para o exercício de cargo em comissão, pelo prazo de 5 (cinco) 
anos; 

n) Emissão de declaração de inidoneidade da empresa Oficina da Noticia Ltda., 
bem como de seus sócios Sra. Cláudia Queiroz Guedes e Sr. Nelson Gonçalves 

dos Santos, para o fim de impedi-los de contratar com a administração pública, pelo 
prazo de 5 (cinco) anos. 

Votaram nos termos acima o Conselheiro IVENS ZSCHOERPER LINHARES e os 
Auditores CLÁUDIO AUGUSTO CANHA e THIAGO BARBOSA CORDEIRO, tendo 

este último divergido, apenas, quanto à aplicação da multa prevista no Artigo 87, 
inciso IV, “g”, da Lei Orgânica deste Tribunal (voto vencido). O Auditor CLAUDIO 

AUGUSTO CANHA ressalvou, apenas, a utilização do termo procedência da 
Tomada de Contas Extraordinária sem alterar, contudo, o mérito do julgamento, 
pela irregularidade das contas. 

Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas ELIZA 
ANA ZENEDIN KONDO LANGNER. 

Sala das Sessões, 19 de janeiro de 2016 – Sessão nº 2. 
IVENS ZSCHOERPER LINHARES 

Presidente 
__________________________ 
1. Despacho nº 126/13 (peça nº 22). 
2. Conforme consta da fundamentação da decisão de suspensão: “diversos tópicos mencionados 
no decorrer da instrução, sejam eles de natureza processual, como a própria possibilidade de 
desmembramento dos autos originários, ou material, como as irregularidades indicadas na 
Concorrência nº 002/2006 e a deficiência de fiscalização dos contratos, descritas, 
respectivamente, nos achados 4.1 e 4.2 do relatório original, rebatidos pelas defesas juntadas a 
este processo e mencionados pela Diretoria de Contas Municipais em sua manifestação 
conclusiva, estão sendo tratados de forma mais específica e abrangente nos autos originais de 
instauração da Tomada de Contas Extraordinária, nº 431373/11, inclusive, com a indicação de 
outros agentes apontados como responsáveis por esses mesmos fatos. 
3. MARINONI, Luiz Guilherme e ARENHART, Sérgio Cruz. Curso de Processo Civil. v. 2. 
Processo de Conhecimento. 9ª ed. rev. e atual. Ed. RT. 2011. p. 167. 
4. Idem. 
5. Processo nº 581964/12 (peça nº 154) 
6. “III - Por ocasião de cada uma dessas tomadas de contas, deverá a Diretoria de Protocolo 
extrair cópia da presente decisão e do relatório de auditoria (peça 6); 
IV - Ultimadas essas providências, sejam as respectivas tomadas de contas encaminhadas ao 
gabinete do relator para despacho de abertura do contraditório”. 
7. Processo nº 140173/07 
8. Artigo 52, da Lei Complementar estadual nº 113/2005 e artigo 537, do Regimento Interno. 
9. Peça nº 686, do Processo nº 431373/11. 
10. Peça nº 686, Processo nº 431373/11, fls. 17-28. 
11. Anos de 2006, 2008 e 2011. 
12. Biênio 2009/2010. 
13. F. 12-14, Instrução nº 1411/14 (peça nº 331). 
14. “Art. 80. Os órgãos de contabilidade inscreverão como responsável todo o ordenador da 
despesa, o qual só poderá ser exonerado de sua responsabilidade após julgadas regulares suas 
contas pelo Tribunal de Contas. 
§ 1° Ordenador de despesas é tôda e qualquer autoridade de cujos atos resultarem emissão de 
empenho, autorização de pagamento, suprimento ou dispêndio de recursos da União ou pela qual 
esta responda”. 
15. MILESKI, Helio Saul. O Controle da Gestão Pública. 2ª ed. Belo Horizonte: Editora Forum, 
2011. P. 151. 
16. MILESKI, Helio Saul. Op. Cit. p. 152. 
17. Conceituados pelo autor como “toda autoridade responsável que utilize, arrecade, guarde, 
gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos”, e que se submete ao processo de 
tomada de contas (MILESKI, Helio Saul. Op.Cit. p. 155). 
18. MILESKI, Helio Saul. Op.Cit.p. 155. 
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19. CLÁUSULA OITAVA – FISCALIZAÇÃO E ACEITAÇÃO 
Parágrafo primeiro – O CONTRATANTE, através da Assessoria de Imprensa e do Gabinete da 
Presidência, fiscalizará a execução dos serviços contratados e verificará o cumprimento das 
especificações técnicas, podendo rejeitá-los, no todo ou em parte, quando não corresponderem 
ao desejado ou especificado. 
20. A ausência de fiscalização restou expressamente reconhecida no Acórdão nº 2586/15 – 1ª 
Câmara, proferido no Processo nº 431373/11. 
21. Constituem obrigações da CONTRATADA, além das demais previstas neste contrato ou dele 
decorrentes: 
(...) 
- fazer cotação de preços para todos os serviços de terceiros e apresentar, no mínimo, três 
propostas, com a indicação da mais adequada para a sua execução. Não havendo a possibilidade 
de obter três propostas, a CONTRATADA deve apresentar as justificativas pertinentes, por 
escrito. 
- possibilitar ao CONTRATANTE, a realização de cotação de preços juntos aos fornecedores, se e 
quando o mesmo julgar conveniente. 
- obter a aprovação prévia do CONTRATANTE por escrito, para assumir despesas de produção, 
veiculação e qualquer outra relacionada com esse contrato. 
- submeter a subcontratação de terceiros, para a execução de serviços objeto deste contrato, à 
previa e expressa anuência do CONTRATANTE. Nesses casos, a CONTRATADA permanece 
com todas as suas responsabilidades contratuais, perante o CONTRATANTE. 
(...) 
- administrar e executar todos os contratos, tácitos ou expressos, firmados com terceiros, bem 
como responder por todos os efeitos desses contratos perante terceiros e o próprio 
CONTRATANTE. Em casos de subcontratação de terceiros para a execução, total ou parcial, de 
serviços estipulados neste instrumento, exigir dos eventuais contratados, no que couber, as 
mesmas condições do presente contrato. 
(...) 
22. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FISCAUZAÇÃO E ACEITAÇÃO 
Parágrafo primeiro - O CONTRATANTE, através da Assessoria de Imprensa e do Gabinete da 
Presidência, fiscalizará a execução dos serviços contratados e verificará o cumprimento das 
especificações técnicas, podendo rejeitá-los, no todo ou em parte, quando não correspondem ao 
desejado ou especificado. 
(...) 
Parágrafo quarto - A CONTRATADA somente poderá executar qualquer tipo de serviço após a 
aprovação formal do CONTRATANTE. 
(...) 
23. VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito Civil: parte geral. 5ª ed. São Paulo: Atlas, 2005. p. 314. 
24. DE FARIAS, Luciano Chaves. Aplicação da teoria da desconsideração da personalidade 
jurídica na esfera administrativa. Fórum Administrativo – Direito Público – FA, Belo Horizonte, ano 
7, n. 80, out. 2007. Disponível em: 
<http://bid.editoraforum.com.br/bid/PDI0006.aspx?pdiCntd=47766>. Acesso em: 26 ago. 2014. 
25. Conforme quadro de fls. 6 e 7, peça nº 4, R$ 96.800,00 foi pago à Rádio e Televisão OM Ltda. 
e R$ 132.000,00 à Central Nacional de Produções, para veiculação de matérias no Programa 190. 
26. Tanto no caso da intermediação pela JRB – Eventos, Promoções e Marketing Ltda., como no 
pagamento às empresas Rádio e Televisão OM Ltda. e Central Nacional de Produções Ltda., 
responsáveis pela CNT. 
27. Art. 37, §1º, da Constituição Federal. 
28. Art. 9º  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução de obra ou 
serviço e do fornecimento de bens a eles necessários: 
(...) 
III - servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 
(...) 
§ 3º  Considera-se participação indireta, para fins do disposto neste artigo, a existência de 
qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor 
do projeto, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e 
obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários. 
29. Art. 248. As contas serão julgadas irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes 
ocorrências: 
(...) 
III - dano ao erário, decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; 
IV - desfalque ou desvio de dinheiros, bens ou valores públicos; 
V - desvio de finalidade. 
(...) 
§ 3º Nas hipóteses dos incisos III, IV e V, a responsabilidade será pessoal do agente público que 
praticou o ato irregular, podendo o Tribunal de Contas fixar a responsabilidade solidária do 
terceiro que, como contratante ou parte interessada na prática do mesmo ato, de qualquer modo 
haja concorrido para o cometimento do dano apurado, bem como dos responsáveis pelo controle 
interno, por ação ou omissão. 
30. Art. 98. Nenhum servidor poderá ser diretor ou integrar conselho de empresa fornecedora ou 
que realize qualquer modalidade de contrato com o Município, sob pena de demissão. (Redação 
anterior à emenda nº 15/2011). 
31. Lei nº 1.656/58. Art. 209 É ainda proibido ao funcionário: 
I - fazer contratos de natureza comercial ou industrial com o Município, por si ou como 
representante de outrem; 
(...) 
III - exercer mesmo fora das horas de trabalho, emprego ou função de empresa, estabelecimento 
ou instituições que tenham relações contratuais ou de dependência com o Município; 
IV - comerciar, ter parte em sociedades comerciais, industriais ou bancárias ou nela exercer 
encargo ou gerência, ressalvado, porém, o direito de ser acionista ou comanditário. Não se aplica 
o item III deste artigo aos titulares do cargo do magistério. 
32. Art. 84.  Considera-se servidor público, para os fins desta Lei, aquele que exerce, mesmo que 
transitoriamente ou sem remuneração, cargo, função ou emprego público. 
33. JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 13. ed. 
São Paulo: Dialética, 2009. p. 843-844. 
34. Obra citada, p. 158. 
35. JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de direito administrativo. 9. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: 

Revista dos Tribunais, 2013, p. 1192, grifou-se. 
36. GASPARINI, Diógenes. Direito administrativo. 6. ed. rev., atual. e aum. São Paulo: Saraiva, 
2001, p. 49-50, grifou-se. 
37. Cláudia Queiroz Guedes e Nelson Gonçalves dos Santos. 
38. Por conta do descumprimento de cláusulas contratuais e do dever de fiscalização. 

39. Art. 62. O pagamento da despesa só será efetuado quando ordenado após sua regular 
liquidação. 
Art. 63. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo credor tendo por 
base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito. 
§ 1° Essa verificação tem por fim apurar: 

I - a origem e o objeto do que se deve pagar; 
II - a importância exata a pagar;  (Vide Medida Provisória nº 581, de 2012) 

III - a quem se deve pagar a importância, para extinguir a obrigação. 
§ 2º A liquidação da despesa por fornecimentos feitos ou serviços prestados terá por base: 
I - o contrato, ajuste ou acôrdo respectivo; 
II - a nota de empenho; 
III - os comprovantes da entrega de material ou da prestação efetiva do serviço. 
40. OLIVEIRA, Regis Fernandes de. Curso de direito financeiro. 3ª ed. rev. e atual. São Paulo: 
Editora Revista dos Tribunais, 2010. p. 403. 
41. Art. 97. O Tribunal de Contas, no julgamento dos atos e contratos administrativos em que for 
verificada a ocorrência de fraude ou naqueles que resultarem em dano ao Erário, expedirá 
Declaração de Inidoneidade dos responsáveis perante a administração direta e indireta do Estado 
e dos Municípios. 
Parágrafo único. A Declaração de Inidoneidade inabilitará os responsáveis para o exercício de 
cargo em comissão ou função de confiança, bem como para contratar com a administração 
pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos. 
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ATOS DE RELATORIA 
 

Conselheiro NESTOR BAPTISTA 
 
PROCESSO N º: 255294/14 
ORIGEM: MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA 
INTERESSADO: FRANK ARIEL SCHIAVINI 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PREFEITO MUNICIPAL 
DESPACHO: 322/16 

Tendo em vista o Protocolo nº 65111/16 (peças nº 71/72), encaminhe-se os autos à 
Diretoria de Contas Municipais (DCM) para instrução, e, após colha-se o opinativo 
do Ministério Público de Contas (MPC). 
Gabinete, em 4 de fevereiro de 2016. 
Luciane Maria Gonçalves Franco[1] 
Analista de Controle 
_______________________ 
1. Por delegação do Relator, Conselheiro Nestor Baptista, conforme Instrução de Serviço nº 
17/2011. 

 
PROCESSO N º: 650785/14 
ORIGEM: COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE PEABIRU 
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE PEABIRU, VOLMAR ARMANDO MATTHES 
ASSUNTO: TOMADA DE CONTAS ORDINÁRIA 
DESPACHO: 324/16 
Tendo em vista o Protocolo nº 73181/16 (peças processuais 39 a 62), encaminhe-
se os autos à Diretoria de Contas Municipais (DCM) para instrução, e, após colha-
se o opinativo do Ministério Público de Contas (MPC). 
Gabinete, em 11 de fevereiro de 2016. 
Luciane Maria Gonçalves Franco[1] 
Analista de Controle 
_______________________ 
1. Por delegação do Relator, Conselheiro Nestor Baptista, conforme Instrução de Serviço nº 
17/2011. 

 
PROCESSO N º: 56252/16 
ORIGEM: MUNICÍPIO DE CAMBÉ 
INTERESSADO: JOAO DALMACIO PAVINATO 
ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA 
DESPACHO: 326/16 
Encaminhe-se os autos à Diretoria de Contas Municipais (DCM) para instrução, e, 
após colha-se o opinativo do Ministério Público de Contas (MPC). 
Gabinete, em 11 de fevereiro de 2016. 
Luciane Maria Gonçalves Franco[1] 
Analista de Controle 
_______________________ 
1. Por delegação do Relator, Conselheiro Nestor Baptista, conforme Instrução de Serviço nº 
17/2011. 

 
PROCESSO N º: 121360/14 
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: FLAVIO ROGERIO PADILHA, MARIA VITORIA CASSANIGA 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Mpv/581.htm#art4§3
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PADILHA, FLAVIA ZIMMERMANN PADILHA, SUELY HASS 
ASSUNTO: REVISÃO DE PENSÃO 
DESPACHO: 327/16 
Tendo em vista o Parecer nº 319/16 da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal 
(DICAP), determino o SOBRESTAMENTO dos autos, nos termos do artigo 427 do 
Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná. 
Encaminhe-se à Secretaria da Segunda Câmara (S2ªC) para certificação e 
anotações, e, após à Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (DICAP) para 
cumprimento. 
Gabinete, em 11 de fevereiro de 2016. 
Luciane Maria Gonçalves Franco[1] 
Analista de Controle 
_______________________ 
1. Por delegação do Relator, Conselheiro Nestor Baptista, conforme Instrução de Serviço nº 
17/2011. 

 

Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 
 

Sem publicações 
 

Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 
 
PROCESSO Nº - 605860/13 
ASSUNTO - PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
ENTIDADE - FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA 
INTERESSADO - FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA, UNIVERSIDADE ESTADUAL DE 
LONDRINA, NADINA APARECIDA MORENO, WILMAR SACHETIN MARÇAL, 
JOSÉ TARCISIO PIRES TRINDADE, PAULO ROBERTO SLUD BROFMAN 
RELATOR - CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 35/16 

EMENTA: Prestação de contas de transferência. Contas regulares. Recomendação. 
O Relator deste Processo, no uso das atribuições conferidas pelos arts. 32, III, e 
428, do Regimento Interno do Tribunal de Contas, 
DECIDE: 
1. julgar regulares as contas da UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA 
(CNPJ 78.640.489/0001-53), da gestão de NADINA APARECIDA MORENO, 
referente à transferência de recursos efetuada pela FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA, nos 
exercícios financeiros de 2009/2013, no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), 
tendo por objeto o projeto “Eefeito do peptídeo intestinal vasoativo na produção de 
neuropeptídeo e óxido nítrico em núcleos hipotalâmicos”, com base no disposto nos 
arts. 1º, VI, e 16, I, da Lei Complementar 113/05, nos arts. 227, 270 e 246, do 
Regimento Interno, e na Resolução 03/06, tendo em vista a Instrução da Diretoria 
de Análise de Transferências 447/16 (Peça 27) e o Parecer do Ministério Público de 
Contas 1148/16 (Peça 28), favoráveis à regularidade das contas; 
2. recomendar aos órgãos repassador e recebedor que observem as 
impropriedades formais indicadas pela Diretoria de Análise de Transferências 
(atraso na apresentação da prestação de contas e no encaminhamento das 
informações bimestrais) e adotem medidas para saneamento das faltas, que 
poderão ensejar o julgamento de irregularidade de contas em processos futuros; 
3. determinar, após o trânsito em julgado da decisão, o encaminhamento do feito à 
Diretoria de Execuções para os registros e comunicações de estilo, assim como o 
encerramento do processo junto à Diretoria de Protocolo. 
GCFAMG em 2 de fevereiro de 2016. 
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 
Relator 
 
PROCESSO Nº - 118749/13 
ASSUNTO - PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
ENTIDADE - SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 
INTERESSADO - ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE 
RONCADOR, SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, HONORATO 
PEREIRA MACHADO, JORGE JOSE DE MEIRA, FLÁVIO JOSÉ ARNS, JORGE 
EDUARDO WEKERLIN, YVELISE FREITAS DE SOUZA ARCO-VERDE, SIRLEY 
MARCELINO SILVA DELALLO 
RELATOR - CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 36/16 
EMENTA: Prestação de contas de transferência. Contas regulares. Recomendação. 
O Relator deste Processo, no uso das atribuições conferidas pelos arts. 32, III, e 
428, do Regimento Interno do Tribunal de Contas, 
DECIDE: 
1. julgar regulares as contas da ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS 
EXCEPCIONAIS DE RONCADOR (CNPJ 00.328.207/0001-90), da gestão de 
JORGE JOSE DE MEIRA, referente à transferência de recursos efetuada pela 
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, nos exercícios financeiros de 
2008/2012, no valor de R$ 107.458,42 (cento e sete mil, quatrocentos e cinquenta e 
oito reais e quarenta e dois centavos), tendo por objeto a oferta de educação 
escolar para alunos com deficiência e/ou transtornos globais de desenvolvimento, 
com base no disposto nos arts. 1º, VI, e 16, I, da Lei Complementar 113/05, nos 
arts. 227, 270 e 246, do Regimento Interno, e na Resolução 03/06, tendo em vista a 
Instrução da Diretoria de Análise de Transferências 574/16 (Peça 38) e o Parecer 
do Ministério Público de Contas 1120/16 (Peça 39), favoráveis à regularidade das 
contas; 
2. recomendar aos órgãos repassador e recebedor que observem as 

impropriedades formais indicadas pela Diretoria de Análise de Transferências 
(atraso na apresentação da prestação de contas e no encaminhamento das 
informações bimestrais, bem como a ausência de certidões requeridas na IN 
61/2011) e adotem medidas para saneamento das faltas, que poderão ensejar o 
julgamento de irregularidade de contas em processos futuros; 
3. determinar, após o trânsito em julgado da decisão, o encaminhamento do feito à 
Diretoria de Execuções para os registros e comunicações de estilo, assim como o 
encerramento do processo junto à Diretoria de Protocolo. 
GCFAMG em 2 de fevereiro de 2016. 
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 
Relator 
 
PROCESSO Nº - 342913/15 
ASSUNTO - ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE - FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 
GUARANIAÇU 
INTERESSADO - ALCINDO KORTE, JURACI RONALDO CAZELLA, FUNDO DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE GUARANIAÇU, DIONISIO 
BLOCHENSKI 
RELATOR - CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 37/16 

EMENTA: Aposentadoria. Registro. 
O Relator deste Processo, no uso das atribuições conferidas pelos arts. 32, III, 300 
e 428, do Regimento Interno do Tribunal de Contas, 
DECIDE: 
1. determinar o registro do Decreto 2943/15, do Município de Guaraniaçu, publicado 
no “Correio do Povo do Paraná” de 19/03/15, referente à aposentadoria voluntária 
de DIONISIO BLOCHENSKI, no cargo de Professor, com tempo de contribuição de 
31 anos, 06 meses e 10 dias, no valor mensal de R$ 1.621,47 (mil, seiscentos e 
vinte e um reais e quarenta e sete centavos), com fundamento no art. 300, do 
Regimento Interno, tendo em vista os Pareceres da Diretoria de Controle de Atos de 
Pessoal 12142/15 (Peça 31) e Ministério Público de Contas 15021/15 (Peça 33), 
favoráveis ao registro do Ato; 
2. determinar, após o trânsito em julgado da decisão, o encerramento do processo 
na Diretoria de Protocolo. 
GCFAMG em 3 de fevereiro de 2016. 
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 
Relator 
 
PROCESSO Nº - 562880/14 
ASSUNTO - ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE - PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO - PARANAPREVIDÊNCIA, DINORAH BOTTO PORTUGAL 

NOGARA, RAFAEL IATAURO, SUELY HASS, ZILDA MARIA SCOCHINSKI 
RELATOR - CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 38/16 

EMENTA: Aposentadoria. Registro. 
O Relator deste Processo, no uso das atribuições conferidas pelos arts. 32, III, 300 
e 428, do Regimento Interno do Tribunal de Contas, 
DECIDE: 
1. determinar o registro da Resolução 12520/14 da Secretaria de Estado da 
Administração e da Previdência, publicada no Diário Oficial do Estado de 02/05/14, 
referente à aposentadoria voluntária de ZILDA MARIA SCOCHINSKI, no cargo de 
Agente Penitenciário, com tempo de contribuição de 30 anos e 10 dias, no valor 
mensal de R$ 7.499,44 (sete mil, quatrocentos e noventa e nove reais e quarenta e 
quatro centavos), com fundamento no art. 300, do Regimento Interno, tendo em 
vista os Pareceres da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal 11894/15 (Peça 31) 
e Ministério Público de Contas 14785/15 (Peça 33), favoráveis ao registro do Ato; 
2. determinar, após o trânsito em julgado da decisão, o encerramento do processo 
na Diretoria de Protocolo. 
GCFAMG em 3 de fevereiro de 2016. 
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 
Relator 
 
PROCESSO Nº - 863440/12 
ASSUNTO - PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
ENTIDADE - MUNICÍPIO DE MARIPÁ 
INTERESSADO - MUNICÍPIO DE MARIPÁ, ASSOCIAÇÃO DOS 
UNIVERSITÁRIOS E ESTUDANTES DE CURSOS TÉCNICOS DE ENSINO 
MEDIO DE MARIPA, JACIRA QUIRINO ALVES, NOÊMIA ENGELMANN 
LAZARIN, ROGERIO SCHANOSKI 
RELATOR - CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 39/16 

EMENTA: Prestação de contas de transferência. Contas regulares. Recomendação. 
O Relator deste Processo, no uso das atribuições conferidas pelos arts. 32, III, e 
428, do Regimento Interno do Tribunal de Contas, 
DECIDE: 
1. julgar regulares as contas da ASSOCIAÇÃO DOS UNIVERSITÁRIOS E 
ESTUDANTES DE CURSOS TÉCNICOS DE ENSINO MEDIO DE MARIPA (CNPJ 
04.548.486/0001-58), da gestão de ROGERIO SCHANOSKI, referente à 
transferência de recursos efetuada pelo MUNICÍPIO DE MARIPÁ, no exercício 
financeiro de 2012, no valor de R$ 95.200,00 (noventa e cinco mil e duzentos reais), 
tendo por objeto o transporte de alunos universitários de cursos técnicos, com base 
no disposto nos arts. 1º, VI, e 16, I, da Lei Complementar 113/05, nos arts. 227, 270 
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e 246, do Regimento Interno, e na Resolução 03/06, tendo em vista a Instrução da 
Diretoria de Análise de Transferências 4019/15 (Peça 28) e o Parecer do Ministério 
Público de Contas 15358/15 (Peça 29), favoráveis à regularidade das contas; 
2. recomendar aos órgãos repassador e recebedor que observem as 
impropriedades formais indicadas pela Diretoria de Análise de Transferências 
(ausência de certidões requeridas na IN 61/2011) e adotem medidas para 
saneamento das faltas, que poderão ensejar o julgamento de irregularidade de 
contas em processos futuros; 
3. determinar, após o trânsito em julgado da decisão, o encaminhamento do feito à 
Diretoria de Execuções para os registros e comunicações de estilo, assim como o 
encerramento do processo junto à Diretoria de Protocolo. 
GCFAMG em 3 de fevereiro de 2016. 
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 
Relator 
 
PROCESSO Nº - 589520/13 
ASSUNTO - PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
ENTIDADE - FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA 
INTERESSADO - FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA, FUNDAÇÃO DE APOIO A 
EDUCAÇÃO PESQUISA E DESENVOLV. CIENTIFICO TECNOLOGICO DA 

UTFPR DE CURITIBA, JOSÉ SOLLAK, ZEFERINO PERIN, PAULO ROBERTO 
SLUD BROFMAN 
RELATOR - CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 40/16 

EMENTA: Prestação de contas de transferência. Contas regulares. Recomendação. 
O Relator deste Processo, no uso das atribuições conferidas pelos arts. 32, III, e 
428, do Regimento Interno do Tribunal de Contas, 
DECIDE: 
1. julgar regulares as contas da FUNDAÇÃO DE APOIO A EDUCAÇÃO PESQUISA 
E DESENVOLV. CIENTIFICO TECNOLOGICO DA UTFPR DE CURITIBA (CNPJ 
02.032.297/0001-00), da gestão de JOSÉ SOLLAK, referente à transferência de 
recursos efetuada pela FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA, nos exercícios financeiros de 
2009/2013, no valor de R$ 7.800,00 (sete mil e oitocentos reais), tendo por objeto a 
execução de projeto científico, com base no disposto nos arts. 1º, VI, e 16, I, da Lei 
Complementar 113/05, nos arts. 227, 270 e 246, do Regimento Interno, e na 
Resolução 03/06, tendo em vista a Instrução da Diretoria de Análise de 
Transferências 359/16 (Peça 20) e o Parecer do Ministério Público de Contas 
1186/16 (Peça 21), favoráveis à regularidade das contas; 
2. recomendar aos órgãos repassador e recebedor que observem as 
impropriedades formais indicadas pela Diretoria de Análise de Transferências 
(atraso na apresentação da prestação de contas e no encaminhamento das 
informações bimestrais) e adotem medidas para saneamento das faltas, que 
poderão ensejar o julgamento de irregularidade de contas em processos futuros; 

3. determinar, após o trânsito em julgado da decisão, o encaminhamento do feito à 
Diretoria de Execuções para os registros e comunicações de estilo, assim como o 
encerramento do processo junto à Diretoria de Protocolo. 
GCFAMG em 3 de fevereiro de 2016. 
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 
Relator 
 
PROCESSO Nº - 646222/13 
ASSUNTO - PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
ENTIDADE - FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA 
INTERESSADO - FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA, UNIVERSIDADE FEDERAL DO 
PARANÁ, ZAKI AKEL SOBRINHO, JOSÉ TARCISIO PIRES TRINDADE, PAULO 
ROBERTO SLUD BROFMAN 
RELATOR - CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 41/16 

EMENTA: Prestação de contas de transferência. Contas regulares. Recomendação. 
O Relator deste Processo, no uso das atribuições conferidas pelos arts. 32, III, e 
428, do Regimento Interno do Tribunal de Contas, 
DECIDE: 
1. julgar regulares as contas da UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ (CNPJ 
75.095.679/0001-49), da gestão de ZAKI AKEL SOBRINHO, referente à 
transferência de recursos efetuada pela FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA, nos exercícios 
financeiros de 2009/2013, no valor de R$ 44.658,00 (quarenta e quatro mil, 
seiscentos e cinquenta e oito reais), tendo por objeto a realização de projeto 
científico, com base no disposto nos arts. 1º, VI, e 16, I, da Lei Complementar 
113/05, nos arts. 227, 270 e 246, do Regimento Interno, e na Resolução 03/06, 
tendo em vista a Instrução da Diretoria de Análise de Transferências 370/16 (Peça 
26) e o Parecer do Ministério Público de Contas 1132/16 (Peça 28), favoráveis à 
regularidade das contas; 
2. recomendar aos órgãos repassador e recebedor que observem as 
impropriedades formais indicadas pela Diretoria de Análise de Transferências 
(atraso na apresentação da prestação de contas e no encaminhamento das 
informações bimestrais, bem como a ausência de certidões requeridas na IN 
61/2011) e adotem medidas para saneamento das faltas, que poderão ensejar o 
julgamento de irregularidade de contas em processos futuros; 
3. determinar, após o trânsito em julgado da decisão, o encaminhamento do feito à 
Diretoria de Execuções para os registros e comunicações de estilo, assim como o 
encerramento do processo junto à Diretoria de Protocolo. 
GCFAMG em 3 de fevereiro de 2016. 
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 

Relator 
 

PROCESSO Nº - 605569/13 
ASSUNTO - PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
ENTIDADE - FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA 
INTERESSADO - FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA, UNIVERSIDADE FEDERAL DO 
PARANÁ, ZAKI AKEL SOBRINHO, JOSÉ TARCISIO PIRES TRINDADE, PAULO 
ROBERTO SLUD BROFMAN 
RELATOR - CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 42/16 
EMENTA: Prestação de contas de transferência. Contas regulares. Recomendação. 
O Relator deste Processo, no uso das atribuições conferidas pelos arts. 32, III, e 
428, do Regimento Interno do Tribunal de Contas, 
DECIDE: 
1. julgar regulares as contas da UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ (CNPJ 
75.095.679/000-49), da gestão de ZAKI AKEL SOBRINHO, referente à 
transferência de recursos efetuada pela FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA, nos exercícios 
financeiros de 2009/2013, no valor de R$ 24.200,00 (vinte e quatro mil e duzentos 
reais), tendo por objeto a realização de projeto científico, com base no disposto nos 
arts. 1º, VI, e 16, I, da Lei Complementar 113/05, nos arts. 227, 270 e 246, do 
Regimento Interno, e na Resolução 03/06, tendo em vista a Instrução da Diretoria 
de Análise de Transferências 409/16 (Peça 39) e o Parecer do Ministério Público de 

Contas 1128/16 (Peça 41), favoráveis à regularidade das contas; 
2. recomendar aos órgãos repassador e recebedor que observem as 
impropriedades formais indicadas pela Diretoria de Análise de Transferências 
(atraso na apresentação da prestação de contas e no encaminhamento das 
informações bimestrais, bem como a ausência de certidões requeridas na IN 
61/2011) e adotem medidas para saneamento das faltas, que poderão ensejar o 
julgamento de irregularidade de contas em processos futuros; 
3. determinar, após o trânsito em julgado da decisão, o encaminhamento do feito à 
Diretoria de Execuções para os registros e comunicações de estilo, assim como o 
encerramento do processo junto à Diretoria de Protocolo. 
GCFAMG em 3 de fevereiro de 2016. 
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 
Relator 
 
PROCESSO Nº - 1155914/14 
ASSUNTO - PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
ENTIDADE - FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA 
INTERESSADO - FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA, UNIOESTE CAMPUS TOLEDO, 
JOSÉ DILSON SILVA DE OLIVEIRA, PAULO ROBERTO SLUD BROFMAN 
RELATOR - CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 43/16 
EMENTA: Prestação de contas de transferência. Contas regulares. 
O Relator deste Processo, no uso das atribuições conferidas pelos arts. 32, III, e 
428, do Regimento Interno do Tribunal de Contas, 
DECIDE: 
1. julgar regulares as contas da UNIOESTE CAMPUS TOLEDO (CNPJ 
78.680.337/0005-08), da gestão de JOSÉ DILSON SILVA DE OLIVEIRA, referente 
à transferência de recursos efetuada pela FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA, nos exercícios 
financeiros de 2011/2014, no valor de R$ 96.300,00 (noventa e seis mil e trezentos 
reais), tendo por objeto o apoio ao Programa de Pós-Graduação em Agronegócio, 
com base no disposto nos arts. 1º, VI, e 16, I, da Lei Complementar 113/05, nos 
arts. 227, 270 e 246, do Regimento Interno, e na Resolução 03/06, tendo em vista a 
Instrução da Diretoria de Análise de Transferências 218/16 (Peça 22) e o Parecer 
do Ministério Público de Contas 730/16 (Peça 24), favoráveis à regularidade das 
contas; 
2. determinar, após o trânsito em julgado da decisão, o encerramento do processo 
na Diretoria de Protocolo. 
GCFAMG em 3 de fevereiro de 2016. 
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 
Relator 
 
PROCESSO Nº - 604899/13 
ASSUNTO - PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
ENTIDADE - FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA 
INTERESSADO - FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA, UNESPAR - FACULDADE 
ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIAS E LETRAS DE PARANAVAÍ, LUZIA 
BANA, ANTONIO RODRIGUES VARELA NETO, PAULO ROBERTO SLUD 
BROFMAN 
RELATOR - CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 44/16 
EMENTA: Prestação de contas de transferência. Contas regulares. Recomendação. 
O Relator deste Processo, no uso das atribuições conferidas pelos arts. 32, III, e 
428, do Regimento Interno do Tribunal de Contas, 
DECIDE: 
1. julgar regulares as contas da UNESPAR - FACULDADE ESTADUAL DE 
EDUCAÇÃO (CNPJ 80.904.402/0001-50), da gestão de LUZIA BANA, referente à 
transferência de recursos efetuada pela FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA, nos exercícios 
financeiros de 2011/2013, no valor de R$ 96.000,00 (noventa e seis mil reais), 
tendo por objeto o apoio ao Programa de Bolsas de Iniciação Científica, com base 
no disposto nos arts. 1º, VI, e 16, I, da Lei Complementar 113/05, nos arts. 227, 270 
e 246, do Regimento Interno, e na Resolução 03/06, tendo em vista a Instrução da 
Diretoria de Análise de Transferências 371/16 (Peça 28) e o Parecer do Ministério 
Público de Contas 1134/16 (Peça 30), favoráveis à regularidade das contas; 
2. recomendar aos órgãos repassador e recebedor que observem as 
impropriedades formais indicadas pela Diretoria de Análise de Transferências 
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(atraso na apresentação da prestação de contas e no encaminhamento das 
informações bimestrais, bem como a ausência de certidões requeridas na IN 
61/2011) e adotem medidas para saneamento das faltas, que poderão ensejar o 
julgamento de irregularidade de contas em processos futuros; 
3. determinar, após o trânsito em julgado da decisão, o encaminhamento do feito à 
Diretoria de Execuções para os registros e comunicações de estilo, assim como o 
encerramento do processo junto à Diretoria de Protocolo. 
GCFAMG em 3 de fevereiro de 2016. 
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 
Relator 
 
PROCESSO Nº - 163802/14 
ASSUNTO - PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
ENTIDADE - MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU 
INTERESSADO - MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU, CLOVIS ALVES DOS 
SANTOS, ASSOCIAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DE ESCOLINHAS E 
ACADEMIAS DESPORTIVAS, ALARICO RODRIGUES DA CUNHA, RENI 
CLÓVIS DE SOUZA PEREIRA 
RELATOR - CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 45/16 
EMENTA: Prestação de contas de transferência. Contas regulares. Recomendação. 
O Relator deste Processo, no uso das atribuições conferidas pelos arts. 32, III, e 
428, do Regimento Interno do Tribunal de Contas, 
DECIDE: 
1. julgar regulares as contas da ASSOCIAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DE 
ESCOLINHAS E ACADEMIAS DESPORTIVAS (CNPJ 06.165.044/0001-58), da 
gestão de ALARICO RODRIGUES DA CUNHA, referente à transferência de 
recursos efetuada pelo MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU, no exercício financeiro 
de 2013, no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), tendo por objeto ações de 
incentivo à prática esportiva, com base no disposto nos arts. 1º, VI, e 16, I, da Lei 
Complementar 113/05, nos arts. 227, 270 e 246, do Regimento Interno, e na 
Resolução 03/06, tendo em vista a Instrução da Diretoria de Análise de 
Transferências 4221/15 (Peça 19) e o Parecer do Ministério Público de Contas 
727/16 (Peça 21), favoráveis à regularidade das contas; 
2. recomendar aos órgãos repassador e recebedor que observem as 
impropriedades formais indicadas pela Diretoria de Análise de Transferências 
(atraso no encaminhamento das informações bimestrais) e adotem medidas para 
saneamento das faltas, que poderão ensejar o julgamento de irregularidade de 
contas em processos futuros; 
3. determinar, após o trânsito em julgado da decisão, o encaminhamento do feito à 
Diretoria de Execuções para os registros e comunicações de estilo, assim como o 
encerramento do processo junto à Diretoria de Protocolo. 
GCFAMG em 3 de fevereiro de 2016. 
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 
Relator 
 
PROCESSO Nº - 679660/13 
ASSUNTO - ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE - PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO - JORGE SEBASTIAO DE BEM, SUELY HASS, JUAREZ 
ANTONIO MACHADO 
RELATOR - CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 46/16 
EMENTA: Aposentadoria. Registro. 
O Relator deste Processo, no uso das atribuições conferidas pelos arts. 32, III, 300 
e 428, do Regimento Interno do Tribunal de Contas, 
DECIDE: 
1. determinar o registro da Resolução 9964, da Secretaria de Estado da 
Administração e da Previdência, publicada no Diário Oficial do Estado de 24/07/13, 
referente à aposentadoria compulsória de JUAREZ ANTONIO MACHADO, no cargo 
de Agente Educacional, com tempo de contribuição de 35 anos, 05 meses e 18 
dias, no valor mensal de R$ 1.355,59 (mil, trezentos e cinquenta e cinco reais e 
noventa e nove centavos), com fundamento no art. 300, do Regimento Interno, 
tendo em vista os Pareceres da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal 283/16 
(Peça 26) e Ministério Público de Contas 1238/16 (Peça 27), favoráveis ao registro 
do Ato; 
2. determinar, após o trânsito em julgado da decisão, as seguintes medidas: 
a) a inclusão da decisão no registro competente; 
b) o encerramento do processo na Diretoria de Protocolo. 
GCFAMG em 4 de fevereiro de 2016. 
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 
Relator 
 

Conselheiro IVAN LELIS BONILHA 
 

Sem publicações 
 

Conselheiro JOSÉ DURVAL MATTOS DO AMARAL 
 
PROCESSO Nº: 134698/13 
ORIGEM: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 
INTERESSADO: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE 
PALMAS, SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, JOSE LUIZ 
STRAPASSON, FLÁVIO JOSÉ ARNS, JORGE EDUARDO WEKERLIN, YVELISE 

FREITAS DE SOUZA ARCO-VERDE, VALMIR ANTONIO FERREIRA SANTIAGO 
ADVOGADO: JOÉLCIO LUIZ KLOSS (OAB/PR 66388), ROSICLER RODRIGUES 
DOS SANTOS (OAB/PR 37188) 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
DESPACHO: 211/16 
I. Nos termos do § 1º do art. 357, do Regimento Interno, admito a anexação dos 
documentos protocolados sob o n.º 43673/16 (Peça n.º 36); 
II. À Diretoria de Análise de Transferências - DAT para continuidade da análise; 
III. Após, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para 
manifestação. 
Curitiba, 29 de janeiro de 2016. 
JOSÉ DURVAL MATTOS DO AMARAL 
Conselheiro Relator 
 
PROCESSO Nº: 141910/13 
ORIGEM: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE CARAMBEÍ, SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO, FLÁVIO JOSÉ ARNS, OSMAR RICKLI, JORGE EDUARDO 
WEKERLIN, LEON DENIS CARVALHO LAROCCA 
ADVOGADO: 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
DESPACHO: 212/16 
I. Nos termos do § 1º do art. 357, do Regimento Interno, admito a anexação dos 
documentos protocolados sob o n.º 43622/16 (Peça n.º 22); 
II. À Diretoria de Análise de Transferências - DAT para continuidade da análise; 
III. Após, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para 
manifestação. 
Curitiba, 29 de janeiro de 2016. 
JOSÉ DURVAL MATTOS DO AMARAL 
Conselheiro Relator 
 
PROCESSO Nº: 134914/13 
ORIGEM: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE CAFEZAL DO SUL, SECRETARIA DE ESTADO 
DA EDUCAÇÃO, MARCO ANTÔNIO BOGÁS DE OLIVEIRA, FLÁVIO JOSÉ 
ARNS, JORGE EDUARDO WEKERLIN 
ADVOGADO: 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
DESPACHO: 213/16 
I. Nos termos do § 1º do art. 357, do Regimento Interno, admito a anexação dos 
documentos protocolados sob o n.º 45517/16 (Peça n.º 35); 
II. À Diretoria de Análise de Transferências - DAT para continuidade da análise; 
III. Após, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para 
manifestação. 
Curitiba, 29 de janeiro de 2016. 
JOSÉ DURVAL MATTOS DO AMARAL 
Conselheiro Relator 

 
PROCESSO Nº: 135457/13 
ORIGEM: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 
INTERESSADO: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE 
IGUARAÇU, SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, FLÁVIO JOSÉ ARNS, 
ARONI DOS SANTOS, JORGE EDUARDO WEKERLIN, YVELISE FREITAS DE 
SOUZA ARCO-VERDE, MARINEUSA LOPES DOS SANTOS 
ADVOGADO: JOÉLCIO LUIZ KLOSS (OAB/PR 66388), ROSICLER RODRIGUES 
DOS SANTOS (OAB/PR 37188) 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
DESPACHO: 214/16 
I. Nos termos do § 1º do art. 357, do Regimento Interno, admito a anexação dos 
documentos protocolados sob o n.º 45487/16 (Peça n.º 39); 
II. À Diretoria de Análise de Transferências - DAT para continuidade da análise; 
III. Após, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para 
manifestação. 
Curitiba, 29 de janeiro de 2016. 
JOSÉ DURVAL MATTOS DO AMARAL 
Conselheiro Relator 
 
PROCESSO Nº: 228211/03 
ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA 
INTERESSADO: KAKUNEN KYOSEN, ADALBERTO PEREIRA DA SILVA, 
MARIO CESAR STAMM JUNIOR, LUIZ CESAR AUVRAY GUEDES 
ADVOGADO: ALEXANDRINA JULIANA CASARIM (OAB/PR 18266), FLAVIO 
VIEIRA DE FARIAS (OAB/PR 57311), KATIA NAOMI YAMADA (OAB/PR 22591), 
PAOLA DE GIACOMO NEVES (OAB/PR 49696), RONALDO GOMES NEVES 
(OAB/PR 4853) 
ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA 
DESPACHO: 215/16 
I. Nos termos do § 1º do art. 357, do Regimento Interno, admito a anexação dos 
documentos protocolados sob os n.ºs 709370/15 e 709400/15 (Peças n.ºs 203 e 
204 / 205 e 206); 
II. À Diretoria de Contas Municipais – DCM a fim de dar atendimento ao solicitado 
na Informação n.º 2938/13-DEX (Peça n.º 171); 
III. Após, à Diretoria de Execuções - DEX para as providências devidas. 
Curitiba, 1º de fevereiro de 2016. 
JOSÉ DURVAL MATTOS DO AMARAL 
Conselheiro Relator 
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PROCESSO Nº: 452990/07 
ORIGEM: MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE 
INTERESSADO: ANTONIO WANDSCHEER 
ADVOGADO: DOUGLAS DANILLO BARRETO DA SILVA (OAB/PR 74746), LUÍS 
GUSTAVO FERREIRA RIBEIRO LOPES (OAB/PR 36846), MARCELO 
SZADKOSKI (OAB/PR 28114) 
ASSUNTO: RELATÓRIO DE INSPEÇÃO 
DESPACHO: 216/16 
I. Trata-se de Relatório de Inspeção n.º 12/07 - DCM (Peça n.º 4), instaurada por 
solicitação do Conselheiro Nestor Baptista, à época Presidente desta Corte de 
Contas, realizada no MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE, tendo por objeto a 
aferição da regularidade dos atos administrativos relacionados à contratação de 
empresa para coleta de lixo e varrição e ainda outros atos administrativos mediante 
amostragem, apurando-se, em ambos os casos, a responsabilidade dos agentes 
públicos envolvidos na prática dos atos que venham a ser considerados irregulares, 
abrangendo os exercícios de 2005 a 2007. 
II. O Relatório apontou os seguintes achados, conforme Matriz de 
Responsabilização constante na Informação n.º 1693/15-DCM (Peça n.º 22): 
a) Achado n.º 01: processos licitatórios para contratação de empresa para os 
serviços de coleta de lixo e roçada em passeios e logradouros públicos: 

a. Deixar de apresentar justificativa para fixação do preço máximo a ser 
contratado; 
b. Deixar de realizar fiscalização da execução do contrato com servidores do 
Poder Executivo Municipal; 
b) Achado n.º 02: ausência de prestação de contas de adiantamento: 
a. Deixar de prestar contas de valores recebidos a título de adiantamento para 
viagem; 
c) Achado n.º 03: realização de contrato de assessoria e consultoria pública de 
caráter genérico, para execução em 2005, aditado para 2006 e 2007, com 
contratação da mesma empresa em 2007 para serviço semelhante por meio de 
dispensa de licitação, desatendendo a legislação específica e, ainda, a mesma 
empresa novamente contratada em 2007 por meio de licitação, sendo que o 
município dispõe de contador e advogado, o que a princípio faria prescindir de 
consultoria nestas áreas: 
a. Realizar processo licitatório sem a adequada caracterização do objeto a ser 
contratado; 
b. Ausência de comprovação da efetiva prestação dos serviços quando da 
liquidação das despesas; 
c. Contratação de serviços de assessoria jurídica e contábil que deveriam ser 
realizadas por servidores efetivos; 
d. Manter contratos diversos para realização de mesmo objeto. 
III. Destarte, nos termos do art. 269 do Regimento Interno, para fins de apuração de 
responsabilidade e eventual dano ao erário, em virtude dos achados no Relatório de 
Inspeção n.º 12/07 - DCM (Peça n.º 4), converto o presente Relatório em Tomada 
de Contas Extraordinária. 
IV. Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo - DP para: 
a) reautuar o presente feito como Tomada de Contas Extraordinária; 
b) incluir os senhores Alisson Anthony Wandscheer e André Maciel Wandscheer 
como procuradores do Sr. Antônio Wandscheer, conforme documento juntado à 
Peça n.º 26. Ressalte-se que o Sr. Marcelo Szadkoski já está devidamente 
cadastrado; 
c) incluir os Srs. ALISSON ANTHONY WANDSCHEER (CPF N.º 004.281.099-00) 
e JOSÉ CARLOS SZADKOSKI (CPF n.º 283.091.469-49) como interessados no 
presente processo; 
d) citar os seguintes interessados, mediante ofício registrado com aviso de 
recebimento, para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentarem ao 
Tribunal as razões de contraditório quanto ao contido nos Achados de Inspeção que 
deram origem à presente Tomada de Contas Extraordinária, conforme arts. 386, I, e 
389, do Regimento Interno: 
a. ANTONIO WANDSCHEER (CPF n.º 185.910.359-68), no cargo, à época, de 
Prefeito Municipal; 
b. ALISSON ANTHONY WANDSCHEER (CPF n.º 004.281.099-00), no cargo, à 
época, de Gerente de Municipal de Obras Públicas; 
c. JOSÉ CARLOS SZADKOSKI (CPF n.º 283.091.469-49), no cargo, à época, de 
Gerente Municipal de Obras Públicas; 
V. Caso seja infrutífera a citação via postal, fica autorizada a citação por Edital, nos 
termos do art. 381, § 2º, do Regimento Interno. 
VI. Alerte-se que a não apresentação do contraditório poderá resultar na adoção de 
medidas previstas na Lei Complementar n.º 113, de 15/12/2005, e no Regimento 
Interno do Tribunal. 
VII. Havendo resposta protocolada no prazo ou certificado o decurso de prazo sem 
envio de resposta, à Diretoria de Contas Municipais - DCM para nova manifestação. 
Curitiba, 1º de fevereiro de 2016. 
JOSÉ DURVAL MATTOS DO AMARAL 
Conselheiro Relator 
 
PROCESSO Nº: 274187/15 
ORIGEM: AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL DO EXTREMO 
OESTE DO PARANÁ 
INTERESSADO: PAULO MAC DONALD GHISI, EDSON MANDELLI STUMPF, 
SEBASTIÃO CLÁUDIO SANTANA, RENI CLÓVIS DE SOUZA PEREIRA, JOSÉ 
AUGUSTO CARLESSI 
ADVOGADO: ALEXANDRE JÚNIOR REIS (OAB/PR 46820), FABIAN EMANUEL 
DALTOE DALMINA (OAB/PR 57859), JOAO PAULO DE SOUZA CAVALCANTE 
(OAB/PR 44096), POLIANA CAVAGLIERI SALDANHA DOS ANJOS (OAB/PR 

33330), PRISCILA STELA PEDROSO (OAB/PR 77722), WELINGTON EDUARDO 
LUDKE (OAB/PR 36906) 
ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA 
DESPACHO: 217/16 
I. Nos termos do § 1º do art. 357, do Regimento Interno, admito a anexação dos 
documentos protocolados sob o n.º 56198/16 (Peças n.ºs 278 a 291); 
II. À Diretoria de Análise de Transferências - DAT para nova manifestação; 
III. Após, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para emissão 
de parecer. 
Curitiba, 1 de fevereiro de 2016. 
JOSÉ DURVAL MATTOS DO AMARAL 
Conselheiro Relator 
 
PROCESSO Nº: 42332/16 
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: VALDIR LUIZ ROSSONI, MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO 
TRIBUNAL DE CONTAS, SUELY HASS, CELSO FELICIO BORTOLATO 
ADVOGADO: ALESSANDRA GASPAR BERGER (OAB/PR 22614), ANA PAULA 
KUCANIZ (), ANDREA CRISTINE ARCEGO (OAB/PR 46528), ANDREIA 
BRIZOLA DE OLIVEIRA FURINI (), ANTONIA ALCESIA MIRANDA BARBOZA (), 

CAROLINE FANTIN MARSARO (), CLEUSA NANCI NOGUEIRA (), DANIELA 
DOS SANTOS TAVARES (OAB/PR 60214), EDUARDO BARRETO DE SOUZA (), 
ESTHER CASADO GOMES (), FABIANO JORGE STAINZACK (OAB/PR 27428), 
GERSON BUDNEY (), HELOISA MARIA ZETOLA MARTINS (), HELOYSE 
CONTADOR ROCHA MAZIERO JAKIEMIV (OAB/PR 38923), ISABELLE 
GIONÉDIS GULIN (OAB/PR 28779), ISAC TEIXEIRA DE LIMA (), IURI FERRARI 
COCICOV (OAB/PR 30320), JANAINA DE ASSIS (), JANETE VIANNA 
FONTOURA (), JEFFERSON RENATO ROSOLEM ZANETI (OAB/PR 33068), 
JOÃO PAULO OPUSZKA MACHADO (), JOCELEI MACIEL FERREIRA (), JOSUE 
PALESTINO (), LUCIANA DE OLIVEIRA FELIX BORGES (), LUZIA ANAIR RIBAS 
MASSUQUETTO (), MARCIA NAYRA LISE APARECIDA SEIFERT (), MARCIO 
PINTO (), MARCO ANTONIO DE FREITAS (), MARLY APARECIDA ORNELA 
PEREIRA (), MICHELE CORREA (OAB/PR 49.039), PATRICIA KAVETSKI 
SABADIN (), PAULA CRISTINA MARTELLI GLAZA (), RAFAEL AUGUSTO 
CASSOU (), RAFAEL FORNECK BAHIENSE GOMES (), RENATA GUERREIRO 
BASTOS DE OLIVEIRA (OAB/PR 23175), RITA DE CASSIA RIBAS TAQUES 
(OAB/PR 13284), SCHEILA MARA BELEM RIBAS (), SUZANE MARIE 
ZAWADZKI (OAB/PR 19.241), VIVIAN PIOVEZAN SCHOLZ TOHME (OAB/PR 
34687), WELLINGTON NEVES SALMAZO (OAB/PR 58542) 
ASSUNTO: RECURSO DE REVISÃO 
DESPACHO: 218/16 
I. Nos termos do art. 475 do Regimento Interno desta Casa, necessária se faz a 
intimação do interessado, facultando-lhe a apresentação das contrarrazões ao 
recurso interposto pelo Ministério Público junto a esta Corte; 
II. Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para intimação do 
PARANAPREVIDÊNCIA, na pessoa de seu representante legal, mediante 
disponibilização deste despacho por meio eletrônico e com certificação nos autos 
de sua realização, para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar ao 
Tribunal as contrarrazões ao recurso interposto pelo Ministério Público de Contas 
do Estado do Paraná (Peça n.º 52), conforme arts. 386, III, e § 2º, I a III, e 389, do 
Regimento Interno. 
III. Havendo resposta protocolada no prazo ou certificado o decurso de prazo sem 
envio de resposta, à Diretoria de Controle de Atos de Pessoal - DICAP para 
manifestação, nos termos do art. 487 do Regimento Interno do TCE-PR. 
Curitiba, 1 de fevereiro de 2016. 
JOSÉ DURVAL MATTOS DO AMARAL 
Conselheiro Relator 
 
PROCESSO Nº: 512754/15 
ORIGEM: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 
INTERESSADO: ANA SERES TRENTO COMIN, VALDECI DO NASCIMENTO 
COSTA, MAURÍCIO JANDOÍ FANINI ANTÔNIO, EDMUNDO RODRIGUES DA 
VEIGA NETO, JAIME SUNYE NETO, PAULO AFONSO SCHMIDT, JORGE 
EDUARDO WEKERLIN, VIVIANE LOPES DE SOUZA LIMA, IVETE MOROSOV, 
FERNANDO XAVIER FERREIRA, TATIANE DE SOUZA, VANESSA DOMINGUES 
DE OLIVEIRA, BRUNO FRANCISCO HIRT, EVANDRO MACHADO, ANGELA 
MARIA MOCELIN GUENO, EDUARDO LOPES DE SOUZA, VALOR 
CONSTRUTORA E SERVICOS AMBIENTAIS EIRELI 
ADVOGADO: ALEXSSANDRA SALDANHA CABRAL (OAB/PR 73948), ANA 
CLAUDIA FINGER (OAB/PR 20299), ANA CRISTINA AGUIAR VIANA (OAB/PR 
68457), ANDRÉ LEONARDO MEERHOLZ (OAB/PR 56113), CARLOS ALBERTO 
DISSENHA (OAB/PR 15995), EMILLY SUCASAS TALAMONTE CREPALDI 
(OAB/PR 57813), EVERTON JONIR FAGUNDES MENENGOLA (OAB/PR 38095), 
FELIPE AZEREDO COUTINHO MARTORELLI DE JESUS (OAB/PR 46370), 
FERNANDO AUGUSTO DISSENHA (OAB/PR 29143), FRANCISCO AUGUSTO 
ZARDO GUEDES (OAB/PR 35303), IRENE MACIEL DA COSTA (OAB/PR 49661), 
JULIO CESAR BROTTO (OAB/PR 21600), MARIA VITORIA KALED (OAB/PR 
64293), NEUDI FERNANDES (OAB/PR 25051), RAFAEL AZEREDO COUTINHO 
MARTORELLI DE JESUS (OAB/PR 38636), RENE ARIEL DOTTI (OAB/PR 2612), 
ROGERIA FAGUNDES DOTTI (OAB/PR 20900), VANESSA CRISTINA CRUZ 
CHEREMETA (OAB/PR 27134) 
ASSUNTO: TOMADA DE CONTAS EXTRAORDINÁRIA 
DESPACHO: 219/16 
I. Considerando a Informação n.º 2216/16 – DP (Peça n.º 173), autorizo a citação 
da interessada no endereço apontado. 
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II. Encaminhe-se à Diretoria de Protocolo – DP para que aguarde a defesa no 
prazo autorizado e, após, siga o regular trâmite. 
Curitiba, em 1 de fevereiro de 2016. 
JOSÉ DURVAL MATTOS DO AMARAL 
Conselheiro Relator 
 
PROCESSO Nº: 715973/15 
ORIGEM: COPEL GERAÇÃO E TRANSMISSÃO S.A. 
INTERESSADO: ASSOCIAÇÃO DAS EMISSORAS DE RADIODIFUSÃO DO 
PARANÁ, PEDRO AUGUSTO DO NASCIMENTO NETO, LUIZ FERNANDO 
LEONI VIANNA, SERGIO LUIZ LAMY, VLADEMIR SANTO DALEFFE, LINDOLFO 
ZIMMER, JAIME DE OLIVEIRA KUHN, MARCIO SOUZA VILLELA 
ASSUNTO: RELATÓRIO DE AUDITORIA 
DESPACHO: 220/16 
1. O Relatório de Auditoria nº 13/2015 (Peça Processual nº 6), realizada em 
atendimento ao Ofício nº 142/2015 da Diretoria de Análise de Transferências (Peça 
Processual nº 2) e ao Plano Anual de Fiscalização – PAF/2015, conclui pela 
irregularidade na utilização dos recursos públicos repassados pela Copel 
Distribuição S/A, Copel Holding e Copel Geração e Transmissão S/A à Associação 
das Emissoras de Radiodifusão do Paraná – AERP, em decorrência dos Termos de 

Convênio nºs 4600000892012 e 4600003594/2013 e aditivos, firmados nos 
exercícios de 2012 a 2015, no valor de R$ 25.285.681,37 (vinte e cinco milhões, 
duzentos e oitenta e cinco mil, seiscentos e oitenta e um reais e trinta e sete 
centavos), em razão de 03 (três) apontamentos: (i) cobrança de taxa administrativa 
pela AERP para intermediar a prestação de serviço objeto do convênio; (ii) ausência 
de fiscalização eficaz dos serviços prestados e (iii) inexistência de prestação de 
contas junto ao Sistema Integrado de Transferências - SIT. 
2. Ao final do Relatório, a equipe designada para a Auditoria propõe: (i) a 
conversão deste processo em Tomada de Contas Extraordinária, diante do valor 
dispendido a título de taxa de administração, (R$ 2.726.578,10), com posterior 
inclusão e citação dos responsáveis elencados no relatório, (ii) o apensamento do 
processo nº 751771/14 aos presentes autos, tendo em vista que contempla o 
mesmo objeto e parte do período auditado; (iv) comunicação e liberação de acesso 
aos autos pelo Ministério Público Estadual e (v) determinação por parte deste 
Tribunal para que o Grupo COPEL suspenda a execução Convênio nº 
4600003594/2013, ainda vigente por força de seu 3º Termo Aditivo. 
3. Diante do pedido cautelar de suspensão do Convênio vigente, encaminhem-se, 
preliminarmente, os autos à Diretoria de Contas Estaduais – DCE e ao Ministério 
Público de Contas – MPC, para as competentes manifestações. 
Curitiba, 1 de fevereiro de 2016. 
JOSÉ DURVAL MATTOS DO AMARAL 
Conselheiro Relator 
 
PROCESSO Nº: 462329/12 
ORIGEM: MUNICÍPIO DE CAMPO LARGO 
INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO, MUNICÍPIO DE 
CAMPO LARGO, FUNDO DE APOSENTADORIA E PENSÕES DE CAMPO 
LARGO, ALCEU CARLESSO, AFFONSO PORTUGAL GUIMARAES, INSTITUTO 
DE APOSENTADORIA E PENSÕES DE CAMPO LARGO, EVALDO PISSAIA, 
EDSON DARLEI BASSO, JOSE ATILIO NORBERTO, DIRCEU LUIZ MOCELIN, 
JOSLEI NATAL BASSO DE ANDRADE, MARCIO ANGELO BERALDO 
ASSUNTO: RELATÓRIO DE INSPEÇÃO 
DESPACHO: 221/16 
I. Tendo em vista a Informação n.º 738/16 – DEX (Peça n.º 139), encaminhem-se 
os autos à Diretoria de Controle de Atos de Pessoal - DICAP para análise 
conclusiva; 
II. Após, à *** para manifestação. 
Curitiba, 1 de fevereiro de 2016. 
JOSÉ DURVAL MATTOS DO AMARAL 
Conselheiro Relator 
 
PROCESSO Nº: 698676/14 
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: PARANAPREVIDÊNCIA, DINORAH BOTTO PORTUGAL 
NOGARA, SUELY HASS, ROSINEI VACILIO DE ARRUDA 
ADVOGADO: ALESSANDRA GASPAR BERGER (OAB/PR 22614), ANA PAULA 
KUCANIZ (), ANDREA CRISTINE ARCEGO (OAB/PR 46528), ANDREIA 
BRIZOLA DE OLIVEIRA FURINI (), ANTONIA ALCESIA MIRANDA BARBOZA (), 
CAROLINE FANTIN MARSARO (), CLEUSA NANCI NOGUEIRA (), DAIANE 
MARIA BISSANI (OAB/PR 32211), DANIELA DOS SANTOS TAVARES (OAB/PR 
60214), EDUARDO BARRETO DE SOUZA (), ESTHER CASADO GOMES (), 
FABIANO JORGE STAINZACK (OAB/PR 27428), GERSON BUDNEY (), 
HELOISA MARIA ZETOLA MARTINS (), HELOYSE CONTADOR ROCHA 
MAZIERO JAKIEMIV (OAB/PR 38923), ISABELLE GIONÉDIS GULIN (OAB/PR 
28779), ISAC TEIXEIRA DE LIMA (), IURI FERRARI COCICOV (OAB/PR 30320), 
JANAINA DE ASSIS (), JANETE VIANNA FONTOURA (), JEFFERSON RENATO 
ROSOLEM ZANETI (OAB/PR 33068), JOÃO PAULO OPUSZKA MACHADO (), 
JOCELEI MACIEL FERREIRA (), JOSUE PALESTINO (), LUCIANA DE OLIVEIRA 
FELIX BORGES (), LUZIA ANAIR RIBAS MASSUQUETTO (), MARCIA NAYRA 
LISE APARECIDA SEIFERT (), MARCIO PINTO (), MARCO ANTONIO DE 
FREITAS (), MARLY APARECIDA ORNELA PEREIRA (), MICHELE CORREA 
(OAB/PR 49.039), PATRICIA KAVETSKI SABADIN (), PAULA CRISTINA 
MARTELLI GLAZA (), RAFAEL AUGUSTO CASSOU (), RAFAEL FORNECK 
BAHIENSE GOMES (), RENATA GUERREIRO BASTOS DE OLIVEIRA (OAB/PR 
23175), RITA DE CASSIA RIBAS TAQUES (OAB/PR 13284), SCHEILA MARA 

BELEM RIBAS (), SUZANE MARIE ZAWADZKI (OAB/PR 19.241), VIVIAN 
PIOVEZAN SCHOLZ TOHME (OAB/PR 34687), WELLINGTON NEVES SALMAZO 
(OAB/PR 58542) 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
DESPACHO: 222/16 
I. Examinado o teor da petição protocolada sob o n.º 61337/16 (Peças n.ºs 30 e 
31), defiro a prorrogação de prazo por 15 (quinze) dias, a contar da publicação do 
presente despacho, nos termos do art. 386, II, do Regimento Interno desta Corte de 
Contas. 
II. Encaminhe-se à Diretoria de Protocolo – DP para que aguarde a defesa no 
prazo autorizado e, após, siga o regular trâmite. 
Curitiba, em 1 de fevereiro de 2016. 
JOSÉ DURVAL MATTOS DO AMARAL 
Conselheiro Relator 
 
PROCESSO Nº: 195220/13 
ORIGEM: MUNICÍPIO DE SÃO TOMÉ 
INTERESSADO: ARLEI HERNANDES DE BIAZZI, REZENDE STEFANUTO, 
ELIEL HERNANDES ROQUE 
ADVOGADO: FERNANDO HENRIQUE CORRADO MAZIERO (OAB/PR 54696), 

MAURICIO GONÇALVES PEREIRA (OAB/PR 34718), RICARDO LOMBARDI 
THURONYI (OAB/PR 55026) 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PREFEITO MUNICIPAL 
DESPACHO: 223/16 
I. Conforme requerido na Petição protocolada sob n.º 53750/16 (Peças n.ºs 111 a 
114), encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo - DP para exclusão dos 
advogados: FERNANDO HENRIQUE CORRADO MAZIERO ( OAB/PR 54.696), 
RICARDO LOMBARDI THURONYI (OAB/PR 55.026) e NATÁLIA BORTOLUZZI 
BALZAN (OAB/PR 70.043), como representantes do Sr. Eliel Hernandes Roque; 
II. Após, à Diretoria de Contas Municipais - DCM para o regular trâmite. 
Curitiba, 1 de fevereiro de 2016. 
JOSÉ DURVAL MATTOS DO AMARAL 
Conselheiro Relator 
 
PROCESSO Nº: 274756/15 
ORIGEM: MUNICÍPIO DE DOUTOR ULYSSES 
INTERESSADO: JOSIEL DO CARMO DOS SANTOS 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PREFEITO MUNICIPAL 
DESPACHO: 224/16 
I. Nos termos do § 1º do art. 357, do Regimento Interno, admito a anexação dos 
documentos protocolados sob o n.º 59120/16 (Peça n.º 28); 
II. À Diretoria de Contas Municipais - DCM para continuidade da análise; 
III. Após, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para 
manifestação. 
Curitiba, 1 de fevereiro de 2016. 
JOSÉ DURVAL MATTOS DO AMARAL 
Conselheiro Relator 
 
PROCESSO Nº: 33139/16 
ORIGEM: PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PUBLICOS DE 
FRANCISCO BELTRAO 
INTERESSADO: PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PUBLICOS DE 
FRANCISCO BELTRAO, ANTONIO CANTELMO NETO, CHANA CRISTINA 
ZUCONELLI, LUCINEI DOS SANTOS MENDES, LUCIANE CORREA DE 
OLIVEIRA, GUILHERME OLIVEIRA MENDES 
ASSUNTO: PENSÃO 
DESPACHO: 225/16 
I. Tendo em vista o disposto no art. 427 do Regimento Interno deste Tribunal, 
defiro o sobrestamento do feito, conforme opinativo constante da Instrução n.° 
2559/16 - DICAP (Peça n.º 13); 
II. Nos termos do § 1º do citado dispositivo, ressalto que o sobrestamento 
pretendido decorre da necessidade de julgamento do processo de Admissão de 
Pessoal protocolado sob o n.° 346172/13; 
III. À Primeira Câmara para a devida anotação; 
IV. Após, à Diretoria de Controle de Atos de Pessoal - DICAP para os devidos fins. 
Curitiba, 1 de fevereiro de 2016. 
JOSÉ DURVAL MATTOS DO AMARAL 
Conselheiro Relator 
 
PROCESSO Nº: 174436/13 
ORIGEM: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE IGUARAÇU, SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO, FLÁVIO JOSÉ ARNS, JORGE EDUARDO WEKERLIN, MANOEL 
ABRANTES NETO 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
DESPACHO: 226/16 
I. Tendo em vista a ausência de aplicação financeira dos recursos recebidos, 
bem como do extrato bancário referente à competência de Julho de 2012 por parte 
do Município de Iguaraçu impossibilitando, assim, a escorreita identificação dos 
valores a serem ressarcidos conforme aponta a Instrução n° 2481/14-DAT (peça 
05); 
II. Determino que a entidade Tomadora apresente o cálculo da quantia que deixou 
de ser auferida com as aplicações financeiras omissas de maneira atualizada, 
aliado ao extrato bancário faltante (Julho de 2012), sob pena de obrigação de 
recolhimento de tais valores, e aplicação das multas correlatas, e sem prejuízo de 
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julgamento pela irregularidade das contas, mostrando-se, assim imprescindível a 
elucidação da destinação da sobredita quantia, razão pela qual determino o 
encaminhamento do feito à Diretoria de Protocolo para: 
a) Intimação do MUNICÍPIO DE IGUARAÇU, na pessoa de seu represente legal, 
mediante disponibilização deste despacho por meio eletrônico e com certificação 
nos autos de sua realização para prestar os esclarecimentos pertinentes; 
III. Após, retorne-se a este Gabinete. 
Curitiba, 1 de fevereiro de 2016. 
JOSÉ DURVAL MATTOS DO AMARAL 
Conselheiro Relator 
 
PROCESSO Nº: 1000840/15 
ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE CURITIBA 
INTERESSADO: JOÃO CLAUDIO DEROSSO, RELINDO SCHLEGEL, 
ADALBERTO JORGE GELBECKE JUNIOR, CLAUDIA QUEIROZ GUEDES, 
VISAO PUBLICIDADE LTDA - EPP, OFICINA DA NOTICIA LTDA - ME, NELSON 
GONCALVES DOS SANTOS, LUIZ EDUARDO GLUCK TURKIEWICZ 
ADVOGADO: ALVARO AUGUSTO CASSETARIA (OAB/PR 29094), ANA 
LETICIA LOCH GUSMAN (OAB/PR 43990), ANTONIO AUGUSTO FIGUEIREDO 
BASTO (OAB/PR 16950), FERNANDA FORTUNATO MAFRA RIBEIRO (OAB/PR 

33179), IVO ARY MEIER JUNIOR (OAB/PR 25047), KISCIA BASTIAN (OAB/PR 
44492), LUIS GUSTAVO RODRIGUES FLORES (OAB/PR 27865), LUIS 
HENRIQUE BRAGA MADALENA (OAB/PR 48454), MARCELO JOSE CISCATO 
(OAB/PR 24654), MARCOS PAULO DE CASTRO PEREIRA (OAB/PR 49078), 
MAURICIO ANTONIO PELLEGRINO ADAMOWSKI (OAB/PR 21460), RAFAELA 
CASSETARI SAVARIS (OAB/PR 46807), RODOLFO HEROLD MARTINS 
(OAB/PR 48811), THIAGO LIMA BREUS (OAB/PR 36742) 
ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA 
DESPACHO: 227/16 
I. Em atendimento ao art. 485 do Regimento Interno, encaminhe-se o feito para 
manifestação da Diretoria de Contas Municipais - DCM; 
II. Após, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para emissão 
de parecer. 
Curitiba, 1 de fevereiro de 2016. 
JOSÉ DURVAL MATTOS DO AMARAL 
Conselheiro Relator 
 
PROCESSO Nº: 12964/16 
ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE CURITIBA 
INTERESSADO: JOÃO CLAUDIO DEROSSO, MARIO CELSO PUGLIELLI DA 
CUNHA, JOAO CARLOS MILANI SANTOS, RELINDO SCHLEGEL, ADALBERTO 
JORGE GELBECKE JUNIOR, VISAO PUBLICIDADE LTDA - EPP, LUIZ 
EDUARDO GLUCK TURKIEWICZ 
ADVOGADO: ALVARO AUGUSTO CASSETARIA (OAB/PR 29094), ANTONIO 
AUGUSTO FIGUEIREDO BASTO (OAB/PR 16950), FERNANDA FORTUNATO 
MAFRA RIBEIRO (OAB/PR 33179), JOSÉ ANTONIO DIANA MAPELLI (OAB/PR 
39884), LUIS GUSTAVO RODRIGUES FLORES (OAB/PR 27865), LUIS 
HENRIQUE BRAGA MADALENA (OAB/PR 48454), MAURICIO ANTONIO 
PELLEGRINO ADAMOWSKI (OAB/PR 21460), RAFAELA CASSETARI SAVARIS 
(OAB/PR 46807), RODOLFO HEROLD MARTINS (OAB/PR 48811), THIAGO 
LIMA BREUS (OAB/PR 36742) 
ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA 
DESPACHO: 228/16 
I. Em atendimento ao art. 485 do Regimento Interno, encaminhe-se o feito para 
manifestação da Diretoria de Contas Municipais - DCM; 
II. Após, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para emissão 
de parecer. 
Curitiba, 1 de fevereiro de 2016. 
JOSÉ DURVAL MATTOS DO AMARAL 
Conselheiro Relator 
 
PROCESSO Nº: 491153/15 
ORIGEM: FUNDO DE APOSENTADORIAS E PENSOES DOS SERVIDORES 
PUBLICOS MUNICIPAIS DE ALTONIA 
INTERESSADO: AMARILDO RIBEIRO NOVATO, FUNDO DE 
APOSENTADORIAS E PENSOES DOS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS 
DE ALTONIA, VANILDA APARECIDA PREVIATO PARRA, NILSON DE SOUZA 
NERES 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
DESPACHO: 229/16 
I. Defiro a diligência sugerida por intermédio do Parecer Ministerial n.º 100/16 (Peça 
n.º 49), nos termos do art. 354, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do 
Paraná; 
II. Encaminhem-se os autos à DIRETORIA DE PROTOCOLO para intimação do 
FUNDO DE APOSENTADORIAS E PENSOES DOS SERVIDORES PUBLICOS 
MUNICIPAIS DE ALTONIA, na pessoa de seu responsável legal, mediante 
disponibilização deste despacho por meio eletrônico e com certificação nos autos 
de sua realização, para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar ao Tribunal as 
razões de contraditório quanto ao contido no Parecer Ministerial n.º 100/16 (Peça 
n.º 49), conforme arts. 386, III, e § 2º, I a III, e 389, do Regimento Interno; 
III. Alerte-se que a não apresentação do contraditório poderá resultar na negativa 
de registro do ato e na adoção de medidas previstas na Lei Complementar n.º 113, 
de 15/12/2005, e no Regimento Interno do Tribunal; 
IV. Havendo resposta protocolada no prazo, à Diretoria Controle de Atos de Pessoal 
- DICAP para nova manifestação. 

Curitiba, 2 de fevereiro de 2016. 
JOSÉ DURVAL MATTOS DO AMARAL 
Conselheiro Relator 
 
PROCESSO Nº: 63690/16 
ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CARLÓPOLIS 
INTERESSADO: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CARLÓPOLIS 
ASSUNTO: REQUERIMENTO EXTERNO 
DESPACHO: 230/16 
I – O Ministério Público do Paraná, através Promotoria de Justiça da Comarca de 
CARLÓPOLIS (Inquérito Civil n.º 0029.13.000202-4), solicita acesso ao processo 
n.º 210130/13, de minha relatoria, que trata da Prestação de Contas do Prefeito 
Municipal relativas ao exercício financeiro de 2012; 
II - Considerando o Despacho n.º 495/16 – GP (Peça n.º 3), AUTORIZO a 
disponibilização de cópias do referido processo, observando ao interessado que o 
processo está em fase de instrução, estando na presente data em poder do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas para emissão de parecer; 
III - Encaminhe-se ao Gabinete da Presidência - GP para as medidas pertinentes. 
Curitiba, 2 de fevereiro de 2016. 
JOSÉ DURVAL MATTOS DO AMARAL 

Conselheiro Relator 
 
PROCESSO Nº: 257819/15 
ORIGEM: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE PEROBAL 
INTERESSADO: AMAURI DE ALMEIDA 
ADVOGADO: 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
DESPACHO: 231/16 
I. Nos termos do § 1º do art. 357, do Regimento Interno, admito a anexação dos 
documentos protocolados sob o n.º 57186/16 (Peças n.ºs 17 e 18); 
II. À Diretoria de Contas Municipais - DCM para continuidade da análise; 
III. Após, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para 
manifestação. 
Curitiba, 2 de fevereiro de 2016. 
JOSÉ DURVAL MATTOS DO AMARAL 
Conselheiro Relator 
 
PROCESSO Nº: 126180/13 
ORIGEM: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE TURVO, SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO, FLÁVIO JOSÉ ARNS, ANTONIO MARCOS SEGURO, JORGE 
EDUARDO WEKERLIN 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
DESPACHO: 232/16 
I. Nos termos do § 1º do art. 357, do Regimento Interno, admito a anexação dos 
documentos protocolados sob o n.º 47164/16 (Peça n.º 24); 
II. À Diretoria de Análise de Transferências - DAT para nova análise; 
III. Após, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para 
manifestação. 
Curitiba, 2 de fevereiro de 2016. 
JOSÉ DURVAL MATTOS DO AMARAL 
Conselheiro Relator 
 
PROCESSO Nº: 254676/11 
ORIGEM: ASSOCIAÇAO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE CORNELIO 
PROCOPIO 
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE CORNÉLIO PROCÓPIO, AMIN JOSE 
HANNOUCHE, MARTA ALVES ANSELMO SINHORINI 
ADVOGADO: LUÍS GUSTAVO FERREIRA RIBEIRO LOPES (OAB/PR 36846) 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
DESPACHO: 233/16 
I - Considerando o contido nas Instruções n.ºs 32/16 e 33/16 (Peças n.ºs 80 e 81), 
da Diretoria de Execuções - DEX, atestando o recolhimento de débitos, 
devidamente corrigido, ao Tesouro do Estado, determino a baixa de 
responsabilidade pecuniária de AMIN JOSÉ HANNOUCHE, CPF n.º 521.746.549-
20, referente ao débito determinado no item III, do Acórdão n.º 1819/15 (Peça 
n.º 59); 
II - Encaminhe-se à Diretoria Geral - DG para expedição da Certidão de Quitação 
de Débito em favor do responsável pelo recolhimento, nos termos do art. 514 do 
Regimento Interno; 
III - Após, à Diretoria de Execuções – DEX para registro. 
Curitiba, 2 de fevereiro de 2016. 
JOSÉ DURVAL MATTOS DO AMARAL 
Conselheiro Relator 
Matricula Emitente 51.030-0 
 
PROCESSO Nº: 573192/15 
ORIGEM: MUNICÍPIO DE BOA VISTA DA APARECIDA 
INTERESSADO: WOLNEI ANTONIO SAVARIS, VIVALDO ORESTI DUMKE, 
OLDINO JOSE VIGANO, MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE 
CONTAS, FLAVIO RODRIGUES BARBOSA, JEFERSON ELEAO DIAS 
ADVOGADO: THIAGO LAURO DE CARLI (OAB/PR 53425) 
ASSUNTO: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
DESPACHO: 234/16 

I - Considerando o contido na Instrução n.º 25/16, da Diretoria de Execuções - DEX 
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(Peça n.º 112), atestando o recolhimento de débito, devidamente corrigido, ao 
Tesouro do Estado, determino a baixa de responsabilidade pecuniária de OLDINO 
JOSE VIGANO, CPF n.º 025.416.539-72, referente ao débito determinado no item I, 
do Acórdão n.º 2967/15 - STP (Peça n.º 103); 
II - Encaminhe-se à Diretoria Geral - DG para expedição da Certidão de Quitação 
de Débito em favor do responsável pelo recolhimento, nos termos do art. 514 do 
Regimento Interno; 
III - Após, à Diretoria de Execuções – DEX para registro; 
IV – Por fim, à Diretoria de Protocolo – DP para inversão dos processos, passando 
a tramitar como principal o Recurso de Revista protocolado sob n.º 1140348/14, que 
foi modificado parcialmente pelo Acórdão 5235/15 – STP (Embargos de Declaração 
n.º 573192/15) e, na sequência, pelo seu encerramento, nos termos do § 1º, do art. 
398, do Regimento Interno, tendo em vista o seu integral cumprimento. 
Curitiba, 2 de fevereiro de 2016. 
JOSÉ DURVAL MATTOS DO AMARAL 
Conselheiro Relator 
Matricula Emitente 51.030-0 
 
PROCESSO Nº: 279398/14 
ORIGEM: FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO E 

TECNOLOGICO DE MARECHAL CANDIDO RONDON 
INTERESSADO: MOACIR LUIZ FROEHLICH 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
DESPACHO: 235/16 

I. O Município de Marechal Cândido Rondon, através de seu representante legal, 
Sr. Moacyr Luiz Froehlich, Prefeito, encaminha documentos protocolados sob o n.º 
48861/16 (Peças n.ºs 58 a 60), visando dar cumprimento ao determinado pelo item 
II do Acórdão n.º 2382/15 - 1ª Câmara (Peça n.º 51); 
II. Encaminhem-se os autos à Diretoria de Contas Municipais - DCM para verificar 
se os documentos juntados (Peças n.ºs 58 a 60) atendem a decisão deste Tribunal; 
III. Após, em caso de opinativo pela baixa de responsabilidade, à Diretoria de 
Execuções - DEX para registro. 
Curitiba, 2 de fevereiro de 2016. 
JOSÉ DURVAL MATTOS DO AMARAL 
Conselheiro Relator 
 
PROCESSO Nº: 536262/15 
ORIGEM: MUNICÍPIO DE ANTONINA 
INTERESSADO: JOÃO UBIRAJARA LOPES 
ASSUNTO: TOMADA DE CONTAS EXTRAORDINÁRIA 
DESPACHO: 236/16 

I. Examinado o teor da petição protocolada sob o n.º 67726/16 (Peça n.º 23), 
defiro a prorrogação de prazo por 15 (quinze) dias, a contar da publicação do 

presente despacho, nos termos do art. 386, II, do Regimento Interno desta Corte de 
Contas. 
II. Encaminhe-se à Diretoria de Protocolo – DP para que aguarde a defesa no 
prazo autorizado e, após, siga o regular trâmite. 
Curitiba, em 2 de fevereiro de 2016. 
JOSÉ DURVAL MATTOS DO AMARAL 
Conselheiro Relator 
 
PROCESSO Nº: 216438/15 
ORIGEM: MUNICÍPIO DE PATO BRANCO 
INTERESSADO: AUGUSTINHO ZUCCHI, ROBERTO SALVADOR VIGANO 
ADVOGADO: ANDRÉ AGOSTINHO HAMERA (OAB/PR 45537) 
ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA 
DESPACHO: 237/16 

I. Preliminarmente, retornem os autos à Secretaria da Primeira Câmara para que 
dê ciência ao Ministério Público de Contas da decisão contida no Acórdão de 
Parecer Prévio nº 21/15 – S1C (Peça Processual nº 90), abrindo-se o prazo recursal 
ao órgão ministerial, conforme art. 475, § 1º, do Regimento Interno deste Tribunal. 
II. Após, retornem ao Gabinete. 
Curitiba, 3 de fevereiro de 2016. 
JOSÉ DURVAL MATTOS DO AMARAL 
Conselheiro Relator 
 
PROCESSO Nº: 180258/13 
ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE PALMITAL 
INTERESSADO: PEDRO MARTINS DE OLIVEIRA, PAULO SOLTOVISKI DOS 
SANTOS, EDONI BONASSOLI, PEDRO BUREY SOBRINHO, VANOR 
MATCHULA, SILVIONEI DE JESUS ALVES, CRISTINA LOPES RIBEIRO, 
ANTONIO MACHADO DE JESUS FILHO, LAERSON MAGALHÃES PITROBON, 
MOACIR PEREIRA, JOSÉ PAULO DOS SANTOS 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
DESPACHO: 238/16 

I. Tendo em vista a alteração do entendimento desta Corte por meio do Acórdão 
n° 5537/15 - STP (Processo n° 577437/14) faculto ao órgão ministerial a 
oportunidade de nova manifestação nos autos para análise da repercussão da 
decisão em tela sobre a Prestação de Contas da Câmara Municipal de Palmital, 
exercício de 2012, para posterior deliberação deste Relator. 
II. Ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para manifestação. 
Curitiba, 03 de fevereiro de 2016. 
JOSÉ DURVAL MATTOS DO AMARAL 

Conselheiro Relator 
 

PROCESSO Nº: 12964/16 
ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE CURITIBA 
INTERESSADO: JOÃO CLAUDIO DEROSSO, MARIO CELSO PUGLIELLI DA 
CUNHA, JOAO CARLOS MILANI SANTOS, RELINDO SCHLEGEL, ADALBERTO 
JORGE GELBECKE JUNIOR, VISAO PUBLICIDADE LTDA - EPP, LUIZ 
EDUARDO GLUCK TURKIEWICZ 
ADVOGADO: ALVARO AUGUSTO CASSETARIA (OAB/PR 29094), ANTONIO 
AUGUSTO FIGUEIREDO BASTO (OAB/PR 16950), FERNANDA FORTUNATO 
MAFRA RIBEIRO (OAB/PR 33179), JOSÉ ANTONIO DIANA MAPELLI (OAB/PR 
39884), LUIS GUSTAVO RODRIGUES FLORES (OAB/PR 27865), LUIS 
HENRIQUE BRAGA MADALENA (OAB/PR 48454), MAURICIO ANTONIO 
PELLEGRINO ADAMOWSKI (OAB/PR 21460), RAFAELA CASSETARI SAVARIS 
(OAB/PR 46807), RODOLFO HEROLD MARTINS (OAB/PR 48811), THIAGO 
LIMA BREUS (OAB/PR 36742) 
ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA 
DESPACHO: 240/16 
I. Encaminhe-se ao Gabinete do Conselheiro Ivens Zschoerper Linhares, relator 
do Acórdão nº 6167/15 da Primeira Câmara (Peça Processual nº 100), para as 
medidas cabíveis, considerando o disposto no art. 475, § 1º, do Regimento Interno 
deste Tribunal; 

II. Após, retorne ao Gabinete. 
Curitiba, 3 de fevereiro de 2016. 
JOSÉ DURVAL MATTOS DO AMARAL 
Conselheiro Relator 
 
PROCESSO Nº: 1000840/15 
ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE CURITIBA 
INTERESSADO: JOÃO CLAUDIO DEROSSO, RELINDO SCHLEGEL, 
ADALBERTO JORGE GELBECKE JUNIOR, CLAUDIA QUEIROZ GUEDES, 
VISAO PUBLICIDADE LTDA - EPP, OFICINA DA NOTICIA LTDA - ME, NELSON 
GONCALVES DOS SANTOS, LUIZ EDUARDO GLUCK TURKIEWICZ 
ADVOGADO: ALVARO AUGUSTO CASSETARIA (OAB/PR 29094), ANA 
LETICIA LOCH GUSMAN (OAB/PR 43990), ANTONIO AUGUSTO FIGUEIREDO 
BASTO (OAB/PR 16950), FERNANDA FORTUNATO MAFRA RIBEIRO (OAB/PR 
33179), IVO ARY MEIER JUNIOR (OAB/PR 25047), KISCIA BASTIAN (OAB/PR 
44492), LUIS GUSTAVO RODRIGUES FLORES (OAB/PR 27865), LUIS 
HENRIQUE BRAGA MADALENA (OAB/PR 48454), MARCELO JOSE CISCATO 
(OAB/PR 24654), MARCOS PAULO DE CASTRO PEREIRA (OAB/PR 49078), 
MAURICIO ANTONIO PELLEGRINO ADAMOWSKI (OAB/PR 21460), RAFAELA 
CASSETARI SAVARIS (OAB/PR 46807), RODOLFO HEROLD MARTINS 
(OAB/PR 48811), THIAGO LIMA BREUS (OAB/PR 36742) 
ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA 
DESPACHO: 241/16 

I. Encaminhe-se ao Gabinete do Conselheiro Ivens Zschoerper Linhares, relator 
do Acórdão nº 5694/15 da Primeira Câmara (Peça Processual nº 345), para as 
medidas cabíveis, considerando o disposto no art. 475, § 1º, do Regimento Interno 
deste Tribunal; 
II. Após, retorne a este Gabinete. 
Curitiba, 3 de fevereiro de 2016. 
JOSÉ DURVAL MATTOS DO AMARAL 
Conselheiro Relator 
 
PROCESSO Nº: 359433/15 
ORIGEM: AGENCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PUBLICOS DELEGADOS 
DE INFRA-ESTRUTURA DO PARANA 
INTERESSADO: CEZAR AUGUSTO CAROLLO SILVESTRI, AGENCIA 
REGULADORA DE SERVIÇOS PUBLICOS DELEGADOS DE INFRA-
ESTRUTURA DO PARANA, JOSE ALFREDO GOMES STRATMANN 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
DESPACHO: 242/16 
I. Tendo em vista impropriedade constatada no dispositivo do Acórdão n.º 
6307/15 - STP (Peça n.º 60), determino o desentranhamento da peça apontada; 
II. À Diretoria de Protocolo – DP para as devidas providências; 
III. Após, retornem-se os autos a este Gabinete para edição do referido acórdão tal 
qual relatado em sessão plenária. 
Curitiba, 3 de fevereiro de 2016. 
JOSÉ DURVAL MATTOS DO AMARAL 
Conselheiro Relator 
 
PROCESSO Nº: 61450/16 
ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE FAXINAL 
INTERESSADO: PAULO VITOR PORTELA, FERNANDO DECARLE DE CAMPOS 
ASSUNTO: COMUNICAÇÃO DE IRREGULARIDADE 
DESPACHO: 243/16 
I. A Diretoria de Contas Municipais – DCM, através do Ofício n.º 25/2016 (Peça n.º 
2), encaminha Comunicação de Irregularidade onde noticia o recebimento de 
diárias em quantidade elevada em desacordo com princípios administrativos, em 
face do Poder Legislativo do Município de Faxinal, durante a gestão de 
responsabilidade do Sr. Paulo Vitor Portela, CPF n.º 007.042.919-75; 
II. Assim, na forma do que dispõe o § 2º, do art. 262 do Regimento Interno desta 
Casa, determino o processamento do feito como Tomada de Contas Extraordinária; 
III. À Diretoria de Protocolo - DP para: 
a) reautuação do feito como Tomada de Contas Extraordinária; 
b) inclusão da Sra. GLAUCELI MACHADO DE OLIVEIRA, CPF n.º 482.929.239-
34 como interessada no processo; 
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c) Citação dos interessados abaixo indicados, mediante disponibilização deste 
despacho por meio eletrônico e com certificação nos autos de sua realização, para, 
querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentarem ao Tribunal as razões de 
contraditório quanto ao contido na COMUNICAÇÃO DE IRREGULARIDADE (Peça 
n.º 3), da Diretoria de Contas Municipais, conforme arts. 386, III, e § 2º, I a III, e 
389, do Regimento Interno: 
- CÂMARA MUNICIPAL DE FAXINAL, na pessoa de seu responsável legal; 
- Sr. PAULO VITOR PORTELA, Presidente da Câmara e gestor responsável no 
período de 01/01/2013 a 31/12/2014; 
- Sra. GLAUCELI MACHADO DE OLIVEIRA, responsável pelo Controle Interno de 
01/01/2014 a 31/12/2014, 
IV. Na impossibilidade da intimação por meio eletrônico, promova-se por via postal, 
mediante ofício registrado com aviso de recebimento, para, querendo, no prazo de 
15 (quinze) dias, apresentar ao Tribunal as razões de contraditório quanto ao 
contido na Comunicação de Irregularidade, conforme arts. 386, I, e 389, do 
Regimento Interno; 
V. Havendo resposta protocolada no prazo ou certificado o decurso de prazo sem 
envio de resposta, à Diretoria de Contas Municipais - DCM e Ministério Público 
junto ao Tribunal de Contas – MPjTC, para as devidas manifestações. 
Curitiba, 3 de fevereiro de 2016. 

JOSÉ DURVAL MATTOS DO AMARAL 
Conselheiro Relator 
 
PROCESSO Nº: 52214/16 
ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE ITAIPULÂNDIA 
INTERESSADO: VILSO NEI SERENA, JAIR JOSE ESCHER 
ASSUNTO: COMUNICAÇÃO DE IRREGULARIDADE 
DESPACHO: 244/16 
I. A Diretoria de Contas Municipais – DCM, através do Ofício n.º 24/2016 - DCM 
(Peça n.º 2), encaminha Comunicação de Irregularidade onde noticia o recebimento 
de diárias em quantidade elevada em desacordo com princípios administrativos, em 
face do Poder Legislativo do Município de Itaipulândia, durante a gestão de 
responsabilidade do Sr. Jair José Escher, CPF n.º 829.288.609-59; 
II. Assim, na forma do que dispõe o § 2º, do art. 262 do Regimento Interno desta 
Casa, determino o processamento do feito como Tomada de Contas Extraordinária; 
III. À Diretoria de Protocolo - DP para: 
a) reautuação do feito como Tomada de Contas Extraordinária; 
b) inclusão dos seguintes responsáveis como interessados no processo: 
- DILCE FÁTIMA ROSA DA SILVA, CPF n.º 017.053.899-02; 
- NELI GROTH, CPF n.º 969.153.319-72; 
- LAERCIO FINKEN ZACOMELLI, CPF n.º 016.974.119-24; 
- LUIZ PAULO ZIMERMANN, CPF n.º 021.469.469-03; 
- ROBERTO PIANO, CPF n.º 026.358.519-05; 
- ADAIR DOS SANTOS, CPF n.º 028.227.969-55; 
- CRISTIAN DE OLIVEIRA VAMERLATTI, CPF 047.839.619-80; 
- MARLEI KAEFER, CPF 049.031.759-60; 
- LEANDRO ANDRÉ SCHWENK, CPF 061.088.549-95; 
- JANDIR ANTONIO ROSSI, CPF 452.941.199-00; 
- DIACIR FERREIRA DA SILVA, CPF 738.937.499-34; 
- GELSON LAUTERT, CPF 904.166.439-49; 
- CLAUDINEI VIEIRA, CPF 930.534.959-53; 
- ADOLFO FLORENCIO PREIS, CPF 968.445.159-87; 
- NATELSE LANES, CPF 022.429.149-10; 
- MARIA MARLENE KUHN SEIBEL, CPF 550.049.389-20; 
c) Citação dos interessados abaixo indicados, mediante disponibilização deste 
despacho por meio eletrônico e com certificação nos autos de sua realização, para, 
querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentarem ao Tribunal as razões de 
contraditório quanto ao contido na COMUNICAÇÃO DE IRREGULARIDADE (Peça 
n.º 3), da Diretoria de Contas Municipais, conforme arts. 386, III, e § 2º, I a III, e 
389, do Regimento Interno: 
- CÂMARA MUNICIPAL DE ITAIPULÂNDIA, na pessoa de seu responsável legal; 
- Sr. JAIR JOSÉ ESCHER, Presidente da Câmara e gestor responsável no período 
de 01/01/2013 a 31/12/2014 e de 01/08/2014 a 31/12/2014; 
- Sra. DILCE FATIMA ROSA DA SILVA, responsável pelo Controle Interno de 
05/05/2012 a 31/03/2014; 
- Sra. NELI GROTH, assessora legislativa, responsável pelo Controle Interno de 
01/04/2014 a 31/03/2015; 
- LAERCIO FINKEN ZACOMELLI, assessor contábil; 
- LUIZ PAULO ZIMERMANN, contador; 
- ROBERTO PIANO, vereador; 
- ADAIR DOS SANTOS, vereador; 
- CRISTIAN DE OLIVEIRA VAMERLATTI, assessor jurídico; 
- MARLEI KAEFER, vereadora; 
- LEANDRO ANDRÉ SCHWENK, advogado; 
- JANDIR ANTONIO ROSSI, vereador; 
- DIACIR FERREIRA DA SILVA, vereador; 
- GELSON LAUTERT, vereador; 
- CLAUDINEI VIEIRA, vereador; 
- ADOLFO FLORENCIO PREIS, vereador; 
- NATELSE LANES, zeladora; 
- MARIA MARLENE KUHN SEIBEL, zeladora. 
IV. Na impossibilidade da intimação por meio eletrônico, promova-se por via postal, 
mediante ofício registrado com aviso de recebimento, para, querendo, no prazo de 
15 (quinze) dias, apresentar ao Tribunal as razões de contraditório quanto ao 
contido na Comunicação de Irregularidade, conforme arts. 386, I, e 389, do 

Regimento Interno; 
V. Havendo resposta protocolada no prazo ou certificado o decurso de prazo sem 

envio de resposta, à Diretoria de Contas Municipais - DCM e Ministério Público 

junto ao Tribunal de Contas – MPjTC, para as devidas manifestações. 
Curitiba, 3 de fevereiro de 2016. 

JOSÉ DURVAL MATTOS DO AMARAL 

Conselheiro Relator 

 
PROCESSO Nº: 392356/14 

ORIGEM: MUNICÍPIO DE SIQUEIRA CAMPOS 

INTERESSADO: MUNICÍPIO DE SIQUEIRA CAMPOS, FABIANO LOPES 

BUENO, FABRICIO JOSÉ GONÇALVES, ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E 
INDUSTRIAL DE SIQUEIRA CAMPOS, ANDERSON ADALTON DA SILVA 

ADVOGADO: ADRIANE TEREBINTO DI BACCO (OAB/PR 49023), VAGNER 

BUENO DE GODOY (OAB/PR 26.300) 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
DESPACHO: 245/16 

I. Defiro a nova diligência sugerida por intermédio da Instrução n.º 624/16 - DAT 

(Peça n.º 30), nos termos do art. 354, do Regimento Interno do Tribunal de Contas 

do Paraná; 

II. Encaminhem-se os autos à DIRETORIA DE PROTOCOLO para intimação 

dos interessados abaixo indicados, mediante disponibilização deste despacho 

por meio eletrônico e com certificação nos autos de sua realização, para, 

querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentarem ao Tribunal as razões 
de contraditório quanto ao contido na Instrução n.º 624/16 - DAT (Peça n.º 30), 

da Diretoria de Análise de Transferências, conforme arts. 386, III, e § 2º, I a III, 

e 389, do Regimento Interno: 

- MUNICÍPIO DE SIQUEIRA CAMPOS, na pessoa de seu representante legal; 
- ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E INDUSTRIAL DE SIQUEIRA CAMPOS, na pessoa 

de seu representante legal; 

- Sr. FABIANO LOPES BUENO, Prefeito Municipal; 

- Sr. ANDERSON ADALTON DA SILVA, Presidente da entidade. 
III. Na impossibilidade da intimação por meio eletrônico, promova-se por via postal, 

mediante ofício registrado com aviso de recebimento, para, querendo, no prazo de 

15 (quinze) dias, apresentar ao Tribunal as razões de contraditório quanto ao 

contido na Instrução, conforme arts. 386, I, e 389, do Regimento Interno; 
IV. Alerte-se que a não apresentação do contraditório poderá resultar na 

irregularidade das contas e na adoção de medidas previstas na Lei Complementar 

n.º 113, de 15/12/2005, e no Regimento Interno do Tribunal; 

V. Havendo resposta protocolada no prazo, à Diretoria de Análise de Transferências 
- DAT para nova manifestação. 

Curitiba, 3 de fevereiro de 2016. 

JOSÉ DURVAL MATTOS DO AMARAL 

Conselheiro Relator 
 

Conselheiro FABIO DE SOUZA CAMARGO 
 

Sem publicações 

 

Conselheiro IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
 
PROCESSO Nº: 515125/15 

ORIGEM: ESTADO DO PARANÁ 

INTERESSADO: CARLOS ALBERTO RICHA 
ASSUNTO: ALERTA 

DESPACHO: 285/16 

I – Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo a fim de que promova, nos 

termos do artigo 32, §2º do Regimento Interno, a citação do Excelentíssimo Senhor 
Governador do Estado, Sr. Carlos Alberto Richa, para que, no prazo de 15 (quinze) 

dias, manifeste-se sobre o teor da Instrução nº 408/2015, da Diretoria de Contas 

Estaduais (peça nº 48), que, ao efetuar o cálculo das despesas com pessoal do 1º 

quadrimestre de 2015, referente ao período móvel de maio de 2014 a abril de 2015, 
indicou ter sido atingido o percentual de 96,96% do limite permitido no artigo 20, II, 

“c” da Lei de Responsabilidade Fiscal, o que implica na aplicação das vedações 

previstas no parágrafo único do artigo 22 da mesma lei, mediante a expedição de 

ALERTA visando à adoção de medidas corretivas, nos termos do artigo 59, inciso 
III, e seu § 2º, da lei citada. 

II – Publique-se. 

Tribunal de Contas, 5 de fevereiro de 2016. 

IVENS ZSCHOERPER LINHARES 

Conselheiro 
 
PROCESSO Nº: 262983/14 

ORIGEM: MUNICÍPIO DE BOCAIÚVA DO SUL 

INTERESSADO: ANTONIO FERREIRA RÜPPEL FILHO 
PROCURADOR: DARLEY FRANÇA 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PREFEITO MUNICIPAL 

DESPACHO: 286/16 

I – Em sua manifestação datada de 11/12/2015, peça 66, o Município de Bocaiúva 
do Sul requer a concessão de novo prazo para apresentação de esclarecimentos 

sobre as obras paralisadas, uma vez que o setor responsável não havia prestado as 
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informações em tempo hábil. 

Ainda que as informações sobre as obras paralisadas já tenham sido objeto de 
questionamento deste Tribunal desde a primeira Instrução nos autos, nº 3063/2014 
(peça 44, p. 20 e sgts.), dada a relevância da matéria, excepcionalmente, defiro o 
pedido formulado e concedo novo prazo de prazo de 15 (quinze) dias ao Município 
de Bocaiúva do Sul para que se manifeste sobre as obras paralisadas referente s a 
Creche Proinfância Tipo C, UBS Vila Velha e UBS São Marcos. 
II - Remetam-se os autos à Diretoria de Protocolo para atendimento ao item 
anterior. 
III - Publique-se. 
Tribunal de Contas, 5 de fevereiro de 2016. 
IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
Conselheiro 
 
PROCESSO Nº: 265478/14 
ORIGEM: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE PEROBAL 
INTERESSADO: AMAURI DE ALMEIDA 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
DESPACHO: 289/16 

Face ao conteúdo da Informação da Diretoria de Execuções, informando que foram 

registradas as ressalvas ou recomendações contidas na decisão terminativa, com 
base no art. 398, do Regimento Interno, autorizo o ENCERRAMENTO do processo, 
com o consequente encaminhamento dos autos à Diretoria de Protocolo, para 
arquivamento, conforme previsto no art. 168, VII, do mesmo Regimento. 
Publique-se. 
Tribunal de Contas, 11 de fevereiro de 2016. 
Cinthya Pedron Caciatori 
Diretora de Gabinete[1] 
___________________________ 
1. Delegação promovida pela Instrução de Serviço nº 82/2014, publicada no Diário Eletrônico 

deste Tribunal sob nº 987, em 16/10/2014. 

 
PROCESSO Nº: 431630/12 
ORIGEM: MUNICÍPIO DE MARILÂNDIA DO SUL 
INTERESSADO: JOSÉ DE CARVALHO FILHO, PEDRO SERGIO MILESKI 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
DESPACHO: 291/16 

I – Em atenção ao art. 357, §1º, do Regimento Interno, recebo a documentação 
apresentada pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal de Marilândia do Sul, acostada nas 
peças 31 a 33. 
II – Encaminhem-se os autos à Diretoria de Controle de Atos de Pessoal e ao 
Ministério Público de Contas para novas manifestações. 
III - Publique-se. 

Tribunal de Contas, 11 de fevereiro de 2016. 
Cinthya Pedron Caciatori 
Diretora de Gabinete[1] 
___________________________ 
1. Delegação promovida pela Instrução de Serviço nº 82/2014, publicada no Diário Eletrônico 

deste Tribunal sob nº 987, em 16/10/2014. 

 
PROCESSO Nº: 756067/12 
ORIGEM: CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE DO VALE DO IVAI E 
REGIÃO 
INTERESSADO: ADHEMAR FRANCISCO REJANI 
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL 
DESPACHO: 292/16 

1. Nos termos do art. 389, parágrafo único, do Regimento Interno, defiro o pedido 
de prorrogação de prazo pleiteado mediante protocolo n.º 85376/16, pelo período 
de 15 (quinze) dias. 
2. Após publicação, remetam-se os autos à Diretoria de Protocolo, para controle do 
prazo. 
Tribunal de Contas, 11 de fevereiro de 2016. 
Cinthya Pedron Caciatori 
Diretora de Gabinete[1] 
___________________________ 
1. Delegação promovida pela Instrução de Serviço nº 82/2014, publicada no Diário Eletrônico 
deste Tribunal sob nº 987, em 16/10/2014. 

 
PROCESSO Nº: 31485/13 
ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE CURITIBA 
INTERESSADO: JOÃO CLAUDIO DEROSSO, MARIO CELSO PUGLIELLI DA 
CUNHA, JOAO CARLOS MILANI SANTOS, RELINDO SCHLEGEL, ADALBERTO 
JORGE GELBECKE JUNIOR, VISAO PUBLICIDADE LTDA - EPP, LUIZ 
EDUARDO GLUCK TURKIEWICZ 

PROCURADOR: PAULO HENRIQUE PETROCINI, LUIS GUSTAVO RODRIGUES 
FLORES, ANTONIO AUGUSTO FIGUEIREDO BASTO, JOSÉ ANTONIO DIANA 
MAPELLI, RODOLFO HEROLD MARTINS, MAURICIO ANTONIO PELLEGRINO 
ADAMOWSKI, LUIS HENRIQUE BRAGA MADALENA, THIAGO LIMA BREUS, 
ALVARO AUGUSTO CASSETARIA, FERNANDA FORTUNATO MAFRA RIBEIRO 
E OUTROS 
ASSUNTO: TOMADA DE CONTAS EXTRAORDINÁRIA 
DESPACHO: 295/16 
1. Remetam-se os autos ao Ministério Público de Contas, para ciência da decisão 
proferida. 
2. Após, voltem conclusos para admissibilidade dos recursos interpostos. 

3. Publique-se. 
Tribunal de Contas, 11 de fevereiro de 2016. 
Lohaide Cristine Souza 
Analista de Controle – Jurídico[1] 
__________________________ 
1. Delegação promovida pela Instrução de Serviço nº 83/2014, publicada no Diário Eletrônico 
deste Tribunal sob nº 988, em 17/10/2014. 

 
PROCESSO Nº: 28204/13 
ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE CURITIBA 
INTERESSADO: JOÃO CLAUDIO DEROSSO, JOSE MARIA ALVES PEREIRA, 
JOAO CARLOS MILANI SANTOS, RELINDO SCHLEGEL, ADALBERTO JORGE 
GELBECKE JUNIOR, CLAUDIA QUEIROZ GUEDES, VISAO PUBLICIDADE 
LTDA - EPP, OFICINA DA NOTICIA LTDA - ME, NELSON GONCALVES DOS 
SANTOS, LUIZ EDUARDO GLUCK TURKIEWICZ 
PROCURADOR: PAULO HENRIQUE PETROCINI, LUIS GUSTAVO RODRIGUES 
FLORES, ANTONIO AUGUSTO FIGUEIREDO BASTO, GUSTAVO SWAIN 
KFOURI, PEDRO HENRIQUE SANTOS FARAH, ALINE FERNANDA PEREIRA 
KFOURI, RODOLFO HEROLD MARTINS, MAURICIO ANTONIO PELLEGRINO 
ADAMOWSKI, LUIS HENRIQUE BRAGA MADALENA, KISCIA BASTIAN, 

MARCOS PAULO DE CASTRO PEREIRA, MARCELO JOSE CISCATO, THIAGO 
LIMA BREUS, ALVARO AUGUSTO CASSETARIA, FERNANDA FORTUNATO 
MAFRA RIBEIRO E OUTROS 
ASSUNTO: TOMADA DE CONTAS EXTRAORDINÁRIA 
DESPACHO: 296/16 
1. Remetam-se os autos ao Ministério Público de Contas, para ciência da decisão 
proferida. 
2. Após, voltem conclusos para admissibilidade dos recursos interpostos. 
3. Publique-se. 
Tribunal de Contas, 11 de fevereiro de 2016. 
Lohaide Cristine Souza 
Analista de Controle – Jurídico[1] 
__________________________ 
1. Delegação promovida pela Instrução de Serviço nº 83/2014, publicada no Diário Eletrônico 
deste Tribunal sob nº 988, em 17/10/2014. 

 
PROCESSO Nº: 31388/13 
ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE CURITIBA 
INTERESSADO: JOÃO CLAUDIO DEROSSO, MARIO CELSO PUGLIELLI DA 
CUNHA, JOAO CARLOS MILANI SANTOS, RELINDO SCHLEGEL, ADALBERTO 
JORGE GELBECKE JUNIOR, CLAUDIA QUEIROZ GUEDES, VISAO 
PUBLICIDADE LTDA - EPP, OFICINA DA NOTICIA LTDA - ME, NELSON 
GONCALVES DOS SANTOS, LUIZ EDUARDO GLUCK TURKIEWICZ 
PROCURADOR: LUIS GUSTAVO RODRIGUES FLORES, ANTONIO AUGUSTO 
FIGUEIREDO BASTO, RODOLFO HEROLD MARTINS, JOSÉ ANTONIO DIANA 
MAPELLI, MAURICIO ANTONIO PELLEGRINO ADAMOWSKI, LUIS HENRIQUE 
BRAGA MADALENA, KISCIA BASTIAN, MARCOS PAULO DE CASTRO 
PEREIRA, MARCELO JOSE CISCATO, THIAGO LIMA BREUS, ALVARO 
AUGUSTO CASSETARIA, FERNANDA FORTUNATO MAFRA RIBEIRO E 
OUTROS 
ASSUNTO: TOMADA DE CONTAS EXTRAORDINÁRIA 
DESPACHO: 297/16 

1. Remetam-se os autos ao Ministério Público de Contas, para ciência da decisão 
proferida. 
2. Após, voltem conclusos para admissibilidade dos recursos interpostos. 
3. Publique-se. 
Tribunal de Contas, 11 de fevereiro de 2016. 
Lohaide Cristine Souza 
Analista de Controle – Jurídico[1] 
__________________________ 
1. Delegação promovida pela Instrução de Serviço nº 83/2014, publicada no Diário Eletrônico 
deste Tribunal sob nº 988, em 17/10/2014. 

 
PROCESSO Nº: 19973/13 
ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE CURITIBA 
INTERESSADO: JOÃO CLAUDIO DEROSSO, JOACIR ROBERTO HINÇA, JOAO 
CARLOS MILANI SANTOS, RELINDO SCHLEGEL, ADALBERTO JORGE 

GELBECKE JUNIOR, CLAUDIA QUEIROZ GUEDES, VISAO PUBLICIDADE 
LTDA - EPP, OFICINA DA NOTICIA LTDA - ME, NELSON GONCALVES DOS 
SANTOS, LUIZ EDUARDO GLUCK TURKIEWICZ, PRISCILLA STEPHANE MEN, 
LAERCIO MEN, JOAO CANDIDO ALVES DE OLIVEIRA 
PROCURADOR: PAULO HENRIQUE PETROCINI, LUIS GUSTAVO RODRIGUES 
FLORES, ANTONIO AUGUSTO FIGUEIREDO BASTO, MARISA AYRES DE 
OLIVEIRA, ANA CAROLINA DE CAMARGO CLÈVE, MICHEL RODRIGO 
MARÇAL HELLVIG, RODOLFO HEROLD MARTINS, MAURICIO ANTONIO 
PELLEGRINO ADAMOWSKI, LUIS HENRIQUE BRAGA MADALENA, KISCIA 
BASTIAN, MARCOS PAULO DE CASTRO PEREIRA, MARCELO JOSE 
CISCATO, THIAGO LIMA BREUS, ALVARO AUGUSTO CASSETARIA, 
FERNANDA FORTUNATO MAFRA RIBEIRO, VANESSA DOS SANTOS MEN, 
RICARDO KLEINE DE MARIA SOBRINHO E OUTROS 

ASSUNTO: TOMADA DE CONTAS EXTRAORDINÁRIA 
DESPACHO: 298/16 
1. Remetam-se os autos ao Ministério Público de Contas, para ciência da decisão 
proferida. 
2. Após, voltem conclusos para admissibilidade dos recursos interpostos. 
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3. Publique-se. 

Tribunal de Contas, 11 de fevereiro de 2016. 

Lohaide Cristine Souza 

Analista de Controle – Jurídico[1] 

__________________________ 
1. Delegação promovida pela Instrução de Serviço nº 83/2014, publicada no Diário Eletrônico 

deste Tribunal sob nº 988, em 17/10/2014. 

 

PROCESSO Nº: 24730/13 

ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE CURITIBA 

INTERESSADO: JOÃO CLAUDIO DEROSSO, MARIO CELSO PUGLIELLI DA 

CUNHA, DORIVAL SELBACH, JOAO CARLOS MILANI SANTOS, RELINDO 

SCHLEGEL, SANDRA LORENA ALVES DE CARVALHO, ADALBERTO JORGE 

GELBECKE JUNIOR, VISAO PUBLICIDADE LTDA - EPP, LUIZ EDUARDO 

GLUCK TURKIEWICZ, NATACHA KOSISKI, SEBASTIÃO PENHABEL, JOHNY 

LUIZ CHEMBERG 

PROCURADOR: LUIS GUSTAVO RODRIGUES FLORES, ANTONIO AUGUSTO 

FIGUEIREDO BASTO, RODOLFO HEROLD MARTINS, JOSÉ ANTONIO DIANA 

MAPELLI, EMERSON LOPES MIRANDA, MAURICIO ANTONIO PELLEGRINO 

ADAMOWSKI, LUIS HENRIQUE BRAGA MADALENA, THIAGO LIMA BREUS, 

ALVARO AUGUSTO CASSETARIA, FERNANDA FORTUNATO MAFRA 

RIBEIRO, PAULO CIPRIANO COEN E OUTROS 

ASSUNTO: TOMADA DE CONTAS EXTRAORDINÁRIA 

DESPACHO: 299/16 

1. Remetam-se os autos ao Ministério Público de Contas, para ciência da decisão 

proferida. 

2. Após, voltem conclusos para admissibilidade dos recursos interpostos. 

3. Publique-se. 

Tribunal de Contas, 11 de fevereiro de 2016. 

Lohaide Cristine Souza 

Analista de Controle – Jurídico[1] 

__________________________ 
1. Delegação promovida pela Instrução de Serviço nº 83/2014, publicada no Diário Eletrônico 

deste Tribunal sob nº 988, em 17/10/2014. 

 

PROCESSO Nº: 23318/13 

ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE CURITIBA 

INTERESSADO: JOÃO CLAUDIO DEROSSO, LEÔNIDAS EDSON KUZMA, 

JOAO CARLOS MILANI SANTOS, RELINDO SCHLEGEL, ADALBERTO JORGE 

GELBECKE JUNIOR, VISAO PUBLICIDADE LTDA - EPP, ROBINSON ALVES 

MATIAS, LUIZ FRANCISCO RODRIGUES, LUIZ EDUARDO GLUCK 

TURKIEWICZ 

PROCURADOR: RODOLFO HEROLD MARTINS, JOSÉ CID CAMPELO FILHO, 

THIAGO DE CARVALHO RIBEIRO, FELIPE DE SA, HIRAM ARMENIO XAVIER 

PEREIRA E OUTROS 

ASSUNTO: TOMADA DE CONTAS EXTRAORDINÁRIA 

DESPACHO: 300/16 

1. Remetam-se os autos ao Ministério Público de Contas, para ciência da decisão 

proferida. 

2. Após, voltem conclusos. 

3. Publique-se. 

Tribunal de Contas, 11 de fevereiro de 2016. 

Lohaide Cristine Souza 

Analista de Controle – Jurídico[1] 

__________________________ 
1. Delegação promovida pela Instrução de Serviço nº 83/2014, publicada no Diário Eletrônico 

deste Tribunal sob nº 988, em 17/10/2014. 

 

PROCESSO Nº: 90370/16 

ORIGEM: SILVIA DE ALMEIDA BOFFI 

INTERESSADO: SILVIA DE ALMEIDA BOFFI 

ASSUNTO: PEDIDO DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

DESPACHO: 301/16 

Acesso a peças do processo 

I – Trata-se de pedido de acesso à informação na qual a requerente Senhora Silvia 

de Almeida Boffi solicita a prestação de contas do Município de Cascavel do 2º 

quadrimestre de 2014 e 2015. 

II – Conforme constou no termo de distribuição de peça nº 3, os autos nº 

241815/15, versam sobre a prestação de constas do Poder Executivo de Cascavel 

relativa ao exercício de 2014, uma vez que as contas pertinentes ao exercício de 

2015 ainda não foram enviadas a esta Corte de Contas, já que o prazo final ainda 

não se esgotou (31/03/2016). 

III – Assim, DEFIRO acesso aos autos digitais supramencionados à requerente, 

razão pela qual devem os presentes ser encaminhados à Diretoria de Contas 

Municipais, para que promova a liberação no sistema. 

Saliente-se que a cópia dos autos, com o seu andamento processual até a fase de 

expedição deste despacho, estará disponível no site do Tribunal, pelo prazo de 90 

(noventa) dias, no seguinte caminho: 

1. www.tce.pr.gov.br; 

2. Clicar no ícone e-Contas PR; 
3. Clicar cópia de autos digitais; 
4. Indicar o número do processo; 
5. Indicar o número do Cadastro CPF. 

Informações adicionais poderão ser obtidas junto à Diretoria Jurídica, e o 

andamento processual está acessível no site do Tribunal www.tce.pr.gov.br, no 

campo “Digite o Processo”. 

IV – Após, remetam-se à Diretoria de Protocolo para anexação deste pedido aos 

autos 241815/15. 

V - Publique-se. 

Tribunal de Contas, 11 de fevereiro de 2016. 

IVENS ZSCHOERPER LINHARES 

Conselheiro 

 

PROCESSO Nº: 24977/13 

ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE CURITIBA 

INTERESSADO: JOÃO CLAUDIO DEROSSO, JOSE MARIA ALVES PEREIRA, 

JOAO CARLOS MILANI SANTOS, RELINDO SCHLEGEL, ADALBERTO JORGE 

GELBECKE JUNIOR, VISAO PUBLICIDADE LTDA - EPP, LUIZ EDUARDO 

GLUCK TURKIEWICZ 

PROCURADOR: LUIS GUSTAVO RODRIGUES FLORES, ANTONIO AUGUSTO 

FIGUEIREDO BASTO, RODOLFO HEROLD MARTINS, GUSTAVO SWAIN 

KFOURI, PEDRO HENRIQUE SANTOS FARAH, ALINE FERNANDA PEREIRA 

KFOURI, MAURICIO ANTONIO PELLEGRINO ADAMOWSKI, LUIS HENRIQUE 

BRAGA MADALENA, THIAGO LIMA BREUS, ALVARO AUGUSTO 

CASSETARIA, FERNANDA FORTUNATO MAFRA RIBEIRO E OUTROS 

ASSUNTO: TOMADA DE CONTAS EXTRAORDINÁRIA 

DESPACHO: 302/16 

1. Remetam-se os autos ao Ministério Público de Contas, para ciência da decisão 

proferida. 

2. Após, voltem conclusos para admissibilidade dos recursos interpostos. 

3. Publique-se. 

Tribunal de Contas, 11 de fevereiro de 2016. 

Lohaide Cristine Souza 

Analista de Controle – Jurídico[1] 

__________________________ 
1. Delegação promovida pela Instrução de Serviço nº 83/2014, publicada no Diário Eletrônico 

deste Tribunal sob nº 988, em 17/10/2014. 

 

PROCESSO Nº: 12964/16 

ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE CURITIBA 

INTERESSADO: JOÃO CLAUDIO DEROSSO, MARIO CELSO PUGLIELLI DA 

CUNHA, JOAO CARLOS MILANI SANTOS, RELINDO SCHLEGEL, ADALBERTO 

JORGE GELBECKE JUNIOR, VISAO PUBLICIDADE LTDA - EPP, LUIZ 

EDUARDO GLUCK TURKIEWICZ 

PROCURADOR: LUIS GUSTAVO RODRIGUES FLORES, ANTONIO AUGUSTO 

FIGUEIREDO BASTO, RODOLFO HEROLD MARTINS, JOSÉ ANTONIO DIANA 

MAPELLI, MAURICIO ANTONIO PELLEGRINO ADAMOWSKI, LUIS HENRIQUE 

BRAGA MADALENA, THIAGO LIMA BREUS, ALVARO AUGUSTO 

CASSETARIA, FERNANDA FORTUNATO MAFRA RIBEIRO E OUTROS 

ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA 

DESPACHO: 303/16 

1. Remetam-se os autos ao Ministério Público de Contas, para ciência da decisão 

proferida. 

2. Após, voltem conclusos. 

3. Publique-se. 

Tribunal de Contas, 11 de fevereiro de 2016. 

Lohaide Cristine Souza 

Analista de Controle – Jurídico[1] 

__________________________ 
1. Delegação promovida pela Instrução de Serviço nº 83/2014, publicada no Diário Eletrônico 

deste Tribunal sob nº 988, em 17/10/2014. 

 
PROCESSO Nº: 1000840/15 

ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE CURITIBA 

INTERESSADO: JOÃO CLAUDIO DEROSSO, RELINDO SCHLEGEL, 

ADALBERTO JORGE GELBECKE JUNIOR, CLAUDIA QUEIROZ GUEDES, 

VISAO PUBLICIDADE LTDA - EPP, OFICINA DA NOTICIA LTDA - ME, NELSON 

GONCALVES DOS SANTOS, LUIZ EDUARDO GLUCK TURKIEWICZ 

PROCURADOR: LUIS GUSTAVO RODRIGUES FLORES, ANTONIO AUGUSTO 

FIGUEIREDO BASTO, RODOLFO HEROLD MARTINS, MAURICIO ANTONIO 

PELLEGRINO ADAMOWSKI, LUIS HENRIQUE BRAGA MADALENA, KISCIA 

BASTIAN, MARCOS PAULO DE CASTRO PEREIRA, MARCELO JOSE 

CISCATO, THIAGO LIMA BREUS, ALVARO AUGUSTO CASSETARIA, 

FERNANDA FORTUNATO MAFRA RIBEIRO E OUTROS 

ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA 

DESPACHO: 305/16 

1. Remetam-se os autos ao Ministério Público de Contas, para ciência da decisão 

proferida. 

2. Após, voltem conclusos. 

3. Publique-se. 

Tribunal de Contas, 11 de fevereiro de 2016. 

Lohaide Cristine Souza 

Analista de Controle – Jurídico[1] 

__________________________ 
1. Delegação promovida pela Instrução de Serviço nº 83/2014, publicada no Diário Eletrônico 
deste Tribunal sob nº 988, em 17/10/2014. 
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Auditor SERGIO RICARDO VALADARES FONSECA 
 
PROCESSO N.°: 866803/14 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE ARAUCÁRIA 
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE ARAUCÁRIA, OLIZANDRO JOSE FERREIRA, 
JESICA SEBASTIANA JUVINA DA SILVA 
RELATOR: SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA 
DESPACHO N.°: 117/16 
Tendo em vista o decurso do prazo concedido, por meio do Despacho 39/16 (peça 
27), para o ente apresentar o Termo de Curatela, encaminhem-se os autos à 
Diretoria de Controle de Atos de Pessoal para análise da matéria e, posteriormente, 
ao Ministério Público de Contas para sua manifestação. 
Curitiba, 11 de fevereiro de 2016. 
LUIZ HENRIQUE XAVIER 
TC 51744-5[1] 
________________________ 
1. Nos termos da Instrução de Serviço n.° 102/2015 (Publicada em 24/9/2013 na edição n.° 1210 
do Diário Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Paraná). 

 

Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO 
 
PROCESSO N.º: 123883/05 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL 
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE PINHAIS 
INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE PINHAIS 
DESPACHO N.º: 1902/15 
Tendo em vista a existência de decisão transitada em julgado e integralmente 
cumprida, determino o encerramento do presente processo, conforme art. 398, § 1° 
do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná. 
2. Remetam-se os autos à Diretoria de Protocolo para arquivamento, em face do 
previsto no art. 168, VII da referida norma. 
Curitiba, 4 de dezembro de 2015. 
Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO 
Relator 
 
PROCESSO N.º: 138270/12 
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL 
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE IGUATU 
INTERESSADO: AMARILDO DIAS FERREIRA, ANTONIO MARCOS BRANDÃO 
DESPACHO N.º: 48/16 

Retornam os autos em razão da juntada da Petição n.º 31128/16 (peças 43 a 51), 
protocolada pelo senhor Edson Aparecido da Silva, presidente da câmara Municipal 
de Iguatu, mediante a qual vem aos autos “apresentar nos termos do item ‘11., 
inciso III’, do v. Acórdão 5516/2015, os documentos relativos à admissão do senhor 
Diorges Charles Passarini, no cargo de assessor jurídico, para fins de apreciação 
de sua legalidade e consequente registro”. 
2.         Recebo as peças acostadas. 
3. Considerando, inicialmente, a inexistência de Certidão de Trânsito em Julgado, 
relativa ao Acórdão n.º 5516/15-Segunda Câmara (peça 39), encaminhem-se os 
autos à Secretaria da Segunda Câmara, para que possa lavrá-la. 
4. Em seguida, em face da juntada da referida Petição, remetam-se os autos à 
Diretoria de Protocolo para que, nos termos do artigo 368, parágrafo único do 
Regimento Interno, promova o desentranhamento dos documentos colacionados às 
peças 44/51, para autuá-los como admissão de pessoal, na qual será apreciada a 
admissão do senhor Diorges Charles Passarini. 
5. Após, o feito deverá seguir para a Diretoria de Execuções, para as providências 
pertinentes. 
6. Publique-se. 
Curitiba, 5 de fevereiro de 2016. 
Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO 
Relator 
 
PROCESSO N.º: 628130/10 
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO DA SERRA 
INTERESSADO: ADIR DOS SANTOS LEITE, CARLOS SUTIL, EMERSON 
MARINHO PRESTES 
DESPACHO N.º: 96/16 
A Diretoria de Controle de Atos de Pessoal, por meio do Parecer n.º 114/16 (peça 
203), informa que os documentos juntados pelo Município de São Jerônimo da 
Serra mediante protocolos n.º 628139/14 (peças 169-194) e n.º 628350/14 (peças 
195-198), não atendem às diligências determinadas no Despacho n.º 1100/14-
GATBC, “visto que se tratam de novas admissões.” 
2. Em face do exposto, a unidade técnica opina por derradeira diligência ao ente 
“para que se manifeste acerca do Parecer nº 4099/14-DICAP (Peça 162)”, bem 
como pelo desentranhamento das peças indicadas para “formação de autos 
próprios de admissão de pessoal”. 
3. Com fundamento no artigo 168, incisos V e VII do Regimento Interno, defiro o 
desentranhamento dos documentos que compõem as peças 169 a 198 (ou a 
extração de cópias, a critério da Diretoria de Protocolo) e a sua autuação como 
autos de admissão de pessoal. 
4. Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para adoção das medidas 

acima indicadas e para que, em seguida, promova a intimação do Município de São 
Gerônimo da Serra, de seu atual Prefeito, senhor João Ricardo de Mello, e do 
gestor à época do certame, senhor Carlos Sutil, realizando as autuações 
necessárias a fim de que, no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art. 389 do 
Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná, sejam adotadas as 
providências corretivas necessárias e/ou justificadas as questões apontadas no 
Parecer n.º 4099/14-DICAP (peça 162). 
5. O desatendimento injustificado da diligência sujeitará o gestor responsável à 
multa prevista no art. 87, I, “b” da Lei Complementar Estadual n.º 113/05, a respeito 
da qual poderá, desde já, oferecer contraditório. 
6. Protocolada a resposta no prazo ou certificado o decurso de prazo sem o seu 
encaminhamento, sigam os autos à Diretoria de Controle de Atos de Pessoal para 
parecer conclusivo, conforme preceitua o art. 353, parágrafo único, do Regimento 
Interno. 
7. Publique-se. 
Curitiba, 26 de janeiro de 2016. 
Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO 
Relator 
 
PROCESSO N.º: 309624/11 

ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE ICARAÍMA 
INTERESSADO: PAULO DE QUEIROZ SOUZA, JOAO GILSON PRADO, 
LAERTE MANOEL BEZERRA, ADALTO MARCOS FERNANDES, CLAUDINEI 
TRISTAO BARBOSA, CRISTIANO TAGLIARI DOS SANTOS, JHONY CLEYTON 
DA SILVA VASCONCELOS, REGIANE APARECIDA CAETANO DE OLIVEIRA, 
VOLNEI VIEIRA DE SOUZA, WILLIAN TOMAZ DA SILVA 
DESPACHO N.º: 106/16 
A Diretoria de Controle de Atos de Pessoal, mediante Informação n.º 2414/15 (peça 
21), apontou que tanto no Parecer n.º 5450/14 (peça 13), por ela emitido, quanto na 
Decisão Definitiva Monocrática n.º 1247/14-GATBC (peça 18), não foram 
apreciadas algumas admissões que também integram o presente feito, ainda que a 
documentação constasse do Processo n.º 503137/11, apensado. 
2. Na sequência, a unidade técnica, pelo Parecer n.º 84/16 (peça 22), sugere as 
medidas corretivas a seguir transcritas: 
“a) Desapensamento do Prot. nº 50313-7/11, de modo que tramite de forma 
autônoma, distribuído por dependência a esse relator; ou 
b) Declaração ex officio da nulidade da DDM nº 1247/14, considerando o erro 
material em tal decisão, levado a cabo por equívoco na instrução processual, que 
deixou de consignar admissões objeto dos 03 (três) processos em análise, 
retornando o feito para a fase instrutória.” 
3. Acato a primeira sugestão. 
4. Sigam os autos à Diretoria de Protocolo para que, nos termos do art. 365, caput, 
c/c art. 364, § 4º, ambos do Regimento Interno desta Corte de Contas, promova o 
desapensamento dos autos n.º 503137/11, e seu encaminhamento à Diretoria de 
Controle de Atos de Pessoal, para instrução. 
5. Efetivadas as medidas prescritas, o presente feito estará encerrado, conforme 
determinação contida na Decisão Definitiva Monocrática n.º 1247/14-GATBC, 
devendo ser arquivado na mesma Diretoria. 
6. Publique-se. 
Curitiba, 27 de janeiro de 2016. 
Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO 
Relator 
 
PROCESSO N.º: 126972/08 
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE ENGENHEIRO BELTRÃO 
INTERESSADO: JOSÉ DALPONT, ELIAS DE LIMA, ADRIANA POLATO SILVA, 
APARECIDA VANDERLEI DOS SANTOS, ELIANA LEITE DE OLIVEIRA 
DAMACENO, JAQUELINE DENARDO BORGES, MARCIA CRISTINA RICCI 
BONFIM, NELY CORREIA GEBHARD 
DESPACHO N.º: 107/16 
A Diretoria de Controle de Atos de Pessoal, mediante Informação n.º 2413/15 (peça 
34), apontou que tanto no Parecer n.º 8493/14 (peça 87), por ela emitido, quanto na 
Decisão Definitiva Monocrática n.º 1224/14-GATBC (peça 92), não foram 
apreciadas algumas admissões que também integram os presentes autos, 
constantes nos processos em apenso. 
2. Mediante Parecer n.º 89/16 (peça 96), a unidade técnica sugere as seguintes 
alternativas: 
“a) Desapensamento dos Prot. nº 213077/08 e 308698/08, bem como da Peça 02, 
28, 62, 77 e 85 do Prot. 126972/08, de modo que tramitem de forma autônoma e 
sejam distribuídos por dependência a esse relator; ou 
b) Declaração 'ex officio' da nulidade da DDM nº 1224/14 (Peça 92), considerando o 
erro material em tal decisão, levado a cabo por equívoco na instrução processual 
que deixou de consignar as 05 (cinco) admissões acima mencionadas, retornando o 
feito, via de consequência, para a fase instrutória.” 
3. Acato a primeira sugestão. 
4. Sigam os autos à Diretoria de Protocolo para que, nos termos do art. 365, caput, 
c/c do art. 364, § 4º, ambos do Regimento Interno desta Corte de Contas, promova 
o desapensamento dos Autos n.º 213077/08 e dos Autos n.º 308698/08, bem como 
a extração (ou confecção de cópias) das peças n.º 02, 28, 62, 77 e 85 do Protocolo 
n.º 126972/08, conforme indicado pela unidade de instrução, e seu apensamento 
aos Autos n.º 213077/08, que passarão a tramitar como principais, ficam apensos a 
esses os de n.º 308698/08. 
5. Efetivadas as medidas indicadas, o presente feito será encerrado, conforme 
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determinação contida na Decisão Definitiva Monocrática n.º 1224/14-GATBC, 
devendo ser arquivado na mesma Diretoria. 
6. Publique-se. 
Curitiba, 2 de fevereiro de 2016. 
Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO 
Relator 
 
PROCESSO N.º: 447510/15 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE PRUDENTÓPOLIS 
INTERESSADO: MAIRA HELENA FALKOSKI, INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE 
PRUDENTÓPOLIS, NELSON FERREIRA 
DESPACHO N.º: 111/16 
Tendo em vista o pedido de prorrogação de prazo formulado à peça 50, concedo 
novo prazo de 15 (quinze) dias ao requerente, a contar da publicação deste 
despacho. 
2. Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para controle de prazo e 
providências posteriores. 
3. Publique-se. 
Curitiba, 27 de janeiro de 2016. 

Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO 
Relator 
 
PROCESSO N.º: 89849/15 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO 
DE CURITIBA 
INTERESSADO: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 
MUNICÍPIO DE CURITIBA, WILSON LUIZ PIRES MOKVA, BERNADETE 
FOGACA DE MORAES 
DESPACHO N.º: 116/16 
Tendo em vista o pedido de prorrogação de prazo formulado à peça 53, concedo 
novo prazo de 15 (quinze) dias ao requerente, a contar da publicação deste 
despacho. 
2. Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para controle de prazo e 
providências posteriores. 
3. Publique-se. 
Curitiba, 27 de janeiro de 2016. 
Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO 
Relator 
 
PROCESSO N.º: 265968/10 
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL 
ENTIDADE: SERVIÇO AUTONOMO MUNICIPAL DE AGUA E ESGOTO DE 
JAGUARIAIVA 
INTERESSADO: DEMERVAL ZIEMER BATISTA DA CRUZ 
DESPACHO N.º: 122/16 
Diante do contido no Parecer n.º 247/16 (peça 51) da Diretoria de Controle de Atos 
de Pessoal, remetam-se os autos à Diretoria de Execuções para que promova a 
intimação do Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de Jaguariaíva e de 
seu atual gestor, promovendo as inclusões na autuação que se fizerem 
necessárias, a fim de que, no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art. 389 do 
Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná, possam corrigir a alimentação 
do sistema SIM, de forma a dar o correto cumprimento ao determinado no item II do 
Acórdão n.º 7306/14-Segunda Câmara. 
2. Recorde-se que o descumprimento de decisão deste Tribunal poderá resultar na 
aplicação, ao gestor responsável, da multa prevista no art. 87, III, “f” da LC/PR n.º 
113/05, a respeito da qual poderá, desde já, oferecer contraditório. 
3. Publique-se. 
Curitiba, 29 de janeiro de 2016. 
Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO 
Relator 
 
PROCESSO N.º: 509256/12 
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA 
INTERESSADO: OSMAR TRENTINI 
DESPACHO N.º: 124/16 
Tendo em vista a existência de decisão transitada em julgado e integralmente 
cumprida, determino o encerramento do presente processo, conforme art. 398, § 1° 
do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná. 
2. Remetam-se os autos à Diretoria de Protocolo para arquivamento, em face do 
previsto no art. 168, VII da referida norma. 
3. Publique-se. 
Curitiba, 29 de janeiro de 2016. 
Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO 
Relator 
 
PROCESSO N.º: 445126/12 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: VANIA ELIZABETH BASTOS CERCAL, JAYME DE AZEVEDO 
LIMA, JORGE SEBASTIAO DE BEM 
DESPACHO N.º: 126/16 

Tendo em vista a existência de decisão transitada em julgado e integralmente 

cumprida, determino o encerramento do presente processo, conforme art. 398, § 1° 
do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná. 
2. Remetam-se os autos à Diretoria de Protocolo para arquivamento, em face do 

previsto no art. 168, VII da referida norma. 

3. Publique-se. 

Curitiba, 29 de janeiro de 2016. 

Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO 

Relator 

 
PROCESSO N.º: 295430/08 

ASSUNTO: TOMADA DE CONTAS EXTRAORDINÁRIA 

ENTIDADE: MUNICÍPIO DE JANDAIA DO SUL 

INTERESSADO: JOAO BIRAL NETO, MOACIR MARTINS BRUZON 

DESPACHO N.º: 150/16 

A Diretoria de Protocolo, mediante Informação n.º 2141/16 (peça 61), encaminha os 

presentes para deliberação, ante as frustradas tentativas de citação do senhor 

JOÃO BIRAL NETO. 

2. Verifico, que, em cumprimento ao Despacho n.º 1556/15-GATBC (peça 45), 

foram emitidos, sem sucesso, os Ofícios de Contraditório n.º 6644/15-DP (peça 46), 

n.º 6918/15-DP (peça 52) e n.º 20/16-DP (peça 57). 

3. Aduz a unidade técnica, à referida peça 61, ter feito contato com o senhor 

Antônio Biral Filho, irmão do interessado, e ter recebido, em retorno, petição (peças 

59 e 60), dando conta de que: 

“Tendo em vista contato telefônico desse Tribunal a fim de me encaminhar o oficio 

n.º 20/16-OCN-DP com data de 5 de janeiro de 2016, para que o mesmo pudesse 

ser entregue ao meu irmão Sr. JOÃO BIRAL NETO, informo este Tribunal que o 

mesmo não pôde ser entregue e avisado haja vista que ele não foi localizado no 

local no qual o mesmo encontra-se de costume.” 

4. Em face do relatado, sigam os autos à Diretoria de Protocolo, para que, com 

fundamento no art. 54, §2º da Lei Complementar Estadual n.º 113/05, proceda à 

citação do senhor João Biral Neto por meio de Edital, nos mesmos termos utilizados 

nas tentativas anteriores. 

5. Publique-se. 

Curitiba, 5 de fevereiro de 2016. 

Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO 

Relator 

 

Auditor CLAUDIO AUGUSTO CANHA 
 
PROCESSO Nº 396532/12 

ENTIDADE: MUNICÍPIO DE MATINHOS 

ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL 

INTERESSADOS: EDUARDO ANTONIO DALMORA 

DESPACHO 436/16 

Considerando o disposto no art. 1º, inciso IV[1] da Instrução de Serviço 

nº 032/2012[2] c/c a Instrução de Serviço nº 053/13, defiro, por 15 (quinze dias), o 

pedido de prorrogação de prazo solicitado mediante petição intermediária 

nº 81095/16 (peças processuais nº 040 e 041), nos termos do art. 389, parágrafo 

único, do Regimento Interno[3]. 

Remetam-se os autos à Diretoria de Protocolo para controle de prazo. 

Publique-se. 

Curitiba, 11 de fevereiro de 2016. 

Paula Fonseca Camera 

Analista de Controle 

_______________________ 
1. IV - deferimento de requerimentos de prorrogação de prazo para exercício do contraditório e da 

ampla defesa e para cumprimento de diligências, nos termos regimentais, e observado o disposto 

no art. 40 do Código de Processo Civil; 

2. Publicada no periódico 'Atos Oficiais Eletrônicos' nº 333 de 20/01/2012, fls. 139 e 140. 

3. Art. 389. O prazo para manifestação da parte interessada, inclusive na oportunidade do 

contraditório e da ampla defesa, será de 15 (quinze) dias. 

Parágrafo único. Sendo imprescindível a prorrogação de prazo para manifestação da parte, esta 

se dará por igual período, sem solução de continuidade, desde que justificada em petição 

protocolada no prazo inicial, sob pena de não recebimento das razões e documentos 

apresentados intempestivamente. 

 

PROCESSO Nº 548735/13 

ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO 

DE CURITIBA 

ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 

INTERESSADOS: WILSON LUIZ PIRES MOKVA, SANDRA MARIA PEREIRA 

FISCHER DA SILVA. 

DESPACHO 443/16 
Considerando o disposto no art. 1º, inciso VIII[1] da Instrução de Serviço 
nº 032/2012[2] c/c a Instrução de Serviço nº 053/13 e considerando as 
manifestações uniformes da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (Despacho 
nº 987/16 - peça processual nº 052) e da representante do Ministério Público 
(Parecer nº 1329/16 - peça processual nº 056), determino o encerramento do 
processo, haja vista o contido no art. 398 do Regimento Interno[3. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para as providências cabíveis, 
nos termos do art. 168, inciso VII, do Regimento Interno[4]. 
Publique-se. 
Curitiba, 11 de fevereiro de 2016. 
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Paula Fonseca Camera 
Analista de Controle 
______________________ 
1. VIII- autorização e determinação de encerramento e arquivamento de processos, acolhendo 
pareceres uniformes da unidade técnica e do representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas. 
2. Publicada no periódico 'Atos Oficiais Eletrônicos' nº 333 de 20/01/2012, fls. 139 e 140. 
3. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as 
regras de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela 
Resolução nº 24/2010) 
§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado 
e certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 2º O relator poderá determinar o encerramento do processo, em sede de juízo de 
admissibilidade, nas hipóteses previstas regimentalmente. (Redação dada pela Resolução nº 
24/2010) 
§ 3º Nos demais casos o encerramento de processo dependerá de decisão colegiada. (Redação 
dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 4º Os processos julgados regulares com ressalvas, ou contendo determinações e 
recomendações, após as devidas anotações e cumprimento das eventuais comunicações, serão 
encerrados, mediante despacho do Relator. (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
4. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
(...) 
VII - arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 
eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 

 
PROCESSO Nº 533649/13 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
INTERESSADOS: JORGE SEBASTIAO DE BEM, SANDRA REGINA BESSI DA 
SILVA, SUELY HASS. 
DESPACHO 444/16 
Considerando o disposto no art. 1º, inciso VIII[1] da Instrução de Serviço 
nº 032/2012[2] c/c a Instrução de Serviço nº 053/13 e considerando as 
manifestações uniformes da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (Despacho 
nº 977/16 - peça processual nº 028) e da representante do Ministério Público 
(Parecer nº 1328/16 - peça processual nº 032), determino o encerramento do 
processo, haja vista o contido no art. 398 do Regimento Interno[3. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para as providências cabíveis, 
nos termos do art. 168, inciso VII, do Regimento Interno[4]. 
Publique-se. 
Curitiba, 11 de fevereiro de 2016. 
Paula Fonseca Camera 
Analista de Controle 
______________________ 
1. VIII- autorização e determinação de encerramento e arquivamento de processos, acolhendo 
pareceres uniformes da unidade técnica e do representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas. 
2. Publicada no periódico 'Atos Oficiais Eletrônicos' nº 333 de 20/01/2012, fls. 139 e 140. 
3. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as 
regras de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela 
Resolução nº 24/2010) 
§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado 
e certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 2º O relator poderá determinar o encerramento do processo, em sede de juízo de 
admissibilidade, nas hipóteses previstas regimentalmente. (Redação dada pela Resolução nº 
24/2010) 
§ 3º Nos demais casos o encerramento de processo dependerá de decisão colegiada. (Redação 
dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 4º Os processos julgados regulares com ressalvas, ou contendo determinações e 
recomendações, após as devidas anotações e cumprimento das eventuais comunicações, serão 
encerrados, mediante despacho do Relator. (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
4. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
(...) 
VII - arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 
eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 

 
PROCESSO Nº 391933/13 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
INTERESSADOS: JORGE SEBASTIAO DE BEM, IRENE GRABAS 
DESPACHO 445/16 

Considerando o disposto no art. 1º, inciso VIII[1] da Instrução de Serviço 
nº 032/2012[2] c/c a Instrução de Serviço nº 053/13 e considerando as 
manifestações uniformes da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (Despacho 
nº 969/16 - peça processual nº 043) e da representante do Ministério Público 
(Parecer nº 1335/16 - peça processual nº 046), determino o encerramento do 
processo, haja vista o contido no art. 398 do Regimento Interno[3. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para as providências cabíveis, 
nos termos do art. 168, inciso VII, do Regimento Interno[4]. 
Publique-se. 
Curitiba, 11 de fevereiro de 2016. 
Paula Fonseca Camera 
Analista de Controle 
______________________ 
1. VIII- autorização e determinação de encerramento e arquivamento de processos, acolhendo 
pareceres uniformes da unidade técnica e do representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas. 
2. Publicada no periódico 'Atos Oficiais Eletrônicos' nº 333 de 20/01/2012, fls. 139 e 140. 
3. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as 
regras de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela 

Resolução nº 24/2010) 
§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado 
e certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 2º O relator poderá determinar o encerramento do processo, em sede de juízo de 
admissibilidade, nas hipóteses previstas regimentalmente. (Redação dada pela Resolução nº 
24/2010) 
§ 3º Nos demais casos o encerramento de processo dependerá de decisão colegiada. (Redação 
dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 4º Os processos julgados regulares com ressalvas, ou contendo determinações e 
recomendações, após as devidas anotações e cumprimento das eventuais comunicações, serão 
encerrados, mediante despacho do Relator. (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
4. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
(...) 
VII - arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 
eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 

 
PROCESSO Nº 527592/13 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
INTERESSADOS: SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DA 
PREVIDÊNCIA, PARANAPREVIDÊNCIA, DINORAH BOTTO PORTUGAL 
NOGARA, JORGE SEBASTIAO DE BEM, MARLENE OBRADE ESPIRIDIAO 
LEAL, SUELY HASS. 
DESPACHO 446/16 
Considerando o disposto no art. 1º, inciso VIII[1] da Instrução de Serviço 
nº 032/2012[2] c/c a Instrução de Serviço nº 053/13 e considerando as 
manifestações uniformes da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (Despacho 
nº 970/16 - peça processual nº 036) e da representante do Ministério Público 
(Parecer nº 1337/16 - peça processual nº 039), determino o encerramento do 
processo, haja vista o contido no art. 398 do Regimento Interno[3. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para as providências cabíveis, 
nos termos do art. 168, inciso VII, do Regimento Interno[4]. 
Publique-se. 
Curitiba, 11 de fevereiro de 2016. 
Paula Fonseca Camera 
Analista de Controle 
______________________ 
1. VIII- autorização e determinação de encerramento e arquivamento de processos, acolhendo 
pareceres uniformes da unidade técnica e do representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas. 
2. Publicada no periódico 'Atos Oficiais Eletrônicos' nº 333 de 20/01/2012, fls. 139 e 140. 
3. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as 
regras de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela 
Resolução nº 24/2010) 
§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado 
e certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 2º O relator poderá determinar o encerramento do processo, em sede de juízo de 
admissibilidade, nas hipóteses previstas regimentalmente. (Redação dada pela Resolução nº 
24/2010) 
§ 3º Nos demais casos o encerramento de processo dependerá de decisão colegiada. (Redação 
dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 4º Os processos julgados regulares com ressalvas, ou contendo determinações e 
recomendações, após as devidas anotações e cumprimento das eventuais comunicações, serão 
encerrados, mediante despacho do Relator. (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
4. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
(...) 
VII - arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 
eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 

 
PROCESSO Nº 446894/13 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
INTERESSADOS: SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DA 
PREVIDÊNCIA, PARANAPREVIDÊNCIA, DINORAH BOTTO PORTUGAL 
NOGARA, JORGE SEBASTIAO DE BEM, MARIA BENVENUTA BEBBER 
DESPACHO 447/16 
Considerando o disposto no art. 1º, inciso VIII[1] da Instrução de Serviço 
nº 032/2012[2] c/c a Instrução de Serviço nº 053/13 e considerando as 
manifestações uniformes da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (Despacho 
nº 957/16 - peça processual nº 057) e da representante do Ministério Público 
(Parecer nº 1336/16 - peça processual nº 060), determino o encerramento do 
processo, haja vista o contido no art. 398 do Regimento Interno[3. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para as providências cabíveis, 
nos termos do art. 168, inciso VII, do Regimento Interno[4]. 
Publique-se. 
Curitiba, 11 de fevereiro de 2016. 
Paula Fonseca Camera 
Analista de Controle 
______________________ 
1. VIII- autorização e determinação de encerramento e arquivamento de processos, acolhendo 
pareceres uniformes da unidade técnica e do representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas. 
2. Publicada no periódico 'Atos Oficiais Eletrônicos' nº 333 de 20/01/2012, fls. 139 e 140. 
3. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as 
regras de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela 
Resolução nº 24/2010) 
§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado 
e certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 2º O relator poderá determinar o encerramento do processo, em sede de juízo de 
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admissibilidade, nas hipóteses previstas regimentalmente. (Redação dada pela Resolução nº 
24/2010) 
§ 3º Nos demais casos o encerramento de processo dependerá de decisão colegiada. (Redação 
dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 4º Os processos julgados regulares com ressalvas, ou contendo determinações e 
recomendações, após as devidas anotações e cumprimento das eventuais comunicações, serão 
encerrados, mediante despacho do Relator. (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
4. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
(...) 
VII - arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 
eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 

 
PROCESSO Nº 676458/13 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
INTERESSADOS: LUZ MARINA LEMERMEIER RODRIGUES, JORGE 
SEBASTIAO DE BEM, SUELY HASS. 
DESPACHO 448/16 
Considerando o disposto no art. 1º, inciso VIII[1] da Instrução de Serviço 
nº 032/2012[2] c/c a Instrução de Serviço nº 053/13 e considerando as 
manifestações uniformes da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (Despacho 
nº 991/16 - peça processual nº 031) e da representante do Ministério Público 
(Parecer nº 1332/16 - peça processual nº 035), determino o encerramento do 
processo, haja vista o contido no art. 398 do Regimento Interno[3. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para as providências cabíveis, 
nos termos do art. 168, inciso VII, do Regimento Interno[4]. 
Publique-se. 
Curitiba, 11 de fevereiro de 2016. 
Paula Fonseca Camera 
Analista de Controle 
______________________ 
1. VIII- autorização e determinação de encerramento e arquivamento de processos, acolhendo 
pareceres uniformes da unidade técnica e do representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas. 
2. Publicada no periódico 'Atos Oficiais Eletrônicos' nº 333 de 20/01/2012, fls. 139 e 140. 
3. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as 
regras de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela 
Resolução nº 24/2010) 
§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado 
e certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 2º O relator poderá determinar o encerramento do processo, em sede de juízo de 
admissibilidade, nas hipóteses previstas regimentalmente. (Redação dada pela Resolução nº 
24/2010) 
§ 3º Nos demais casos o encerramento de processo dependerá de decisão colegiada. (Redação 
dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 4º Os processos julgados regulares com ressalvas, ou contendo determinações e 
recomendações, após as devidas anotações e cumprimento das eventuais comunicações, serão 
encerrados, mediante despacho do Relator. (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
4. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
(...) 
VII - arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 
eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 
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PROCESSO Nº: 237656/15 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE FIGUEIRA 
INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE FIGUEIRA, ISAC ALVES DO 
NASCIMENTO 
DESPACHO Nº 441/16 
Após, face à Instrução de Serviço nº 85/2014, do Relator deste Processo, 

Conselheiro IVENS ZSCHOERPER LINHARES, para as seguintes providências: 
1. Proceder à INTIMAÇÃO das partes abaixo nominadas, e, caso exista, do 
Procurador constituído, mediante disponibilização deste Despacho por meio 
eletrônico, para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar ao Tribunal as 
razões de contraditório quanto ao contido na Instrução nº 559/16 (peça processual 
nº 14), da Diretoria de Contas Municipais, conforme artigos 380-A, 386 e 389, do 
Regimento Interno: 
Responsáveis para intimação: 
 Isac Alves do Nascimento – CPF 629.417.559-34 
2. Deve-se alertar que a não apresentação do contraditório poderá resultar na 
adoção de medidas previstas na Lei Complementar nº 113/2005, no Regimento 
Interno e nos demais atos normativos deste Tribunal. 
Publique-se. 
DCM, 4 de fevereiro de 2016. 
- assinatura digital - 
REGINA CRISTINA BRAZ 
Matrícula 51.283-4 
Diretora 
Ato emitido por VIVIANE MARIA FERREIRA DE SIQUEIRA - Estagiária - Matrícula 
nº 82.008-3 
Conferido por LAILA LARA ANTONIASSI – Matrícula nº 81.963-8 
 
PROCESSO Nº: 219194/15 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PREFEITO MUNICIPAL 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE FIGUEIRA 
INTERESSADO: VALDIR GARCIA 
DESPACHO Nº 442/16 

Em cumprimento ao Despacho nº 5151/15 - GP – Procedimento Administrativo nº 
971791/15, encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para 
desentranhamento das peças processuais nº 22 a 25, nos termos da Instrução nº 
554/16 - DCM, peça processual nº 30. 
Após, face à Instrução de Serviço nº 85/2014, do Relator deste Processo, 
Conselheiro IVENS ZSCHOERPER LINHARES, para as seguintes providências: 
1. Proceder à INTIMAÇÃO das partes abaixo nominadas, e, caso exista, do 
Procurador constituído, mediante disponibilização deste Despacho por meio 
eletrônico, para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar ao Tribunal as 
razões de contraditório quanto ao contido na Instrução nº 554/16 (peça processual 
nº 30), da Diretoria de Contas Municipais, conforme artigos 380-A, 386 e 389, do 
Regimento Interno: 
Responsáveis para intimação: 
 Valdir Garcia – CPF 983.076.739-68 
2. Deve-se alertar que a não apresentação do contraditório poderá resultar na 
adoção de medidas previstas na Lei Complementar nº 113/2005, no Regimento 

Interno e nos demais atos normativos deste Tribunal. 
Publique-se. 
DCM, 4 de fevereiro de 2016. 
- assinatura digital - 
REGINA CRISTINA BRAZ 
Matrícula 51.283-4 
Diretora 
Ato emitido por VIVIANE MARIA FERREIRA DE SIQUEIRA - Estagiária - Matrícula 
nº 82.008-3 
Conferido por LAILA LARA ANTONIASSI – Matrícula nº 81.963-8 
 
PROCESSO Nº: 233774/15 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE ITAÚNA DO SUL 
INTERESSADO: MANOEL MESSIAS GONÇALVES, ADRYANO DE MAZZI 
SOTTORIVA 
DESPACHO Nº 443/16 

Em cumprimento à Instrução de Serviço nº 85/2014, do Relator deste Processo, 
Conselheiro IVENS ZSCHOERPER LINHARES, encaminhem-se os autos à 
Diretoria de Protocolo para as seguintes providências: 
1. Proceder à INTIMAÇÃO das partes abaixo nominadas, e, caso exista, do 
Procurador constituído, mediante disponibilização deste Despacho por meio 
eletrônico, para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar ao Tribunal as 

razões de contraditório quanto ao contido na Instrução nº 581/16 (peça processual 
nº 16), da Diretoria de Contas Municipais, conforme artigos 380-A, 386 e 389, do 
Regimento Interno: 
Responsáveis para intimação: 
 Manoel Messias Gonçalves – CPF 755.784.179-49 
 Adryano de Mazzi Sottoriva – CPF 018.667.079-65 
2. Deve-se alertar que a não apresentação do contraditório poderá resultar na 
adoção de medidas previstas na Lei Complementar nº 113/2005, no Regimento 
Interno e nos demais atos normativos deste Tribunal. 
Publique-se. 
DCM, 4 de fevereiro de 2016. 
- assinatura digital - 
REGINA CRISTINA BRAZ 
Matrícula 51.283-4 
Diretora 
Ato emitido por VIVIANE MARIA FERREIRA DE SIQUEIRA - Estagiária - Matrícula 
nº 82.008-3 

Conferido por LAILA LARA ANTONIASSI – Matrícula nº 81.963-8 
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PROCESSO Nº: 252132/15 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
ENTIDADE: FUNDO PREVIDENCIARIO MUNICIPAL DE ITAUNA DO SUL 
INTERESSADO: DIONE PAULO MARTIN 
DESPACHO Nº 444/16 
Em cumprimento à Instrução de Serviço nº 85/2014, do Relator deste Processo, 
Conselheiro IVENS ZSCHOERPER LINHARES, encaminhem-se os autos à 
Diretoria de Protocolo para as seguintes providências: 
1. Proceder à INTIMAÇÃO das partes abaixo nominadas, e, caso exista, do 
Procurador constituído, mediante disponibilização deste Despacho por meio 
eletrônico, para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar ao Tribunal as 
razões de contraditório quanto ao contido na Instrução nº 577/16 (peça processual 
nº 29), da Diretoria de Contas Municipais, conforme artigos 380-A, 386 e 389, do 
Regimento Interno: 
Responsáveis para intimação: 
 Dione Paulo Martin – CPF 160.628.578-57 
 Ana Paula de Oliveira – CPF 026.602.389-44 
2. Deve-se alertar que a não apresentação do contraditório poderá resultar na 
adoção de medidas previstas na Lei Complementar nº 113/2005, no Regimento 
Interno e nos demais atos normativos deste Tribunal. 

Publique-se. 
DCM, 4 de fevereiro de 2016. 
- assinatura digital - 
REGINA CRISTINA BRAZ 
Matrícula 51.283-4 
Diretora 
Ato emitido por VIVIANE MARIA FERREIRA DE SIQUEIRA - Estagiária - Matrícula 
nº 82.008-3 
Conferido por LAILA LARA ANTONIASSI – Matrícula nº 81.963-8 
 
PROCESSO Nº: 252345/15 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PREFEITO MUNICIPAL 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE ITAÚNA DO SUL 
INTERESSADO: PEDRO CASTANHARI 
DESPACHO Nº 445/16 
Em cumprimento ao Despacho nº 5151/15 - GP – Procedimento Administrativo nº 
971791/15, encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para 
desentranhamento das peças processuais nº 37 a 48, nos termos da Instrução nº 
564/16-DCM, peça processual nº 54. 
Após, face à Instrução de Serviço nº 85/2014, do Relator deste Processo, 
Conselheiro IVENS ZSCHOERPER LINHARES, para as seguintes providências: 
1. Proceder à INTIMAÇÃO das partes abaixo nominadas, e, caso exista, do 
Procurador constituído, mediante disponibilização deste Despacho por meio 
eletrônico, para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar ao Tribunal as 
razões de contraditório quanto ao contido na Instrução nº 564/16 (peça processual 
nº 54), da Diretoria de Contas Municipais, conforme artigos 380-A, 386 e 389, do 
Regimento Interno: 
Responsáveis para intimação: 
 Pedro Castanhari – CPF 657.403.358-68 
2. Deve-se alertar que a não apresentação do contraditório poderá resultar na 
adoção de medidas previstas na Lei Complementar nº 113/2005, no Regimento 
Interno e nos demais atos normativos deste Tribunal. 
Publique-se. 
DCM, 4 de fevereiro de 2016. 
- assinatura digital - 
REGINA CRISTINA BRAZ 
Matrícula 51.283-4 
Diretora 
Ato emitido por VIVIANE MARIA FERREIRA DE SIQUEIRA - Estagiária - Matrícula 
nº 82.008-3 
Conferido por LAILA LARA ANTONIASSI – Matrícula nº 81.963-8 
 
PROCESSO Nº: 249131/15 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE IVAÍ 
INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE IVAÍ, LUISIR LOBACZ, PAULO 
CEZAR DE CARVALHO 
DESPACHO Nº 446/16 
Em cumprimento à Instrução de Serviço nº 94/2015, do Relator deste Processo, 
Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, encaminhem-se os autos à Diretoria 
de Protocolo para as seguintes providências: 
1. Proceder à INTIMAÇÃO das partes abaixo nominadas, e, caso exista, do 
Procurador constituído, mediante disponibilização deste Despacho por meio 
eletrônico, para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar ao Tribunal as 
razões de contraditório quanto ao contido na Instrução nº 588/16 (peça processual 
nº 10), da Diretoria de Contas Municipais, conforme artigos 380-A, 386 e 389, do 
Regimento Interno: 
Responsáveis para intimação: 
 Paulo Cezar de Carvalho – CPF 676.972.759-53 
 Luisir Lobacz - 004.310.169-09 
2. Deve-se alertar que a não apresentação do contraditório poderá resultar na 
adoção de medidas previstas na Lei Complementar nº 113/2005, no Regimento 
Interno e nos demais atos normativos deste Tribunal. 
Publique-se. 
DCM, 4 de fevereiro de 2016. 

- assinatura digital - 
REGINA CRISTINA BRAZ 
Matrícula 51.283-4 
Diretora 
Ato emitido por VIVIANE MARIA FERREIRA DE SIQUEIRA - Estagiária - Matrícula 
nº 82.008-3 
Conferido por LAILA LARA ANTONIASSI – Matrícula nº 81.963-8 
 
PROCESSO Nº: 259846/15 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PREFEITO MUNICIPAL 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE IVATÉ 
INTERESSADO: SIDINEI DELAI 
DESPACHO Nº 447/16 
Em cumprimento ao Despacho nº 5151/15 - GP – Procedimento Administrativo nº 
971791/15, encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para 
desentranhamento das peças processuais nº 18 a 24, nos termos da Instrução nº 
599/16 - DCM, peça processual nº 26. 
Após, face à Instrução de Serviço nº 85/2014, do Relator deste Processo, 
Conselheiro IVENS ZSCHOERPER LINHARES, para as seguintes providências: 
1. Proceder à INTIMAÇÃO das partes abaixo nominadas, e, caso exista, do 

Procurador constituído, mediante disponibilização deste Despacho por meio 
eletrônico, para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar ao Tribunal as 
razões de contraditório quanto ao contido na Instrução nº 599/16 (peça processual 
nº 26), da Diretoria de Contas Municipais, conforme artigos 380-A, 386 e 389, do 
Regimento Interno: 
Responsáveis para intimação: 
 Sidinei Delai – CPF 350.248.799-53 
2. Deve-se alertar que a não apresentação do contraditório poderá resultar na 
adoção de medidas previstas na Lei Complementar nº 113/2005, no Regimento 
Interno e nos demais atos normativos deste Tribunal. 
Publique-se. 
DCM, 4 de fevereiro de 2016. 
- assinatura digital - 
REGINA CRISTINA BRAZ 
Matrícula 51.283-4 
Diretora 
Ato emitido por VIVIANE MARIA FERREIRA DE SIQUEIRA - Estagiária - Matrícula 
nº 82.008-3 
Conferido por LAILA LARA ANTONIASSI – Matrícula nº 81.963-8 
 
PROCESSO Nº: 190722/15 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PREFEITO MUNICIPAL 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE TIBAGI 
INTERESSADO: ANGELA REGINA MERCER DE MELLO NASSER 
DESPACHO Nº 448/16 
Em cumprimento ao Despacho nº 5151/15 - GP – Procedimento Administrativo nº 
971791/15, encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para 
desentranhamento das peças processuais nº 18 a 20, nos termos da Instrução nº 
600/16 - DCM, peça processual nº 23. 
Após, face à Instrução de Serviço nº 94/2015, do Relator deste Processo, 
Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, para as seguintes providências: 
1. Proceder à INTIMAÇÃO das partes abaixo nominadas, e, caso exista, do 
Procurador constituído, mediante disponibilização deste Despacho por meio 
eletrônico, para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar ao Tribunal as 
razões de contraditório quanto ao contido na Instrução nº 600/16 (peça processual 
nº 23), da Diretoria de Contas Municipais, conforme artigos 380-A, 386 e 389, do 
Regimento Interno: 
Responsáveis para intimação: 
 Angela Regina Mercer de Mello Nasser – CPF 680.181.939-91 
2. Deve-se alertar que a não apresentação do contraditório poderá resultar na 
adoção de medidas previstas na Lei Complementar nº 113/2005, no Regimento 
Interno e nos demais atos normativos deste Tribunal. 
Publique-se. 
DCM, 4 de fevereiro de 2016. 
- assinatura digital - 
REGINA CRISTINA BRAZ 
Matrícula 51.283-4 
Diretora 
Ato emitido por VIVIANE MARIA FERREIRA DE SIQUEIRA - Estagiária - Matrícula 
nº 82.008-3 
Conferido por LAILA LARA ANTONIASSI – Matrícula nº 81.963-8 
 
PROCESSO Nº: 182088/15 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PREFEITO MUNICIPAL 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE PITANGUEIRAS 
INTERESSADO: ANTONIO EDSON KOLACHINSKI 
DESPACHO Nº 449/16 
Em cumprimento ao Despacho nº 5151/15 - GP – Procedimento Administrativo nº 
971791/15, encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para 
desentranhamento das peças processuais nº 33 a 95, nos termos da Instrução nº 
604/16-DCM, peça processual nº 97. 
Após, face à Instrução de Serviço nº 67/2014, do Relator deste Processo, 
Conselheiro JOSÉ DURVAL MATTOS DO AMARAL, para as seguintes 
providências: 
1. Proceder à INTIMAÇÃO das partes abaixo nominadas, e, caso exista, do 
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Procurador constituído, mediante disponibilização deste Despacho por meio 
eletrônico, para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar ao Tribunal as 
razões de contraditório quanto ao contido na Instrução nº 604/16 (peça processual 
nº 97), da Diretoria de Contas Municipais, conforme artigos 380-A, 386 e 389, do 
Regimento Interno: 
Responsáveis para intimação: 
 Antonio Edson Kolachinski – CPF 202.981.029-00 
2. Deve-se alertar que a não apresentação do contraditório poderá resultar na 
adoção de medidas previstas na Lei Complementar nº 113/2005, no Regimento 
Interno e nos demais atos normativos deste Tribunal. 
Publique-se. 
DCM, 4 de fevereiro de 2016. 
- assinatura digital - 
REGINA CRISTINA BRAZ 
Matrícula 51.283-4 
Diretora 
Ato emitido por VIVIANE MARIA FERREIRA DE SIQUEIRA - Estagiária - Matrícula 
nº 82.008-3 
Conferido por LAILA LARA ANTONIASSI – Matrícula nº 81.963-8 
 
PROCESSO Nº: 269965/15 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PREFEITO MUNICIPAL 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE FAXINAL 
INTERESSADO: ADILSON JOSE SILVA LINO 
DESPACHO Nº 450/16 

Em cumprimento ao Despacho nº 5151/15 - GP – Procedimento Administrativo nº 
971791/15, encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para 
desentranhamento das peças processuais nº 18 a 147, nos termos da Instrução nº 
609/16-DCM, peça processual nº 152. 
Após, face à Instrução de Serviço nº 67/2014, do Relator deste Processo, 
Conselheiro JOSÉ DURVAL MATTOS DO AMARAL, para as seguintes 
providências: 
1. Proceder à INTIMAÇÃO das partes abaixo nominadas, e, caso exista, do 
Procurador constituído, mediante disponibilização deste Despacho por meio 
eletrônico, para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar ao Tribunal as 
razões de contraditório quanto ao contido na Instrução nº 609/16 (peça processual 
nº 152), da Diretoria de Contas Municipais, conforme artigos 380-A, 386 e 389, do 
Regimento Interno: 
Responsáveis para intimação: 
 Adilson José Silva Lino – CPF 830.049.399-91 
2. Deve-se alertar que a não apresentação do contraditório poderá resultar na 
adoção de medidas previstas na Lei Complementar nº 113/2005, no Regimento 
Interno e nos demais atos normativos deste Tribunal. 

Publique-se. 
DCM, 4 de fevereiro de 2016. 
- assinatura digital - 
REGINA CRISTINA BRAZ 
Matrícula 51.283-4 
Diretora 
Ato emitido por VIVIANE MARIA FERREIRA DE SIQUEIRA - Estagiária - Matrícula 
nº 82.008-3 
Conferido por LAILA LARA ANTONIASSI – Matrícula nº 81.963-8 
 
PROCESSO Nº: 200361/15 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PREFEITO MUNICIPAL 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ 
INTERESSADO: GERSO FRANCISCO GUSSO 
DESPACHO Nº 451/16 

Em cumprimento ao Despacho nº 5151/15 - GP – Procedimento Administrativo nº 
971791/15, encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para 
desentranhamento das peças processuais nº 18 a 20, nos termos da Instrução nº 
619/16-DCM, peça processual nº 24. 
Após, face à Instrução de Serviço nº 103/2015, do Relator deste Processo, 
Conselheiro NESTOR BAPTISTA, para as seguintes providências: 
1. Proceder à INTIMAÇÃO das partes abaixo nominadas, e, caso exista, do 
Procurador constituído, mediante disponibilização deste Despacho por meio 
eletrônico, para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar ao Tribunal as 
razões de contraditório quanto ao contido na Instrução nº 619/16 (peça processual 
nº 24), da Diretoria de Contas Municipais, conforme artigos 380-A, 386 e 389, do 
Regimento Interno: 
Responsáveis para intimação: 
 Gerso Francisco Gusso – CPF 409.886.600-59 
2. Deve-se alertar que a não apresentação do contraditório poderá resultar na 
adoção de medidas previstas na Lei Complementar nº 113/2005, no Regimento 
Interno e nos demais atos normativos deste Tribunal. 
Publique-se. 
DCM, 4 de fevereiro de 2016. 
- assinatura digital - 
REGINA CRISTINA BRAZ 
Matrícula 51.283-4 
Diretora 
Ato emitido por VIVIANE MARIA FERREIRA DE SIQUEIRA - Estagiária - Matrícula 
nº 82.008-3 

Conferido por LAILA LARA ANTONIASSI – Matrícula nº 81.963-8 
 

PROCESSO Nº: 261891/15 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PREFEITO MUNICIPAL 

ENTIDADE: MUNICÍPIO DE ITAMBÉ 

INTERESSADO: ANTONIO CARLOS ZAMPAR 

DESPACHO Nº 452/16 

Em cumprimento ao Despacho nº 5151/15 - GP – Procedimento Administrativo nº 

971791/15, encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para 

desentranhamento das peças processuais nº 18 a 20, nos termos da Instrução nº 

579/16-DCM, peça processual nº 25. 

Após, ao MPjTC, conforme art. 353 do Regimento Interno. 

DCM, 4 de fevereiro de 2016. 

- assinatura digital - 

REGINA CRISTINA BRAZ 

Matrícula 51.283-4 

Diretora 

Ato emitido por VIVIANE MARIA FERREIRA DE SIQUEIRA - Estagiária - Matrícula 

nº 82.008-3 

Conferido por LAILA LARA ANTONIASSI – Matrícula nº 81.963-8 

 

PROCESSO Nº: 275710/15 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PREFEITO MUNICIPAL 

ENTIDADE: MUNICÍPIO DE TAPIRA 

INTERESSADO: DELFINO MARQUES DA SILVA 

DESPACHO Nº 455/16 

Em cumprimento ao Despacho nº 5151/15 - GP – Procedimento Administrativo nº 

971791/15, encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para 

desentranhamento das peças processuais nº 19 a 22, nos termos da Instrução nº 

636/16 - DCM, peça processual nº 25. 

Após, face à Instrução de Serviço nº 85/2014, do Relator deste Processo, 

Conselheiro IVENS ZSCHOERPER LINHARES, para as seguintes providências: 

1. Proceder à INTIMAÇÃO das partes abaixo nominadas, e, caso exista, do 

Procurador constituído, mediante disponibilização deste Despacho por meio 

eletrônico, para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar ao Tribunal as 

razões de contraditório quanto ao contido na Instrução nº 636/16 (peça processual 

nº 25), da Diretoria de Contas Municipais, conforme artigos 380-A, 386 e 389, do 

Regimento Interno: 

Responsáveis para intimação: 

 Delfino Marques da Silva – CPF 466.663.899-72 

2. Deve-se alertar que a não apresentação do contraditório poderá resultar na 

adoção de medidas previstas na Lei Complementar nº 113/2005, no Regimento 

Interno e nos demais atos normativos deste Tribunal. 

Publique-se. 

DCM, 4 de fevereiro de 2016. 

- assinatura digital - 

REGINA CRISTINA BRAZ 

Matrícula 51.283-4 

Diretora 

Ato emitido por VIVIANE MARIA FERREIRA DE SIQUEIRA - Estagiária - Matrícula 

nº 82.008-3 

Conferido por LAILA LARA ANTONIASSI – Matrícula nº 81.963-8 

 
PROCESSO Nº: 233901/15 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PREFEITO MUNICIPAL 

ENTIDADE: MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE 

INTERESSADO: JAIR STANGE 

DESPACHO Nº 456/16 

Em cumprimento ao Despacho nº 5151/15 - GP – Procedimento Administrativo nº 

971791/15, encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para 

desentranhamento das peças processuais nº 18 a 69, nos termos da Instrução nº 

635/16 - DCM, peça processual nº 72. 

Após, face à Instrução de Serviço nº 103/2015, do Relator deste Processo, 

Conselheiro NESTOR BAPTISTA, para as seguintes providências: 

1. Proceder à INTIMAÇÃO das partes abaixo nominadas, e, caso exista, do 

Procurador constituído, mediante disponibilização deste Despacho por meio 

eletrônico, para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar ao Tribunal as 

razões de contraditório quanto ao contido na Instrução nº 635/16 (peça processual 

nº 72), da Diretoria de Contas Municipais, conforme artigos 380-A, 386 e 389, do 

Regimento Interno: 

Responsáveis para intimação: 

 Jair Stange – CPF 945.222.439-87 

2. Deve-se alertar que a não apresentação do contraditório poderá resultar na 

adoção de medidas previstas na Lei Complementar nº 113/2005, no Regimento 

Interno e nos demais atos normativos deste Tribunal. 

Publique-se. 

DCM, 4 de fevereiro de 2016. 

- assinatura digital - 

REGINA CRISTINA BRAZ 

Matrícula 51.283-4 

Diretora 

Ato emitido por VIVIANE MARIA FERREIRA DE SIQUEIRA - Estagiária - Matrícula 

nº 82.008-3 

Conferido por LAILA LARA ANTONIASSI – Matrícula nº 81.963-8 
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PROCESSO Nº: 233073/15 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PREFEITO MUNICIPAL 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE TUPÃSSI 
INTERESSADO: JOSE CARLOS MARIUSSI 
DESPACHO Nº 457/16 
Em cumprimento ao Despacho nº 5151/15 - GP – Procedimento Administrativo nº 
971791/15, encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para 
desentranhamento das peças processuais nº 21 a 26, nos termos da Instrução nº 
648/16 - DCM, peça processual nº 37. 
Após, face à Instrução de Serviço nº 67/2014, do Relator deste Processo, 
Conselheiro JOSÉ DURVAL MATTOS DO AMARAL, para as seguintes 
providências: 
1. Proceder à INTIMAÇÃO das partes abaixo nominadas, e, caso exista, do 
Procurador constituído, mediante disponibilização deste Despacho por meio 
eletrônico, para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar ao Tribunal as 
razões de contraditório quanto ao contido na Instrução nº 648/16 (peça processual 
nº 37), da Diretoria de Contas Municipais, conforme artigos 380-A, 386 e 389, do 
Regimento Interno: 
Responsáveis para intimação: 
 José Carlos Mariussi – CPF 604.789.269-87 

2. Deve-se alertar que a não apresentação do contraditório poderá resultar na 
adoção de medidas previstas na Lei Complementar nº 113/2005, no Regimento 
Interno e nos demais atos normativos deste Tribunal. 
Publique-se. 
DCM, 4 de fevereiro de 2016. 
- assinatura digital - 
REGINA CRISTINA BRAZ 
Matrícula 51.283-4 
Diretora 
Ato emitido por VIVIANE MARIA FERREIRA DE SIQUEIRA - Estagiária - Matrícula 
nº 82.008-3 
Conferido por LAILA LARA ANTONIASSI – Matrícula nº 81.963-8 
 
PROCESSO Nº: 264068/15 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE IPIRANGA 
INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE IPIRANGA, ALTAIR BOZA CORREIA, 
MAICON VINICIUS DALAZOANA 
DESPACHO Nº 459/16 
Em cumprimento à Instrução de Serviço nº 94/2015, do Relator deste Processo, 
Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, encaminhem-se os autos à Diretoria 
de Protocolo para as seguintes providências: 
1. Proceder à INTIMAÇÃO das partes abaixo nominadas, e, caso exista, do 
Procurador constituído, mediante disponibilização deste Despacho por meio 
eletrônico, para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar ao Tribunal as 
razões de contraditório quanto ao contido na Instrução nº 590/16 (peça processual 
nº 10), da Diretoria de Contas Municipais, conforme artigos 380-A, 386 e 389, do 
Regimento Interno: 
Responsáveis para intimação: 
 Altair Boza Correia – CPF 438.248.979-20 
 Maicon Vinicius Dalazoana – CPF 036.804.299-59 
2. Deve-se alertar que a não apresentação do contraditório poderá resultar na 
adoção de medidas previstas na Lei Complementar nº 113/2005, no Regimento 
Interno e nos demais atos normativos deste Tribunal. 
Publique-se. 
DCM, 4 de fevereiro de 2016. 
- assinatura digital - 
REGINA CRISTINA BRAZ 
Matrícula 51.283-4 
Diretora 
Ato emitido por LAILA LARA ANTONIASSI - Matrícula nº 81.963-8 
Conferido por Viviane M F Siqueira – Estagiária – Matricula nº 82.083-0 
 
PROCESSO Nº: 266125/15 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PREFEITO MUNICIPAL 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE IRACEMA DO OESTE 
INTERESSADO: DONIZETE LEMOS 
DESPACHO Nº 460/16 
Em cumprimento ao Despacho nº 5151/15 - GP – Procedimento Administrativo nº 
971791/15, encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para 
desentranhamento das peças processuais nº 18 a 67, nos termos da Instrução nº 
605/16-DCM, peça processual nº 82. 
Após, face à Instrução de Serviço nº 85/2014, do Relator deste Processo, 
Conselheiro IVENS ZSCHOERPER LINHARES, para as seguintes providências: 
1. Proceder à INTIMAÇÃO das partes abaixo nominadas, e, caso exista, do 
Procurador constituído, mediante disponibilização deste Despacho por meio 
eletrônico, para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar ao Tribunal as 
razões de contraditório quanto ao contido na Instrução nº 605/16 (peça processual 
nº 82), da Diretoria de Contas Municipais, conforme artigos 380-A, 386 e 389, do 
Regimento Interno: 
Responsáveis para intimação: 
 Donizete Lemos – CPF 333.887.509-63 
2. Deve-se alertar que a não apresentação do contraditório poderá resultar na 
adoção de medidas previstas na Lei Complementar nº 113/2005, no Regimento 
Interno e nos demais atos normativos deste Tribunal. 

Publique-se. 
DCM, 4 de fevereiro de 2016. 
- assinatura digital - 
REGINA CRISTINA BRAZ 
Matrícula 51.283-4 
Diretora 
Ato emitido por VIVIANE MARIA FERREIRA DE SIQUEIRA - Estagiária - Matrícula 
nº 82.008-3 
Conferido por LAILA LARA ANTONIASSI – Matrícula nº 81.963-8 
 
PROCESSO Nº: 267792/15 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE IRACEMA DO OESTE 
INTERESSADO: GILMAR JORGE, LUIZ CARLOS PANINI 
DESPACHO Nº 461/16 
Em cumprimento à Instrução de Serviço nº 85/2014, do Relator deste Processo, 
Conselheiro IVENS ZSCHOERPER LINHARES, encaminhem-se os autos à 
Diretoria de Protocolo para as seguintes providências: 
1. Proceder à INTIMAÇÃO das partes abaixo nominadas, e, caso exista, do 
Procurador constituído, mediante disponibilização deste Despacho por meio 

eletrônico, para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar ao Tribunal as 
razões de contraditório quanto ao contido na Instrução nº 607/16 (peça processual 
nº 12), da Diretoria de Contas Municipais, conforme artigos 380-A, 386 e 389, do 
Regimento Interno: 
Responsáveis para intimação: 
 Gilmar Jorge – CPF 488.239.969-53 
 Valdir Girotto – CPF 452.913.499-72 
2. Deve-se alertar que a não apresentação do contraditório poderá resultar na 
adoção de medidas previstas na Lei Complementar nº 113/2005, no Regimento 
Interno e nos demais atos normativos deste Tribunal. 
Publique-se. 
DCM, 4 de fevereiro de 2016. 
- assinatura digital - 
REGINA CRISTINA BRAZ 
Matrícula 51.283-4 
Diretora 
Ato emitido por VIVIANE MARIA FERREIRA DE SIQUEIRA - Estagiária - Matrícula 
nº 82.008-3 
Conferido por LAILA LARA ANTONIASSI – Matrícula nº 81.963-8 
 
PROCESSO Nº: 251284/15 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
ENTIDADE: FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DE INDIANÓPOLIS 
INTERESSADO: FATIMA CAMPAGNOLI GARCIA 
DESPACHO Nº 462/16 
Em cumprimento à Instrução de Serviço nº 94/2015, do Relator deste Processo, 
Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, encaminhem-se os autos à Diretoria 
de Protocolo para as seguintes providências: 
1. Proceder à INTIMAÇÃO das partes abaixo nominadas, e, caso exista, do 
Procurador constituído, mediante disponibilização deste Despacho por meio 
eletrônico, para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar ao Tribunal as 
razões de contraditório quanto ao contido na Instrução nº 592/16 (peça processual 
nº 14), da Diretoria de Contas Municipais, conforme artigos 380-A, 386 e 389, do 
Regimento Interno: 
Responsáveis para intimação: 
 Fatima Campagnoli Garcia – CPF 490.964.519-53 
2. Deve-se alertar que a não apresentação do contraditório poderá resultar na 
adoção de medidas previstas na Lei Complementar nº 113/2005, no Regimento 
Interno e nos demais atos normativos deste Tribunal. 
Publique-se. 
DCM, 4 de fevereiro de 2016. 
- assinatura digital - 
REGINA CRISTINA BRAZ 
Matrícula 51.283-4 
Diretora 
Ato emitido por LAILA LARA ANTONIASSI - Matrícula nº 81.963-8 
Conferido por Viviane M F Siqueira – Estagiária – Matricula nº 82.083-0 
 
PROCESSO Nº: 269094/15 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PREFEITO MUNICIPAL 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE IRATI 
INTERESSADO: ODILON ROGERIO BURGATH 
DESPACHO Nº 464/16 
Em cumprimento ao Despacho nº 5151/15 - GP – Procedimento Administrativo nº 
971791/15, encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para 
desentranhamento das peças processuais nº 18 a 24, 31 a 34, 36 a 39, nos termos 
da Instrução nº 611/16 - DCM, peça processual nº 41. 
Após, face à Instrução de Serviço nº 94/2015, do Relator deste Processo, 
Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, para as seguintes providências: 
1. Proceder à INTIMAÇÃO das partes abaixo nominadas, e, caso exista, do 
Procurador constituído, mediante disponibilização deste Despacho por meio 
eletrônico, para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar ao Tribunal as 
razões de contraditório quanto ao contido na Instrução nº 611/16 (peça processual 
nº 41), da Diretoria de Contas Municipais, conforme artigos 380-A, 386 e 389, do 
Regimento Interno: 
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Responsáveis para intimação: 
 Odilon Rogerio Burgath – CPF 016.692.489-09 
2. Deve-se alertar que a não apresentação do contraditório poderá resultar na 
adoção de medidas previstas na Lei Complementar nº 113/2005, no Regimento 
Interno e nos demais atos normativos deste Tribunal. 
Publique-se. 
DCM, 4 de fevereiro de 2016. 
- assinatura digital - 
REGINA CRISTINA BRAZ 
Matrícula 51.283-4 
Diretora 
Ato emitido por VIVIANE MARIA FERREIRA DE SIQUEIRA - Estagiária - Matrícula 
nº 82.008-3 
Conferido por LAILA LARA ANTONIASSI – Matrícula nº 81.963-8 
 
PROCESSO Nº: 179184/15 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PREFEITO MUNICIPAL 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE JABOTI 
INTERESSADO: VANDERLEY DE SIQUEIRA E SILVA 
DESPACHO Nº 466/16 

Em cumprimento ao Despacho nº 5151/15 - GP – Procedimento Administrativo nº 
971791/15, encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para 
desentranhamento das peças processuais nº 18 a 21, nos termos da Instrução nº 
628/16 - DCM, peça processual nº 27. 
Após, face à Instrução de Serviço nº 103/2015, do Relator deste Processo, 
Conselheiro NESTOR BAPTISTA, para as seguintes providências: 
1. Proceder à INTIMAÇÃO das partes abaixo nominadas, e, caso exista, do 
Procurador constituído, mediante disponibilização deste Despacho por meio 
eletrônico, para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar ao Tribunal as 
razões de contraditório quanto ao contido na Instrução nº 628/16 (peça processual 
nº 27), da Diretoria de Contas Municipais, conforme artigos 380-A, 386 e 389, do 
Regimento Interno: 
Responsáveis para intimação: 
 Vanderley de Siqueira e Silva – CPF 373.764.469-15 
2. Deve-se alertar que a não apresentação do contraditório poderá resultar na 
adoção de medidas previstas na Lei Complementar nº 113/2005, no Regimento 
Interno e nos demais atos normativos deste Tribunal. 
Publique-se. 
DCM, 4 de fevereiro de 2016. 
- assinatura digital - 
REGINA CRISTINA BRAZ 
Matrícula 51.283-4 
Diretora 
Ato emitido por LAILA LARA ANTONIASSI - Matrícula nº 81.963-8 
Conferido por Viviane M F Siqueira – Estagiária – Matricula nº 82.083-0 
 
PROCESSO Nº: 227863/15 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
ENTIDADE: SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE KALORÉ 
INTERESSADO: JOSÉ BASDÃO FILHO 
DESPACHO Nº 468/16 
Em cumprimento à Instrução de Serviço nº 103/2015, do Relator deste Processo, 
Conselheiro NESTOR BAPTISTA, encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo 
para as seguintes providências: 
1. Proceder à INTIMAÇÃO das partes abaixo nominadas, e, caso exista, do 
Procurador constituído, mediante disponibilização deste Despacho por meio 
eletrônico, para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar ao Tribunal as 
razões de contraditório quanto ao contido na Instrução nº 574/16 (peça processual 
nº 10), da Diretoria de Contas Municipais, conforme artigos 380-A, 386 e 389, do 
Regimento Interno: 
Responsáveis para intimação: 
 José Basdão Filho – CPF 587.499.269-34 
2. Deve-se alertar que a não apresentação do contraditório poderá resultar na 
adoção de medidas previstas na Lei Complementar nº 113/2005, no Regimento 
Interno e nos demais atos normativos deste Tribunal. 
Publique-se. 
DCM, 4 de fevereiro de 2016. 
- assinatura digital - 
REGINA CRISTINA BRAZ 
Matrícula 51.283-4 
Diretora 
Ato emitido por LAILA LARA ANTONIASSI - Matrícula nº 81.963-8 
Conferido por Viviane M F Siqueira – Estagiária – Matricula nº 82.083-0 
 
PROCESSO Nº: 228320/15 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE KALORÉ 
INTERESSADO: GERALDO DONIZETE DE SOUZA, RITA DE CÁSSIA 
MERCÚRIO DO COUTO 
DESPACHO Nº 469/16 
Em cumprimento à Instrução de Serviço nº 103/2015, do Relator deste Processo, 
Conselheiro NESTOR BAPTISTA, encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo 
para as seguintes providências: 
1. Proceder à INTIMAÇÃO das partes abaixo nominadas, e, caso exista, do 
Procurador constituído, mediante disponibilização deste Despacho por meio 

eletrônico, para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar ao Tribunal as 
razões de contraditório quanto ao contido na Instrução nº 573/16 (peça processual 
nº 15), da Diretoria de Contas Municipais, conforme artigos 380-A, 386 e 389, do 
Regimento Interno: 
Responsáveis para intimação: 
 Rita de Cássia Mercúrio de Couto – CPF 023.391.179-09 
 Geraldo Donizete de Souza – CPF 305.187.929-00 
2. Deve-se alertar que a não apresentação do contraditório poderá resultar na 
adoção de medidas previstas na Lei Complementar nº 113/2005, no Regimento 
Interno e nos demais atos normativos deste Tribunal. 
Publique-se. 
DCM, 4 de fevereiro de 2016. 
- assinatura digital - 
REGINA CRISTINA BRAZ 
Matrícula 51.283-4 
Diretora 
Ato emitido por LAILA LARA ANTONIASSI - Matrícula nº 81.963-8 
Conferido por Viviane M F Siqueira – Estagiária – Matricula nº 82.083-0 
 
PROCESSO Nº: 232308/14 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
ENTIDADE: COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE CAMBÉ 
INTERESSADO: JOSÉ RUIZ RODRIGUES 
DESPACHO Nº 486/16 
Em cumprimento à Instrução de Serviço nº 85/2014, do Relator deste Processo, 
Conselheiro IVENS ZSCHOERPER LINHARES, encaminhem-se os autos à 
Diretoria de Protocolo para as seguintes providências: 
1. Proceder à INTIMAÇÃO das partes abaixo nominadas, e, caso exista, do 
Procurador constituído, mediante disponibilização deste Despacho por meio 
eletrônico, para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar ao Tribunal as 
razões de contraditório quanto ao contido na Instrução nº 646/16 (peça processual 
nº 47), da Diretoria de Contas Municipais, conforme artigos 380-A, 386 e 389, do 
Regimento Interno: 
Responsável para intimação: 
 JOSÉ RUIZ RODRIGUES – CPF 240.271.469-72 
2. Deve-se alertar que a não apresentação do contraditório poderá resultar na 
adoção de medidas previstas na Lei Complementar nº 113/2005, no Regimento 
Interno e nos demais atos normativos deste Tribunal. 
Publique-se. 
DCM, 11 de fevereiro de 2016. 
- assinatura digital - 
REGINA CRISTINA BRAZ 
Matrícula 51.283-4 
Diretora 
Ato emitido por CAROLINE PATRICIA LAGO - Analista de Controle - Matrícula nº 
51.646-5 
 
PROCESSO N º: 721965/15 
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: DINORAH BOTTO PORTUGAL NOGARA, RAFAEL IATAURO, 
ZENEIDA ALVES DE ASSUMPCAO 
ASSUNTO: REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA 
DESPACHO: 1221/16 
Tratam os autos de REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA originário do(a) 
PARANAPREVIDÊNCIA, cujo exame demanda(m) esclarecimento(s) por parte 
do(s) interessado(s). 
Assim, encaminham-se os autos à Diretoria de Protocolo – DP para distribuição e 
autuação como Ato de Inativação e, em sendo o caso de delegação[1], para realizar 
a(s) diligência(s) necessária(s) ao atendimento da Instrução nº 2621/16-DICAP 
(peça nº 15), intimando: 
- PARANAPREVIDÊNCIA – gestor atual: conforme cadastro. 
Não sendo o caso de delegação, encaminhem-se os autos ao Relator para 
deliberação. 
Alerte-se ao(s) interessado(s) que o não atendimento da diligência, além da 
negativa de registro do ato poderá implicar a imputação das sanções 
administrativas arroladas no artigo 85 da LOTC. 
DICAP, em 5 de fevereiro de 2016. 
FLAVIO ANTONIO DRUMOND REIS JUNIOR 
Técnico de Controle 
51.291-5 
Documento assinado eletronicamente nos termos do Artigo 1º, parágrafo único da 
Lei Complementar Estadual 126/2009. 
_______________________ 
1. Pelas Instruções de Serviço n.º 66/2014, 67/2014, 68/2014, 71/2014, 73/2014, 85/14 e 94/15 
respectivamente, os relatores, Thiago Barbosa Cordeiro, José Durval Mattos do Amaral, Sérgio 
Ricardo V. Fonseca, Fernando Augusto M. Guimarães, Ivan Lelis Bonilha, Ivens Zschoerper 
Linhares e Artagão de Mattos Leão autorizaram esta unidade a efetuar os despachos de citação 
ou intimação dos sujeitos dos processos, para o exercício do primeiro contraditório, bem como a 
proceder à intimação necessária, nos processos de suas distribuições, independentemente de 
despacho, nos casos em que a diligência tenha por objeto exclusivamente a apresentação de 
documento exigido em Instrução Normativa e que deixou de ser juntado, assim como diligências 
internas. 

 
PROCESSO N º: 1000492/15 
ORIGEM: FUNDO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE 
MANDIRITUBA 
INTERESSADO: ONILDO GELATTI, DANIELLE CRISTINA SCROBUT TORRES, 
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LUZIA ANTONIA LIMA 
ASSUNTO: REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA 
DESPACHO: 1222/16 

Tratam os autos de REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA originário do(a) 
FUNDO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE MANDIRITUBA, 
cujo exame demanda(m) esclarecimento(s) por parte do(s) interessado(s). 
Assim, encaminham-se os autos à Diretoria de Protocolo – DP para distribuição e 
autuação como Ato de Inativação e, em sendo o caso de delegação[1], para realizar 
a(s) diligência(s) necessária(s) ao atendimento da Instrução nº 3623/16-DICAP 
(peça nº 14), intimando: 
- FUNDO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE MANDIRITUBA 
– gestor atual: conforme cadastro. 
Não sendo o caso de delegação, encaminhem-se os autos ao Relator para 
deliberação. 
Alerte-se ao(s) interessado(s) que o não atendimento da diligência, além da 
negativa de registro do ato poderá implicar a imputação das sanções 
administrativas arroladas no artigo 85 da LOTC. 
DICAP, em 5 de fevereiro de 2016. 
FLAVIO ANTONIO DRUMOND REIS JUNIOR 
Técnico de Controle 
51.291-5 
Documento assinado eletronicamente nos termos do Artigo 1º, parágrafo único da 
Lei Complementar Estadual 126/2009. 
_______________________ 
1. Pelas Instruções de Serviço n.º 66/2014, 67/2014, 68/2014, 71/2014, 73/2014, 85/14 e 94/15 
respectivamente, os relatores, Thiago Barbosa Cordeiro, José Durval Mattos do Amaral, Sérgio 

Ricardo V. Fonseca, Fernando Augusto M. Guimarães, Ivan Lelis Bonilha, Ivens Zschoerper 
Linhares e Artagão de Mattos Leão autorizaram esta unidade a efetuar os despachos de citação 
ou intimação dos sujeitos dos processos, para o exercício do primeiro contraditório, bem como a 
proceder à intimação necessária, nos processos de suas distribuições, independentemente de 
despacho, nos casos em que a diligência tenha por objeto exclusivamente a apresentação de 

documento exigido em Instrução Normativa e que deixou de ser juntado, assim como diligências 
internas. 

 
PROCESSO N º: 996522/15 
ORIGEM: FUNDO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE 
MANDIRITUBA 
INTERESSADO: ONILDO GELATTI, DANIELLE CRISTINA SCROBUT TORRES, 
LOURI APARECIDA SOARES HIURKO 
ASSUNTO: REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA 
DESPACHO: 1223/16 

Tratam os autos de REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA originário do(a) 
FUNDO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE MANDIRITUBA, 
cujo exame demanda(m) esclarecimento(s) por parte do(s) interessado(s). 

Assim, encaminham-se os autos à Diretoria de Protocolo – DP para distribuição e 
autuação como Ato de Inativação e, em sendo o caso de delegação[1], para realizar 
a(s) diligência(s) necessária(s) ao atendimento da Instrução nº 3631/16-DICAP 
(peça nº 13), intimando: 

- FUNDO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE MANDIRITUBA 
– gestor atual: conforme cadastro. 
Não sendo o caso de delegação, encaminhem-se os autos ao Relator para 
deliberação. 
Alerte-se ao(s) interessado(s) que o não atendimento da diligência, além da 
negativa de registro do ato poderá implicar a imputação das sanções 
administrativas arroladas no artigo 85 da LOTC. 
DICAP, em 5 de fevereiro de 2016. 
FLAVIO ANTONIO DRUMOND REIS JUNIOR 
Técnico de Controle 
51.291-5 
Documento assinado eletronicamente nos termos do Artigo 1º, parágrafo único da 
Lei Complementar Estadual 126/2009. 
_______________________ 
1. Pelas Instruções de Serviço n.º 66/2014, 67/2014, 68/2014, 71/2014, 73/2014, 85/14 e 94/15 
respectivamente, os relatores, Thiago Barbosa Cordeiro, José Durval Mattos do Amaral, Sérgio 
Ricardo V. Fonseca, Fernando Augusto M. Guimarães, Ivan Lelis Bonilha, Ivens Zschoerper 
Linhares e Artagão de Mattos Leão autorizaram esta unidade a efetuar os despachos de citação 
ou intimação dos sujeitos dos processos, para o exercício do primeiro contraditório, bem como a 
proceder à intimação necessária, nos processos de suas distribuições, independentemente de 
despacho, nos casos em que a diligência tenha por objeto exclusivamente a apresentação de 
documento exigido em Instrução Normativa e que deixou de ser juntado, assim como diligências 
internas. 

 
PROCESSO N º: 979911/15 
ORIGEM: FUNDO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE 
MANDIRITUBA 
INTERESSADO: ONILDO GELATTI, DANIELLE CRISTINA SCROBUT TORRES, 
JULIA RIBEIRO LIMA 
ASSUNTO: REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA 
DESPACHO: 1224/16 
Tratam os autos de REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA originário do(a) 
FUNDO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE MANDIRITUBA, 
cujo exame demanda(m) esclarecimento(s) por parte do(s) interessado(s). 
Assim, encaminham-se os autos à Diretoria de Protocolo – DP para distribuição e 
autuação como Ato de Inativação e, em sendo o caso de delegação[1], para realizar 
a(s) diligência(s) necessária(s) ao atendimento da Instrução nº 3637/16-DICAP 
(peça nº 14), intimando: 
- FUNDO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE MANDIRITUBA 

– gestor atual: conforme cadastro. 
Não sendo o caso de delegação, encaminhem-se os autos ao Relator para 
deliberação. 
Alerte-se ao(s) interessado(s) que o não atendimento da diligência, além da 
negativa de registro do ato poderá implicar a imputação das sanções 
administrativas arroladas no artigo 85 da LOTC. 
DICAP, em 5 de fevereiro de 2016. 
FLAVIO ANTONIO DRUMOND REIS JUNIOR 
Técnico de Controle 
51.291-5 
Documento assinado eletronicamente nos termos do Artigo 1º, parágrafo único da 
Lei Complementar Estadual 126/2009. 
_______________________ 
1. Pelas Instruções de Serviço n.º 66/2014, 67/2014, 68/2014, 71/2014, 73/2014, 85/14 e 94/15 
respectivamente, os relatores, Thiago Barbosa Cordeiro, José Durval Mattos do Amaral, Sérgio 
Ricardo V. Fonseca, Fernando Augusto M. Guimarães, Ivan Lelis Bonilha, Ivens Zschoerper 
Linhares e Artagão de Mattos Leão autorizaram esta unidade a efetuar os despachos de citação 
ou intimação dos sujeitos dos processos, para o exercício do primeiro contraditório, bem como a 
proceder à intimação necessária, nos processos de suas distribuições, independentemente de 
despacho, nos casos em que a diligência tenha por objeto exclusivamente a apresentação de 
documento exigido em Instrução Normativa e que deixou de ser juntado, assim como diligências 
internas. 

 
PROCESSO N º: 63860/16 
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: DINORAH BOTTO PORTUGAL NOGARA, RAFAEL IATAURO, 
TEREZINHA DAS GRACAS HOFFMANN XAVIER DA SILVA 
ASSUNTO: REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA 
DESPACHO: 1225/16 
Tratam os autos de REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA originário do(a) 
PARANAPREVIDÊNCIA, cujo exame demanda(m) esclarecimento(s) por parte 
do(s) interessado(s). 
Assim, encaminham-se os autos à Diretoria de Protocolo – DP para distribuição e 
autuação como Ato de Inativação e, em sendo o caso de delegação[1], para realizar 
a(s) diligência(s) necessária(s) ao atendimento da Instrução nº 3638/16-DICAP 
(peça nº 16), intimando: 
- PARANAPREVIDÊNCIA – gestor atual: conforme cadastro. 
Não sendo o caso de delegação, encaminhem-se os autos ao Relator para 
deliberação. 
Alerte-se ao(s) interessado(s) que o não atendimento da diligência, além da 
negativa de registro do ato poderá implicar a imputação das sanções 
administrativas arroladas no artigo 85 da LOTC. 
DICAP, em 5 de fevereiro de 2016. 
FLAVIO ANTONIO DRUMOND REIS JUNIOR 
Técnico de Controle 
51.291-5 
Documento assinado eletronicamente nos termos do Artigo 1º, parágrafo único da 
Lei Complementar Estadual 126/2009. 
_______________________ 
1. Pelas Instruções de Serviço n.º 66/2014, 67/2014, 68/2014, 71/2014, 73/2014, 85/14 e 94/15 
respectivamente, os relatores, Thiago Barbosa Cordeiro, José Durval Mattos do Amaral, Sérgio 
Ricardo V. Fonseca, Fernando Augusto M. Guimarães, Ivan Lelis Bonilha, Ivens Zschoerper 
Linhares e Artagão de Mattos Leão autorizaram esta unidade a efetuar os despachos de citação 
ou intimação dos sujeitos dos processos, para o exercício do primeiro contraditório, bem como a 
proceder à intimação necessária, nos processos de suas distribuições, independentemente de 
despacho, nos casos em que a diligência tenha por objeto exclusivamente a apresentação de 
documento exigido em Instrução Normativa e que deixou de ser juntado, assim como diligências 
internas. 

 
PROCESSO N º: 939863/15 
ORIGEM: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE ESPERANÇA NOVA 
INTERESSADO: ROZEO ANTONIO DE CARVALHO BRANDAO, AILTO JOSE 
PICOLI 
ASSUNTO: REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA 
DESPACHO: 1226/16 

Tratam os autos de REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA originário do(a) 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE ESPERANÇA NOVA, cujo exame demanda(m) 
esclarecimento(s) por parte do(s) interessado(s). 
Assim, encaminham-se os autos à Diretoria de Protocolo – DP para distribuição e 
autuação como Ato de Inativação e, em sendo o caso de delegação[1], para realizar 
a(s) diligência(s) necessária(s) ao atendimento da Instrução nº 3641/16-DICAP 
(peça nº 16), intimando: 
- INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE ESPERANÇA NOVA – gestor atual: conforme 
cadastro. 
Não sendo o caso de delegação, encaminhem-se os autos ao Relator para 
deliberação. 
Alerte-se ao(s) interessado(s) que o não atendimento da diligência, além da 
negativa de registro do ato poderá implicar a imputação das sanções 
administrativas arroladas no artigo 85 da LOTC. 
DICAP, em 5 de fevereiro de 2016. 
FLAVIO ANTONIO DRUMOND REIS JUNIOR 
Técnico de Controle 
51.291-5 
Documento assinado eletronicamente nos termos do Artigo 1º, parágrafo único da 
Lei Complementar Estadual 126/2009. 
_______________________ 
1. Pelas Instruções de Serviço n.º 66/2014, 67/2014, 68/2014, 71/2014, 73/2014, 85/14 e 94/15 
respectivamente, os relatores, Thiago Barbosa Cordeiro, José Durval Mattos do Amaral, Sérgio 
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Ricardo V. Fonseca, Fernando Augusto M. Guimarães, Ivan Lelis Bonilha, Ivens Zschoerper 
Linhares e Artagão de Mattos Leão autorizaram esta unidade a efetuar os despachos de citação 
ou intimação dos sujeitos dos processos, para o exercício do primeiro contraditório, bem como a 
proceder à intimação necessária, nos processos de suas distribuições, independentemente de 
despacho, nos casos em que a diligência tenha por objeto exclusivamente a apresentação de 
documento exigido em Instrução Normativa e que deixou de ser juntado, assim como diligências 
internas. 

 
PROCESSO N º: 63496/16 
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: DINORAH BOTTO PORTUGAL NOGARA, RAFAEL IATAURO, 
ANTONIO DA LUZ CARDOSO 
ASSUNTO: REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA 
DESPACHO: 1227/16 
Tratam os autos de REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA originário do(a) 
PARANAPREVIDÊNCIA, cujo exame demanda(m) esclarecimento(s) por parte 
do(s) interessado(s). 
Assim, encaminham-se os autos à Diretoria de Protocolo – DP para distribuição e 
autuação como Ato de Inativação e, em sendo o caso de delegação[1], para realizar 
a(s) diligência(s) necessária(s) ao atendimento da Instrução nº 3642/16-DICAP 
(peça nº 15), intimando: 

- PARANAPREVIDÊNCIA – gestor atual: conforme cadastro. 
Não sendo o caso de delegação, encaminhem-se os autos ao Relator para deliberação. 
Alerte-se ao(s) interessado(s) que o não atendimento da diligência, além da 
negativa de registro do ato poderá implicar a imputação das sanções 
administrativas arroladas no artigo 85 da LOTC. 
DICAP, em 5 de fevereiro de 2016. 
FLAVIO ANTONIO DRUMOND REIS JUNIOR 
Técnico de Controle 
51.291-5 
Documento assinado eletronicamente nos termos do Artigo 1º, parágrafo único da 
Lei Complementar Estadual 126/2009. 
_______________________ 
1. Pelas Instruções de Serviço n.º 66/2014, 67/2014, 68/2014, 71/2014, 73/2014, 85/14 e 94/15 
respectivamente, os relatores, Thiago Barbosa Cordeiro, José Durval Mattos do Amaral, Sérgio 
Ricardo V. Fonseca, Fernando Augusto M. Guimarães, Ivan Lelis Bonilha, Ivens Zschoerper 
Linhares e Artagão de Mattos Leão autorizaram esta unidade a efetuar os despachos de citação 
ou intimação dos sujeitos dos processos, para o exercício do primeiro contraditório, bem como a 
proceder à intimação necessária, nos processos de suas distribuições, independentemente de 
despacho, nos casos em que a diligência tenha por objeto exclusivamente a apresentação de 
documento exigido em Instrução Normativa e que deixou de ser juntado, assim como diligências 
internas. 

 
PROCESSO N º: 24903/16 
ORIGEM: FUNDO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE 
MANDIRITUBA 
INTERESSADO: ONILDO GELATTI, DANIELLE CRISTINA SCROBUT TORRES, 
MARLY BORCHOVISKI SCROBUT 
ASSUNTO: REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA 
DESPACHO: 1228/16 

Tratam os autos de REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA originário do(a) 
FUNDO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE MANDIRITUBA, 
cujo exame demanda(m) esclarecimento(s) por parte do(s) interessado(s). 
Assim, encaminham-se os autos à Diretoria de Protocolo – DP para distribuição e 
autuação como Ato de Inativação e, em sendo o caso de delegação[1], para realizar 
a(s) diligência(s) necessária(s) ao atendimento da Instrução nº 3645/16-DICAP 
(peça nº 14), intimando: 
- FUNDO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE MANDIRITUBA 
– gestor atual: conforme cadastro. 
Não sendo o caso de delegação, encaminhem-se os autos ao Relator para 
deliberação. 
Alerte-se ao(s) interessado(s) que o não atendimento da diligência, além da 
negativa de registro do ato poderá implicar a imputação das sanções 
administrativas arroladas no artigo 85 da LOTC. 
DICAP, em 5 de fevereiro de 2016. 
FLAVIO ANTONIO DRUMOND REIS JUNIOR 
Técnico de Controle 
51.291-5 
Documento assinado eletronicamente nos termos do Artigo 1º, parágrafo único da 
Lei Complementar Estadual 126/2009. 
_______________________ 
1. Pelas Instruções de Serviço n.º 66/2014, 67/2014, 68/2014, 71/2014, 73/2014, 85/14 e 94/15 
respectivamente, os relatores, Thiago Barbosa Cordeiro, José Durval Mattos do Amaral, Sérgio 
Ricardo V. Fonseca, Fernando Augusto M. Guimarães, Ivan Lelis Bonilha, Ivens Zschoerper 
Linhares e Artagão de Mattos Leão autorizaram esta unidade a efetuar os despachos de citação 
ou intimação dos sujeitos dos processos, para o exercício do primeiro contraditório, bem como a 
proceder à intimação necessária, nos processos de suas distribuições, independentemente de 
despacho, nos casos em que a diligência tenha por objeto exclusivamente a apresentação de 
documento exigido em Instrução Normativa e que deixou de ser juntado, assim como diligências 
internas. 

 
PROCESSO N º: 24849/16 
ORIGEM: FUNDO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE 
MANDIRITUBA 
INTERESSADO: ONILDO GELATTI, DANIELLE CRISTINA SCROBUT TORRES, 
ELIZABETH DE FATIMA FERNANDES 
ASSUNTO: REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA 
DESPACHO: 1229/16 
Tratam os autos de REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA originário do(a) 

FUNDO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE MANDIRITUBA, 
cujo exame demanda(m) esclarecimento(s) por parte do(s) interessado(s). 
Assim, encaminham-se os autos à Diretoria de Protocolo – DP para distribuição e 
autuação como Ato de Inativação e, em sendo o caso de delegação[1], para realizar 
a(s) diligência(s) necessária(s) ao atendimento da Instrução nº 3652/16-DICAP 
(peça nº 14), intimando: 
- FUNDO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE MANDIRITUBA 
– gestor atual: conforme cadastro. 
Não sendo o caso de delegação, encaminhem-se os autos ao Relator para 
deliberação. 
Alerte-se ao(s) interessado(s) que o não atendimento da diligência, além da 
negativa de registro do ato poderá implicar a imputação das sanções 
administrativas arroladas no artigo 85 da LOTC. 
DICAP, em 5 de fevereiro de 2016. 
FLAVIO ANTONIO DRUMOND REIS JUNIOR 
Técnico de Controle 
51.291-5 
Documento assinado eletronicamente nos termos do Artigo 1º, parágrafo único da 
Lei Complementar Estadual 126/2009. 
_______________________ 
1. Pelas Instruções de Serviço n.º 66/2014, 67/2014, 68/2014, 71/2014, 73/2014, 85/14 e 94/15 
respectivamente, os relatores, Thiago Barbosa Cordeiro, José Durval Mattos do Amaral, Sérgio 
Ricardo V. Fonseca, Fernando Augusto M. Guimarães, Ivan Lelis Bonilha, Ivens Zschoerper 
Linhares e Artagão de Mattos Leão autorizaram esta unidade a efetuar os despachos de citação 
ou intimação dos sujeitos dos processos, para o exercício do primeiro contraditório, bem como a 
proceder à intimação necessária, nos processos de suas distribuições, independentemente de 
despacho, nos casos em que a diligência tenha por objeto exclusivamente a apresentação de 
documento exigido em Instrução Normativa e que deixou de ser juntado, assim como diligências 
internas. 

 
PROCESSO N º: 20460/16 
ORIGEM: FUNDO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE 
MANDIRITUBA 
INTERESSADO: ONILDO GELATTI, SUELI TEREZINHA BUHRER VONSOVICZ, 
DANIELLE CRISTINA SCROBUT TORRES 
ASSUNTO: REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA 
DESPACHO: 1230/16 

Tratam os autos de REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA originário do(a) 
FUNDO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE MANDIRITUBA, 
cujo exame demanda(m) esclarecimento(s) por parte do(s) interessado(s). 
Assim, encaminham-se os autos à Diretoria de Protocolo – DP para distribuição e 
autuação como Ato de Inativação e, em sendo o caso de delegação[1], para realizar 
a(s) diligência(s) necessária(s) ao atendimento da Instrução nº 3658/16-DICAP 
(peça nº 14), intimando: 
- FUNDO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE MANDIRITUBA 

– gestor atual: conforme cadastro. 
Não sendo o caso de delegação, encaminhem-se os autos ao Relator para 
deliberação. 
Alerte-se ao(s) interessado(s) que o não atendimento da diligência, além da 
negativa de registro do ato poderá implicar a imputação das sanções 
administrativas arroladas no artigo 85 da LOTC. 
DICAP, em 5 de fevereiro de 2016. 
FLAVIO ANTONIO DRUMOND REIS JUNIOR 
Técnico de Controle 
51.291-5 
Documento assinado eletronicamente nos termos do Artigo 1º, parágrafo único da 
Lei Complementar Estadual 126/2009. 
_______________________ 
1. Pelas Instruções de Serviço n.º 66/2014, 67/2014, 68/2014, 71/2014, 73/2014, 85/14 e 94/15 
respectivamente, os relatores, Thiago Barbosa Cordeiro, José Durval Mattos do Amaral, Sérgio 
Ricardo V. Fonseca, Fernando Augusto M. Guimarães, Ivan Lelis Bonilha, Ivens Zschoerper 
Linhares e Artagão de Mattos Leão autorizaram esta unidade a efetuar os despachos de citação 
ou intimação dos sujeitos dos processos, para o exercício do primeiro contraditório, bem como a 

proceder à intimação necessária, nos processos de suas distribuições, independentemente de 
despacho, nos casos em que a diligência tenha por objeto exclusivamente a apresentação de 
documento exigido em Instrução Normativa e que deixou de ser juntado, assim como diligências 
internas. 

 
PROCESSO N º: 66932/16 

ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: DINORAH BOTTO PORTUGAL NOGARA, IVONE CATARINA 
DA SILVA, RAFAEL IATAURO 
ASSUNTO: REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA 
DESPACHO: 1231/16 

Tratam os autos de REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA originário do(a) 
PARANAPREVIDÊNCIA, cujo exame demanda(m) esclarecimento(s) por parte 
do(s) interessado(s). 
Assim, encaminham-se os autos à Diretoria de Protocolo – DP para distribuição e 
autuação como Ato de Inativação e, em sendo o caso de delegação[1], para realizar 
a(s) diligência(s) necessária(s) ao atendimento da Instrução nº 3667/16-DICAP 
(peça nº 16), intimando: 
- PARANAPREVIDÊNCIA – gestor atual: conforme cadastro. 
Não sendo o caso de delegação, encaminhem-se os autos ao Relator para 
deliberação. 

Alerte-se ao(s) interessado(s) que o não atendimento da diligência, além da 
negativa de registro do ato poderá implicar a imputação das sanções 
administrativas arroladas no artigo 85 da LOTC. 
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DICAP, em 5 de fevereiro de 2016. 
FLAVIO ANTONIO DRUMOND REIS JUNIOR 
Técnico de Controle 
51.291-5 
Documento assinado eletronicamente nos termos do Artigo 1º, parágrafo único da 
Lei Complementar Estadual 126/2009. 
_______________________ 
1. Pelas Instruções de Serviço n.º 66/2014, 67/2014, 68/2014, 71/2014, 73/2014, 85/14 e 94/15 
respectivamente, os relatores, Thiago Barbosa Cordeiro, José Durval Mattos do Amaral, Sérgio 
Ricardo V. Fonseca, Fernando Augusto M. Guimarães, Ivan Lelis Bonilha, Ivens Zschoerper 
Linhares e Artagão de Mattos Leão autorizaram esta unidade a efetuar os despachos de citação 
ou intimação dos sujeitos dos processos, para o exercício do primeiro contraditório, bem como a 
proceder à intimação necessária, nos processos de suas distribuições, independentemente de 
despacho, nos casos em que a diligência tenha por objeto exclusivamente a apresentação de 
documento exigido em Instrução Normativa e que deixou de ser juntado, assim como diligências 
internas. 

 
PROCESSO N º: 66924/16 
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: DINORAH BOTTO PORTUGAL NOGARA, RAFAEL IATAURO, 
VERA LUCIA WERLE STADTLOBER 
ASSUNTO: REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA 
DESPACHO: 1232/16 
Tratam os autos de REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA originário do(a) 
PARANAPREVIDÊNCIA, cujo exame demanda(m) esclarecimento(s) por parte 
do(s) interessado(s). 
Assim, encaminham-se os autos à Diretoria de Protocolo – DP para distribuição e 
autuação como Ato de Inativação e, em sendo o caso de delegação[1], para realizar 
a(s) diligência(s) necessária(s) ao atendimento da Instrução nº 3670/16-DICAP 
(peça nº 15), intimando: 
- PARANAPREVIDÊNCIA – gestor atual: conforme cadastro. 
Não sendo o caso de delegação, encaminhem-se os autos ao Relator para 
deliberação. 
Alerte-se ao(s) interessado(s) que o não atendimento da diligência, além da 
negativa de registro do ato poderá implicar a imputação das sanções 
administrativas arroladas no artigo 85 da LOTC. 
DICAP, em 5 de fevereiro de 2016. 
FLAVIO ANTONIO DRUMOND REIS JUNIOR 
Técnico de Controle 
51.291-5 
Documento assinado eletronicamente nos termos do Artigo 1º, parágrafo único da 
Lei Complementar Estadual 126/2009. 
_______________________ 
1. Pelas Instruções de Serviço n.º 66/2014, 67/2014, 68/2014, 71/2014, 73/2014, 85/14 e 94/15 
respectivamente, os relatores, Thiago Barbosa Cordeiro, José Durval Mattos do Amaral, Sérgio 
Ricardo V. Fonseca, Fernando Augusto M. Guimarães, Ivan Lelis Bonilha, Ivens Zschoerper 
Linhares e Artagão de Mattos Leão autorizaram esta unidade a efetuar os despachos de citação 

ou intimação dos sujeitos dos processos, para o exercício do primeiro contraditório, bem como a 
proceder à intimação necessária, nos processos de suas distribuições, independentemente de 
despacho, nos casos em que a diligência tenha por objeto exclusivamente a apresentação de 
documento exigido em Instrução Normativa e que deixou de ser juntado, assim como diligências 

internas. 

 
PROCESSO N º: 894355/15 
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: DINORAH BOTTO PORTUGAL NOGARA, RAFAEL IATAURO, 
CIRILO RIBEIRO DOS SANTOS 
ASSUNTO: REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA 
DESPACHO: 1234/16 

Tratam os autos de REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA originário do(a) 
PARANAPREVIDÊNCIA, cujo exame demanda(m) esclarecimento(s) por parte 
do(s) interessado(s). 
Assim, encaminham-se os autos à Diretoria de Protocolo – DP para distribuição e 
autuação como Ato de Inativação e, em sendo o caso de delegação[1], para realizar 
a(s) diligência(s) necessária(s) ao atendimento da Instrução nº 3618/16-DICAP 
(peça nº 15), intimando: 
- PARANAPREVIDÊNCIA – gestor atual: conforme cadastro. 
Não sendo o caso de delegação, encaminhem-se os autos ao Relator para 
deliberação. 

Alerte-se ao(s) interessado(s) que o não atendimento da diligência, além da 
negativa de registro do ato poderá implicar a imputação das sanções 
administrativas arroladas no artigo 85 da LOTC. 
DICAP, em 11 de fevereiro de 2016. 
FLAVIO ANTONIO DRUMOND REIS JUNIOR 
Técnico de Controle 
51.291-5 
Documento assinado eletronicamente nos termos do Artigo 1º, parágrafo único da 
Lei Complementar Estadual 126/2009. 
_______________________ 
1. Pelas Instruções de Serviço n.º 66/2014, 67/2014, 68/2014, 71/2014, 73/2014, 85/14 e 94/15 
respectivamente, os relatores, Thiago Barbosa Cordeiro, José Durval Mattos do Amaral, Sérgio 
Ricardo V. Fonseca, Fernando Augusto M. Guimarães, Ivan Lelis Bonilha, Ivens Zschoerper 
Linhares e Artagão de Mattos Leão autorizaram esta unidade a efetuar os despachos de citação 
ou intimação dos sujeitos dos processos, para o exercício do primeiro contraditório, bem como a 

proceder à intimação necessária, nos processos de suas distribuições, independentemente de 
despacho, nos casos em que a diligência tenha por objeto exclusivamente a apresentação de 
documento exigido em Instrução Normativa e que deixou de ser juntado, assim como diligências 
internas. 
 

PROCESSO N º: 894010/15 
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: DINORAH BOTTO PORTUGAL NOGARA, RAFAEL IATAURO, 
MARIA GARCIA PEREIRA 
ASSUNTO: REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA 
DESPACHO: 1235/16 

Tratam os autos de REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA originário do(a) 
PARANAPREVIDÊNCIA, cujo exame demanda(m) esclarecimento(s) por parte 
do(s) interessado(s). 
Assim, encaminham-se os autos à Diretoria de Protocolo – DP para distribuição e 
autuação como Ato de Inativação e, em sendo o caso de delegação[1], para realizar 
a(s) diligência(s) necessária(s) ao atendimento da Instrução nº 3621/16-DICAP 
(peça nº 15), intimando: 
- PARANAPREVIDÊNCIA – gestor atual: conforme cadastro. 
Não sendo o caso de delegação, encaminhem-se os autos ao Relator para 
deliberação. 
Alerte-se ao(s) interessado(s) que o não atendimento da diligência, além da 
negativa de registro do ato poderá implicar a imputação das sanções 
administrativas arroladas no artigo 85 da LOTC. 
DICAP, em 11 de fevereiro de 2016. 
FLAVIO ANTONIO DRUMOND REIS JUNIOR 
Técnico de Controle 
51.291-5 
Documento assinado eletronicamente nos termos do Artigo 1º, parágrafo único da 
Lei Complementar Estadual 126/2009. 
_______________________ 
1. Pelas Instruções de Serviço n.º 66/2014, 67/2014, 68/2014, 71/2014, 73/2014, 85/14 e 94/15 
respectivamente, os relatores, Thiago Barbosa Cordeiro, José Durval Mattos do Amaral, Sérgio 
Ricardo V. Fonseca, Fernando Augusto M. Guimarães, Ivan Lelis Bonilha, Ivens Zschoerper 

Linhares e Artagão de Mattos Leão autorizaram esta unidade a efetuar os despachos de citação 
ou intimação dos sujeitos dos processos, para o exercício do primeiro contraditório, bem como a 
proceder à intimação necessária, nos processos de suas distribuições, independentemente de 
despacho, nos casos em que a diligência tenha por objeto exclusivamente a apresentação de 
documento exigido em Instrução Normativa e que deixou de ser juntado, assim como diligências 

internas. 

 
PROCESSO N º: 982653/15 
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: DINORAH BOTTO PORTUGAL NOGARA, RAFAEL IATAURO, 
NINFA DE AZEVEDO ROSA 
ASSUNTO: REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA 
DESPACHO: 1236/16 

Tratam os autos de REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA originário do(a) 
PARANAPREVIDÊNCIA, cujo exame demanda(m) esclarecimento(s) por parte 

do(s) interessado(s). 

Assim, encaminham-se os autos à Diretoria de Protocolo – DP para distribuição e 
autuação como Ato de Inativação e, em sendo o caso de delegação[1], para realizar 
a(s) diligência(s) necessária(s) ao atendimento da Instrução nº 3630/16-DICAP 
(peça nº 16), intimando: 
- PARANAPREVIDÊNCIA – gestor atual: conforme cadastro. 
Não sendo o caso de delegação, encaminhem-se os autos ao Relator para 
deliberação. 
Alerte-se ao(s) interessado(s) que o não atendimento da diligência, além da 
negativa de registro do ato poderá implicar a imputação das sanções 
administrativas arroladas no artigo 85 da LOTC. 
DICAP, em 11 de fevereiro de 2016. 
FLAVIO ANTONIO DRUMOND REIS JUNIOR 
Técnico de Controle 
51.291-5 
Documento assinado eletronicamente nos termos do Artigo 1º, parágrafo único da 
Lei Complementar Estadual 126/2009. 
_______________________ 
1. Pelas Instruções de Serviço n.º 66/2014, 67/2014, 68/2014, 71/2014, 73/2014, 85/14 e 94/15 
respectivamente, os relatores, Thiago Barbosa Cordeiro, José Durval Mattos do Amaral, Sérgio 
Ricardo V. Fonseca, Fernando Augusto M. Guimarães, Ivan Lelis Bonilha, Ivens Zschoerper 
Linhares e Artagão de Mattos Leão autorizaram esta unidade a efetuar os despachos de citação 
ou intimação dos sujeitos dos processos, para o exercício do primeiro contraditório, bem como a 
proceder à intimação necessária, nos processos de suas distribuições, independentemente de 
despacho, nos casos em que a diligência tenha por objeto exclusivamente a apresentação de 
documento exigido em Instrução Normativa e que deixou de ser juntado, assim como diligências 
internas. 

 
PROCESSO N º: 982688/15 
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: DINORAH BOTTO PORTUGAL NOGARA, RAFAEL IATAURO, 
MARIA APARECIDA VIEIRA DE FREITAS 
ASSUNTO: REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA 
DESPACHO: 1237/16 
Tratam os autos de REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA originário do(a) 
PARANAPREVIDÊNCIA, cujo exame demanda(m) esclarecimento(s) por parte 
do(s) interessado(s). 
Assim, encaminham-se os autos à Diretoria de Protocolo – DP para distribuição e 
autuação como Ato de Inativação e, em sendo o caso de delegação[1], para realizar 
a(s) diligência(s) necessária(s) ao atendimento da Instrução nº 3636/16-DICAP 
(peça nº 13), intimando: 
- PARANAPREVIDÊNCIA – gestor atual: conforme cadastro. 
Não sendo o caso de delegação, encaminhem-se os autos ao Relator para 
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deliberação. 
Alerte-se ao(s) interessado(s) que o não atendimento da diligência, além da 
negativa de registro do ato poderá implicar a imputação das sanções 
administrativas arroladas no artigo 85 da LOTC. 
DICAP, em 11 de fevereiro de 2016. 
FLAVIO ANTONIO DRUMOND REIS JUNIOR 
Técnico de Controle 
51.291-5 
Documento assinado eletronicamente nos termos do Artigo 1º, parágrafo único da 
Lei Complementar Estadual 126/2009. 
_______________________ 
1. Pelas Instruções de Serviço n.º 66/2014, 67/2014, 68/2014, 71/2014, 73/2014, 85/14 e 94/15 
respectivamente, os relatores, Thiago Barbosa Cordeiro, José Durval Mattos do Amaral, Sérgio 
Ricardo V. Fonseca, Fernando Augusto M. Guimarães, Ivan Lelis Bonilha, Ivens Zschoerper 
Linhares e Artagão de Mattos Leão autorizaram esta unidade a efetuar os despachos de citação 
ou intimação dos sujeitos dos processos, para o exercício do primeiro contraditório, bem como a 
proceder à intimação necessária, nos processos de suas distribuições, independentemente de 
despacho, nos casos em que a diligência tenha por objeto exclusivamente a apresentação de 
documento exigido em Instrução Normativa e que deixou de ser juntado, assim como diligências 
internas. 

 
PROCESSO N º: 60276/16 
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: DINORAH BOTTO PORTUGAL NOGARA, RAFAEL IATAURO, 
MARILIS SANTOS BALBINO 
ASSUNTO: REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA 
DESPACHO: 1238/16 
Tratam os autos de REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA originário do(a) 
PARANAPREVIDÊNCIA, cujo exame demanda(m) esclarecimento(s) por parte 
do(s) interessado(s). 
Assim, encaminham-se os autos à Diretoria de Protocolo – DP para distribuição e 
autuação como Ato de Inativação e, em sendo o caso de delegação[1], para realizar 
a(s) diligência(s) necessária(s) ao atendimento da Instrução nº 3640/16-DICAP 
(peça nº 14), intimando: 
- PARANAPREVIDÊNCIA – gestor atual: conforme cadastro. 
Não sendo o caso de delegação, encaminhem-se os autos ao Relator para 
deliberação. 
Alerte-se ao(s) interessado(s) que o não atendimento da diligência, além da 
negativa de registro do ato poderá implicar a imputação das sanções 
administrativas arroladas no artigo 85 da LOTC. 
DICAP, em 11 de fevereiro de 2016. 
FLAVIO ANTONIO DRUMOND REIS JUNIOR 
Técnico de Controle 
51.291-5 
Documento assinado eletronicamente nos termos do Artigo 1º, parágrafo único da 
Lei Complementar Estadual 126/2009. 
_______________________ 
1. Pelas Instruções de Serviço n.º 66/2014, 67/2014, 68/2014, 71/2014, 73/2014, 85/14 e 94/15 
respectivamente, os relatores, Thiago Barbosa Cordeiro, José Durval Mattos do Amaral, Sérgio 
Ricardo V. Fonseca, Fernando Augusto M. Guimarães, Ivan Lelis Bonilha, Ivens Zschoerper 
Linhares e Artagão de Mattos Leão autorizaram esta unidade a efetuar os despachos de citação 
ou intimação dos sujeitos dos processos, para o exercício do primeiro contraditório, bem como a 
proceder à intimação necessária, nos processos de suas distribuições, independentemente de 
despacho, nos casos em que a diligência tenha por objeto exclusivamente a apresentação de 
documento exigido em Instrução Normativa e que deixou de ser juntado, assim como diligências 
internas. 

 
PROCESSO N º: 933164/15 
ORIGEM: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
MUNICIPAIS DE RESERVA 
INTERESSADO: LUIZ CARLOS VOSNIAK, BEATRIZ SYDULOVICZ CHINISKI, 
ZENIL DE JESUS OLIVEIRA DA SILVA 
ASSUNTO: REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA 
DESPACHO: 1239/16 
Tratam os autos de REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA originário do(a) 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE 
RESERVA, cujo exame demanda(m) esclarecimento(s) por parte do(s) 
interessado(s). 
Assim, encaminham-se os autos à Diretoria de Protocolo – DP para distribuição e 
autuação como Ato de Inativação e, em sendo o caso de delegação[1], para realizar 
a(s) diligência(s) necessária(s) ao atendimento da Instrução nº 3651/16-DICAP 
(peça nº 14), intimando: 
- INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE 
RESERVA – gestor atual: conforme cadastro. 
Não sendo o caso de delegação, encaminhem-se os autos ao Relator para 
deliberação. 
Alerte-se ao(s) interessado(s) que o não atendimento da diligência, além da 
negativa de registro do ato poderá implicar a imputação das sanções 
administrativas arroladas no artigo 85 da LOTC. 
DICAP, em 11 de fevereiro de 2016. 
FLAVIO ANTONIO DRUMOND REIS JUNIOR 
Técnico de Controle 
51.291-5 
Documento assinado eletronicamente nos termos do Artigo 1º, parágrafo único da 
Lei Complementar Estadual 126/2009. 
_______________________ 
1. Pelas Instruções de Serviço n.º 66/2014, 67/2014, 68/2014, 71/2014, 73/2014, 85/14 e 94/15 
respectivamente, os relatores, Thiago Barbosa Cordeiro, José Durval Mattos do Amaral, Sérgio 

Ricardo V. Fonseca, Fernando Augusto M. Guimarães, Ivan Lelis Bonilha, Ivens Zschoerper 
Linhares e Artagão de Mattos Leão autorizaram esta unidade a efetuar os despachos de citação 
ou intimação dos sujeitos dos processos, para o exercício do primeiro contraditório, bem como a 
proceder à intimação necessária, nos processos de suas distribuições, independentemente de 
despacho, nos casos em que a diligência tenha por objeto exclusivamente a apresentação de 
documento exigido em Instrução Normativa e que deixou de ser juntado, assim como diligências 
internas. 

 
PROCESSO N º: 909182/15 
ORIGEM: INSTITUTO DE PREV DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE ARAPOTI 
INTERESSADO: FABIO LOPES SAMPAIO, BRAZ RIZZI, DIAMIRA APARECIDA 
LOPES 
ASSUNTO: REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA 
DESPACHO: 1240/16 

Tratam os autos de REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA originário do(a) 
INSTITUTO DE PREV DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE ARAPOTI, cujo exame 
demanda(m) esclarecimento(s) por parte do(s) interessado(s). 
Assim, encaminham-se os autos à Diretoria de Protocolo – DP para distribuição e 
autuação como Ato de Inativação e, em sendo o caso de delegação[1], para realizar 
a(s) diligência(s) necessária(s) ao atendimento da Instrução nº 3669/16-DICAP 
(peça nº 12), intimando: 
- INSTITUTO DE PREV DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE ARAPOTI – gestor 
atual: conforme cadastro. 
Não sendo o caso de delegação, encaminhem-se os autos ao Relator para 
deliberação. 
Alerte-se ao(s) interessado(s) que o não atendimento da diligência, além da 
negativa de registro do ato poderá implicar a imputação das sanções 
administrativas arroladas no artigo 85 da LOTC. 
DICAP, em 11 de fevereiro de 2016. 
FLAVIO ANTONIO DRUMOND REIS JUNIOR 
Técnico de Controle 
51.291-5 
Documento assinado eletronicamente nos termos do Artigo 1º, parágrafo único da 
Lei Complementar Estadual 126/2009. 
_______________________ 
1. Pelas Instruções de Serviço n.º 66/2014, 67/2014, 68/2014, 71/2014, 73/2014, 85/14 e 94/15 
respectivamente, os relatores, Thiago Barbosa Cordeiro, José Durval Mattos do Amaral, Sérgio 

Ricardo V. Fonseca, Fernando Augusto M. Guimarães, Ivan Lelis Bonilha, Ivens Zschoerper 
Linhares e Artagão de Mattos Leão autorizaram esta unidade a efetuar os despachos de citação 
ou intimação dos sujeitos dos processos, para o exercício do primeiro contraditório, bem como a 
proceder à intimação necessária, nos processos de suas distribuições, independentemente de 

despacho, nos casos em que a diligência tenha por objeto exclusivamente a apresentação de 
documento exigido em Instrução Normativa e que deixou de ser juntado, assim como diligências 
internas. 

 
PROCESSO N º: 983030/15 
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: DINORAH BOTTO PORTUGAL NOGARA, ELISA MARIA NEIVA 
DE LIMA MULLER, RAFAEL IATAURO 
ASSUNTO: REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA 
DESPACHO: 1241/16 

Tratam os autos de REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA originário do(a) 
PARANAPREVIDÊNCIA, cujo exame demanda(m) esclarecimento(s) por parte 
do(s) interessado(s). 
Assim, encaminham-se os autos à Diretoria de Protocolo – DP para distribuição e 
autuação como Ato de Inativação e, em sendo o caso de delegação[1], para realizar 
a(s) diligência(s) necessária(s) ao atendimento da Instrução nº 3672/16-DICAP 
(peça nº 16), intimando: 

- PARANAPREVIDÊNCIA – gestor atual: conforme cadastro. 
Não sendo o caso de delegação, encaminhem-se os autos ao Relator para 
deliberação. 
Alerte-se ao(s) interessado(s) que o não atendimento da diligência, além da 
negativa de registro do ato poderá implicar a imputação das sanções 
administrativas arroladas no artigo 85 da LOTC. 
DICAP, em 11 de fevereiro de 2016. 
FLAVIO ANTONIO DRUMOND REIS JUNIOR 
Técnico de Controle 
51.291-5 
Documento assinado eletronicamente nos termos do Artigo 1º, parágrafo único da 
Lei Complementar Estadual 126/2009. 
_______________________ 
1. Pelas Instruções de Serviço n.º 66/2014, 67/2014, 68/2014, 71/2014, 73/2014, 85/14 e 94/15 
respectivamente, os relatores, Thiago Barbosa Cordeiro, José Durval Mattos do Amaral, Sérgio 
Ricardo V. Fonseca, Fernando Augusto M. Guimarães, Ivan Lelis Bonilha, Ivens Zschoerper 
Linhares e Artagão de Mattos Leão autorizaram esta unidade a efetuar os despachos de citação 
ou intimação dos sujeitos dos processos, para o exercício do primeiro contraditório, bem como a 
proceder à intimação necessária, nos processos de suas distribuições, independentemente de 
despacho, nos casos em que a diligência tenha por objeto exclusivamente a apresentação de 
documento exigido em Instrução Normativa e que deixou de ser juntado, assim como diligências 
internas. 

 
PROCESSO N º: 984435/15 
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: DINORAH BOTTO PORTUGAL NOGARA, RAFAEL IATAURO, 
MARI LUCIA OLESCOVICZ 
ASSUNTO: REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA 
DESPACHO: 1242/16 
Tratam os autos de REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA originário do(a) 
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PARANAPREVIDÊNCIA, cujo exame demanda(m) esclarecimento(s) por parte 
do(s) interessado(s). 
Assim, encaminham-se os autos à Diretoria de Protocolo – DP para distribuição e 
autuação como Ato de Inativação e, em sendo o caso de delegação[1], para realizar 
a(s) diligência(s) necessária(s) ao atendimento da Instrução nº 3675/16-DICAP 
(peça nº 15), intimando: 
- PARANAPREVIDÊNCIA – gestor atual: conforme cadastro. 
Não sendo o caso de delegação, encaminhem-se os autos ao Relator para 
deliberação. 
Alerte-se ao(s) interessado(s) que o não atendimento da diligência, além da 
negativa de registro do ato poderá implicar a imputação das sanções 
administrativas arroladas no artigo 85 da LOTC. 
DICAP, em 11 de fevereiro de 2016. 
FLAVIO ANTONIO DRUMOND REIS JUNIOR 
Técnico de Controle 
51.291-5 
Documento assinado eletronicamente nos termos do Artigo 1º, parágrafo único da 
Lei Complementar Estadual 126/2009. 
_______________________ 
1. Pelas Instruções de Serviço n.º 66/2014, 67/2014, 68/2014, 71/2014, 73/2014, 85/14 e 94/15 
respectivamente, os relatores, Thiago Barbosa Cordeiro, José Durval Mattos do Amaral, Sérgio 
Ricardo V. Fonseca, Fernando Augusto M. Guimarães, Ivan Lelis Bonilha, Ivens Zschoerper 
Linhares e Artagão de Mattos Leão autorizaram esta unidade a efetuar os despachos de citação 
ou intimação dos sujeitos dos processos, para o exercício do primeiro contraditório, bem como a 
proceder à intimação necessária, nos processos de suas distribuições, independentemente de 
despacho, nos casos em que a diligência tenha por objeto exclusivamente a apresentação de 
documento exigido em Instrução Normativa e que deixou de ser juntado, assim como diligências 
internas. 

 
PROCESSO N º: 761169/15 
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: DINORAH BOTTO PORTUGAL NOGARA, RAFAEL IATAURO, 
LINDAMARA GONCALVES GALHARDO 
ASSUNTO: REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA 
DESPACHO: 1243/16 
Tratam os autos de REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA originário do(a) 
PARANAPREVIDÊNCIA, cujo exame demanda(m) esclarecimento(s) por parte 
do(s) interessado(s). 
Assim, encaminham-se os autos à Diretoria de Protocolo – DP para distribuição e 
autuação como Ato de Inativação e, em sendo o caso de delegação[1], para realizar 
a(s) diligência(s) necessária(s) ao atendimento da Instrução nº 3683/16-DICAP 
(peça nº 15), intimando: 
- PARANAPREVIDÊNCIA – gestor atual: conforme cadastro. 
Não sendo o caso de delegação, encaminhem-se os autos ao Relator para 
deliberação. 

Alerte-se ao(s) interessado(s) que o não atendimento da diligência, além da 
negativa de registro do ato poderá implicar a imputação das sanções 
administrativas arroladas no artigo 85 da LOTC. 
DICAP, em 11 de fevereiro de 2016. 
FLAVIO ANTONIO DRUMOND REIS JUNIOR 
Técnico de Controle 
51.291-5 
Documento assinado eletronicamente nos termos do Artigo 1º, parágrafo único da 
Lei Complementar Estadual 126/2009. 
_______________________ 
1. Pelas Instruções de Serviço n.º 66/2014, 67/2014, 68/2014, 71/2014, 73/2014, 85/14 e 94/15 
respectivamente, os relatores, Thiago Barbosa Cordeiro, José Durval Mattos do Amaral, Sérgio 
Ricardo V. Fonseca, Fernando Augusto M. Guimarães, Ivan Lelis Bonilha, Ivens Zschoerper 
Linhares e Artagão de Mattos Leão autorizaram esta unidade a efetuar os despachos de citação 
ou intimação dos sujeitos dos processos, para o exercício do primeiro contraditório, bem como a 
proceder à intimação necessária, nos processos de suas distribuições, independentemente de 
despacho, nos casos em que a diligência tenha por objeto exclusivamente a apresentação de 
documento exigido em Instrução Normativa e que deixou de ser juntado, assim como diligências 
internas. 

 
PROCESSO N º: 740919/15 
ORIGEM: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE 
CURITIBA 
INTERESSADO: WILSON LUIZ PIRES MOKVA, PEDRO MARTINS DE PAIVA 
ASSUNTO: REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA 
DESPACHO: 1244/16 
Tratam os autos de REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA originário do(a) 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE 
CURITIBA, cujo exame demanda(m) esclarecimento(s) por parte do(s) 
interessado(s). 
Assim, encaminham-se os autos à Diretoria de Protocolo – DP para distribuição e 
autuação como Ato de Inativação e, em sendo o caso de delegação[1], para realizar 
a(s) diligência(s) necessária(s) ao atendimento da Instrução nº 3685/16-DICAP 
(peça nº 16), intimando: 
- INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE 
CURITIBA – gestor atual: conforme cadastro. 
Não sendo o caso de delegação, encaminhem-se os autos ao Relator para 
deliberação. 
Alerte-se ao(s) interessado(s) que o não atendimento da diligência, além da 
negativa de registro do ato poderá implicar a imputação das sanções 
administrativas arroladas no artigo 85 da LOTC. 
DICAP, em 11 de fevereiro de 2016. 
FLAVIO ANTONIO DRUMOND REIS JUNIOR 

Técnico de Controle 
51.291-5 
Documento assinado eletronicamente nos termos do Artigo 1º, parágrafo único da 
Lei Complementar Estadual 126/2009. 
_______________________ 
1. Pelas Instruções de Serviço n.º 66/2014, 67/2014, 68/2014, 71/2014, 73/2014, 85/14 e 94/15 
respectivamente, os relatores, Thiago Barbosa Cordeiro, José Durval Mattos do Amaral, Sérgio 
Ricardo V. Fonseca, Fernando Augusto M. Guimarães, Ivan Lelis Bonilha, Ivens Zschoerper 
Linhares e Artagão de Mattos Leão autorizaram esta unidade a efetuar os despachos de citação 
ou intimação dos sujeitos dos processos, para o exercício do primeiro contraditório, bem como a 
proceder à intimação necessária, nos processos de suas distribuições, independentemente de 
despacho, nos casos em que a diligência tenha por objeto exclusivamente a apresentação de 
documento exigido em Instrução Normativa e que deixou de ser juntado, assim como diligências 
internas. 

 
PROCESSO N º: 74161/16 
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: DINORAH BOTTO PORTUGAL NOGARA, RAFAEL IATAURO, 
HATSUE AOKI HAYASHI 
ASSUNTO: REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA 
DESPACHO: 1245/16 
Tratam os autos de REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA originário do(a) 
PARANAPREVIDÊNCIA, cujo exame demanda(m) esclarecimento(s) por parte 
do(s) interessado(s). 
Assim, encaminham-se os autos à Diretoria de Protocolo – DP para distribuição e 
autuação como Ato de Inativação e, em sendo o caso de delegação[1], para realizar 
a(s) diligência(s) necessária(s) ao atendimento da Instrução nº 3686/16-DICAP 
(peça nº 15), intimando: 
- PARANAPREVIDÊNCIA – gestor atual: conforme cadastro. 
Não sendo o caso de delegação, encaminhem-se os autos ao Relator para deliberação. 
Alerte-se ao(s) interessado(s) que o não atendimento da diligência, além da 
negativa de registro do ato poderá implicar a imputação das sanções 
administrativas arroladas no artigo 85 da LOTC. 
DICAP, em 11 de fevereiro de 2016. 
FLAVIO ANTONIO DRUMOND REIS JUNIOR 
Técnico de Controle 
51.291-5 
Documento assinado eletronicamente nos termos do Artigo 1º, parágrafo único da 
Lei Complementar Estadual 126/2009. 
_______________________ 
1. Pelas Instruções de Serviço n.º 66/2014, 67/2014, 68/2014, 71/2014, 73/2014, 85/14 e 94/15 
respectivamente, os relatores, Thiago Barbosa Cordeiro, José Durval Mattos do Amaral, Sérgio 
Ricardo V. Fonseca, Fernando Augusto M. Guimarães, Ivan Lelis Bonilha, Ivens Zschoerper 
Linhares e Artagão de Mattos Leão autorizaram esta unidade a efetuar os despachos de citação 
ou intimação dos sujeitos dos processos, para o exercício do primeiro contraditório, bem como a 
proceder à intimação necessária, nos processos de suas distribuições, independentemente de 
despacho, nos casos em que a diligência tenha por objeto exclusivamente a apresentação de 
documento exigido em Instrução Normativa e que deixou de ser juntado, assim como diligências 
internas. 

 
PROCESSO N º: 139849/09 
ORIGEM: MUNICÍPIO DE JACAREZINHO 
INTERESSADO: VALENTINA HELENA DE ANDRADE TONETI 
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL 
DESPACHO: 1246/16 
Tratam os autos de ADMISSÃO DE PESSOAL originário do(a) MUNICÍPIO DE 
JACAREZINHO, cujo exame demanda(m) esclarecimento(s) por parte do(s) 
interessado(s). 
Assim, e tendo em vista a delegação[1] do Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS 
LEÃO, conferida a esta Unidade, encaminham-se os autos à Diretoria de Protocolo 
– DP para realizar a(s) diligência(s) necessária(s) ao atendimento do Parecer nº 
22/16-DICAP (peça nº 17), intimando: 
- MUNICÍPIO DE JACAREZINHO – gestor atual: conforme cadastro. 
Alerte-se ao(s) interessado(s) que o não atendimento da diligência, além da 
negativa de registro do ato poderá implicar a imputação das sanções 
administrativas arroladas no artigo 85 da LOTC. 
DICAP, em 11 de fevereiro de 2016. 
ANA PAULA BRAGA GUIMARÃES 
Técnico de Controle 
50.111-5 
Documento assinado eletronicamente nos termos do Artigo 1º, parágrafo único da 
Lei Complementar Estadual 126/2009. 
_______________________ 
1. Pelas Instruções de Serviço n.º 66/2014, 67/2014, 68/2014, 71/2014, 73/2014, 85/14 e 94/15 
respectivamente, os relatores, Thiago Barbosa Cordeiro, José Durval Mattos do Amaral, Sérgio 
Ricardo V. Fonseca, Fernando Augusto M. Guimarães, Ivan Lelis Bonilha, Ivens Zschoerper 
Linhares e Artagão de Mattos Leão autorizaram esta unidade a efetuar os despachos de citação 
ou intimação dos sujeitos dos processos, para o exercício do primeiro contraditório, bem como a 
proceder à intimação necessária, nos processos de suas distribuições, independentemente de 
despacho, nos casos em que a diligência tenha por objeto exclusivamente a apresentação de 
documento exigido em Instrução Normativa e que deixou de ser juntado, assim como diligências 
internas. 

 
PROCESSO N º: 740951/15 
ORIGEM: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE 
CURITIBA 
INTERESSADO: WILSON LUIZ PIRES MOKVA, RAFAEL EMIDIO SILVA NOLL 
ASSUNTO: REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA 
DESPACHO: 1247/16 

Tratam os autos de REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA originário do(a) 
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE 
CURITIBA, cujo exame demanda(m) esclarecimento(s) por parte do(s) 
interessado(s). 
Assim, encaminham-se os autos à Diretoria de Protocolo – DP para distribuição e 

autuação como Ato de Inativação e, em sendo o caso de delegação[1], para realizar 

a(s) diligência(s) necessária(s) ao atendimento da Instrução nº 3693/16-DICAP 
(peça nº 14), intimando: 

- INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE 

CURITIBA – gestor atual: conforme cadastro. 

Não sendo o caso de delegação, encaminhem-se os autos ao Relator para 

deliberação. 
Alerte-se ao(s) interessado(s) que o não atendimento da diligência, além da 

negativa de registro do ato poderá implicar a imputação das sanções 

administrativas arroladas no artigo 85 da LOTC. 

DICAP, em 11 de fevereiro de 2016. 
FLAVIO ANTONIO DRUMOND REIS JUNIOR 

Técnico de Controle 

51.291-5 

Documento assinado eletronicamente nos termos do Artigo 1º, parágrafo único da 
Lei Complementar Estadual 126/2009. 

_______________________ 
1. Pelas Instruções de Serviço n.º 66/2014, 67/2014, 68/2014, 71/2014, 73/2014, 85/14 e 94/15 

respectivamente, os relatores, Thiago Barbosa Cordeiro, José Durval Mattos do Amaral, Sérgio 

Ricardo V. Fonseca, Fernando Augusto M. Guimarães, Ivan Lelis Bonilha, Ivens Zschoerper 

Linhares e Artagão de Mattos Leão autorizaram esta unidade a efetuar os despachos de citação 

ou intimação dos sujeitos dos processos, para o exercício do primeiro contraditório, bem como a 
proceder à intimação necessária, nos processos de suas distribuições, independentemente de 

despacho, nos casos em que a diligência tenha por objeto exclusivamente a apresentação de 

documento exigido em Instrução Normativa e que deixou de ser juntado, assim como diligências 

internas. 

 
PROCESSO N º: 434379/09 

ORIGEM: MUNICÍPIO DE JACAREZINHO 
INTERESSADO: VALENTINA HELENA DE ANDRADE TONETI 

ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL 

DESPACHO: 1248/16 

Tratam os autos de ADMISSÃO DE PESSOAL originário do(a) MUNICÍPIO DE 
JACAREZINHO, cujo exame demanda(m) esclarecimento(s) por parte do(s) 

interessado(s). 

Assim, e tendo em vista a delegação[1] do Conselheiro FERNANDO AUGUSTO 

MELLO GUIMARÃES, conferida a esta Unidade, encaminham-se os autos à 

Diretoria de Protocolo – DP para realizar a(s) diligência(s) necessária(s) ao 
atendimento do Parecer nº 28/16-DICAP (peça nº 14), intimando: 

- MUNICÍPIO DE JACAREZINHO – gestor atual: conforme cadastro. 

Alerte-se ao(s) interessado(s) que o não atendimento da diligência, além da 

negativa de registro do ato poderá implicar a imputação das sanções 
administrativas arroladas no artigo 85 da LOTC. 

DICAP, em 11 de fevereiro de 2016. 

ANA PAULA BRAGA GUIMARÃES 

Técnico de Controle 
50.111-5 

Documento assinado eletronicamente nos termos do Artigo 1º, parágrafo único da 

Lei Complementar Estadual 126/2009. 

_______________________ 
1. Pelas Instruções de Serviço n.º 66/2014, 67/2014, 68/2014, 71/2014, 73/2014, 85/14 e 94/15 

respectivamente, os relatores, Thiago Barbosa Cordeiro, José Durval Mattos do Amaral, Sérgio 
Ricardo V. Fonseca, Fernando Augusto M. Guimarães, Ivan Lelis Bonilha, Ivens Zschoerper 
Linhares e Artagão de Mattos Leão autorizaram esta unidade a efetuar os despachos de citação 
ou intimação dos sujeitos dos processos, para o exercício do primeiro contraditório, bem como a 

proceder à intimação necessária, nos processos de suas distribuições, independentemente de 
despacho, nos casos em que a diligência tenha por objeto exclusivamente a apresentação de 
documento exigido em Instrução Normativa e que deixou de ser juntado, assim como diligências 
internas. 

 
PROCESSO N º: 809897/15 
ORIGEM: MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO SUL 
INTERESSADO: MARI ROSANE MARTINS, CLOVIS GENESIO LEDUR 
ASSUNTO: REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA 

DESPACHO: 1249/16 

Tratam os autos de REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA originário do(a) 
MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO SUL, cujo exame demanda(m) 
esclarecimento(s) por parte do(s) interessado(s). 
Assim, encaminham-se os autos à Diretoria de Protocolo – DP para distribuição e 
autuação como Ato de Inativação e, em sendo o caso de delegação[1], para realizar 
a(s) diligência(s) necessária(s) ao atendimento da Instrução nº 3697/16-DICAP 
(peça nº 14), intimando: 
- MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO SUL – gestor atual: conforme cadastro. 
Não sendo o caso de delegação, encaminhem-se os autos ao Relator para 
deliberação. 
Alerte-se ao(s) interessado(s) que o não atendimento da diligência, além da 
negativa de registro do ato poderá implicar a imputação das sanções 
administrativas arroladas no artigo 85 da LOTC. 
DICAP, em 11 de fevereiro de 2016. 
FLAVIO ANTONIO DRUMOND REIS JUNIOR 
Técnico de Controle 
51.291-5 

Documento assinado eletronicamente nos termos do Artigo 1º, parágrafo único da 
Lei Complementar Estadual 126/2009. 
_______________________ 
1. Pelas Instruções de Serviço n.º 66/2014, 67/2014, 68/2014, 71/2014, 73/2014, 85/14 e 94/15 
respectivamente, os relatores, Thiago Barbosa Cordeiro, José Durval Mattos do Amaral, Sérgio 
Ricardo V. Fonseca, Fernando Augusto M. Guimarães, Ivan Lelis Bonilha, Ivens Zschoerper 
Linhares e Artagão de Mattos Leão autorizaram esta unidade a efetuar os despachos de citação 
ou intimação dos sujeitos dos processos, para o exercício do primeiro contraditório, bem como a 
proceder à intimação necessária, nos processos de suas distribuições, independentemente de 
despacho, nos casos em que a diligência tenha por objeto exclusivamente a apresentação de 
documento exigido em Instrução Normativa e que deixou de ser juntado, assim como diligências 
internas. 

 
PROCESSO N º: 823741/15 
ORIGEM: MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO SUL 
INTERESSADO: CLOVIS GENESIO LEDUR, ANA ALAIDE SILOWSKI SUTER 
ASSUNTO: REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA 
DESPACHO: 1250/16 
Tratam os autos de REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA originário do(a) 
MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO SUL, cujo exame demanda(m) 
esclarecimento(s) por parte do(s) interessado(s). 
Assim, encaminham-se os autos à Diretoria de Protocolo – DP para distribuição e 
autuação como Ato de Inativação e, em sendo o caso de delegação[1], para realizar 
a(s) diligência(s) necessária(s) ao atendimento da Instrução nº 3701/16-DICAP 
(peça nº 16), intimando: 
- MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO SUL – gestor atual: conforme cadastro. 
Não sendo o caso de delegação, encaminhem-se os autos ao Relator para 
deliberação. 
Alerte-se ao(s) interessado(s) que o não atendimento da diligência, além da 
negativa de registro do ato poderá implicar a imputação das sanções 
administrativas arroladas no artigo 85 da LOTC. 
DICAP, em 11 de fevereiro de 2016. 
FLAVIO ANTONIO DRUMOND REIS JUNIOR 
Técnico de Controle 
51.291-5 
Documento assinado eletronicamente nos termos do Artigo 1º, parágrafo único da 
Lei Complementar Estadual 126/2009. 
_______________________ 
1. Pelas Instruções de Serviço n.º 66/2014, 67/2014, 68/2014, 71/2014, 73/2014, 85/14 e 94/15 
respectivamente, os relatores, Thiago Barbosa Cordeiro, José Durval Mattos do Amaral, Sérgio 
Ricardo V. Fonseca, Fernando Augusto M. Guimarães, Ivan Lelis Bonilha, Ivens Zschoerper 
Linhares e Artagão de Mattos Leão autorizaram esta unidade a efetuar os despachos de citação 
ou intimação dos sujeitos dos processos, para o exercício do primeiro contraditório, bem como a 
proceder à intimação necessária, nos processos de suas distribuições, independentemente de 
despacho, nos casos em que a diligência tenha por objeto exclusivamente a apresentação de 
documento exigido em Instrução Normativa e que deixou de ser juntado, assim como diligências 
internas. 

 
PROCESSO N º: 952509/15 
ORIGEM: MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO SUL 
INTERESSADO: CLOVIS GENESIO LEDUR, MARIA REGINA GUIMARAES 
ASSUNTO: REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA 
DESPACHO: 1251/16 
Tratam os autos de REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA originário do(a) 
MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO SUL, cujo exame demanda(m) 
esclarecimento(s) por parte do(s) interessado(s). 
Assim, encaminham-se os autos à Diretoria de Protocolo – DP para distribuição e 
autuação como Ato de Inativação e, em sendo o caso de delegação[1], para realizar 
a(s) diligência(s) necessária(s) ao atendimento da Instrução nº 3702/16-DICAP 
(peça nº 15), intimando: 
- MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO SUL – gestor atual: conforme cadastro. 
Não sendo o caso de delegação, encaminhem-se os autos ao Relator para 
deliberação. 
Alerte-se ao(s) interessado(s) que o não atendimento da diligência, além da 
negativa de registro do ato poderá implicar a imputação das sanções 
administrativas arroladas no artigo 85 da LOTC. 
DICAP, em 11 de fevereiro de 2016. 
FLAVIO ANTONIO DRUMOND REIS JUNIOR 
Técnico de Controle 
51.291-5 
Documento assinado eletronicamente nos termos do Artigo 1º, parágrafo único da 
Lei Complementar Estadual 126/2009. 
_______________________ 
1. Pelas Instruções de Serviço n.º 66/2014, 67/2014, 68/2014, 71/2014, 73/2014, 85/14 e 94/15 
respectivamente, os relatores, Thiago Barbosa Cordeiro, José Durval Mattos do Amaral, Sérgio 
Ricardo V. Fonseca, Fernando Augusto M. Guimarães, Ivan Lelis Bonilha, Ivens Zschoerper 
Linhares e Artagão de Mattos Leão autorizaram esta unidade a efetuar os despachos de citação 
ou intimação dos sujeitos dos processos, para o exercício do primeiro contraditório, bem como a 
proceder à intimação necessária, nos processos de suas distribuições, independentemente de 
despacho, nos casos em que a diligência tenha por objeto exclusivamente a apresentação de 
documento exigido em Instrução Normativa e que deixou de ser juntado, assim como diligências 
internas. 

 
PROCESSO N º: 992217/15 
ORIGEM: MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO SUL 
INTERESSADO: CLOVIS GENESIO LEDUR, JOSE ANTONOWICZ 
ASSUNTO: REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA 
DESPACHO: 1252/16 
Tratam os autos de REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA originário do(a) 
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MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO SUL, cujo exame demanda(m) 
esclarecimento(s) por parte do(s) interessado(s). 
Assim, encaminham-se os autos à Diretoria de Protocolo – DP para distribuição e 
autuação como Ato de Inativação e, em sendo o caso de delegação[1], para realizar 
a(s) diligência(s) necessária(s) ao atendimento da Instrução nº 3704/16-DICAP 
(peça nº 16), intimando: 
- MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO SUL – gestor atual: conforme cadastro. 
Não sendo o caso de delegação, encaminhem-se os autos ao Relator para 
deliberação. 
Alerte-se ao(s) interessado(s) que o não atendimento da diligência, além da 
negativa de registro do ato poderá implicar a imputação das sanções 
administrativas arroladas no artigo 85 da LOTC. 
DICAP, em 11 de fevereiro de 2016. 
FLAVIO ANTONIO DRUMOND REIS JUNIOR 
Técnico de Controle 
51.291-5 
Documento assinado eletronicamente nos termos do Artigo 1º, parágrafo único da 
Lei Complementar Estadual 126/2009. 
_______________________ 
1. Pelas Instruções de Serviço n.º 66/2014, 67/2014, 68/2014, 71/2014, 73/2014, 85/14 e 94/15 
respectivamente, os relatores, Thiago Barbosa Cordeiro, José Durval Mattos do Amaral, Sérgio 
Ricardo V. Fonseca, Fernando Augusto M. Guimarães, Ivan Lelis Bonilha, Ivens Zschoerper 
Linhares e Artagão de Mattos Leão autorizaram esta unidade a efetuar os despachos de citação 
ou intimação dos sujeitos dos processos, para o exercício do primeiro contraditório, bem como a 
proceder à intimação necessária, nos processos de suas distribuições, independentemente de 
despacho, nos casos em que a diligência tenha por objeto exclusivamente a apresentação de 
documento exigido em Instrução Normativa e que deixou de ser juntado, assim como diligências 
internas. 

 
PROCESSO N º: 893880/15 
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: DINORAH BOTTO PORTUGAL NOGARA, RAFAEL IATAURO, 
LUDEMILA LEONEL DE CASTRO 
ASSUNTO: REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA 
DESPACHO: 1253/16 
Tratam os autos de REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA originário do(a) 
PARANAPREVIDÊNCIA, cujo exame demanda(m) esclarecimento(s) por parte 
do(s) interessado(s). 
Assim, encaminham-se os autos à Diretoria de Protocolo – DP para distribuição e 
autuação como Ato de Inativação e, em sendo o caso de delegação[1], para realizar 
a(s) diligência(s) necessária(s) ao atendimento da Instrução nº 3709/16-DICAP 
(peça nº 16), intimando: 
- PARANAPREVIDÊNCIA – gestor atual: conforme cadastro. 
Não sendo o caso de delegação, encaminhem-se os autos ao Relator para 
deliberação. 

Alerte-se ao(s) interessado(s) que o não atendimento da diligência, além da 
negativa de registro do ato poderá implicar a imputação das sanções 
administrativas arroladas no artigo 85 da LOTC. 
DICAP, em 11 de fevereiro de 2016. 
FLAVIO ANTONIO DRUMOND REIS JUNIOR 
Técnico de Controle 
51.291-5 
Documento assinado eletronicamente nos termos do Artigo 1º, parágrafo único da 
Lei Complementar Estadual 126/2009. 
_______________________ 
1. Pelas Instruções de Serviço n.º 66/2014, 67/2014, 68/2014, 71/2014, 73/2014, 85/14 e 94/15 
respectivamente, os relatores, Thiago Barbosa Cordeiro, José Durval Mattos do Amaral, Sérgio 

Ricardo V. Fonseca, Fernando Augusto M. Guimarães, Ivan Lelis Bonilha, Ivens Zschoerper 
Linhares e Artagão de Mattos Leão autorizaram esta unidade a efetuar os despachos de citação 
ou intimação dos sujeitos dos processos, para o exercício do primeiro contraditório, bem como a 
proceder à intimação necessária, nos processos de suas distribuições, independentemente de 

despacho, nos casos em que a diligência tenha por objeto exclusivamente a apresentação de 
documento exigido em Instrução Normativa e que deixou de ser juntado, assim como diligências 
internas. 

 
PROCESSO N º: 893782/15 
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: DINORAH BOTTO PORTUGAL NOGARA, RAFAEL IATAURO, 
LUCILENA PEREIRA CORREA 

ASSUNTO: REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA 
DESPACHO: 1254/16 

Tratam os autos de REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA originário do(a) 
PARANAPREVIDÊNCIA, cujo exame demanda(m) esclarecimento(s) por parte 
do(s) interessado(s). 
Assim, encaminham-se os autos à Diretoria de Protocolo – DP para distribuição e 
autuação como Ato de Inativação e, em sendo o caso de delegação[1], para realizar 
a(s) diligência(s) necessária(s) ao atendimento da Instrução nº 3710/16-DICAP 
(peça nº 16), intimando: 
- PARANAPREVIDÊNCIA – gestor atual: conforme cadastro. 
Não sendo o caso de delegação, encaminhem-se os autos ao Relator para 
deliberação. 
Alerte-se ao(s) interessado(s) que o não atendimento da diligência, além da 
negativa de registro do ato poderá implicar a imputação das sanções 
administrativas arroladas no artigo 85 da LOTC. 
DICAP, em 11 de fevereiro de 2016. 
FLAVIO ANTONIO DRUMOND REIS JUNIOR 

Técnico de Controle 

51.291-5 
Documento assinado eletronicamente nos termos do Artigo 1º, parágrafo único da 
Lei Complementar Estadual 126/2009. 
_______________________ 
1. Pelas Instruções de Serviço n.º 66/2014, 67/2014, 68/2014, 71/2014, 73/2014, 85/14 e 94/15 
respectivamente, os relatores, Thiago Barbosa Cordeiro, José Durval Mattos do Amaral, Sérgio 
Ricardo V. Fonseca, Fernando Augusto M. Guimarães, Ivan Lelis Bonilha, Ivens Zschoerper 
Linhares e Artagão de Mattos Leão autorizaram esta unidade a efetuar os despachos de citação 
ou intimação dos sujeitos dos processos, para o exercício do primeiro contraditório, bem como a 
proceder à intimação necessária, nos processos de suas distribuições, independentemente de 
despacho, nos casos em que a diligência tenha por objeto exclusivamente a apresentação de 
documento exigido em Instrução Normativa e que deixou de ser juntado, assim como diligências 
internas. 

 
PROCESSO N º: 900657/15 
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: DINORAH BOTTO PORTUGAL NOGARA, RAFAEL IATAURO, 
LUZINETE APARECIDA DOS SANTOS BRANCATO 
ASSUNTO: REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA 
DESPACHO: 1255/16 
Tratam os autos de REQUERIMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA originário do(a) 
PARANAPREVIDÊNCIA, cujo exame demanda(m) esclarecimento(s) por parte 
do(s) interessado(s). 
Assim, encaminham-se os autos à Diretoria de Protocolo – DP para distribuição e 
autuação como Ato de Inativação e, em sendo o caso de delegação[1], para realizar 
a(s) diligência(s) necessária(s) ao atendimento da Instrução nº 3715/16-DICAP 
(peça nº 15), intimando: 
- PARANAPREVIDÊNCIA – gestor atual: conforme cadastro. 
Não sendo o caso de delegação, encaminhem-se os autos ao Relator para deliberação. 
Alerte-se ao(s) interessado(s) que o não atendimento da diligência, além da 
negativa de registro do ato poderá implicar a imputação das sanções 
administrativas arroladas no artigo 85 da LOTC. 
DICAP, em 11 de fevereiro de 2016. 
FLAVIO ANTONIO DRUMOND REIS JUNIOR 
Técnico de Controle 
51.291-5 
Documento assinado eletronicamente nos termos do Artigo 1º, parágrafo único da 
Lei Complementar Estadual 126/2009. 
_______________________ 
1. Pelas Instruções de Serviço n.º 66/2014, 67/2014, 68/2014, 71/2014, 73/2014, 85/14 e 94/15 
respectivamente, os relatores, Thiago Barbosa Cordeiro, José Durval Mattos do Amaral, Sérgio 
Ricardo V. Fonseca, Fernando Augusto M. Guimarães, Ivan Lelis Bonilha, Ivens Zschoerper 
Linhares e Artagão de Mattos Leão autorizaram esta unidade a efetuar os despachos de citação 
ou intimação dos sujeitos dos processos, para o exercício do primeiro contraditório, bem como a 
proceder à intimação necessária, nos processos de suas distribuições, independentemente de 
despacho, nos casos em que a diligência tenha por objeto exclusivamente a apresentação de 
documento exigido em Instrução Normativa e que deixou de ser juntado, assim como diligências 
internas. 

 
PROCESSO N º: 557179/09 
ORIGEM: MUNICÍPIO DE CURITIBA 
INTERESSADO: CARLOS ALBERTO RICHA 
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL 
DESPACHO: 1256/16 
Tratam os autos de ADMISSÃO DE PESSOAL originário do(a) MUNICÍPIO DE 
CURITIBA, cujo exame demanda(m) esclarecimento(s) por parte do(s) 
interessado(s). 
Assim, e tendo em vista a delegação[1] do Conselheiro JOSE DURVAL MATTOS 
DO AMARAL, conferida a esta Unidade, encaminham-se os autos à Diretoria de 
Protocolo – DP para realizar a(s) diligência(s) necessária(s) ao atendimento do 
Parecer nº 65/16-DICAP (peça nº 15), intimando: 
- MUNICÍPIO DE CURITIBA – gestor atual: conforme cadastro. 
Alerte-se ao(s) interessado(s) que o não atendimento da diligência, além da 
negativa de registro do ato poderá implicar a imputação das sanções 
administrativas arroladas no artigo 85 da LOTC. 
DICAP, em 11 de fevereiro de 2016. 
ANA PAULA BRAGA GUIMARÃES 
Técnico de Controle 
50.111-5 
Documento assinado eletronicamente nos termos do Artigo 1º, parágrafo único da 
Lei Complementar Estadual 126/2009. 
_______________________ 
1. Pelas Instruções de Serviço n.º 66/2014, 67/2014, 68/2014, 71/2014, 73/2014, 85/14 e 94/15 
respectivamente, os relatores, Thiago Barbosa Cordeiro, José Durval Mattos do Amaral, Sérgio 
Ricardo V. Fonseca, Fernando Augusto M. Guimarães, Ivan Lelis Bonilha, Ivens Zschoerper 
Linhares e Artagão de Mattos Leão autorizaram esta unidade a efetuar os despachos de citação 
ou intimação dos sujeitos dos processos, para o exercício do primeiro contraditório, bem como a 
proceder à intimação necessária, nos processos de suas distribuições, independentemente de 
despacho, nos casos em que a diligência tenha por objeto exclusivamente a apresentação de 
documento exigido em Instrução Normativa e que deixou de ser juntado, assim como diligências 
internas. 

 
PROCESSO N º: 559850/13 
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: JORGE SEBASTIAO DE BEM, MARIA AUXILIADORA DOS 
SANTOS, SUELY HASS 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
DESPACHO: 1257/16 
Tratam os autos de ATO DE INATIVAÇÃO originário do(a) PARANAPREVIDÊNCIA, 
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cujo exame demanda(m) esclarecimento(s) por parte do(s) interessado(s). 
Assim, e tendo em vista a delegação[1] do Auditor THIAGO BARBOSA 
CORDEIRO, conferida a esta Unidade, encaminham-se os autos à Diretoria de 
Protocolo – DP para realizar a(s) diligência(s) necessária(s) ao atendimento do 
Parecer nº 292/16-DICAP (peça nº 27), intimando: 
- PARANAPREVIDÊNCIA – gestor atual: conforme cadastro. 
Alerte-se ao(s) interessado(s) que o não atendimento da diligência, além da 
negativa de registro do ato poderá implicar a imputação das sanções 
administrativas arroladas no artigo 85 da LOTC. 
DICAP, em 11 de fevereiro de 2016. 
ANA PAULA BRAGA GUIMARÃES 
Técnico de Controle 
50.111-5 
Documento assinado eletronicamente nos termos do Artigo 1º, parágrafo único da 
Lei Complementar Estadual 126/2009. 
_______________________ 
1. Pelas Instruções de Serviço n.º 66/2014, 67/2014, 68/2014, 71/2014, 73/2014, 85/14 e 94/15 
respectivamente, os relatores, Thiago Barbosa Cordeiro, José Durval Mattos do Amaral, Sérgio 
Ricardo V. Fonseca, Fernando Augusto M. Guimarães, Ivan Lelis Bonilha, Ivens Zschoerper 
Linhares e Artagão de Mattos Leão autorizaram esta unidade a efetuar os despachos de citação 
ou intimação dos sujeitos dos processos, para o exercício do primeiro contraditório, bem como a 
proceder à intimação necessária, nos processos de suas distribuições, independentemente de 
despacho, nos casos em que a diligência tenha por objeto exclusivamente a apresentação de 
documento exigido em Instrução Normativa e que deixou de ser juntado, assim como diligências 
internas. 

 
PROCESSO N º: 803464/12 
ORIGEM: GUARAPREV - AUTARQUIA MUNICIPAL DE PREVIDENCIA DOS 
SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS DE GUARATUBA 
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE GUARATUBA, GUARAPREV - AUTARQUIA 
MUNICIPAL DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS DE 
GUARATUBA, EVANI CORDEIRO JUSTUS, ILSON RHODEN, MAURO 
RODRIGUES BUGALHO, MIRIAN LOPES PEREIRA 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
DESPACHO: 1258/16 

Tratam os autos de ATO DE INATIVAÇÃO originário do(a) GUARAPREV - 
AUTARQUIA MUNICIPAL DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES PUBLICOS 
MUNICIPAIS DE GUARATUBA, cujo exame demanda(m) esclarecimento(s) por 
parte do(s) interessado(s). 
Assim, e tendo em vista a delegação[1] do Auditor THIAGO BARBOSA 
CORDEIRO, conferida a esta Unidade, encaminham-se os autos à Diretoria de 
Protocolo – DP para realizar a(s) diligência(s) necessária(s) ao atendimento do 
Parecer nº 297/16-DICAP (peça nº 36), intimando: 
- GUARAPREV - AUTARQUIA MUNICIPAL DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES 
PUBLICOS MUNICIPAIS DE GUARATUBA – gestor atual: conforme cadastro. 

Alerte-se ao(s) interessado(s) que o não atendimento da diligência, além da 
negativa de registro do ato poderá implicar a imputação das sanções 
administrativas arroladas no artigo 85 da LOTC. 
DICAP, em 11 de fevereiro de 2016. 
ANA PAULA BRAGA GUIMARÃES 
Técnico de Controle 
50.111-5 
Documento assinado eletronicamente nos termos do Artigo 1º, parágrafo único da 
Lei Complementar Estadual 126/2009. 
_______________________ 
1. Pelas Instruções de Serviço n.º 66/2014, 67/2014, 68/2014, 71/2014, 73/2014, 85/14 e 94/15 

respectivamente, os relatores, Thiago Barbosa Cordeiro, José Durval Mattos do Amaral, Sérgio 
Ricardo V. Fonseca, Fernando Augusto M. Guimarães, Ivan Lelis Bonilha, Ivens Zschoerper 
Linhares e Artagão de Mattos Leão autorizaram esta unidade a efetuar os despachos de citação 
ou intimação dos sujeitos dos processos, para o exercício do primeiro contraditório, bem como a 
proceder à intimação necessária, nos processos de suas distribuições, independentemente de 

despacho, nos casos em que a diligência tenha por objeto exclusivamente a apresentação de 
documento exigido em Instrução Normativa e que deixou de ser juntado, assim como diligências 
internas. 

 
PROCESSO N º: 511995/15 
ORIGEM: MUNICÍPIO DE IPORÃ 
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE IPORÃ, ROBERTO DA SILVA, MILTON 
APARECIDO EVARISTO 

ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
DESPACHO: 1259/16 
Tratam os autos de ATO DE INATIVAÇÃO originário do(a) MUNICÍPIO DE IPORÃ, 
cujo exame demanda(m) esclarecimento(s) por parte do(s) interessado(s). 
Assim, e tendo em vista a delegação[1] do Conselheiro Vice-Presidente IVENS 
ZSCHOERPER LINHARES, conferida a esta Unidade, encaminham-se os autos à 
Diretoria de Protocolo – DP para realizar a(s) diligência(s) necessária(s) ao 
atendimento do Parecer nº 290/16-DICAP (peça nº 34), intimando: 
- MUNICÍPIO DE IPORÃ – gestor atual: conforme cadastro. 
Alerte-se ao(s) interessado(s) que o não atendimento da diligência, além da 
negativa de registro do ato poderá implicar a imputação das sanções 
administrativas arroladas no artigo 85 da LOTC. 
DICAP, em 11 de fevereiro de 2016. 
ANA PAULA BRAGA GUIMARÃES 
Técnico de Controle 
50.111-5 
Documento assinado eletronicamente nos termos do Artigo 1º, parágrafo único da 
Lei Complementar Estadual 126/2009. 

_______________________ 
1. Pelas Instruções de Serviço n.º 66/2014, 67/2014, 68/2014, 71/2014, 73/2014, 85/14 e 94/15 
respectivamente, os relatores, Thiago Barbosa Cordeiro, José Durval Mattos do Amaral, Sérgio 
Ricardo V. Fonseca, Fernando Augusto M. Guimarães, Ivan Lelis Bonilha, Ivens Zschoerper 
Linhares e Artagão de Mattos Leão autorizaram esta unidade a efetuar os despachos de citação 
ou intimação dos sujeitos dos processos, para o exercício do primeiro contraditório, bem como a 
proceder à intimação necessária, nos processos de suas distribuições, independentemente de 
despacho, nos casos em que a diligência tenha por objeto exclusivamente a apresentação de 
documento exigido em Instrução Normativa e que deixou de ser juntado, assim como diligências 
internas. 

 
PROCESSO N º: 393310/14 
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: PARANAPREVIDÊNCIA, DINORAH BOTTO PORTUGAL 
NOGARA, RAFAEL IATAURO, SUELY HASS, CARLOS SCHUBERT CARDOSO 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
DESPACHO: 1260/16 
Tratam os autos de ATO DE INATIVAÇÃO originário do(a) PARANAPREVIDÊNCIA, 
cujo exame demanda(m) esclarecimento(s) por parte do(s) interessado(s). 
Assim, e tendo em vista a delegação[1] do Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS 
LEÃO, conferida a esta Unidade, encaminham-se os autos à Diretoria de Protocolo 
– DP para realizar a(s) diligência(s) necessária(s) ao atendimento do Parecer nº 
291/16-DICAP (peça nº 39), intimando: 
- PARANAPREVIDÊNCIA – gestor atual: conforme cadastro. 
Alerte-se ao(s) interessado(s) que o não atendimento da diligência, além da 
negativa de registro do ato poderá implicar a imputação das sanções 
administrativas arroladas no artigo 85 da LOTC. 
DICAP, em 11 de fevereiro de 2016. 
ANA PAULA BRAGA GUIMARÃES 
Técnico de Controle 
50.111-5 
Documento assinado eletronicamente nos termos do Artigo 1º, parágrafo único da 
Lei Complementar Estadual 126/2009. 
_______________________ 
1. Pelas Instruções de Serviço n.º 66/2014, 67/2014, 68/2014, 71/2014, 73/2014, 85/14 e 94/15 
respectivamente, os relatores, Thiago Barbosa Cordeiro, José Durval Mattos do Amaral, Sérgio 
Ricardo V. Fonseca, Fernando Augusto M. Guimarães, Ivan Lelis Bonilha, Ivens Zschoerper 
Linhares e Artagão de Mattos Leão autorizaram esta unidade a efetuar os despachos de citação 
ou intimação dos sujeitos dos processos, para o exercício do primeiro contraditório, bem como a 
proceder à intimação necessária, nos processos de suas distribuições, independentemente de 
despacho, nos casos em que a diligência tenha por objeto exclusivamente a apresentação de 
documento exigido em Instrução Normativa e que deixou de ser juntado, assim como diligências 
internas. 

 
PROCESSO N º: 388913/15 
ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL 
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE CASCAVEL, EDGAR BUENO, ALDINO JORGE 
BUENO 
ASSUNTO: RELATÓRIO DE INSPEÇÃO 
DESPACHO: 1261/16 
Tratam os autos de RELATÓRIO DE INSPEÇÃO originário do(a) CÂMARA 
MUNICIPAL DE CASCAVEL, cujo exame demanda(m) esclarecimento(s) por parte 
do(s) interessado(s). 
Assim, e tendo em vista a delegação[1] do Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS 
LEÃO, conferida a esta Unidade, encaminham-se os autos à Diretoria de Protocolo 
– DP para realizar a(s) diligência(s) necessária(s) ao atendimento do Parecer nº 
344/16-DICAP (peça nº 60), intimando: 
- CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL – gestor atual: conforme cadastro. 
Alerte-se ao(s) interessado(s) que o não atendimento da diligência, além da 
negativa de registro do ato poderá implicar a imputação das sanções 
administrativas arroladas no artigo 85 da LOTC. 
DICAP, em 11 de fevereiro de 2016. 
ANA PAULA BRAGA GUIMARÃES 
Técnico de Controle 
50.111-5 
Documento assinado eletronicamente nos termos do Artigo 1º, parágrafo único da 
Lei Complementar Estadual 126/2009. 
_______________________ 
1. Pelas Instruções de Serviço n.º 66/2014, 67/2014, 68/2014, 71/2014, 73/2014, 85/14 e 94/15 
respectivamente, os relatores, Thiago Barbosa Cordeiro, José Durval Mattos do Amaral, Sérgio 
Ricardo V. Fonseca, Fernando Augusto M. Guimarães, Ivan Lelis Bonilha, Ivens Zschoerper 
Linhares e Artagão de Mattos Leão autorizaram esta unidade a efetuar os despachos de citação 
ou intimação dos sujeitos dos processos, para o exercício do primeiro contraditório, bem como a 
proceder à intimação necessária, nos processos de suas distribuições, independentemente de 
despacho, nos casos em que a diligência tenha por objeto exclusivamente a apresentação de 
documento exigido em Instrução Normativa e que deixou de ser juntado, assim como diligências 
internas. 

 
PROCESSO N º: 957519/15 
ORIGEM: CAIXA DE APOSENTADORIA E PENSÃO DOS SERVIDORES 
MUNICIPAIS DE SARANDI 
INTERESSADO: CAIXA DE APOSENTADORIA E PENSÃO DOS SERVIDORES 
MUNICIPAIS DE SARANDI, PAULO SERGIO BERNARDINO DE OLIVEIRA, 
ALDUINO DO NASCIMENTO SARAIVA, MARIA ADELMA DE CAMPOS 
SARAIVA 
ASSUNTO: PENSÃO 
DESPACHO: 1262/16 
Tratam os autos de PENSÃO originário do(a) CAIXA DE APOSENTADORIA E 
PENSÃO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE SARANDI, com pedido de 
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prorrogação de prazo para apresentação de defesa. 
Conforme informação da Diretoria de Protocolo (peça nº 24) o prazo inicial 
concedido à entidade para manifestação termina em 11/02/2016. 
O pedido de prorrogação foi protocolado em 05/02/2016 (peça nº 23). 
Considerando que o pleito atende ao que dispõe o art. 389, § único do Regimento 
Interno, concede-se, por delegação[1] do Auditor SÉRGIO RICARDO VALADARES 
FONSECA, a dilação pretendida, que se dará na forma prescrita no mesmo 
dispositivo, ou seja, por mais 15 dias sem solução de continuidade. 
DICAP, em 11 de fevereiro de 2016. 
ANA PAULA BRAGA GUIMARÃES 
Técnico de Controle 
50.111-5 
Documento assinado eletronicamente nos termos do Artigo 1º, parágrafo único da 
Lei Complementar Estadual 126/2009. 
_______________________ 
1. Pelas Instruções de Serviço n.º 66/2014, 67/2014, 68/2014, 71/2014, 73/2014, 85/14 e 94/15 
respectivamente, os relatores, Thiago Barbosa Cordeiro, José Durval Mattos do Amaral, Sérgio 
Ricardo V. Fonseca, Fernando Augusto M. Guimarães, Ivan Lelis Bonilha, Ivens Zschoerper 
Linhares e Artagão de Mattos Leão autorizaram esta unidade a efetuar os despachos de citação 
ou intimação dos sujeitos dos processos, para o exercício do primeiro contraditório, bem como a 
proceder à intimação necessária, nos processos de suas distribuições, independentemente de 
despacho, nos casos em que a diligência tenha por objeto exclusivamente a apresentação de 
documento exigido em Instrução Normativa e que deixou de ser juntado, assim como diligências 
internas. 

 
PROCESSO N º: 863220/15 
ORIGEM: INSTITUTO DE PREVIDENCIA E ASSISTENCIA DE JAGUARIAIVA 
INTERESSADO: INSTITUTO DE PREVIDENCIA E ASSISTENCIA DE 
JAGUARIAIVA, DINARTE DA COSTA PASSOS, OTÉLIO RENATO BARONI, 
OSVALDO ALVES MEDEIROS, TANIA MARISTELA MUNHOZ, JAQUELINE 
ANDRADE LOPES 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
DESPACHO: 1263/16 
Tratam os autos de ATO DE INATIVAÇÃO originário do(a) INSTITUTO DE 
PREVIDENCIA E ASSISTENCIA DE JAGUARIAIVA, com pedido de prorrogação de 
prazo para apresentação de defesa. 
Conforme informação da Diretoria de Protocolo (peça nº 20) o prazo inicial 
concedido à entidade para manifestação termina em 11/02/2016. 
O pedido de prorrogação foi protocolado em 05/02/2016 (peça nº 19). 
Considerando que o pleito atende ao que dispõe o art. 389, § único do Regimento 
Interno, concede-se, por delegação[1] do Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS 
LEÃO, a dilação pretendida, que se dará na forma prescrita no mesmo dispositivo, 
ou seja, por mais 15 dias sem solução de continuidade. 
DICAP, em 11 de fevereiro de 2016. 
ANA PAULA BRAGA GUIMARÃES 
Técnico de Controle 
50.111-5 
Documento assinado eletronicamente nos termos do Artigo 1º, parágrafo único da 

Lei Complementar Estadual 126/2009. 
_______________________ 
1. Pelas Instruções de Serviço n.º 66/2014, 67/2014, 68/2014, 71/2014, 73/2014, 85/14 e 94/15 

respectivamente, os relatores, Thiago Barbosa Cordeiro, José Durval Mattos do Amaral, Sérgio 
Ricardo V. Fonseca, Fernando Augusto M. Guimarães, Ivan Lelis Bonilha, Ivens Zschoerper 

Linhares e Artagão de Mattos Leão autorizaram esta unidade a efetuar os despachos de citação 

ou intimação dos sujeitos dos processos, para o exercício do primeiro contraditório, bem como a 
proceder à intimação necessária, nos processos de suas distribuições, independentemente de 

despacho, nos casos em que a diligência tenha por objeto exclusivamente a apresentação de 

documento exigido em Instrução Normativa e que deixou de ser juntado, assim como diligências 
internas. 

 
PROCESSO N º: 863182/15 
ORIGEM: INSTITUTO DE PREVIDENCIA E ASSISTENCIA DE JAGUARIAIVA 
INTERESSADO: INSTITUTO DE PREVIDENCIA E ASSISTENCIA DE 

JAGUARIAIVA, DINARTE DA COSTA PASSOS, OTÉLIO RENATO BARONI, 
OSVALDO ALVES MEDEIROS, TANIA MARISTELA MUNHOZ, JAQUELINE 

ANDRADE LOPES 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 

DESPACHO: 1264/16 

Tratam os autos de ATO DE INATIVAÇÃO originário do(a) INSTITUTO DE 

PREVIDENCIA E ASSISTENCIA DE JAGUARIAIVA, com pedido de prorrogação de 
prazo para apresentação de defesa. 

Conforme informação da Diretoria de Protocolo (peça nº 20) o prazo inicial 
concedido à entidade para manifestação termina em 11/02/2016. 

O pedido de prorrogação foi protocolado em 05/02/2016 (peça nº 19). 
Considerando que o pleito atende ao que dispõe o art. 389, § único do Regimento 

Interno, concede-se, por delegação[1] do Conselheiro FERNANDO AUGUSTO 
MELLO GUIMARÃES, a dilação pretendida, que se dará na forma prescrita no 

mesmo dispositivo, ou seja, por mais 15 dias sem solução de continuidade. 
DICAP, em 11 de fevereiro de 2016. 

ANA PAULA BRAGA GUIMARÃES 
Técnico de Controle 

50.111-5 
Documento assinado eletronicamente nos termos do Artigo 1º, parágrafo único da 
Lei Complementar Estadual 126/2009. 

_______________________ 
1. Pelas Instruções de Serviço n.º 66/2014, 67/2014, 68/2014, 71/2014, 73/2014, 85/14 e 94/15 
respectivamente, os relatores, Thiago Barbosa Cordeiro, José Durval Mattos do Amaral, Sérgio 

Ricardo V. Fonseca, Fernando Augusto M. Guimarães, Ivan Lelis Bonilha, Ivens Zschoerper 
Linhares e Artagão de Mattos Leão autorizaram esta unidade a efetuar os despachos de citação 
ou intimação dos sujeitos dos processos, para o exercício do primeiro contraditório, bem como a 
proceder à intimação necessária, nos processos de suas distribuições, independentemente de 
despacho, nos casos em que a diligência tenha por objeto exclusivamente a apresentação de 
documento exigido em Instrução Normativa e que deixou de ser juntado, assim como diligências 
internas. 

 
PROCESSO N º: 686710/15 
ORIGEM: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 
MUNICÍPIO DE NOVA LONDRINA 
INTERESSADO: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
DO MUNICÍPIO DE NOVA LONDRINA, DORNELIS JOSE CHIODELLI, NAIR DE 
SOUZA, LIDIO VAIR DE JESUS 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
DESPACHO: 1265/16 
Tratam os autos de ATO DE INATIVAÇÃO originário do(a) INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE NOVA 
LONDRINA, com pedido de prorrogação de prazo para apresentação de defesa. 
Conforme informação da Diretoria de Protocolo (peça nº 22) o prazo inicial 
concedido à entidade para manifestação termina em 11/02/2016. 

O pedido de prorrogação foi protocolado em 11/02/2016 (peça nº 21). 
Considerando que o pleito atende ao que dispõe o art. 389, § único do Regimento 
Interno, concede-se, por delegação[1] do Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS 
LEÃO, a dilação pretendida, que se dará na forma prescrita no mesmo dispositivo, 
ou seja, por mais 15 dias sem solução de continuidade. 
DICAP, em 11 de fevereiro de 2016. 
ANA PAULA BRAGA GUIMARÃES 
Técnico de Controle 
50.111-5 
Documento assinado eletronicamente nos termos do Artigo 1º, parágrafo único da 
Lei Complementar Estadual 126/2009. 
_______________________ 
1. Pelas Instruções de Serviço n.º 66/2014, 67/2014, 68/2014, 71/2014, 73/2014, 85/14 e 94/15 
respectivamente, os relatores, Thiago Barbosa Cordeiro, José Durval Mattos do Amaral, Sérgio 
Ricardo V. Fonseca, Fernando Augusto M. Guimarães, Ivan Lelis Bonilha, Ivens Zschoerper 
Linhares e Artagão de Mattos Leão autorizaram esta unidade a efetuar os despachos de citação 
ou intimação dos sujeitos dos processos, para o exercício do primeiro contraditório, bem como a 
proceder à intimação necessária, nos processos de suas distribuições, independentemente de 
despacho, nos casos em que a diligência tenha por objeto exclusivamente a apresentação de 
documento exigido em Instrução Normativa e que deixou de ser juntado, assim como diligências 
internas. 
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INFORMATIVOS DE LICITAÇÕES 
 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 01/2016 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 23/2015 
PROCESSO N.º 850668/15 
ACÓRDÃO N.º 259/16 - Tribunal Pleno 
OBJETO: Registro de Preços para aquisição parcelada da quantidade estimada de 
3.000 (três mil) resmas (500 folhas) de papel sulfite A4, para a execução das 
atividades rotineiras dos servidores deste Tribunal de Contas, conforme as 
especificações técnicas constantes no Termo de Referência, para o período de 12 
(doze) meses. 
FORNECEDOR: DIPAR DISTRIBUIDORA DE PAPEIS E REVISTAS LTDA – EPP. 
PREÇOS REGISTRADOS: O preço registrado unitário e total, as especificações do 
objeto, a quantidade, as empresas classificadas, e as demais condições ofertadas 
nas propostas são as que seguem: 
Item: 3.000 (três mil) resmas (500 folhas) de papel sulfite A4. 
a) 1º Colocado 
Fornecedor: DIPAR DISTRIBUIDORA DE PAPEIS E REVISTAS LTDA – EPP. 
CNPJ: 82.803.230/0001-53 
Valor Unitário: R$ 11,37 (onze reais e trinta e sete centavos). 
Valor Global: 34.110,00 (trinta e quatro mil e cento e dez reais). 
DATA ASSINATURA: 02 de fevereiro de 2016. 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a partir da sua publicação no Diário 
Eletrônico do Tribunal de Contas do Paraná. 
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EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 01/2014 

CONTRATANTE: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ – CNPJ/MF 

77.996.312/0001-21 e CONTRATADA: JEXPERTS TECNOLOGIA S/A, inscrita no 

CNPJ n.° 05.231.453-0001/42. Autorizado pelo Acórdão n.º 58/16 – TP de 
14/01/2016. PROCESSO n.º 851346/15. Assinado na data de 19/01/2016. 

OBJETO: Altera-se se o contido no Item 1.1 da Cláusula Primeira do Contrato n.º 

01/2014, passando para “O objeto do presente contrato é a prestação de serviços 

de suporte técnico online, manutenção corretiva, e atualização de versão ao usuário 

da plataforma Channel do Tribunal de Contas do Estado do Paraná”. Altera-se se o 

contido no Item 3.1 da Cláusula Terceira do Contrato n.º 01/2014, passando para: 

“O atendimento referente ao suporte será prestado exclusivamente através do e-

mail suporte_channel@jexperts.com.br”. Altera-se se o contido no Item 4.3, caput, 

da Cláusula Quarta do Contrato n.º 01/2014, passando para: “Para a liberação do 

pagamento, a contratada encaminhará nota fiscal eletrônica ao endereço 

cezar.reis@tce.pr.gov.br e diplan@tce.pr.gov.br, do CONTRATANTE acompanhada 

das seguintes certidões:”. Prorroga-se o prazo de vigência do Contrato nº 01/2014 

por mais 12 (doze) meses, a contar de 09 de fevereiro de 2016. Reajusta-se o valor 

dos serviços, aplicando-se para tanto a variação do IGP-M – Índice Geral de Preços 

do Mercado, do acumulado de fevereiro de 2015 a janeiro de 2016, a ser 

implementado a partir de 09/02/2016. O reajuste somente será aplicado após o 

conhecimento da variação real do referido índice, registrando-se o mesmo, em 

conformidade com o art. 65, §8º, da Lei n. 8.666/93 e art. 108,  §3º, II, da Lei                                                                                  

15.608/2007, mediante simples apostila. O valor das despesas para o pagamento 

do presente aditivo correrá à conta da dotação orçamentária 33.90.39.08 – 

Manutenção de Software, do Orçamento do Tribunal de Contas do Estado do 

Paraná, consoante FIR n.º 97/2015/TCE. Designa-se como fiscal e fiscal substituto, 

respectivamente, os servidores: Cezar Ricardo dos Reis, matrícula n.º 51.573-6, e 

Carlos Alberto Amaral Siqueira, matrícula n.º 50.500-5, cabendo a estes o ateste 

das notas fiscais. Permanecem inalteradas as demais Cláusulas convencionadas 

no Contrato. 

 
EXTRATO DO CONTRATO N.° 05/2016 

CONTRATANTE: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ – CNPJ N.º 

77.996.312/0001-21. CONTRATADA: REDISUL INFORMATICA LTDA, CNPJ/MF 

N.º 78.931.474/0001-44. ACÓRDÃO N.º 257/16, PROTOCOLO N.º 693317/15, 

RESULTANTE DA LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO, SOB 

N.º 20/2015. 

OBJETO: O contrato tem como objeto serviços de expansão de garantia, pelo 

período de 36 (trinta e seis) meses (hardware e software), para equipamentos de 

rede de propriedade do TCE-PR. 

VALOR: Valor total de R$ 339.800,00 (trezentos e trinta e nove mil e oitocentos 

reais). 

VIGÊNCIA CONTRATUAL: 36 (trinta e seis) meses, contados a partir da publicação 

do extrato do contrato, com possibilidade de prorrogação, podendo ser aditado, nos 

termos dos artigos 57 e 65, da Lei nº 8.666/93. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: O pagamento decorrente do objeto desta 

contratação correrá à conta dos recursos das dotações orçamentárias 33.90.39.69 

(Seguros em Geral), FIR n.º 78/15, do Orçamento Próprio do TCE/PR. 

GESTOR DO CONTRATO: a gestão do contrato caberá à Diretoria de Licitações e 

Contratos – DLC. 

FISCALIZAÇÃO: fiscal do contrato o servidor Josemar Ribas de Melo, matrícula nº 

51419-5, e fiscal substituto o servidor Wanderlei Wormsbecker, matrícula nº 50644-3. 

DATA DA ASSINATURA: 29 de janeiro de 2016. 

 

EXTRATO DO CONTRATO N° 07/2016 

CONTRATANTE: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ – CNPJ/MF 

77.996.312/0001-21. CONTRATADA: SOLUÇÃO REPAROS E REFORMAS LTDA 

ME, CNPJ/MF Nº 21.229.748/0001-30. Contratação autorizada pelo Acórdão n.º 

258/2016, lavrado no Protocolo n.º 822605/15, resultante da licitação na modalidade 

PREGÃO ELETRÔNICO, sob n.º 24/2015. 

OBJETO: contratação de empresa para a execução do serviço de limpeza, 

reparação e proteção com hidro repelente das superfícies da marquise, em 

concreto aparente, do Edifício Sede deste Tribunal de Contas, de acordo com os 

termos constantes no Edital e seus Anexos. 

VALOR DO CONTRATO: R$ 33.933,75 (trinta e três mil novecentos e trinta e três 

reais e setenta e cinco centavos). 

PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses, contados a partir da 

publicação do extrato do contrato, podendo ser prorrogado e aditado, nos termos 

dos artigos 104 da Lei Estadual n.º 15.608/07 e 57 da Lei Federal n.º 8.666/93. 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 90 (noventa) dias. 

GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL: correspondente a 5% (cinco por 

cento) do valor global do valor do contrato, devendo a mesma vigorar até 180 

(cento e oitenta) dias a contar da data de assinatura do presente instrumento 

contratual. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 33.90.39.16 – Manutenção e Conservações de 

Bens Imóveis, do próprio Tribunal, conforme FIR nº 81/2015 – TCE/PR. 

GESTOR DO CONTRATO: a gestão do contrato caberá à Diretoria de Licitações e 

Contratos – DLC. 

FISCALIZAÇÃO: fiscal do contrato o servidor Luiz Domingos Moreno de Carvalho, 
matrícula n.º 51.301-6, e fiscal substituto o servidor Rafael Eisfeld Santos, matrícula 
n.º 51.759-3. 
DATA DA ASSINATURA: 29 de janeiro de 2016. 
 

EXTRATO DO CONTRATO N° 08/2016 
CONTRATANTE: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ – CNPJ/MF 
77.996.312/0001-21. CONTRATADA: SOLUÇÃO REPAROS E REFORMAS LTDA 
ME, CNPJ/MF Nº 21.229.748/0001-30. Contratação autorizada pelo Acórdão n.º 
405/2016, lavrado no Protocolo n.º 837874/15, resultante da licitação na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO, sob n.º 21/2015. 
OBJETO: contratação de empresa especializada para a execução do serviço de 

instalação de grades teladas para a proteção de dois conjuntos de condensadores 
de ar condicionado localizados no edifício anexo do TCE/PR, de porta-grelhas e 
respectivas grelhas de piso para o fechamento de canaletas de água pluvial 
existentes no espaço sob a pérgola da entrada da garagem do edifício anexo do 
TCE/PR e de corrimão e guarda corpo na escada que dá acesso a sala do gerador 
do edifício anexo do TCE/PR, de acordo com as condições e especificações 
técnicas contidas no Edital e seus anexos. 
VALOR DO CONTRATO: R$ 29.700,00 (vinte e nove mil e setecentos reais). 
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses, contados a partir da 
publicação do extrato do contrato, podendo ser prorrogado e aditado, nos termos 
dos artigos 104 da Lei Estadual n.º 15.608/07 e 57 da Lei Federal n.º 8.666/93. 
PRAZO DE EXECUÇÃO: 90 (noventa) dias. 
GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL: correspondente a 5% (cinco por 

cento) do valor global do valor do contrato, devendo a mesma vigorar até 180 
(cento e oitenta) dias a contar da data de assinatura do presente instrumento 
contratual. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 33.90.30.24 – Material para Manutenção de Bens 
Imóveis, do próprio Tribunal, conforme FIR nº 84/2015 – TCE/PR. 
GESTOR DO CONTRATO: a gestão do contrato caberá à Diretoria de Licitações e 
Contratos – DLC. 
FISCALIZAÇÃO: fiscal do contrato o servidor Luiz Domingos Moreno de Carvalho, 
matrícula n.º 51.301-6, e fiscal substituto o servidor Rafael Eisfeld Santos, matrícula 
n.º 51.759-3. 
DATA DA ASSINATURA: 05 de fevereiro de 2016. 
 
EXTRATO DO CONTRATO N° 04/2016 
CONTRATANTE: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ – CNPJ 
77.996.312/0001-21. 
CONTRATADA: TELETEX COMPUTADORES E SISTEMAS LTDA, CNPJ/MF Nº 
79.345.583/0001-42. ACÓRDÃO N° 255/16-STP, PROTOCOLO N° 619044/15 – 
Pregão Eletrônico n.º 19/2015. 
OBJETO: implantação e operação de infraestrutura cliente Windows 7 e seus 
sistemas operacionais sucessores, incluindo Serviço de Suporte ao Usuário (SSU), 
suporte especializado em infraestrutura de software Microsoft Windows Server e 
System Center, implantação de projetos de software e operação de parque de 
desktops, notebooks e impressoras, nas dependências do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná (TCEPR), de acordo com as especificações constantes no Termo 
de Referência - Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico nº 19/2015. 
VALOR: O valor global da contratação é de R$ 585.000,00 (quinhentos e oitenta e 

cinco mil reais) dos quais R$ 365.066,40 (trezentos e sessenta e cinco mil, 
sessenta e seis reais e quarenta centavos) serão pagos em 12 (doze) parcelas 
mensais de R$ 30.422,20 (trinta mil, quatrocentos e vinte e dois reais e vinte 
centavos); e R$ 219.933,60 (duzentos e dezenove mil, novecentos e trinta e três 
reais e sessenta centavos) na proporção fixada na cláusula quinta do contrato. 
DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL: Até 10 (dez) dias úteis após a 
assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar ao TCE/PR garantia 
contratual no valor de 5% (cinco por cento) do total da contratação, em uma das 
modalidades descritas a seguir: Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, 
devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em 
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 
Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 
da Fazenda; Seguro-garantia; Fiança bancária. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: O pagamento decorrente do objeto desta 
contratação correrá à conta dos recursos das dotações orçamentárias 33.90.37.05 
e 33.90.39.05 do Orçamento do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, conforme 
FIR nº 68/2015/TCE, da Diretoria de Finanças – DF/TCE. DATA DA ASSINATURA: 
29 de janeiro de 2016. VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados da data da 
publicação do extrato do contrato no Diário Eletrônico do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná - DETC-PR, com possibilidade de prorrogação com relação aos 
serviços de natureza continuada, podendo ser aditado, nos termos dos artigos 57 e 
65 da Lei nº 8.666/93. 
 
EXTRATO DO CONTRATO N° 06/2016 
CONTRATANTE: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ – CNPJ/MF 
77.996.312/0001-21. CONTRATADA: SOLUÇÃO REPAROS E REFORMAS LTDA 
ME, CNPJ/MF Nº 21.229.748/0001-30. Contratação autorizada pelo Acórdão n.º 
254/2016, lavrado no Protocolo n.º 264025/15, resultante da licitação na modalidade 
Concorrência, sob n.º 01/2015. 
OBJETO: a execução da reforma de 04 (quatro) instalações sanitárias localizadas 
no núcleo central de 02 (dois) pavimentos, subsolo e térreo, do Edifício Sede do 
Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE/PR), a ser executado sob o regime 
de empreitada por preço unitário. 
VALOR DO CONTRATO: R$ 108.986,00 (cento e oito mil novecentos e oitenta e 
seis reais). 
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses, contados a partir da 
publicação do extrato do contrato, com possibilidade de prorrogação. 
PRAZO DE EXECUÇÃO: 120 (cento e vinte) dias. 
GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL: correspondente a 5% (cinco por 
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cento) do valor global do valor do contrato, devendo a mesma vigorar até 30 (trinta) 
dias após a entrega definitiva da obra. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 44.90.51.01 – Fiscalização da Efetiva e Regular 
Aplicação dos Recursos Públicos, do próprio Tribunal, conforme FIR nº 14/2015. 
GESTOR DO CONTRATO: a gestão do contrato caberá à Diretoria de Licitações e 
Contratos – DLC. 
FISCALIZAÇÃO: fiscal do contrato o servidor Luiz Domingos Moreno de Carvalho, 

matrícula nº 51.301-6, e fiscais substitutos os servidores Rafael Eisfeld Santos, 
matrícula nº 51.759-3, e Dyego Bertoldi Aureliano, matrícula nº 51.485-3. 
DATA DA ASSINATURA: 29 de janeiro de 2016. 
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